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2.2 - EXPEDIENTE (") 

2.2.1 - Mensagens do Presidente da Re­
pública 

NO 219, de 2000 (nO 1.546/2000, na ori­
gem), de 26 de outubro passado, restituindo au­
tógrafos do ProJato de lei n· 24, de 2000-CN, 
que abre aos Orçamentos Fiscal e da Segurida­
de Social da União, em favor do Tribunal de Con­
tas da União, créd~o suplementar no valor de 
três milhões, novecentos e setenta mil reais, 

para reforço de dotações constantes do orça­
mento vigente, sancionado e transformado na Lei 
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gem), de 26 de outubro passado, restituindo au­
tógrafos do Proleto de lei n' 38, de 200o-CN, 
que abre aos Orçamentos Fiscal e da Segurida­
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d~o especial no valor global de duzentos e no­
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de 2000.................................................................. 21721 

N° 230, de 2000 (nO 1.603/2000, na ori­
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Quadro Permanente da Carreira de Diplomata, 
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2.2.2 - Projetos recebidos da CAmara 
dos Deputados 

Projeto de Lei da Câmara nO 74, de 2000 
(nO 2.84512000, na Casa de origem). de iniciativa 
do Presidente da República. que altera dispositi­
vos do Decreto-Lei nO 5.452. de 1° de maio de 
1943 - Consolidação das Leis do Trabalho (proi­
bição de trabalho de menor de dezesseis anos, 
salvo na condição de aprendiz). À Comissão de 
Assuntos Sociais. .................................................. 21739 

Projeto de Lei da Câmara nO 75. de 2000 
(nO 2.30812000, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a divulgação, através da Internet, dos da­
dos e informações relativos a licitações realiza­
das pelos órgãos dos poderes Executivo, Legisla­
tivo e Judiciário, em todos os nlveis da adminis­
tração pública, e dá outras providências. À C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. ....... 21751 

Projeto de Lei da Câmara nO 76, de 2000 
(nO 240/99. na Casa de origem). que acrescenta 
parágrafos ao art. 5° da Lei nO 6.194, de 19 de 
dezembro de 1974. para obrigar a diwlgação do 
seguro obrigatório DPVAT aos segurados. À C0-
missão de Assuntos Econômicos. ......................... 21753 

Projeto de Lei da Câmara n" n. de 2000 
(nO 510199, na casa de origem), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 160 da Lei nO 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 (dire~o de apresentar peti­
ções via fax). À Comissão de Const~uição. Justi-
ça e Cidadania................. ...... ............................ .... 21755 

Projeto de Lei da Câmara nO 78, de 2000 
(nO 561199, na Casa de origem), que aHera o art. 
1.219, da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
que instHui o Código de Processo CMI (depósHo 
em nome da parte ou do interessado). À Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania. ............. 21755 

Projeto de lei de Câmara n" 79, de 2000 (n" 
596199, na Casa de origem), que aHera a Lei nO 
3.207, de 18 de julho de 1957, que regulamenta as 
atividades dos empregados vendedores, viajantes 
ou pracistas, para permitir o pagamento de comis­
sões e percentagens em prestações sucessivas 
quando do recebimento da primeira parcela e esta­
belece critérios para o estomo de comissões pa-
gas. À Comissão de Assuntos Sociais..................... 21756 

Projeto de Lei da Câmara nO 80, de 2000 
(nO 1.066199. na Casa de origem). que acrescen­
ta parágrafo ao art. 179 da Lei nO 5.869. de 11 de 
janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, de­
terminando a suspensão dos prazos judiciais 
iguais ou inferiores a um qOinqüldio. À Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania..................... 21757 

Projeto de Lei da Câmara nO 81, de 2000 
(nO 1.455/99, na Casa de origem), que revoga o 
art. 376 da Consolidação das Leis do Trabalho -

CLT para permitir a realização de horas-extras 
por mulheres. À Comissão de Assuntos Sociais... 21758 

Projeto de Lei da Câmara nO 82, de 2000 
(nO 1.803199, na Casa de origem), que permHe o 
registro do nome dos guardiões ou tutores de cri­
anças e adolescentes nos documentos pessoais 
dos menores. À Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. ................................. ........ ............. 21759 

Projeto de Lei da Cãmara nO 83, de 2000 
(nO 4.899199, na Casa da origem), de iniciativa do 
Presidente da Repúbiica, que aHera a redação do 
art. 3° da Lei nO 9.311, de 24 de outubro de 1996 
(isenção de CPMF para benefICiários de privilé9i­
os e imunidades diplomáticas e consulares). As 
Comissões de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, e de Assuntos Econômicos. ....................... 21760 

Projeto de Lei da Câmara nO 84, de 2000 
(nO 1.542/91, na Casa de origem), que dispõe s0-
bre a propiciação de consuHas às trabalhadoras 
e servidoras públicas para atenção integral à sa­
úde da mulher, nas situações que especifica. À 
Comissão da Assuntos Sociais. ............................ 21762 

Projeto de Lel da Câmara nO 85, de 2000 
(nO 2.53412000, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dá nova reda­
ção ao arl 46 da Lei nO 6.015, de 31 de dezem­
bro de 1973, que dispõe sobre os Registros PÚ­
blicos (declaração da nascimento após o prazo 
legal). À Comissão de ConstiHuição, Justiça e Ci-
dadania. ............ ...... ...... ....................... ...... ........ .... 21763 

(0) LeHura de parecer após a Ordem do Dia 
(Item 1.3.1) 

2.2.3 - leitura de requerimentos 

N° 549, de 2000, da autoria da Senadora 
Heloisa Helena, solicitando ao Ministro de Esta­
do da Fazenda as informações que menciona. À 
Mesa para decisão. ............................................... 21765 

NO 550, de 2000, de autoria do Senador 
José Eduardo Dutra, solicitando ao Ministro de 
Estado de Minas e Energia as informações que 
menciona. À Mesa para decisão............................ 21767 

2.2.4 - leitura de projeto 

Projeto da Lei do Senado nO 239, de 2000, 
de autoria do Senador MaguHo Vilela, que veda a 
Implantação do horário de verão nos Estados de 
Goiés, Tocantins e no Distrito Federal. À Comis­
são de ConstHuição, Justiça e Cidadania, e de 
Serviços da Infra-Estrutura, cabendo à úHima a 
decisão terminativa................................................ 21769 

2.2.5 - Oficio 

N° 51612000, de 31 da outubro último, da 
Liderança do PSDB na Câmara dos Deputados, 
de substHuição de membro na Comissão Mista 
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destinada a apreciar a Medida Provisória nO 
2.049-24, de 2000. ................................................ 21769 

2.2.6 - Discurso do Expediente 

SENADOR PEDRO SIMON - Considera-
ções sobre os resultados das eleições municipais 
deste ano. Necessidade de uma reforma polftica 
e a importância do financiamento público de 
campanha elettoral. ............................................... 21770 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Ilem 1 

Projeto da Decreto Legislativo nO 267, de 
1999 (nO 155/99, na Câmam dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor· 
gada à Rádio Musical FM S/C Lld.a., para explo­
mr serviço de radiodHusão sonom em freqOência 
modulada na cidade da Jacareí, Estado de São 
Paulo. Aprovado, com abstenção do PT. À C0-
missão Diretora para redação finaL..................... 21779 

Redação final do Projeto de Decreto Legis-
lativo nO 267, de 1999 (Parecer nO 1.041, de 
2000-CDlR) Aprovada. À promulgação. ............... 21780 

IIem2 

Projeto de Decreto Legislativo nO 295, de 
1999 (nO 277/99, ne Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão ao Sis­
tema Excelsior de Comunicação LIda., pam ex­
plomr serviço da radiodHusão sonom em ondas 
médias na cidade de Rio Claro, Estado da São 
Paulo. Aprovado, com abstenção do PT. À Co-
missão Diretora para redação finaL...................... 21780 

Redação final do Projeto de Decreto Legis· 
lativo nO 295, de 1999 (Parecer nO 1.042, de 
20Q0-CDIR) Aprovada. À promulgação. ............... 21780 

Item 3 

Projeto de Decreto Legislativo nO lI, de 
2000 (nO 208199, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão ao Sis­
tema de Comunicação Rio Bontto Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodHusão sonom em ondas 
médias na cidade de Palmas, Estado do Tocan­
tlns. Aprovado, com abstenção do PT. À Comis-
são Diretom para redação final. ............................ 21781 

Redação final do Projeto de Decreto Legis-
lativo nO lI, de 2000 (Parecer nO 1.043, de 
2000-CDIR) Aprovada. À promulgação. ............... 21781 

\tem 4 
Projeto de Decreto Legislativo nO 101, da 

2000 (nO 266/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga parmissão à Rádio 
Alvomda FM de Salinas Lida., pam explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqOência modu· 
lada na cidade de Salinas, Estado de Minas Ge­
mis. Aprovado, com abstenção do PT, após usar 

da palavm o Sr. Francelino Pereira À Comissão 
Diretora pam redação final. ................................... 21782 
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lativo nO 101, de 2000 (Parecer nO 1.044, de 
2000-cDIR) Aprovada. À promulgação. ............... 21782 

Item 5 (Incluldo em Ordem dIo Dia no. 
termos do Recurso nO 3, de 2000) 

Subst~utivo ao Projeto de Lei do Senado nO 
30, de 1999, de autoria do Senador José Rober­
to Arruda, que aftera dispositivos da Lei nO 8.666, 
de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Fedeml, institui normas para lici­
tações e contratos de Administração Pública e dá 
outras providências. Aprovado. À Câmara dos 
Deputados. ............................................................ 21783 

2.3.1 - leitura de parecer 

N° 1.045, da 2000, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nO 113, de 2000-Complementar, 
de autoria do Senador Moreira Mendes, que alte­
m a Lei Complementar nO 64, de 1990, pare tor­
nar inelegível aquele cuja prestação de contas 
relativa a campanha elettoral tenha sido rejetta-
da........................................................................... 21764 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 

Abertum da prazo de cinco dias úteis para 
recabimento da emendas, perante a Mesa, ao 
Projeto de Lei do Senado nO 113, de 
2oo0-Complementar, cujo parecer foi lido anteri-
ormente. ................................................................ 21786 

2.3.3 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MAGUlTO VILELA - Defesa da 
extinção do horário de verão em Goiás, Tocantins 
e Distrito Federal, conforme Projeto de Lei do Se­
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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Reg~ 
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
NO 207, DE 2000 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada a "Rádio Alvorada Fre­
qüência Modulada Ltda." pera explorar 
serviço de radlodHusão sonore em fre­
qüência modulada na cidade do Rio de 
Janalro, Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. l' É aprovado o ato a que se refere a Portaria 

n' 45, de 23 de janeiro de 1998, que renova por dez 
anos, a partir de 14 de outubro de 1995, a permissão 
outorgada a "Rádio Alvorada Freqüência Modulada 
Ltda." para explorar, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade do Rio de Janeiro. Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em l' de novembro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N" 208, DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são da "Rádio Cultura da Assis LIda." 
para explorar serviço da radlodHusio so­
nora em onda mádla na cidade de Assis, 
Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' É aprovado o ato a que se refere o Decreto 

s/n', de 'Z7 de agosto de 1998, que renova por dez anos, 
a partir de l' de maio de 1994, a concessão de "Rádio 
Cultura de Assis Lida." para explorar, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade da Assis, Estado de São Paulo. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em l' de novembro de 2000. -
Senador Antonio carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N" 209, DE 2000 

Aprova o ato que renova a permis­
são de "Rádio Jornal de Rio Claro LIda." 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade 
de Rio Claro, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria n' 93, de 13 de março de 1998, que renova por dez 
anos, a partir de 10 de setembro de 1996, a permis­
são de "Rádio Jornal de Rio Claro Ltda." para explo­
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de Rio 
Claro, Estado de São Paulo. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em l' de novembro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
NO 210, DE 2000 

Aprova o ato que renova e permis­
são outorgada a "Rádio Musicai FM S/C 
Ltda." para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Jacarel, Estado da São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria n' 83, de 13 de março de 1998, que renova, por 
dez anos, a partir de 30 de junho de 1993, a permis-
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são outorgada a "Rádio Musical FM SIC Ltda.· para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüênCia modulada na cidade 
de Jacaref, Estado de São Paulo. 

Art. ~ Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 1· de novembro de 2000. -
Senador Antonio Carlos MsgalhAes, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N. 211, DE 2000 

Aprova o ato que outorga conces­
são a "Slstems Excelslor de Comunica­
ção LIda." para explorar serviço de ra­
dlodHusão sonora em onda média na lo­
calidade de Rio Claro, Estado de São 
Paulo. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1· É aprovado o ato a que se refere o De­
creto s/n·, de 28 de dezembro de 1998, que outorga 
concessão a "Sistema Excelsior de Comunicação 
Ltda." para explorar, por dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na localidade de Rio Claro, Estado de 
São Paulo. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 1·de novembro de 2000.­
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO 
N. 212, DE 2000 

Aprova o ato que outorga conca ... 
são s "Sistema de Comunicsção Rio Bo­
nito Lida." pars explorar serviço de radl­
odHusão sonora em onda média na loca­
IIdsde de Palmas, Estado do Tocantlna. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to sln·, de 28 de dezembro de 1998, que outorga con­
cessão a "Sistema de Comunicação Rio Bonito Ltda." 
para explorar, por dez anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na localidade de Palmas, Estado do Tocantins. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 1· de novembro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N· 213, DE 2000 

Aprova o ato que outorga permisslo 
a "Rádio Alvorada FM de Salinas Ltda. M 

pera explorar serviço de radiodifusão ~ 
nora em freqüência modulada na localI­
dade de Salinas, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria n· 268, de 4 de dezembro de 1998, que outorga 
permissão a "Rádio Alvorada FM de Salinas Ltda." 
para explorar, por dez anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na localidade de Salinas, Estado de Minas 
Gerais. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 1. de novembro de 2000. -
Senador Antonio Carlos MagalhAes, Presidente. 
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Ata da 1471 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 1 g de novembro de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Ademir Andrade e Carlos Patrocínio 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alberto Silva 
- Albino Boaventura - Alvaro Dias - Amir Lando -
Antonio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valada­
res - Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Parga­
Bernardo Cabral- Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio 
- Djalma Bessa - Edison Lobão - Eduardo Siqueira 
Campos - Eduardo Suplicy - Emília Fernandes -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Altholf -
Geraldo Cândido - Geraldo Melo - Gerson Camata­
Gilberto Mestrinho - HeloIsa Helena - Henrique Lo­
yola - Hugo Napoleão - Iris Rezende - Jefferson Pe­
res - João Alberto Souza - Jonas Pinheiro - José 
Alencar - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José 
Jorge - José Roberto Arruda - Julio Eduardo - Ju­
vêncio da Fonseca - Lauro Campos - Leomar Quin­
tanilha - Lúcio Alcântara - Luiz Pontes - Maguito Vi­
lela - Maria do Carmo Alves - Marluce Pinto - Morei­
ra Mendes - Mozarildo Cavalcanti - Nabor Júnior -
Ney Suassuna - Osmar Dias - Paulo Souto - Pedro 
Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Ricardo 
Santos - Roberto Requião - Roberto Saturnino - Ro­
mero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima ~ 
Sebestião Rocha - Sérgio Machado - Teotônio Vilela 
Filho - Tião Viana - Valmir Amaral - Wellington Ro­
berto. 

_ O S~. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes) - A lista de presença acusa o comparecimento 
de 66 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 ° Secretário em exerclcio, Senador Morei­
ra Mendes, procederá à leitura do Fxpediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N° 219, de 2000 (nO 1.546/2000, na origem), de 
26 de outubro passado, restituindo autógrafos do Pro­
jeto de Lei nO 24, de 2ooo-CN, que abre aos Orça­
mentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em 
favor do Tribunal de Contas da União, crédito suple­
mentar no valor de três milhões, novecentos e setenta 
mil reais, para reforço de dotações constantes do or­
çamento vigente, sancionado e transformado na Lei 
nO 10.036, de 26 de outubro de 2000. 

N° 220, de 2000 (nO 1.547/2000, na origem), de 
26 de outubro passado, restituindo autógrafos do Pro­
jeto de Lei nO 26, de 2000-CN, que abre aos Orça­
mentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em 
favor de diversos Órgãos do Poder Judiciário, créd~o 
suplementar no valor global de treze milhões, quatro­
centos e trinta e nove mil, duzentos e setenta e oito re­
ais, para reforço de dotações consignadas nos vigen­
tes orçamentos, sancionado e transformado na Lei nO 
10.037, de 26 de outubro de 2000. 

N° 221, de 2000 (nO 1.546/2000, na origem), de 
26 de outubro passado, restituindo autógrafos do Pro­
jeto de Lei nO 40, de 2ooo-CN, que abre aos Orça­
mentos Fiscal e da Seguridade Social da União em 
favor do Ministério da Justiça, crédito suplement~r no 
valor de trezentos e vinte mil, quinhentos e setenta e 
seis reais, para reforço de dotações constantes do or­
çamento vigente, sancionado e transformado na Lei 
nO 10.038, de 26 de outubro de 2000. 

N° 222, de 2000 (nO 1.549/2000, na origem), de 
26 de outubro passado, restituindo autógrafos do Pro­
jetode Lei nO 4.~, de 2000-CN, que abre ao Orçamen­
to Fiscal da Umao, em favor do Ministério da Ciência e 
Tecnologia, créd~o suplementar no valor de cinco mi-
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Ihões, setecentos e cinqüenta mil reais, para reforço 
de dotações constantes do orçamento vigente, sanci­
onado e transformado na lei nO 10.039, de 26 de ou­
tubro de 2000. 

N0 223, de 2000 (nO 1550/2000, na origem), de 
26 de outubro passado, restituindo autógrafos do Pro­
jeto de lei nO 42, de 2ooo-CN, que abre ao Orçamen­
to Fiscal da União, em favor do Ministério do Esporte 
e Turismo, crédito suplementar no valor de setecentos 
e sessenta e nove mil, quinhentos e noventa e um re­
ais, para reforço de dotações orçamentárias constan­
tes do orçamento vigente, sancionado e transformado 
na lei nO 10.040, de 26 de outubro de 2000. 

N° 224, de 2000 (nO 1.551/2000, na origem), de 
26 de outubro passado, restituindo autógrafos do Pro­
jeto de lei nO 43, de 2000-CN, que abre ao Orçamen­
to Fiscal da União crédito suplementar no valor de se, 
tenta e três milhões, novecentos e vinte e seis mil rea­
is, em favor do Ministério da Fazenda, para reforço de 
dotações consignadas no vigente orçamento, sancio­
nado e transformado na lei nO 10.041 ,de 26 de outu­
bro de 2000. 

N° 225, de 2000 (nO 1.552/2000, na origem), de 
26 de outubro passado, restituindo autógrafos do Pro­
jeto de lei nO 44, de 2ooo-CN, que abre ao Orçamen­
to Fiscal da União, em favor do Ministério do Desen­
volvimento Agrário, crédito suplementar no valor de 
trinta e um milhões de reais, para reforço de dotações 
consignadas no vigente orçamento, sancionado e 
transformado na lei nO 10.042, de 26 de outubro de 
2000. 

N° 226, de 2000 (nO 1.553/2000, na origem), de 
26 de outubro passado, restituindo autógrafos do Pro­
jeto de lei nO 45, de 2000-CN, que abre ao Orçamen­
to da Seguridade Social da União, em favor do Minis­
tério da Saúde, crédito suplementar no valor de cento 
e quarenta e seis milhões, cento e sessenta mil reais, 
para reforço de dotações consignadas no vigente or­
çamento, sancionado e transformado na lei nO 
10.043, de 26 de outubro de 2000. 

NO 227, de 2000 (nO 1.554/2000, na origem), de 
26 de outubro passado, restituindo autógrafos do Pro­
jeto de lei nO 52, de 2000-CN, que abre ao Orçamen­
to Fiscal da União, em favor do Ministério do Meio 
Ambiente, crédito suplementar no valor de sete mi­
lhões, cento e trinta e três mil, cento e quarenta e um 
reais, para reforço de dotação consignada no vigente 
orçamento, sancionado e transformado na lei nO 
10.044, de 26 de outubro de 2000. 

N0 228, de 2000 (nO 1.555/2000, na origem), de 
26 de outubro passado, restituindo autógrafos do Pro-

jeto de lei nO 53, de 2ooo-CN, que abre ao Orçamen­
to da Seguridade Social da União, em favor do Minis­
tério da Saúde, crédito suplementar no valor de um bi­
lhão, quinhentos e cinqüenta e sete milhões, seiscen­
tos e quarenta e um mil reais, para reforço de dota­
ções consignadas no vigente orçamento, sancionado 
e transformado na lei nO 10.045, de 26 de outubro de 
2000. 

N° 229, de 2000 (nO 1.566/2000, na origem), de 
26 de outubro passado, restituindo autógrafos do Pro­
jeto de lei nO 38, de 2ooo-CN, que abre aos Orça­
mentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em 
favor dos Ministérios da Educação, de Minas e Ener­
gia, da Previdência e Assistência Social e da Integra­
ção Nacional, crédito especial no valor global de du­
zentos e noventa e seis milhões, novecentos e nove 
mil reais, para os fins que especifica, sancionado e 
transformado na lei n2 10.046, de 27 de outubro de 
2000. 

MENSAGEM 230, DE 2000 
(N° 1.603/2000, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos termos do art. 52, inciso IV, da Constituição 

Federal, e com disposto no art. 18, inciso I, e nos arts. 
56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exte­
rior, aprovado pelo Decreto lei nO 93.325, de 1° de ou­
tubro de 1986, no art. 54, inciso I, afinea a, e no art. 
55, do Anexo I ao Decreto lei n2 2.246, de 6 de junho 
de 1997, submeto à apreciação de Vossas Excelênci­
as a escolha, que desejo fazer, do Senhor Oto Agripi­
no Maia, Ministro de Primeira Classe, do Quadro Per­
manente da Carreira de Diplomata, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado da Ci­
dade do Vaticano. 

Os méritos do Embaixador Oto Agripino Maia, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 31 de outubro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM N2350IDP/ARC/G-MRElAPES 

ca, 

Brasflia, 31 de outubro de 2000 

Excelentfssimo Senhor Presidente da Repúbfi-

De acordo com o art. 84, inciso VII, da Constitui­
ção, e com o disposto no art. XVIII inciso I, e nos arts. 
56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exte­
rior, aprovado pelo Decreto nO 93.325, de 1° de outu­
bro de 1986, no art 54, inciso I, alrnea a, e no art. 55, 
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do Anexo I ao Decreto nO 2.246, de 6 de junho de 
1997, submeto à apreciação de Vossa Excelência a 
anexa minula de Mensagem ao Senado Federal des­
tinada à indicação do Senhor 010 Agripino Maia, Mi­
nistro de Primeira Classe, do Quadro Permanente da 
Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto ao Estado da Cidade do 
Vaticano. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informa­
ção sobre o pais e Currlculum Vitae do Embaixador 
Oto Agripino Maia, que, juntamente com a Mensagem 
ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, se­
rão apresentados ao Senado Federal para exame por 
parte de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, Luiz Felipe Lamprela, Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

CURRICULUM VITAE 

MINISTRO DE PRIMEIRA CLASSE 
OTO AGRIPINO MAIA 

Nascido em MossorólRN, 6 de abril de 1943. Fi­
lho de Tarcfsio de Vasconcellos Maia e Teresa Tava­
res Maia. CPCD, IRBr. Curso de Prática Diplomática e 
Consular. CAE, IRBr. 

CPF: 07505353420 
Tercei ro Secretário, 3 de março de 1967. 
Segundo Secretário, antigüidade, 5 de março de 

1970. 
Primeiro Secretário, merecimento, 25 de maio 

de 1976. 
Conselheiro, merecimento, 2 de março de 1979. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 28 

de junho de 1984. 
Ministro de Primeira Classe, 18 de junho de 

1991. 
Assistente do Chefe da Divisão de Produtos de 

Base, 1967. 
Assistente do Secretário-Geral Adjunto para 

Assuntos Econômicos, 1967/68. 
Assistente do Chefe do Departamento da Euro­

pa, 1976/83. 
Chefe, Substituto, da Divisão da Europa-li, 

1980/83. 
Chefe da Divisão da Asia e Oceania 11 

(DAOC-II), 1983/84. 
Coordenador Executivo do Gabinete do Ministro 

de Estado, 1985/86. 

Membro da Equipe de Planejamento Polftico do 
MRE, 1985/86. 

Presidência, 1990/1992 
Subsecretaria-Geral do Serviço Exterior, Sub-

secretário, 1993/1996. 
Londres, Terceiro Secretário, 1970. 
Londres, Segundo Secretário, 1970/73. 
Bruxelas, CEE, Segundo Secretário, 1973/75. 
Bruxelas, CEE, Encarregado de Negócios, 1974 

e 1975. 
Bruxelas, CEE, Primeiro Secretário, 1976. 
Varsóvia, Encarregado de Negócios, 1982. 
Londres, Cônsul-Geral, 1986/1990. 
Pretória, Embaixador, 1996/ . 
Assembléia do GIESB, São Paulo, 1967 (dele­

gado). 
Conferência da ONU sobre Açúcar, Genebra, 

1968 (membro). 
I Sessão do Conselho Internacional do Açúcar, 

Londres, 1969 (membro). 
Conselho Deliberativo do IM, 1969 (represen­

tante alterno do MRE). 
Reuniões do Conselho Internacional do Trigo, 

Genebra, 1970 (membro). 
VII Sessão da Assembléia da IMCO, Londres, 

1971 (delegado). 
VII, VIII e IX Períodos de Sessões do Conselho 

da Organização Internacional do Açúcar e suas reu­
niões preparatórias, Londres, 1971/72 (delega­
do-suplente) . 

XXVIII Sessão do Conselho da IMCO, Londres, 
1972 (assessor). 

Reunião do Conselho Internacional do Trigo, 
Tóquio, 1972 (delegado). 

Acordo Comercial BrasiVCEE, Bruxelas, 1973 
(membro). 

I Sessão da Comissão Mista BrasiVCEE, Bruxe­
las, 1975 (delegado). 

Conferência Interparlamentar CEElAmérica la­
tina, Luxemburgo, 1975 (assessor). 

Acordo BrasiVCEE sobre o Comércio de Produ­
tos Têxteis, Bruxelas, 1975 e 1976 (delegado). 

Conferencista na Escola de Comando do Esta­
do-Maior do Exército, 1976. 

Conferencista na Escola de Guerra Naval, 19n. 
Conferencista, convidado, nos I e 11 Cursos 

INTAL-ESAF sobre Integração Econômica, Brasr­
lia,1976, Buenos Aires, 19n. 
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Conselho Deliberativo da Sudene (representan­
te substituto do MRE, 197M8.) 

Diretor do pavilhão brasileiro na Feira Internaci­
onal de Brno, 1977. 

Diretor do pavilhão brasileiro na Feira Internaci­
onal de Leipzig, 1978. 

Delegaçãb Empresarial da Confederação Naci­
onal do Comércio à Iugoslávia, 1978 (assessor). 

Missão preparatória à visita do Ministro das Mi­
nas e Energia à Romênia, 1979 (membro). 

VI Sessão da Comissão Mista Brasil-União So­
viética, Brasma, 1979 (delegado). 

À disposição do Chance ler de Trini­
dad-e-Tobago nas cerimônias de posse do Presiden­
te da República, 1979. 

À disposição do Chanceler da Itália, Arnaldo 
Forlani, em visita oficial ao Brasil, 1979. 

À disposição do Vice-Presidente das Comuni­
dades Européias, Wilhelm Haferkamp, em visita ofici­
ai ao Brasil, 1979. 

VI Sessão da Comissão Mista Brasil-Polônia, 
Brasflia, 1980. 

VII Sessão da Comissão Mista Bra­
sil-lugoslávia, Brasma, 1980. 

Diretor do pavilhão brasileiro na Feira Internaci­
onal de Poznan, 1980. 

Missão Especial brasileira às exéquias do Presi­
dente Josip Broz Tito, Belgrado, 1980 (membro). 

Mesa Redonda sobre o Comércio com o Leste 
Europeu, Secretário e Conferencista, São Paulo, 
1981. 

Diretor do Pavilhão Brasileiro na Feira Internaci­
onal de Zagreb, 1981. 

Seminário PNUDIUNCTAD sobre Comércio en­
tre Países em Desenvolvimento e PaCses Socialistas, 
Leipzig, 1981. 

Seminário PNUD/UNCTAD sobre Política C0-
merciai, Moscou, 1981. 

Missão do Secretário-Geral da SEPLAN à 
União Soviética, Moscou, 1981 (membro). 

Conferencista na Escola Superior de Guerra, 
Rio, 1981. 

Conferencista no Estado-Maior das Forças 
Armadas, Brasflia, 1981. 

Diretor do Salão de Produtos Brasileiros, Mos­
cou,1982. 

À disposição do Ministro das Relações Ex1erio­
res da Boi Cvia, Mário Velarde Dorado, em visita oficial 
ao Brasil, Basma, 1982. 

Missão Preparatória à visita oficial do Presiden­
te da República ao Japão, Tóquio, 1983. 

Comitiva do Presidente da República em visita 
oficial ao Japão, Tóquio, 1984. 

Reunião de Consulta Brasil-EUA entre equipes 
de planejamento político, Brasflia, 1985. 

Comitiva do Presidente da República em visita 
oficial ao Uruguai, Montevidéu, 1985. 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Ex1eriores em visita oficial à [ndia, Nova Delhi, 1985. 

Reunião do Grupo dos 77 em NCvel Ministerial 
sobre a Criação de um Sistema Geral de Preferên­
cias Comerciais (SGPC), Nova Delhi, 1985 (dele­
gado). 

Missão Especial à Posse do Presidente da Re­
pública do Peru, Lima, 1985 (membro). 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Ex1eriores em visita oficial à União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas, Moscou, 1985. 

Reunião dos Chefes de Missões Diplomáticas 
Brasileiras no Leste Europeu com o Ministro de 

Estado das Relações Ex1eriores, Frankfürt, 
1985 (assessor). 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Ex1eriores em reunião conjunta dos Chanceleres 

Latino-Americanos do Grupo de Contadora e do 
Grupo de Apoio com o Secretário de Estado dos EUA, 
Washington, 1986. 

Comitiva do Presidente da República na Cúpula 
Mundial sobre a Criança, New York, 1990 

(membro). 
Comitiva do Presidente da República à 11 Reu­

nião Ibero-Americana, Madri, 1992.(membro) 
Comitiva do Presidente da República no 

Encontro Presidencial Brasil-Bolívia para a assina­
tura dos Acordos do Gás, Santa Cruz de La Sierra, 
1992 (membro). 

Chefe da Assessoria para Assuntos Sociais da 
Presidência da Republica, 1990/91. 

Chefe de Gabinete do Secretário-Geral da Pre­
sidência da República, 1991. 

Subsecretário-Geral da Presidência da Repúbli­
ca, 1991/92. 

"EI Processo de Integración en Europa Occi­
dental", Revista de Integración Latino America­
na, n" 20_ 

Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, 

Grã-Cruz, Brasil. 
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Ordem do Infante Dom Henrique, Oficial, Portu-
gal. 

Légion d'Hônneur, Oficial, França. 
Eduardo Prisco Paraiso Ramos - Dire­

tor-Gerai do Departamento do Serviço Exterior. 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

INFORMAÇÃO SOBRE O VATICANO 

Outubro de 2000 

Relacionamento Bilataral 

1) Histórico 
O Império do Brasil foi reconhecido pela San­

ta-Sé em 23 de janeiro de 1826. 
Em 1890, a Santa-Sé efetuou o reconhecimento 

diplomático do novo regime republicano brasileiro. Em 
1901, elevou sua representação no Rio de Janeiro à 
categoria de Nunciatura. 

A primeira ConstHuição do Brasil independente, 
de 1824, estabeleceu que a religião oficial seria a ca­
tólica apostólica romana, permitida a existência de 
outras no pars. Como herança colonial, vigorava, nas 
relações com a Igreja, o regime do padroado, pelo 
qual competia ao Governo imperial a indicação dos 
eacerdotes a serem nomeados para os principais car­
gos eclesiásticos. 

Ademais, as bulas e breves papais só produzi­
am efeitos no Brasil após sua placitação pelo Gover­
no. A proclamação da República alterou esse quadro. 
Em 7 de janeiro de 1890, o Governo republicano se­
parou a Igreja do Estado, extinguiu o padroado e proi­
biu aos Estados federados protegerem ou persegui­
rem qualquer culto. 

2) Avaliaçlio Geral 
O Brasil é o pars com maior população católica 

do mundo (estimada em cerca de 120 milhões, para 
um total mundial de cerca de 900 milhões), e sua 
Conferência Episcopal é a terceira em número (cerca 
de 300 bispos), suplantada apenas pelas da Itália e 
dos Estados Unidos. 

As relações Brasil- Santa Sé encontram-se em 
excelente nrvel, não existindo nem questões penden­
tes, nem focos de tensão. A retomada dos caminhos 
democráticos no Brasil e o firme compromisso do Go­
verno com a promoção dos direitos humanos e redu­
ção de desigualdades fizeram com que ao clima de 
tensões que existiu em passado recente se instauras­
se fase de concórdia, colaboração e respeHo mútuo. 

Paralelamente à evolução por que vêm passan­
do o Estado e sociedade brasileiros, registra-se tam-

bém, intemamente, uma evolução nos comportamen­
tos da maioria do clero e de seus dirigentes. Altera­
ram-se, de igual maneira, o caráter e a qualidade de 
nosso diálogo com a Santa Sé. 

Apesar de continuarmos a valer-nos das dife­
renciações simplistas para identificar conservadores, 
moderados ou progressistas entre os membros da 
Igreja brasileira, o quadro parece estar em processo 
de mudança. 

Esse fato decorre de um somatório de fatores, 
entre os quais se incluem a evolução das práticas po­
líticas no Brasil, os constantes ensinamentos de João 
Paulo 11 sobre a missão da Igreja, a judiciosa renova­
ção que este vem efetuando em seu episcopado e a 
crescente conscientização de parcelas substanciais 
da Igreja brasileira de que é chegado o momento de 
adotar um rumo mais voltado para o que se convenci­
ona chamar de nova evangelização. 

O fenômeno da Teologia da Uberação perdeu 
impulso e sua orientação antropocêntrica deixou, 
como se viu na plenária do episcopado lati­
no-americano em São Domingos, em 1992, de em­
polgar os espíritos, ao encontrar novas formas de ca­
talisar sua preocupação com a miséria e a marginali­
zação social. 

Os fatores, entretanto, que motivaram os ideali­
zadores da Teologia da Uberação não foram elimina­
dos, e o Papa a eles se refere com freqüência, lamen­
tando sua persistência no mundo. João Paulo 11, du­
rante o vôo que o levaria em visita pastoral a países 
da América Central, em fevereiro de 1996, expressou 
seus sentimentos críticos em relação a esse tema, 
assimilando a morte dessa vertente ideológica à que­
da do comunismo europeu e deplorando, ao mesmo 
tempo, que injustiça e pobreza continuassem a existir 
no mundo. 

Dessa forma, o relacionamento do Governo bra­
sileiro com a Santa Sé é, hoje, denso, fluido e impor­
tante. A Cúria Romana sempre teve muito presente o 
peso e relevância do Brasil no mundo católico. Os pro­
blemas brasileiros são acompanhados com atenção, 
em clima disponível e cooperativo. Existe uma reco­
nhecida preocupação com a insuficiente ou deficiente 
formação do clero brasileiro, o que, em última análise, 
é mais uma prova da importância que nos é reconhe­
cida. No atual contexto, as ênfases de nossas rela­
ções bilaterais transitam pelo religioso e o social, sem 
causar embaraços ao político. 

Internamente, em grande parte em função dos 
firmes compromissos do Governo no campo social, 
as relações Estado-Igreja se processam de igual for-
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ma em um clima de hannonia e cooperação. As s~ua­
çóes de confl~o, sempre localizadas e em geral de­
corrantes de questões fundiárias, não chegam a tol­
dar esse importante e sensível relacionamanto. 

A prop6s~o de problemas sociais, o Episcopado 
brasileiro parece ter selecionado a lentidão com que 
se vem tratando da reforma agrária como preocupa­
ção priorMria. Não obstante reconhecer expressa­
mente o empenho do Governo "em resolver conflitos 
localizados" (sobre questões agrárias) e iniciativa to­
mada quanto ao Imposto Territorial Rural, reivindica a 
CNBB "uma verdadeira e justa reforma agrária, junto 
com adequada política agrícola" como passo impor­
tante para a paz na terra". 

A questão da reforma agrária, mais do que qual­
quer outro assunto, tem trazido à superfície diferen­
ças internas no Episcopado brasileiro. Por um lado, a 
Comissão Pastoral da Terra (CPT) adota postura mar­
cadamente polltico-partidária, em coordenação com 
partidos pOllticos, entidades sindicais e movimentos 
sociais. Por sua vez, setores mais conservadores da 
Igreja, mais afinados com o discurso do Papa João 
Paulo li, desautorizam ações e discursos mais radica­
is. De qualquer modo, a posição do Governo brasileiro 
tem sido sempre a de manter diálogo franco e aberto 
com seus interlocutores vaticanos: uma importante 
demonstração da boa vontade com relação a tais te­
mas "sensíveis" constitui a visita do Ministro de 
Assuntos Fundiários, Raul Jungmann, ao Vaticano, 
entre 9 e 11 de outubro de 2000. 

Releva notar, ainda, a recente iniciativa de 
membros da CNBB de promover consulta nacional 
sobre o tema da dívida extema brasileira. A 
ação-desaproveda pelo decano da hierarquia católica 
na Brasil, o Cardeal-Arcebispo do Rio de Janeiro -
teve como principal objetivo pressionar o Legislativo 
brasileiro para a realização de plebiscito oficial sobre 
o tema da moratória. 

Fato recente de relevância para o Brasil foi a ce­
rimônia de beatificação, em 5 de março de 2000, na 
Basflica de São Pedro, dos Padres André de Soveral 
e Ambrósio Francisco Ferro, juntamente com outros 
28 leigos, martirizados em Cunhaú e Uruaçu, no Rio 
Grande do Norte, no século XVII. Trata-se de mais 
uma demonstração do reconhecimento da religiosi­
dade do povo brasileiro pela Santa Sé. 

3) Visitas Recíprocas 
De 30 de junho a 11 de julho de 1980, o Papa 

João Paulo 11 efetuou sua primeira visita ao Brasil, 
tendo estado em Brasnia, Belo Horizonte, Rio de Ja-

neiro, São Paulo, Aparecida, Porto Alegre, Curitiba, 
Salvador, Recife, Belém, Fortaleza e Manaus. 

Em 25 de janeiro de 1985, o Presidente-eleito 
Tancredo Neves realizou vis~a a João Paulo 11. Na 
ocasião, acompanhado de Dom Lucas Moreira Ne­
ves, esteve também na sede da Comunidade de San­
to Egídio. 

Em 10 de julho de 1986, o Presidente José Sar­
ney efetuou vis~ ao Vaticano, tendo sido recebido 
pelo Papa e pelo Secretário de Estado, Cardeal Agos­
tino Casaroli. Não se tratando de uma vis~ oficial, o 
Santo Padre fez uma inusitada deferência ao gover­
nante brasileiro, celebrando uma missa especial. 

De 12 a 21 de outubro de 1991, o Santo Padre 
vis~ou o Brasil pela segunda vez. Começando pela ci­
dade de Natal, esteve sucessivamente em São Luís, 
Brasflia, Goiânia, Cuiabá, Campo Grande, Florianó­
polis, V~ória, Maceió e Salvador. 

Pouco depois, em 12 de dezembro do mesmo 
ano de 1991 , o Presidente Fernando Collor esteve em 
vis~a ao Vaticano, onde foi recebido em audiência pri­
vada pelo Papa. 

Em junho de 1992, o Secretário de Estado de 
Sua Santidade, Cardeal Angelo Sodano, Viajou ao 
Rio de Janeiro para participar da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvi­
mento. 

No dia 13 de maio de 1996, realizou-se a vis~a 
oficial do Embaixador Luiz Felipe Lampreia, Ministro 
das Relações Exteriores, a Sua Santidade, a que se 
seguiu encontro com o Secretário de Estado Angelo 
Sodano. 

Em fevereiro de 1997, o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso realizou Visita de Estado ao Vati­
cano, retribuindo, no mais alto nrvel protocolar, as 
duas Visitas Pastorais que o Papa João Paulo 11 reali­
zou ao Pars em 1980 e 1991. 

Foi a primeira vis~a de Estado empreendida por 
um Chefe de Governo brasileiro ao Vaticeno. 

Em outubro de 1997, o Papa João Paulo 11 reali­
zou sua terceira visita ao Brasil, para participar do 
Encontro Mundial da Famnia, no Rio de Janeiro, per­
manecendo no Pars durante cinco dias. 

Em novembro de 1999, o Presidente Femando 
Henrique Cardoso foi recebido pelo Papa João Paulo 
li, sob a forma de uma audiência privada, ocasião em 
que o Papa foi convidado para vir ao Brasil em 2001. 

Em abril de 2000, na qualidade de Legado Pon­
tincio, o Cardeal Angelo Sodano rezou a Missa come­
morativa dos 500 anos da evangelização do Brasil, na 
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praia da Coroa Vermelha, em Santa Cruz Cabrália 
(BA). 

Atendendo a convite feito pelo Presidente da 
República, o Papa João Paulo \I deverá realizar visita 
ao Brasil em 2001 para encerrar as comemorações 
do Quinto Centenário do Descobrimento. 

4 - Acordos em Vigor 
Decanato do Corpo Diplomático: como curiosi­

dade histórica, assinalo que, no Brasil, tal prerrogati­
va foi atribuída ao representante da Santa Sé, em 
março de 1898, por ·cortesia" dos demais chefes de 
Missão estrangeira; houve, então, uma única exceção 
a esse consenso: do Ministro da Itália, (jue se reser­
vou o direito de reclamar, dado o caso, a precedência 
quando se tomasse o membro mai~ antigo do Corpo 
Diplomático no Rio de Janeiro. 

Acordo Administrativo para a Troca de Corres­
pondência Diplomática em Malas Especiais. 

Acordo sobre Assistência Religiosa às Forças 
Armadas: assinado em Brasflia em 23 de outubro de 
1989 e publicado no Diário Oficiai de 22 de novem­
bro do mesmo ano; através dele, foi criado um Ordina­
riado Militar, dirigido por arcebispo, brasileiro nato, 
nomeado pela Santa Sé, após consulta ao Governo 
brasileiro; subordinados ao Ordinário militar, prestam 
serviço religioso os chamados Capelães Militares. 

Convém também assinalar que o Vaticano cons­
ta da lista de países que o Brasil dispensa de vistos 
diplomáticos, de serviço e de turismo. E de se supor 
que tal liberalidade tenha partido de decisão unilateral 
nossa, até porque não se aplica o princípio de recipro­
cidade. 

S - Processos de Canonização e Beatifica­
ção de Interesse do Brasil 

Embora, com a maior população batizada na 
Igreja Católica, o Brasil não tem santos autóctones, 
diferente de outras nações na América de menor ex­
pressão popu lacional. 

De acordo com a Congregação para a Causa 
dos Santos, são vinte e seis os processos de interes­
se do Brasil. Ressaltam-se dois desses: José de 
Anchieta e Madre paulina que estão no estágio final 
de todo procedimento: o de canonização. Deve-se no­
tar que, embora os dois candidatos à santidade te­
nham vivido a maior parte de suas vidas no Brasil, 
ambos nasceram fora do país: Anchieta, nas Ilhas Ca­
nárias (Espanha); e Madre Paulina, em Trento (norte 
da Itália). 

Dentre os processos de beatificação, estágio 
anterior ao de canonização, foram recentemente con­
cluídos o de Frei Galvão, franciscano falecido em São 

Paulo em 1822, e o dos Mártires do Rio Grande do 
Norte, mortos durante as invasões holandesas no sé­
alio XVII. 

Verificadas as condições de beatificação (vida 
exemplar) ou de canonização (comprovação de mila­
gres e existência de culto ou morte heróica em defesa 
da fé), o andamento dos processos na Congregação 
para a Causa dos santos depende estreitamente, in­
ter alia, do empenho da entidade (diocese ou congre­
gação religiosa) que o iniciou. A rápida beatificação 
do fundador da Opus Dei, por exemplo, muito decor­
reu das constantes pressões e ativismo daquele insti­
tuto religioso sobre a Congregação para a Causa dos 
Santos. 

Informações gerais sobra o Vaticano 

1 - Histórico 
Sede do poder temporal do Papa, o Esta­

do-Cidade, instituído pelos Tratados de Latrão de 
1929, estende-se por apenas 44 hectares, compara­
dos com os 18.000km2 de territórios pontiffcios exis­
tentes em 1859. Desde ali, o Papa exerce seu duplice 
poder de Chefe de Estado e de líder espiritual da Igre­
ja Católica (do grego Katholikos, universal). O Santo 
Padre ostenta os trtulos de Bispo de Roma, Vigário elo 
Cristo, Sucessor do Príncipe dos Apóstolos, !umo 
Pontífice da Igreja Universal, Patriarca do Ocidenb, 
Primaz da Itália, Arcebispo e Metropólito da Província 
Romana, Soberano do Estado da Cidade do Vaticano 
e Servo dos Servos de Deus. Tal conjunto de dignida­
des bem traduz sua Importância em termos de autori­
dade espiritual, potência moral e o universalismo de 
sua pessoa. 

Os Tratados de Latrão - assinados em 1929 por 
Benito Mussolini, representante do Reino da Itália, e 
pelo Cardeal Gasparri, Secretário de Estado da San­
ta Sé, concluíram longo e complexo processo de ne­
gociações entre a Itália unificada, em fins do século 
XIX, sob a Coroa da Casa de Savóia, e autoridades 
eclesiásticas, as quais haviam estado, por várias ge­
rações, à frente dos territórios pontiffcios. A epoca 
dos ·Patti Lateranensi" o Papa era Pio XI. Apesar das 
reconheCidas dificuldades que tivera inicialmente a 
Igreja de conviver com a nova realidade da ·política 
das nacionalidades", que então percorria a Europa, 
para forjar unidades nacionais ainda não logradas, 
sobretudo nos Estados alemães e na península itáli­
ca, a dinâmica da História acabara por impor-se, unifi­
cando o país sob a dinastia de Savóia, instalando-a 
na Roma até então Papal, em 20 de setembro de 
1870. Meio século mais tarde, o contencioso italia-
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no-pontiflcio se resolvia em Latrão, definindo-se, 
por intermédio de um tratado territorial, de uma con­
cordata e de uma convenção, o estaMo jurídico que 
conferiu ao Vaticano personalidade jurídica própria e 
seu raconhecimento como sujeito de Direito Intemael­
onal. 

2 - Estrutura polftlca 
Vértice de uma pirãmide religiosa, polftica e ad­

ministrativa, o Santo Padre tem a sua volta, um con­
junto de pessoas e órgãos para auxiliá-lo e assesso­
rá-lo na condução dos assuntos da Igreja e do Vatica­
no, vertentes espiritual e temporal de um só conjunto. 
Mencionam-se, a seguir, alguns desses numerosos e 
importantes órgãos: a Cúria Romana, que constitui o 
Governo central da Igreja; o Sacro Colégio, órgão má­
ximo em caso de vacância; a Câmara Apostólica, a 
quem incumbe, naquela mesma hipótese, a gestão 
administrativa do Estado- Cidade; a Secretaria de 
Estado, que constitui virtual Presidência do Conselho, 
à frente da qual hoje se encontra o Cardeal Angelo 
Sodano, secundado pelo Substituto da Secretaria de 
Estado para Assuntos Gerais (Monsenhor Giovani 
Baptista Re); a Secretaria para as Relações com os 
Estados, correspondente a um Ministério das Rela­
ções Exteriores, em mãos de Monsenhor Jean Louis 
Tauran; a Prefeitura da Casa Pontiflcia (Monsenhor 
Monduzzi); o Colégio Cardinalício, de 166 membros; o 
Pontiflcio Conselho de Justiça e Paz, presidido pelo 
Cardeal Roger Etchegaray; e nove Congregações 
(Doutrina da Fé, Bispos, Igrejas Orientais, Cultos Di­
vinos, Clero, Religiosos e Instituições Seculares, 
Evangelização dos Povos, Causa dos Santos e Edu­
cação Católica). 

A Cidade do Vaticano, politicamente, Opa! noo 
moldes de uma monarquia eleita. O Papa é o chefo 
supremo do que seriam os poderes executivo,leglsla­
tivo e judiciário, e tem mandato até a sua morte. Qu­
ando da morte de um Papa, seu sucessor é eleito 
pelo Colégio Cardinalício. Em tais ocasiões, seus 
membros votam sucessivamente até que um dos can­
didatos a Sumo Pontífice tenha pelo menos dois ter­
ços dos votos. 

Merece registro o feto de que a política externa 
do Estado-Cidade, baseada no compromisso maior 
da Igreja com a dignidade humana, inspira-se funda­
mentalmente nos princípios de universalidade, esplrl­
tualidade (fundamento ético para a pol ítica exterior) e 
do longo prazo. A interação desses três critériol asce­
gura à ação externa do Vaticano notáveis caractorístl­
cas de permanência, estabilidade, coerêncla conceI­
tuai e longevidade, capazes de ensejar uma teccdura 

de ralaclonamentos e de contatos internacionais real­
mente única no tempo e no espaço. Note-se, ainda, 
que essa ação externa, de cunho histórico e alcance 
universal, se instrumentaliza através de três vetores 
principais que são: a intensa atividade do Papa, prin­
cipalmente através de suas viagens; as atividades da 
Secretaria de Estado e seus órgãos; e da rede de de­
legações, pró-nunciaturas e nunciaturas apostólicas 
dispersas pelo mundo. Na verdade, a ação coordena­
da e harmoniosa desses três vetores, unificados pela 
doutrina da fé, por elara identidade de propósitos, 
completo respeito à autoridade do Papa e uma per­
cepção Istratégica dos interesses de uma Igreja uni­
versal e etema, asseguram ao Vaticano ação exter­
na, urbe et orbe, absolutamente singular no contexto 
mundial de relações entre Estados e entre Govemos. 

Os interesses vaticanos prioritários em matéria 
de polftica exterior são amplos, densos, profundos e 
variados. Dentre eles, destacam-se a questão da pro­
moção da paz (considerada como indissoluvelmente 
ligada à construção da justiça), o fortalecimento da 
democracia, os problemas sociais (notadamente o 
combate à pobreza e a questão da terra), as liberda­
des individuais, os direitos humanos e o direito univer­
sal à liberdade de religião. Nos últimos anos, alguns 
temas da agenda internacional mereceram maior 
atenção por parte da diplomacia vaticana: o progres­
so gradual das nações do Centro e do Leste da Euro­
pa em direção à democracia; a paz relativa na Bós­
nia-Herzegovina e no Kosovo; a retomada das nego­
ciações na Irlanda do Norte; o prograsso contínuo na 
dlllmocl1ltlzaçlo da América latina; a evolução do 
toma da IIbordado religiosa em alguns palsls da Ásia 
o em Cuba; a Convenção anti- minas de Ottawa; a 
proteção às crianças; a unidade internacional no 
combate às droges; e a questão palestino-Israelense, 
com destaque para o acesso a locais religiosos na ci­
dade de Jerusalém. 

O Papa é o líder espiritual de cerca de 18% da 
população mundial. Os países com o maior número 
de católicos romanos são Brasil, México, Itália, Esta­
dos Unidos e Filipinas. 

3 - Conjuntura atual 
Cabe ressaltar, ainda, os acontecimentos con­

troversos que envolveram a Santa Sé nae últimas se­
manas. Afixação, por parte do Vaticano, da data de 1· 
de outubro - data nacional da China - para a canonI­
zação dos 120 mártires chineses - 87 cl1lnesOl e 33 
ocidentais mortos na Revolta dos Boxers - causou 
forte reação de Pequim. Os pacientes esforços de 
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aproximação da Santa Sé com a República Popular 
da China - em que o principal interessado é a própria 

Santa Sé - sofreram, assim, importante revés. 
O episódio segue-se à recente polêmica despertada 
com a declaração Dominus lesus, do Cardeal Ratzin­
ger, segundo aqual"a plenitude dos meios salvíficos" 
existe exclusivamente na Igreja Católica, vista como 
um retrocesso no ecumenismo religioso. 

Surpreende, no atuai contexto de diálogo com 
outras confissões, incentivado pelo próprio João Pau­
lo 11, que tenha sido precisamente este o momento es­
colhido pelo cardeal Ratzinger para reiterar o aludido 
dogma, equivalente à condenação da teologia do plu­
ralismo religioso. 

Outra controvertida decisão vaticana foi a de be­
atificar o Papa Pio IX (1846-1878). Há, no momento, 
certa preocupação quanto à crescente falta de coor­
denação entre os diferentes órgãos da Cúria, caracte­
rlstica talvez desta fase final do pontificado, em que o 
Papa se vê forçado, por razões de saúde, a uma atua­
ção cada vez mais diminulda. 

4 - Dados Básicos 
Nome oficial:Estado da Cidade do Vaticano 
Lfnguas: Italiano e Latim 
População: cerca de 1.000 
Área: 0,44 km2 
Chefe de Estado: Papa João Paulo 11 
Secretário de Estado: Cardeal Angelo Sodano 
Ministro do Exterior: Monsenhor Jean Louis 

Núncio Apostólico no 
Brasil: 
Embaixador do Brasil: 

Tauran (Secretaria 
para as Relações com os 
Estados) 

Don AIIio Rapisarda 
Marco Cesar Meira 
Naslausky 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

MENSAGEM N" 231, DE 2000 
(N° 1.60812000 na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos termos do art. 84. inciso XIV. da Constitui­

ção Federal, submeto à consideração do Senado 
Federal o nome da Doutora EUen Gracie Northfleet, 
para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribu­
nal Federal na vaga decorrente da aposentadoria 
do Ministro Luiz Octavio Pires e Albuquerque Gal­
lolti. 

Os méritos da Doutora EUen Gracie Northfleet, 
que me induziram a escolhê-Ia para o desempenho 
dessa elevada função, constam do anexo "curriculum 
vitae". 

Brasília, 31 de outubro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

Srntese Curricular 

EUen Gracie Northlllel, natural do Rio de Janei­
ro, RJ, filha de José Barros Northfleet e de Helena 
Northfleet; Juiza do Tribunal Regional Federal da 41 

Região: graduou-se em Ciências Jurldicas e Sociais 
pela Faculdade de Direito da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (1970); pós-graduada, em nl­
vel de especialização, em Antropologia Social pela 
mesma Universidade (1982). 

Exerceu a advocacia liberal, integrou o Conse­
lho Seccional da OAB/RS; foi Diretora-fundadora da 
Escola Superior da Advocacia da OABIRS 
(1986-1987), sendo eleita Vice-Presidente do Insti­
tuto dos Advogados do RS (1988). 

Membro do Ministério Público Federal 
(1973-1989), integrou a composição originai do 
TRF/4a, em vaga destinada ao quinto constitucional, 
Participou da Comissão elaboradora do Regimento 
Interno da Corte (1989), representou a Justiça Fe­
deral perante o Tribunal Regional Eleitoral do Rio 
Grande Grande do Sul (1990-1991); presidiu a Co­
missão de Estudos e Cursos da Casa (1992-1994 e 
1995- 1997) e, nessa condição participou da Co­
missão Permanente de Magistrados do Centro de 
Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal 
(1993-1994); foi eleita pelo Plenário do TRF/4" para 
compor seu Conselho de Administração (1994), 
para exercer o cargo de Vice-Presidente do Tribunal 
(1995-1997), e para a Presidência da Casa no biê­
nio 1997-1999. Atualmente preside a li Turma do 
TRF/4". 

Professora de Direito Constitucional da Univer­
sidade do Vale do Rio dos Sinos (licenciada). Presi­
dente-fundadora da Associação de Diplomadas Uni­
versitárias do Rio Grande do Sul. Bolsista da Funda­
ção FuUbright - EUA (Hubert H. Humphrey Fellows­
hip Program) (1991-1992), com dedicacão ao tema 
"Administração da Justiça". Membro do Conselho 
Consultivo da GLiN - Global Legal Information Net­
work e coordenadora da estação brasileira da mes­
ma rede. Jurista em Residência da Biblioteca do 
Congresso dos EUA (1992). 
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Currlculum VitBe 

Nome: EUen Gracie Northfleet 

1. Dados Pessoais: 
1.1. Data de Nascimento: 16 de fevereiro de 

1948. 
1.2. Filiação: José Barros Northlleet e Helena 

Northfleet. 
1.3. Local de Nascimento: Rio de Janeiro. RJ -

Brasil. 
1.4. Estado Civil: separada judicialmente. 
1.5. Cargo atual: Presidente da li Turma do Tri­

bunal Regional Federal da 41 Região. 
1.6. Endereço funcional: Rua Mostardeiro. 483-

5' andar, telefone: (051)323-8122 - Porto Alegre -
RS, CEP 90430-001 - fax: (051 )323-8123, e·mai!: el­
len@trf4.gov.br 

1.7. Endereço residencial: Rua Eng. Álvaro Nu­
nes Pereira n' 300 ap. 810 - telefone: (051 )346-3408 
- Porto Alegre, RS - CEP 90570-110. 

1.8. Carteira de Identidade: 3004879056, expe­
dida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado 
do Rio Grande do Sul, Departamento de Identifica­
ção, em 22 de janeiro de 1976. 

1.9. Título Ele~oral: inscrição 376255104193 da 
11 Zona Eleitoral de Porto Alegre, RS, emitido em 18 
de setembro de 1986. 

1.10. Número de registro no Cadastro de Pesso­
as Físicas do Ministério da Fazenda: 082328140/4. 

1.11. Registro de Diploma: Ministério da Educa­
ção e Cu~ura - Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul- Superintendência Acadêmica, sob o nO 289, f. 
73, do Livro D-3, Proc. 25058170, de 29 de janeiro de 
1971. 

2. Funções públicas exercidas: 
2.1. Nomeação para exercer o cargo em Comis­

são de Assistente Técnico, conforme Boletim 
17121SENAI, publicado no DOElAS, de 29 de setem­
bro de 1971, junto ao Gabinete do Sr. Consu~or-Geral 
do Estado do Rio Grande do Sul (11 de outubro de 
1971 a 25 de outubro de 1973). 

2.2. Designação pelo Sr. Consu~or-Geral do 
Estado do Rio Grande do Sul, através da Portaria 
81nl, publicada no DOElAS, de 21 de dezembro de 
1971, para prestar assistência técnica como membro 
da Comissão encarregada da publicação da Revista 
da Consultoria- Geral. 

2.3. Aprovação em Concurso Público de Provas 
e Tftulos para o cargo de Procurador da República da 
31 Categoria. 

Data da homologação: 17 de outubro de 1973, 
inDJ. 

Data da nomeação: 5 de novembro de 1973. 
Posse e exercício: 7 de novembro de 1973. 
Promoção por merecimento à 2" categoria: 12 

de março de 1974. 
Promoção por antigüidade à Ii categoria: 28 de 

maio de 1980. 
Cargo exercido até 30 de março de 1989. 
2.4. Procuradora Regional Eleitoral, substituta, 

na 121 Sessão Ordinária e na 3" Sessão Extraordiná­
ria do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do 
Sul, em 26 de fevereiro de 1976. 

2.5. Designação pelo Sr. Procurador-Geral da 
República, através da Portaria n' 43n6, para exercer, 
em substituição, funções de Procurador da República 
de li categoria, em 11 de março de 1976. 

2.6. Membro do Conselho Penitenciário do Rio 
Grande do Sul, na qualidade de Representante do Mi­
nistério Público Federal, por designação do Sr. Procu­
rador-Gerai da República, consoante Portaria n' 
58n6, publicada a 11. 2170 do Diário da Justiça de 31 
de março de 1976. Função exercida até 14 de março 
de 1978. 

2.7. Membro do Conselho Deliberativo da Supe­
rintendência do Desenvolvimento da Região Sul -
SUDESUL, na qualidade de representante do Minis­
tério da Justiça, consoante indicação feita com base 
no art. 35, li, do Decreto nO 75.444, de 6 de março de 
1975, constante do Aviso Ministerial nO 1.874, de 13 
de maio de 1976, do ExmO Sr. Ministro da Justiça. 

2.8. Nomeação para compor o Tribunal Regional 
Federal da 4" Região, em vaga destinada a membros 
do Ministério Público Federal, em 22 de março de 
1989. Posse e exercício em 31 de março de 1989. 

2.9. Indicação pelo Plenário para compor a C0-
missão Elaboradora do Regimento Interno do Tribu­
nal Regional Federal da 41 Região, em 31 de março 
de 1989. 

2.10. Indicação, em reunião Plenária do TRF-4" 
Região para integrar o Tribunal Regional Eleitoral do 
Rio Grande do Sul, no biênio 1990/1992, em 22 de 
agosto de 1990. 

2.11. Designação pelo Presidente do TRF-41 

Região, para compor a Comissão de Estudos e Cur­
sos, como membro efetivo, consoante a Portaria n' 9, 
de 5 de março de 1992. 

2.12. Designação pelo Presidente do TRF-4" 
Região, para integrar a Comissão de Concurso como 
membro suplente, no 111 Concurso para Juiz Federal 
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Substituto, consoante a Portaria nO 70, de 1° de outu­
bro de 1992. 

2.13. Designação pelo Presidente do Conselho 
da Justiça Federal, consoante Portaria nO 25/93, de 4 
de março de 1993, para integrar a Comissão Perma­
nente de Magistrados do Centro de Estudos Judiciári­
os, como representante do TRF-4" Região, Função 
exercida até 9 de dezembro de 1994. 

2.14. Designação pelo Presidente do TRF-4" 
Região para integrar a Comissão de Concurso como 
2" suplente, no IV Concurso para Juiz Federal Substi­
tuto, consoante a Portaria nO 110/93, de 30 de setem­
bro de 1993. 

2.15. Designação pelo Presidente do TRF-4" 
Região, para integrar a Comissão de Concurso como 
suplente, no V Concurso para Juiz Federal Substituto, 
consoante a Portaria 70, de 16 de junho de 1994. 

2.16. Convocação para compor o Conselho de 
Administração a partir do dia 10 de outubro de 1994, 
em substituição ao Juiz Pedro Máximo Paim Falcão 
até 8 de dezembro de 1994. ' 

2.17. Eleição pelo Plenário do Tribunal Regional 
Federal da 4' Região, em sessão plenária de12 de 
dezembro de 1994, para compor o Conselho de 
Administração como membro efetivo, até o final do 
biênio a se iniciar em junho de 1995. 

2.18. Presidente da 4" Turma Previdenciária do 
TRF-4' Região, consoante Resolução nO 33, de 20 de 
dezembro de 1994. Função exercida até 20 de junho 
de 1995. 

2.19. Designação pelo Presidente do TRF-4" 
Região, para integrar a Comissão de Concurso como 
suplente, no VI Concurso para Juiz Federal Substitu­
to, consoante a Portaria nO 245 de 23 de maio de 
1995. 

2.20. Eleição pelo Plenário do Tribunal Regional 
Federal da 4" Região, em sessão plenária de 31 de 
maio de 1995, para exercer o cargo de Vi­
ce-Presidente do Tribunal, até o final do biênio. Posse 
em 21 de junho de 1995. 

2.21. Eleição pelo Plenário do Tribunal Regional 
Federal da 4' Região, em sessão plenária de 28 de 
maio de 1997, para exercer o cargo de Presidente do 
Tribunal, no biênio 1997/1999. Posse em 20 de junho 
de 1997. 

2.22. Presidente da 11 Turma do TRF-4" Região, 
a partir de 22 de junho de 1999. 

3 - Titulas Acadêmicos ' 
3.1. Certificado de Freqüência e Aproveitamento 

no Curso de Programação de Computadores EletrO-

nicos - Linguagem Fortran (nível superior), ministra­
do pelos professores e técnicos do Centro de Proces­
samento de Dados da Pontiffcia Universidade Católi­
ca do Rio Grande do Sul, em setembr%utubro de 
1969. 

3.2. Curso de Bacharelado em Ciências Jurídi­
cas e Sociais pela Faculdade de Direito da Univers~ 
dade Federal do Rio Grande do Sul, com conclusão 
em 1970. 

3.3. Especialização em Antropologia Social, 
pelo Curso de Pós-Graduação em Antropologia, Polí­
tica e Sociologia da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, no período de marçolBO a novem­
bro/82. 

3.4. Aprovação em Concurso Público de Provas 
e Títulos para o provimento de vaga de Profes­
sor-horista no Departamento de Direito Privado e 
Processual Civil da Faculdade de Direito da Universi­
dade Federal do Rio Grande do Sul (1983). 

3.5. Aprovação em Concurso Público de Provas 
e Títulos para Docente do Centro de Ciências Jurídi­
cas da Universidade do Vale do Rio dos Sinos, RS, na 
Disciplina de Direito Constitucional (1987). 

3.6. Bolsista da Fundação Fullbright do Governo 
dos EUA - "Hubert Humphrey Fellowship Programo, 
durante o ano letivo 1991/1992, com vinculação aca­
dêmica à American University, Washington D.C. 
School of PUblic Affairs - Department of Justice, Law 
& Society, onde cursou "Compiex Organizational The­
ories in Court Systems and Legal Organizations" 
(73.661.01) e Court Management Practicest" 
(73.662.01 ). 

3.7. Ju rista em Residência junto à Law Library of 
Congress dos EUA, tendo participado da elaboração 
do Projeto GLlN - Global Legallniormation Network. 

4_ Outros Cursos: 
4.1. Participação no Curso de Primeiros Socor­

ros e Prevenção de Acidentes, promovido pela Cruz 
Vermelha Brasileira, na cidade do Rio de Janeiro, em 
novembro de 1963. 

4.2. Aprovação em exames, obtendo Certificado 
de Proficiência em Inglês (Certificate of Proficiency in 
English) da Universidade de Cambridge, Inglaterra, 
em dezembro de 1965. 

4.3. Aprovação no exame superior de Língua e 
Literatura Francesa, da Associação de Cultura Fran­
co-Brasileira de Porto Alegre (AJliance Françaíse), no­
vembro de 1967. 

4.4. Participação no curso sobre "Mercado de 
Capitais", ministrado pelo Prol Thelmo Raul Blauth, 
sob o patrocínio da Federação das Indústrias do Esta-



Novembro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 21731 

do do Rio Grande do Sul - Centro de Produtividade 
Industrial, em colaboração com o Senai, em agosto 
de 1969. 

4.5. Participação no curso de Direito Constituc~ 
onal Brasileiro, ministrado pelo Comendador Embai­
xador Francisco Cavalcanti Pontes de Miranda, sob 
os auspícios do Inst~uto dos Advogados do Rio Gran­
de do Sul, agosto de 1970. 

4.6. Participação no Curso de Direito Internacio­
nal Público - Proteção Supranacional dos Direitos 
Humanos, promoção do Instituto dos Advogados do 
Rio Grande do Sul, agosto de 1971. 

4.7. Participação no Curso de Direito do Mar, re­
alizado sob os auspícios do Instituto dos Advogados 
do Rio Grande do Sul, abril de 1972. 

4.8. Participação no XVII Ciclo de Estudos sobre 
Segurança e Desenvolvimento, promovido pela Asso­
ciação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra 
- Delegacia do Rio Grande do Sul, setembro a no­
vembro de 1978. 

4.9. Participação no Ciclo de Extensão sobre 
Estratégias para o Aperfeiçoamento do Federalismo 
no Brasil, promovido pela Escola Superior de Guerra, 
maio de 1984, Rio de Janeiro. 

4.10. Participação no Curso "Microcomputado­
res para Advogados", organizado pela procergs, abril 
de 1986. 

5_ Publicações 

5.1. "A DIvida Ativa da União e sua Cobrança"­
Informe ao I Encontro Nacional de Procuradores da 
República, realizado na cidade de São José dos 
Campos, SP, entre 6 e 9 de março de 1980, In Anais 
do I Encontro Nacional dos Procuradores da Repúbli-
ca. 

5.2. ·0 Ministério Público no Processo de Man­
dado de Segurança - um enfoque sobre a atuação do 
órgão em Primeira Instância", infoque ao I Encontro 
Nacional dos Procuradores da República, in Anais. 

5.3. "A Reforma Tributária e o Aperfeiçoamento 
do Sistema Federativo". Tese apresentada ao XI Con­
gresso Estadual dos Advogados do Rio Grande do 
Sul. 

5.4. ·Participação Feminina, Evolução e Atuali­
dade", artigo publicado no Correio do Povo de 13 de 
maio de 1984. 

5.5. "Concubinato", artigo publicado no Jornal 
do Comércio de 2 de agosto de 1984. 

5.6. "Incompatibilidade de gênios", artigo publi­
cado em Zero Hora, do dia 6 de agosto de 1984. 

5.7. "Assembléia Nacional Constituinte", artigo 
publicado em Zero Hora, do dia 11 de janeiro de 
1985. 

5.8. "A nobre arte da Política", artigo publicado 
em Zero Hora, de 25 de julho de 1985. 

5.9. "Representatividade e Participação Políti­
ca". artigo publicado em Zero Hora, do dia 11 de se­
tembro de 1985. 

5.10. "Educação e Constituinte·, artigo publica­
do em Zero Hora, do dia 12 de agosto de 1986. 

5.11. ·0 Sistema Tributário como forma de Aper­
feiçoamento do Federalismo no Brasil". artigo publica­
do na revista Advogado, n.ll, ano 4, janJabr., 1987, p. 
20-22, ed~ada pelo Instituto dos Advogados do Rio 
Grande do Sul. 

5.12. "Constituinte - Para onde vai a famOia?·, 
artigo publicadO na revista Estudos Jurídicos, vol. 20. 
n. 50. set./dez., 1987, p. 5-12, ed~ada pela Universi­
dade do Vale do Rio dos Sinos, São Leopoldo, RS. 

5.13. Tradução da obra "Acesso à Justiça·, dos 
Professores Mauro Cappelletti e Bryant Garth, Sérgio 
Antônio Fabris Editor, Porto Alegre, 1988. 

5.14. Tradução do artigo "Stare Decisis" de 
Edward D. Re, professor na Faculdade de DireHo da 
SI. John's University, Nova Iorque. In Revista de Pro­
cesso n. 73. ano 19, jan.lmar. 1994, p. 47-54: RT JE 
vol. 122, ano 18, mar. 1994, p. 55-67: Revista dos Tri­
bunais, vol. 702, ano 83, abro 1994, p. 7-13: AJURJS 
60:94; AMAGIS XXIII:123: Revista Jurídica n. 198, 
ano XLII, abro 1994, p. 25-35: Revista de Informação 
Legislativa, n.122, ano 31, abr.f]un.1994, p.281-287, 
Revista Forense, vol. 327, ano 90, jul.lset. 1994, p. 
37-42. 

5.15. "Novas Fórmulas para Solução de Confli­
tos", artigo publicado na obra coletiva O Judiciário e a 
Constituição, coordenação do Mm. Sálvio de Figuei­
redo Teixeira, Ed. Saraiva, São Paulo, 1994, 
p.323-326. 

5.16. Tradução da obra "Os Tribunais nos Esta­
dos Unidos", de Daniel John Meador" Serviço de Di­
vulgação e Relações Culturais dos Estados Unidos 
da América - USIS, BrasOia, 1996. 

5.17. "Efeito Vinculante", I artigo publicado no 
Correio Brazillense de 29 de abril de 1996: Sfntese 
Trabalhista, n. 84, ano VII, jun. 1996, p. 128-129: Ciên­
cia Jurídica, n. 22, ano 111, jul. 1996; Digesto Economi­
co, n. 379, ano LlI, jul./ago. 1996; Jornal do TRF/4", n. 
01, ago. 1996, p. 14: Revista dos Tribunais, n. 16. ano 
IV, jul./set. 1996. 
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5.18. "É Preciso Saber Ver", artigo publicado na 
Folha de S.Paulo de 20 de maio de 1996, p. 3;; Cor­
reio Brazillense de 27 de maio de 1996. 

5.19. "A Utilização do Fax pelo Judiciário", artigo 
publicado na Revista dos Tribunais, vol. 728, ano 85, 
jun. 1996, p. 122-127; RTJE, vol. 150, an020, ju1.1996, 
p. 9-16; Revista Forense, vol. 335, ano 92 jul./set. 
1996, p. 441-445. 

5.20. "Tribunais para o Mercosul", artigo publica­
do na Revista do TRF/4", n. 25, ano 7, jul.ldez.1996,. 
p. 79-90; Revista Jurídica Consulex, n. 5, ano I, maio 
1997, p. 54-55. 

5.21. "O Judiciário: Como deve ser?", in Anais 
do I Fórum Nacional de Debates sobre o Poder Judi­
ciário, publicado oficialmente pelo Conselho da Justi­
ça Federal, junho de 1997. 

5.22. "Má vontade ou desinformação?", artigo 
publicado em Zero Hora de 16 de outubro de 1997, p. 
21; Revista Mundo Jurídico, jan.,fev. 1998; Diário da 
Justiça, n. 1325, ano VI, de 12 de março de 1998, p.1. 

5.23. "Suspensão de Sentença e de Liminar", 
artigo publicado na Revista do Instituto dos Advoga­
dos de São Paulo, n2 02, jul./dez. 1998, p. 168-176, 
Ed. Revista dos Tribunais, SP; Revista de Processo, 
ano 25, n. 97, jan.lmar. 2000, p. 183-193, Ed. Revista 
dos Tribunais, SP. 

5.24. "Um Tribunal contra crises", artigo publica­
do no Correio Braziliense, de 12 de agosto de 1999, 
p.6. 

5.25. "A feminização da pobreza", artigo publica­
do no Correio Braziliense, de 20 de março de 2000. 

5.26. "Judiciário e Economia no Brasil". artigo 
publicado no Correio Braziliense, de 16 de outubro 
de 2000. 

6. - Outras Atividades Desenvolvidas: 
6.1. Inclusão no quadro social da Sociedade 

Brasileira de Autores Teatrais, na categoria de só­
cio-administrado, novembro de 1966. 

6.2. Trabalhos de tradução da língua inglesa 
para a portuguesa, para as Editoras Delta S/A e Tradi­
ção S/A, de 1966 a 1967. 

6.3. Prestação de serviços, como tradutora, 
através de contrato de trabalho por prazo determina­
do, ao Banco Nacional do Comércio S/A, de 12 de 
agosto de 1967 a 15 de maio de 1968. 

6.4. Prestação de serviços, como advogada, em 
processos cíveis, nos anos de 1970 e 1971, conforme 
Certidões dos Cartórios do Cível e Comércio, da cida­
de de Porto Alegre. 

6.5. Participação nas conferências: Direito como 
Experiência. Reflexos dessa Teoria no Projeto de Có­
digo Civil, ministradas pelo Professor Miguel Reale, 
na Pontiffcia Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul, nos dias 15, 16 e 17 de outubro de 1975. 

6.6. Diretora da Assessoria de Assuntos Cultu­
rais da Delegacia do Rio Grande do Sul da Associa­
ção dos Diplomados da Escola Superior de Guerra -
nomeada pelo Sr. Delegado da ADESG/RS, em 25 de 
maio de 1979. Exonerada a pedido em 9 de abril 
1980. 

6.7. Participação no Primeiro Simpósio ha­
lo-Brasileiro sobre Problemas do Ministério Público, 
em Roma, Itália, no perfodo de 16 à 20 de setembro 
de 1979. 

6.8. Relatora da ADESG/RS, na Jornada de 
Estudos da Problemática do Menor, realizada pela 
Organização das Nações Unidas e Conferência das 
Entidades de Classes Liberais do Rio Grande do Sul, 
outubro de 1979. 

6.9. Participação no Congresso Pontes de Mi­
randa, patrocinado pela Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seção do Rio Grande do Sul, na qualidade de 
membro integrante da 1" Subcomissão Relatora (Mi­
nistério Público), outubro de 1981. 

6.10. Coordenadora Executiva do IV Seminário 
Nacional sobre Superdotados, patrocinado pela 
Associação Brasileira para Superdotados, realizado 
na cidade de Porto Alegre, RS, em outubro de 1981. 

6.11. Diretora da Assessoria para Assuntos Cul­
turais da Delegacia do Rio Grande do Sul da Associa­
ção dos Diplomados da Escola Superior de Guerra, 
conforme Portaria n21/83, em 17 de maio de 1983. 

6.12 Membro do Conselho Editorial da Revista 
"Advogado", publicação do Instituto dos Advogados 
do Rio Grande do Sul, nomeada em reunião de Dire­
toria, datada de janeiro de 1984. 

6.13. Nomeação pelo Presidente do Instituto 
dos Advogados do Rio Grande do Sul para integrar a 
"Comissão de Estudos" para dar parecer sobre Proje­
to de Lei que introduz o 52 Classista no Tribunal Militar 
do Estado, consoante Portaria n2 001/84-85 de 5 de 
abril de 1984. 

6.14. Participação nos trabalhos do Ciclo de 
Conferências sobre Ciência e Tecnologia, realizado 
pela Associação dos Diplomados da Escola Superior 
de Guerra, julho de 1984. 

6.15. Participação como conferencista, perante 
a Subsecção da Ordem dos Advogados do Rio Gran­
de do Sul de Nova Prata, tendo como tema "O Projeto 
do Novo Código Civil", em setembro de 1984. 
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6.16. Participação no Curso de Revisão de Dire­
ito de Famflia, promovido pelo Instituto dos Advoga­
dos do Rio Grande do Sul, janeiro de 1985. 

6.17. Membro da Comissão Estudo da Mulher 
da Ordem dOI? Advogados do Brasil, Seção do Rio 
Grande do Sul, nomeada consoante Portaria Gab. n· 
95/85, do Presidente da Seccional, datada de 21 de 
março de 1985. 

6.18. Secretária do Grupo Executivo da Comis­
são Pró-Constituinte da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seção do Rio Grande do Sul, designada con­
soante Portaria n· 140/85, do Presidente da Seccio­
nal, em maio de 1985. 

6.19. Palestrante na Reunião-Almoço, na Câma­
ra de indústria e Comércio de Canoas, em agosto de 
1985. 

6.20. Palestrante, perante a Câmara Municipal 
de Sapucaia do Sul, integrando o Ciclo de Palestras 
sobre Constituinte, promovido por aquela Casa legis­
lativa, setembro de 1985. 

6.21. Debatedora, no 11 SEJUR - 11 Semana de 
Estudos Juridicos, promovida pelo Diretório da Facul­
dade de Direito do Instituto Ritterdos Reis, outubro de 
1985. 

6.22. Palestrante, sobre o tema "A Constituinte", 
na Faculdade de Ciências Contábeis e Administrati­
vas de Santa Cruz do Sul, outubro de 1985. 

6.23. Membro da Comissão Permanente criada 
pela OABIRS em janeiro de 1986, com vistas à propo­
sição de sugestões à futura Assembléia Nacional 
Constituinte, participante da subcomissão: "Poder Ju­
diciário". 

6.24. Membro da Comissão de Estudos Consti­
tucionais do Instituto dos Advogados do Rio Grande 
do Sul, em janeiro de 1986. 

6.25. Diretora Fundadora da Escola Superior de 
Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil, Se­
ção do Rio Grande do Sul, função que exerceu duran­
te o periodo de 4 de fevereiro de 1986 a 31 de janeiro 
de 1987, designada consoante Portaria n·12/86, do 
Presidente da Seccional. 

6.26. Participação como membro da Comissão 
Organizadora do XI Congresso Estadual de Advoga­
dos Gaúchos, nomeada consoante Portaria n· 
019/86, de março de 1986, do Sr. Presidente da Sec­
cional do Rio Grande do Sul da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil. 

6.27. Relatora do painel "A Economia como fator 
de equilíbrio social" promovido pela Associação das 
Diplomadas Universitárias do Rio Grande do Sul, em 

maio de 1986, na Assembléia legislativa do Rio 
Grande do Sul. 

6.28. Palestrante, perante a Subseção de lajea­
do da Ordem dos Advogados do Brasil, em comemo­
ração à Semana do Advogado, agosto de 1986. 

6.29. Participação no VIII Encontro de Advoga­
dos de Empresas Aeroviárias, realizado em Porto 
Alegre, em 16 de agosto de 1986. 

6.30. Palestrante no Ciclo de Palestras A Mulher 
Atual, sobre o tema "A Mulher e a Constituinte", pro­
moção da Associação Feminina Eletricitária-AFElE. 
setembr%utubro de 1986. 

6.31. Painelista em atividade da 25' Convenção 
Distrital do Lions Clube, realizada em Capão da Ca­
noa, em 11 de abril de 1987, falando sobre o tema: "A 
Mulher e a Constituinte". 

6.32. Direção de Promoções Culturais do Institu­
to dos Advogados do Rio Grande do Sul, nomeada 
consoante Portaria n·89/87, de 1· de abril de 1987. 

6.33. Participação na Conferência de Encerra­
mento da Semana do Direito/87, promovida pela 
Escola Superior de Ciências Jurídicas da Fundação 
Educacional do Sul de Santa Catarina - FESSC, 
abordando o tema "Federalismo". agosto de 1987. 

6.34. Participação como palestrante no Seminá­
rio Avançado sobre Famflia com o tema "Constituinte, 
para onde vai a Famflia?" e como painelista no painel 
intitulado "A Família, A Nova Constituição, Perspecti­
vas", promovido pela Faculdade de Serviço Social da 
Pontitrcia Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul, outubro de 1987. 

6.35. Vice-Presidente do Instituto dos Advoga­
dos do Rio Grande do Sul no período de dezembro de 
1987 a dezembro de 1989. 

6.36. Diretora do Departamento de Direito 
Constitucional do Instituto dos Advogados do Rio 
Grande do Sul, nomeada por decisão unânime da Di­
retoria, em 8 de março de 1988. 

6.37. Participação no Seminário sobre "O Papel 
do Poder Judiciário no Processo Constitucional", rea­
lizado em Brasflia/DF, sob os auspicios da Embaixa­
da dos Estados Unidos da América, entre 10 e 12 de 
maio de 1988. 

6.38. Indicação do Presidente do Instituto dos 
Advogados do Rio Grande do Sul para em caráter de 
substituição, exercer a Presidência do Instituto nos 
períodos de 16 a 22 de maio, 21 a 30 de setembro e 7 
a 9 de novembro de 1988, e de 2 a 13 de fevereiro e 
15 de fevereiro a 5 de março de 1989. 

6.39. Debatedora na palestra sobre "Perspecti­
vas Futuras do Direito de Família", proferida pelo Des. 
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Silvino Lopes Neto, dia 24 de maio de 1988 no Curso 
de Direito de Famflia, realizado em Porto Alegre, so­
bre os auspício do Instituto dos Advogados do Rio 
Grande do Sul. 

6.40. Secretária-Executiva no painel sobre "As 
Normas Programáticas e a Inconstitucionalidade por 
Omissão", inserido na programação do IX C"o:gresso 
Brasileiro de Direito Constitucional, realizado em São 
Paulo, sob os auspícios do Instituto Brasileiro de Dire­
ito Constitucions.! - IBDC, em 30 de agosto de 1988. 

6.41. Palestrante nas comemorações do Dia da 
Secretária promovidas pela IBM do Brasil, sobre o 
tema "A Mulher e a Constituinte", setembro de 1988. 

6.42. Membro do Conselho Superior do Instituto 
dos Advogados do Rio Grande do Sul, outubro de 
1988. 

6.43. Membro do Conselho Seccional da Ordem 
dos Advogados do BrasiVRS, para o biênio 89/90, ele­
ita em 13 de outubro de 1988, pelo Conselho Superior 
do Instituto dos Advogados do Rio Grande do Sul. 

6.44. Painelista, abordando o tema "Funções 
Essenciais a Administração da Justiça", no Encontro 
de Direito Constitucional, promovido pelo Instituto dos 
Advogados do Rio Grande do Sul, em Pelotas, entre 
os dias 24 e 26 de outubro de 1988. 

6.4!;;. Designação para compor a Comissão de 
Seleção e Prerrogativas da OAB/RS, no biênio 
1989/1991, conforme Portaria GP n·207/89. 

6.46. Membro da Comissão Especial da Consti­
tuinte Estadual da OAB/RS, biênio 1989/91, conforme 
Portaria GP nO 355/89. 

6.47. Membro da Comissão Especial para Estu­
dos sobre Legislação Tributária da OAB/RS, confor­
me Portaria GP nO 362/89. 

6.48. Membro da Comissão Pós-Constituinte da 
OAB/RS, no biênio 1989/1991, conforme Portaria nO 
389/89. 

6.49. Representante do Instituto dos Advogados 
do RGS, no X Congresso Brasileiro de Direito Consti­
tucional, realizado na cidade de São Paulo, nos dias 
28, 29 e 30 de Julho de 1989. 

6.50. Conferencista no Fórum de Debates sobre 
a Constituição de 1988, abordando o tema 'A Admi­
nistração Pública e a Constituição de 1988", promovi­
do pela Escola de Administração Fazandária - ESAF 
e o Instituto Internacional de Direito Público e Empre­
sarial - IDEPE, em agosto de 1989. 

6.51. Debatedora na mesa redonda sobre "Con­
dição Feminina: Uma Reflexão Sobre as implicações 
na Escolha Profissional e a Participação no Contexto 
Sócio-Política", promovida pelo Comitê da Mulher, da 

Sociedade de Psicologia do Rio Grande do Sul, em 
agosto de 1989. 

6.52. Participação em Mesa na XI Jornada Fran­
co-Latino-Americana de Direito Comparado, abor­
dando o tema "Os Poderes do Chefe do Estado", pro­
movida pela Société de Législation Comparée e a 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul - Facul­
dade de Direito. Curso de Pós-Graduação em Direito, 
de 15 a 19 de outubro de 1989. 

6.53. Participação na qualidade de expositora 
do Painel "Constituição e o Sistema de Governo, com 
o tema "O Novo Presidencialismo Brasileiro" no Sim­
pósio Interdisciplinar sobre a Constituição Federal, 
promovido pela Pró-Reitoria Comunitária e de Exten­
são Centro de Ciências Jurídicas da UNISINOS, 10 
de novembro de 1989. 

6.54. Participação como debatedora, na pales­
tra "Uma proposta concreta para a aplicação da infor­
mática pelo Poder Judiciário", no Seminário "Informá­
tica e Poder Judiciário promovidO pelo Tribunal Regio­
nal Federal da 4" Região, em 19 de outubro de 1990. 

6.55. Participação no Hubert H. Humphrey Fel­
Iowship Summer Workshop promovido pelo Hunbert 
H. Humphrey Institute of Public Affairs, Universidade 
de Minnesota, Estados Unidos, em junho de 1992. 

6.56. Participação no I Congresso Nacional de 
Magistradas, promovido pela Associação Nacional de 
Magistradas, no período de 5 a 7 de agosto de 1992, 
em Cuiabá, MT. 

6.57. Participação como palestrante sobre o 
tema "Tribunais para o Mercosul" no Primeiro Encon­
tro Judicial Brasileiro-Uruguaio, organizado pela 
Associação dos Magistrados Brasileiros-AMB, Asso­
ciación de Magistrados Judiciales dei Uruguay-AMJU 
e Associação de Juízes Federais-AJUFE, em Monte­
video, Uruguai, no período de 4 a 6 de setembro de 
1992. 

6.58. Participação no I Congresso Regional de 
Informação em Ciências da Saúde, realizado sob os 
auspícios do Centro Latino-Americano e do Caribe de 
Informação em Ciências da Saúde, em São Paulo, de 
14 a 16 de outubro de 1992. 

6.59. Participação no 11 Encontro de Juízes Fe­
derais Brasileiros e Juízes Uruguaios, promovido pela 
Associação dos Magistrados Brasileiros-AMB, Asso­
ciación de Magistrados Judiciales dei Uruguai -
AMJU e Associação de Juízes Federais - AJUFE, em 
Torres, RS, de 18 de março de 1993. 

6.60. Participação no Encontro Nacional de Ma­
gistrados Federais, promovido pelo Conselho da Jus­
tiça Federal, em Brasília, de 20 a 21 de maio de 1993. 
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6.61. Painelista no Encontro para Conciliadores 
e Jufzes Leigos dos Juizados de Pequenas Causas, 
com o painel "Técnicas de Conciliação; promovido 
pelo Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais 
de Pequenas Causas do Rio Grande do Sul e da 
Escola Superior de Magistratura do Rio Grande do 
Sul, nos dias 22 e 23 de outubro de 1993. 

6.62. Presidente do VI Encontro de Dirigentes 
das Unidades Integrantes do Sistema de Recursos 
Humanos da Justiça Federal, realizado na sede do 
Tribunal Regional Federal da 4" Região, no perfodo 
de 21 a 25 de fevereiro de 1994. 

6.63. Coordenadora, no Fórum de Debates: "A 
Justiça Federal e sua importância polftica." realizado 
no Centro de Estudos Judiciários, em Brasnia, nos 
dias 4 e 5 de março de 1994. 

6.64. Participação no 11 Ciclo de Estudos de Di­
reito Econômico, promovido pela Escola Nacional da 
Magistratura e Instituto dos Advogados de São Paulo, 
realizado em Angra dos Reis, de 1· a 5 de junho de 
1994. 

6.65. Representante do TRF/4" Região no Se­
minário "A Modernização da Justiça Federal de 2" 
Instância; realizado nos dias 19 e 20 de agosto de 
1994, no Centro de Estudos Judiciários, em BrasOla. 

6.66. Participação no "3. Fórum de Seguros do 
Rio Grande do Sul; e "1· Ciclo de Estudos de Direito 
Securitário; promovidos pela Escola Superior da Ma­
gistratura, Fundação Escola Nacional de Seguros e 
Associação dos Jufzes do Rio Grande do Sul, realiza­
dosde 13a 16de outubro de 1994, em Gramado, RS. 

6.67. Participação no Seminário sobre Adminis­
tração da Justiça para Jufzes do Brasil, em Washing­
ton, DC, no perfodo de 7 a 15 de outubro de 1995. 

6.68. Palestrante no Seminário promovido pela 
Escola de Magistrados da Justiça Federal da 3" Re­
gião, com o tema "Sistema Judiciário Federal Ameri­
cano; em São Paulo, no dia 6 de novembro de 1995. 

6.69. Participação no "Seminário sobre a Refor­
ma do Poder Judiciário; promovido pelo Centro de 
Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, 
em Brasflia, no perfodo de 23 a 24 de novembro de 
1995. 

6.70. Membro suplente do Conselho da Admi­
nistração da Associação dos Antigos Alunos da Uni­
versidade Federal do Rio Grande do Sul, de 1996 a 
1999. 

6.71. Participação no Painel de Debates sobre 
Soluções Alternativas de Conflitos, na qualidade de 
debatedora do tema "A Experiência Internacional em 
Solução Alternativa de Conflitos," promovido pelo Su-

perior Tribunal de Justiça, Conselho da Justiça Fede­
ral e Associação de Ex-Alunos de Direito da UnB, em 
Brasnia, nos dias 14 e 15 de março de 1996. 

6.72. Participação no I Congrasso de Magistra­
dos do Mercosul, como palestrante do tema "Tribuna­
is para o Mercosul; realizado em Florianópolis, SC, 
de 28 a 30 de novembro de 1996. 

6.73. Participação na coordenação dos traba­
lhos do "Curso de Especialização lato Danou em Di­
reito Processual Civil - Módulo 111; promovido pelo 
Conselho da Justiça Federal, por intermédio do Cen­
tro de Estudos Judiciários, em parceria com a Univer­
sidade de BrasOla, no perfodo de 2 a 6 de dezembro 
de 1996, em BrasOla. 

6.74. Participação no Seminário sobre a "Refor­
ma do Direito Processual Penal" promovido pelo Cen­
tro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Fe­
deral, em Brasflia, no dia 28 de fevereiro de 1997. 

6.75. Painelista em Conferência Internacional 
centrada sobre os temas: "Desenvolvimento, Meio 
Ambiente e Solução de Controvérsias nas Américas: 
Novos Rumos para o Setor Privado," realizada em Bu­
enos Aires, Argentina, nos dias 6 e 7 de março de 
1997. 

6.76. Participação no Seminário "Valores de Ci­
dadania em Sociedades Democráticas; realizado no 
Superior Tribunal de Justiça, em Brasilia, nos dias 11 
e 12 de março de 1997. 

6.77. Membro do Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, como 
Representante dos Usuários da Instituição, indicada 
pela Associação dos Antigos Alunos, consoante Por­
taria n· 944, de 12 de março de 1997. 

6.78. Membro do GLIN AdvlDOry Councll, indi­
cada pelo Dr. Rubens Medina, Diretor Geral do GLlN, 
em 28 de março de 1997. 

6.79. Participação no Seminário sobre o tema 
"Convergências entre os Sistemas Judiciais Nor­
te-Americano e Brasileiro," promovido pelO Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e Embai­
xada Americana, na qualidade de Intermediadora de 
exposições sobre o "Controle da Constitucionalidade 
das Leis; em Brasnia, no perfodo de 7 a 9 de abril de 
1997. 

6.80. Participação no Seminário "Aspectos Jurf­
dicos e Econômicos do Crédito Imobiliário e da Pou­
pança," promovido pela Escola Nacional da Magistra­
tura e Associação Brasileira das Entidades de Crédito 
Imobiliário e Poupança, realizado na Ilha de Coman­
datuba, Bahia, de 10 a 13 de abril de 1997. 
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6.81. Participação no I Fórum Nacional de De­
bates sobre o Poder Judiciário, promovido pelo Supe­
rior Tribunal de Justiça e Conselho da Justica Federal, 
com o painel "O Judiciário: como deve ser?," em Bra­
sma, no dia 13 de junho de 1997. 

6.82. Participação como palestrante no "V Sim­
pósiodo IETIRS'. promovido pelo Instituto de Estudos 
Tributários do Rio Grande do Sul, com o tema: "Dis­
cussões sobre a Organização e Reforma do Poder 
Judiciário", em Porto Alegre. nos dias 18 e 19 de 
agosto de 1 997. 

6.83. Palestrante no Seminário 'Solução de 
Conflitos Econômicos Internacionais", com o tema 
'Leis Internacionais e Comunitárias e sua aplicação 
pelo Juiz locar, promovido pela Escola Nacional da 
Magistratura. Justiça Federal - Seção Judiciária de 
Minas Gerais e Escola Judicial Desembargador Edé­
sio Fernandes, realizado em Belo Horizonte, de 10 a 
12 de setembro de 1997. 

6.84. Conferencista sobre o tema "Suspensão 
de Sentença e de Liminar - Restrições", no XXI Con­
gresso Nacional do Conselho dos Serviços Jurídicos 
das Instituições Federais de Ensino Brasileiras, no dia 
22 de outubro de 1997, em Porto Alegre. 

6.85. Participação no 11 Congreso de Magistra­
dos dei Mercosur, como expositora sobre 1nsercion 
de las Normas Comunitarias en los Sistemas Juridi­
cos Nacionales', em Buenos Aires, nos dias 6, 7 e 8 
de novembro de 1997. 

6.86. Participação no Simpósio sobre Direito 
dos Valores Mobiliários, patrocinado pelo Conselho 
da Justiça Federal, e realizado na Seção Judiciária do 
Rio Grande do Sul, no período de 27 a 29 de novem­
bro de 1997, em Porto Alegre. 

6.87. Diretora Adjunta da Escola Nacional da 
Magistratura, a partir de 1998. 

6.88. Participação no 'Entrenamiento de Entre­
nadoras" como parte do projeto de capacitação judici­
al '!-Iacía una Jurisprudencia de Igualdad: Mujeres, 
Jueccslzas y Derechos Humanos", sob os auspícios 
da Fundacion Internacional de Mujeres Juezas y La 
Asociacion de MuJeres Jueces de Argentina, em Bue­
nos Aires, no período de 16 a 27 de março de 1998. 

6.89. Conferencista sobre o tema "Justiça Fede­
ral: Perspectivas Atuais', na I Jornada de Estudos Ju­
rídicos da Justiça Federal, promovida pelo Centro 
Acadêmico Olivério José Gomes, Instituto dos Juízes 
Federais de Santa Catarina. Centro de Estudos e Trei­
namento de Magistrados e Servidores da SJSC. Co­
missão de Estudos e Cursos do Tribunal Regional Fe­
deral da 4" Regiã- Universidade do Oeste de Santa 

Catarina e OAB - Su bseção de Joaçaba, nos dias 16 
e 17 de abril de 1998 em Joaçaba Santa Catarina. 

6.90. Participação no Seminário "Aspectos Jurí­
dicos, Econômicos e Sociais da Privatização', promo­
vido pela Escola Nacional da Magistratura, no perío­
do de 14 a 17 de maio de 1998, na Ilha de Comanda­
tuba, Bahia. 

6.91. Participação como presidente da mesa e 
conferencista dos temas "Mercosul - Balanço atual e 
perspectivas" e 'O Direito da integração no Mercosul 
e perspectivas' no Seminário sobre Direito da Integra­
ção, realizado na Seção Judiciária de Santa Catarina, 
no período de 27 a 29 de maio de 1998. 

6.92. Participação como Coordenadora Judicial 
no Intercâmbio Jurídico estabelecido entre os siste­
mas judiciários brasileiro e norte-americano, com 
participação das Universidades de Brasília e de Ba~i­
more, MO. (1' Rodada: Baltimore/Washington, DC. de 
29 de junho a 3 de julho de 1998). 

6.93. Membro titular do Conselho Universitário 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, com 
mandato de um ano, na qualidade de representante 
da Associação dos Antigos Alunos da UFRGS, a par­
tir de 17 de julho de 1998. 

6.94. Participação da Semana de Altos Estudos, 
promovida pelo Tribunal de Justiça do Estado da Ba­
hia e pela Escola Nacional da Magistratura, de 28 a 
31 de julho de 1998, em Salvador. 

6.95. Participação no Ciclo Internacional de 
Estudos Ministro Luiz Gallotti, de 3 a 4 de agosto de 
1998, em RecITe. 

6.96. Participação no Seminário 'Aspectos Jurí­
dicos do Sistema Financeiro", promovido pela Escola 
Nacional da Magistratura, na Bahia, nos dias 11 e 12 
de setembro de 1998. 

6.97. Participação no painel "Constituição e Re­
lações Internacionais, Insmuições Supranacionais, 
Mercosul. Uma Corte Judicial para o Mercosul?', no 
I Congresso Brasiliense de Dire~o Constitucional- os 
10 Anos da Constituição Federal em Debate: Balanço 
e Perspectivas', promovido pelo Instituto Brasiliense 
de Direito Público, em Brasilia, no período de 22 a 24 
de outubro de 1998. 

6.98. Integrante da Comissão Honorífica do 
Centenário da Faculdade de Direito da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, consoante ato de ins­
talação da Comissão em 9 de novembro de 1998. 

6.99. Conferencista do tema "O Poder Judiciário 
e a Constituição de 1988: a evolução da Justiça Fede­
ral no Brasil", no Encontro de Magistrados do Sul e 
Sudeste do Brasil, promovido pela Associação dos 
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Magistrados Catarinenses, Escola Superior da Ma­
gistratura do Estado de Santa Catarina, Tribunal de 
Justiça do Estado de Santa Catarina e Universidade 
do Vale do Itajaí, nos dias 12, 13 e 14 de novembro de 
1998, em Florianópolis. 

6.100. Participação, como comentadora da 
mesa que teve como tema Desenhando e implemen­
tando medidas regulatórias e constou das conferênci­
as dos Drs. Mário Leonel Neto. "O papel do órgào re­
gulador: equilibrando os interesses de consumidores 
e investidores" e Prof. Jürgen Müller. "Quem regula o 
órgão regulador?", no "V Fórum Brasil-Europa", pro­
movido pela Fundação Konrad Adenauer. Instituto de 
Relações EuropeuLatinoamericanas. Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econõmico e Social e instituto 
Brasil-Europa, nos dias 26 e 27 de novembro de 
1998, no Rio de Janeiro. 

6.101 . Participação como Coordenadora Judici­
al no Intercãmbio Jurídico estabelecido entre os siste­
mas judiciários brasileiro e norte-americano, com 
participação das Universidades de Brasnia e de Balti­
more, MD. (2" Rodada: Brasilia/Rio de Janeiro, de 6 a 
11 de dezembro de 1998). 

6.102. Participação no Seminário "Aspectos Ju­
rídicos e Econômicos do Sistema de Financiamento 
Imobiliário", promovido pela Escola Nacional da Ma­
gistratura, na Bahia, nos dias 12 e 13 de março de 
1999. 

6.103. Palestrante no Colégio de Presidentes de 
Subsecões da Ordem dos Advogados/SC, com o 
tema: "A Evolução da Justiça Federal", no dia 27 de 
março de 1999, em Blumenau, SC. 

6.104. Participação na organização do Con­
gresso Internacional Projeto de Código Civil Brasi­
leiro, promovido pelo Conselho da Justiça Federal 
e Tribunal Regional Federal da 4" Região, realiza­
do na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, de 29 de abril a 1· de maio de 
1999. 

6.105. Participação no Encontro de Trabalho de 
Juízes Federais da 4" Região que atuam em Varas e 
Turmas Criminais, realizado em Foz do Iguacu, nos 
dias 21 e 22 de outubro de 2000. 

6. 106. Expositora no painel Transparência e Go­
verno - "Os Papéis do Judiciário, do Min istério Públi­
co e das Polícias", no Seminário "Transparência: 
Instrumento da Cidadania", por ocasião do 2· Encon­
tro Nacional dos Ex-Bolsistas Fulbright no Brasil, rea­
lizado em Brasnia, nos dias 2 e 3 de dezembro 
de1999. 

6.107. Participação no "I Encontro Nacional de 
Juízes Federais Criminais", promovido pela Associa­
ção dos Juízes Federais do Brasil, realizado em São 
Paulo, no período de 24 a 26 de fevereiro de 2000. 

6.108. Participação como palestrante no Simpó­
sio Democracy and the Rule of Law in a Changing 
World Order, sobre o tema Roles of Women: Norms 
and Culture, a convite da Biblioteca do Congresso dos 
Estados Unidos da América, em Washington, DC., no 
período de 6 a 10 de março de 2000. 

6.109. Participação no "11 Curso de Formadores 
de Magistrados Brasileiros", promovido pelo Centro 
de Estudos Judiciários de Portugal e pela Escola Na­
cional da Magistratura do Brasil, em L,isboa, no perío­
do de 3 a 14 de abril de 2000. 

6.110. Participação no "ler, Seminario desegui­
miento de GLlN en el Mercosur', realizado no período 
de 25 a 28 de abril de 2000, em Montevideo, Uruguay. 

6.111. Participação como palestrante no work­
shop "Promoting Access to Justice for the disadvanta­
ged: The Gender Dimensions of Human Rights, sobre 
o tema The Gender Dimensions of Hunzan Right - A 
Development Perspective, em Washington, D.C., no 
dia 1· de junho de 2000. 

6.112. Palestrante na aula inaugural do Curso 
de Preparação à Magistratura Federal 2000, promovi­
do pela Escola Superior da Magistratu ra Federal do 
Rio Grande do Sul- ESMAFE, no dia 7 de agosto de 
2000, em Porto Alegre. 

6.113. Participação no Congresso Internacional 
"Perspectivas das Relações de Trabalho no Brasil e 
no Mundo", promovido pelo Conselho da Justiça Fe­
deral, em Brasnia, no período de 30 de agosto a 1· de 
setembro de 2000. 

7. Distinções Recebidas: 
7.1. Medalha "Mérito Santos Dumont", por des­

tacados serviços prestados à Aeronáutica Brasileira, 
conferida mediante Portaria de 30 de junho de 1977, 
do Exmo, Sr. Ministro da Aeronáutica. 

7.2. Diploma de Agradecimento pela coopera­
ção prestada à ADESG - Associação dos Diploma­
dos da Escola Superior de Guerra, durante o ano de 
1979, expedido pelo Vice-Almirante Hilton Berutti Au­
gusto Moreira, Presidente da entidade. 

7.3. Diploma de Agradecimento pela coopera­
ção prestada à ADESG - Associação dos Diploma­
dos da Escola Superior de Guerra, durante o ano de 
1961, expedido pelo Sr. Procurador Alvaro Teixeira de 
Assumpção, Presidente da entidade. 
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7.4. Medalha do Pacificador, por assinalados 
serviços prestados ao Exército Brasileiro, conferida 
mediante Portaria do Sr. Ministro do Exército, de nO 
1.062, de 8-10-81, publicada no DO de 13 de outubro 
de 1981, BE 42/81. 

7.S. Diploma de Agradecimento pela coopera­
ção prestada à ADESG - Associação dos Diploma­
dos da Escola Superior de Guerra, durante o ano de 
1984, expedido pelO Dr. Oswaldo C. Guindani, Dele­
gado da entidade. 

7.6. Diploma de Agradecimento pela coopera­
ção prestada à ADESG - Associação dos Diploma­
dos da Escola Superior de Guerra, durante o ano de 
1985, expedido pelo Eng. Armindo Beux, Delegado 
da entidade. 

7.7. Voto de Louvor, proferido pelo Sr. Pre­
sidente da OAB/RS, na Portaria GP nE 129/86, 
datada de 9 de setembro de 1986, com elogios e 
agradecimento da classe pela participação na 
Comissão de Estudos Constitucionais sobre o 
Poder Judiciário. 

7.8. Diploma de Agradecimento pela coopera­
ção prestada à ADESG - Associação dos Diploma­
dos da Escola Superior de Guerra, durante o ano de 
1986, assinado pelo Eng. Armindo Beux, Delegado 
da entidade. 

7.9. Elogios e agradecimento da Instituição lan­
çados nos assentamentos profissionais, conforme 
Portaria GP nE 124/87, datada de lS de janeiro de 
1987, do Presidente da OAB/RS, pela divulgar profi­
ciência no desempenho dos encargos confiados no 
biênio 1985/1986. 

7.10. Indicada pelo Clube Soroptimista Interna­
cional de Porto Alegre, como "Mulher Destaque de 
1988", em "Status of Women", em solenidade reali­
zada pela entidade em 24 de abril de 1989. 

7.11. Votos de Felicitacões do Conselho Secci­
onal da OAB/RS, aprovados em sessão ordinária, 
de 7 de março de 1989, por unanimidade, pela es­
colha para composição do Tribunal Regional Federal 
da 4" Região. 

7.12. Homenagem da Associação de Diploma­
das Universitárias do Rio Grande do Sul, no Dia Na­
cional da Mulher, como primeira mulher a ocupar o 
cargo de Juiza do Tribunal Regional Federal da 4' 
Região, em 18 de maio de 1989. 

7.13. Elogios e agradecimento da Instituição 
lançados nos assentamentos profissionais, confor­
me Portaria GP nO 700/90, datada de lS de janeiro 
de 1991, da Presidente da OAB/RS, pela invulgar 

proficiência no desempenho dos encargos confiados 
no biênio 1989/1990. 

7.14. Outorga do tftulo "Jurist in Residence' da 
Biblioteca de Direito da Library of Congress, Was­
hington, D.C., 30 de junho de 1992. 

7.15. Outorga da distinção "Mérito 
ABMCJ-RS 92" pela relevante atuacão na área 
jurídiea, concedida pela Associação Brasileira 
das Mulheres de Carreira Jurídica - Seção RS, 
em dezembro de 1992. 

7.16. Admitida no Corpo de Graduados Especi­
ais da Ordem do Mérito Militar, no grau de Cavaleiro, 
em 19 de abril de 1996, com a outorga de "Medalha 
Mérito". 

7.17. Votos de congratulações da Nona Câma­
ra de Direito Público do Tribunal de Justiça do Esta­
do de São Paulo, consignados em ata, em sessão 
realizada em 26 de junho de 1997, pela posse na 
Presidência do Tribunal Regional Federal da 4" Re­
gião. 

7.18. Votos de felicitações da Sexta Câmara 
de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, consignados em ata, em sessão rea­
lizada em 30 de junho de 1997, pela posse no car­
go de Presidente do Tribunal Regional Federal da 
4" Região. 

7.19. Outorga do título de "Sócio Convidado" do 
Instituto de Estudos Jurfdicos da Atividade Rural -
IEJUR, conferido por sua Diretoria, em nome de to­
dos os associados, pelo reconhecimento da impor­
tante contribuição no aprimoramento do estudo das 
ciências jurfdicas, março de 1998. 

7.20. Admitida no grau de Grande Oficial da 
Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, Condecora­
ção conferida pelo Tribunal Superior do Trabalho, em 
solenidade realizada no dia 11 de agosto de 1998, 
em Brasflia. 

7.21. Votos de congratulações da Câmara Mu­
nicipal de Curitiba, consignados em ata, em sessão 
realizada em 29 de setembro de 1998, pela instala­
ção da Quarta Vara Federal de Joinville, SC; das 
Segunda e Terceira Varas Federais de Passo Fun­
do, RS e da Segunda Vara Federal de Santo ÂngelO, 
RS. 

7.22. Votos de congratulações da Segunda 
Turma do Tribunal Regional Federal da S" Região, 
em sessão realizada cm 22 de junho de 1999, pelo 
término da gestão como Presidente do Tribunal Re­
gional Federal da 4" Região. 
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Aviso n' 1.947 - C.Civil 

Em 31 de outubro de 2000 

Senhor Primeiro Secretário, 
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentfssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca submete à consideração do Senado Federal o 
nome da Doutora Ellen Gracie Northfleet, para exer­
cer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal 
na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Luiz 
Octavio Pires e Albuquerque Gallotti. 

Atenciosamente, - Pedro Parente, Chefe da 
Casa Civil da Presidência da República. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETOS RECEBIDOS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 74, DE 2000 

(N' 2.845/2000 na Casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da RepÚblica) 

Altera dispositivos do Decreta-Lei n2 

5.452, de l' de maio de 1943 - Consolida­
ção das Leis da Trabalho, (proibição de 
trabalho do menor de (16) dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' Os arts. 402, 403, 428, 429, 430, 431 e 

432 do Decreta-Lei n' 5.452, de l' de maio de 1943 -
Consolidação das Leis do trabalho, passam a vigorar 
com as seguintes a~erações: 

"Art. 402. Considera-se menor para os efeitos 
desta Consolidação o trabalhador de quatorze a de­
zoito anos. (NR) 

" 

"Art. 403. É proibido qualquer trabalho 
a menores de dezesseis anos de idade, sal­
vo na condição de aprendiz, a partir dos 
quatorze anos. (NR) 

Parágrafo único, O trabalho do menor 
não poderá ser realizado em locais prejudi­
ciais à sua formação, ao seu desenvolvi­
mento físico, psíquico, moral e social e em 
horários e locais que não permitam a fre­
qüência à escola. (NR)" 

"Art. 428. Contrato de aprendizagem é 
o contrato de trabalho especial, ajustado por 
escrito e por prazo determinado, em que o 

empregador se compromete a assegurar ao 
maior de quatorze e menor de dezoito anos, 
inscrito em programa de aprendizagem, for­
mação técnic~rofissional metódica, com­
patível com o seu desenvolvimento ffsico, 
moral e psicológico, e o aprendiz, a execu­
tar, com zelo e diligência, as tarefas neces­
sárias a essa formação. (NR) 

§ 12 A validade do contrato de aprendi­
zagem pressupõe anotação na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, matrícula e fre­
qüência do aprendiz à escolar caso não haja 
concluído o ensino fundamental, e inscrição 
em programa de aprendizagem desenvolvido 
sob a orientação de entidade qualificada em 
formação técnico-profissional metódica. 

§ 22 Ao menor aprendiz, salvo condi­
ção mais favorável, será garantido o salário 
mínimo hora. 

§ 32 o contrato de aprendizagem não 
pOderá ser estipulado por mais de dois 
anos. 

§ 42 A formação técnico-profissional a 
que se refere o caput deste artigo caracteri­
za-se por atividades teóricas e práticas, me­
todicamente organizadas em tarefas de 
complexidade progressiva desenvolvidas no 
ambiente de trabalho." 

"Art. 429. Os estabelecimentos de 
qualquer natureza são obrigados a empre­
gar e matricular nos cursos dos Serviços 
Nacionais e Aprendizagem, número de 
aprendizes equivalente a cinco por cento, no 
mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos 
trabalhadores existentes em cada estabele­
cimento, cujas funções demandem forma­
ção profissional. (NR) 

§ 12 O limite fixado neste artigo não se 
aplica quando o empregador for entidade 
sem fins lucrativos, que tenha por objetivo a 
educação profissional. 

§ 2" As frações de unidade, no cálculo 
da percentagem de que trata o caput, darão 
lugar à admissão de um aprendiz." 

"Ar!. 430. Na hipótese de os Serviços 
Nacionais de aprendizagem oferecerem cur­
sos ou vagas suficientes para atender à de­
manda dos estabelecimentos, esta poderá 
ser suprida por outras entidades qualifica­
das a formação técnico-profissional metódi­
ca, a saber: (NR) 
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I - Escolas Técnicas de Educação; 
11 - entidades sem fins lucrativos, que 

tenham por objetivo a assistência ao adoles­
cente e à educação profissional, registradas 
no Conselho Municipal dos DireHos da Cr~ 
ança e do Adolescente. 

§ 1" As entidades mencionadas neste 
artigo deverão contar com estrutura adequa­
da ao desenvolvimento dos programas de 
aprendizagem, de forma a manter a qualida­
de do processo de ensino, bem como acom­
panhar e avaliar os resultados. 

§ 2" Aos aprendizes que conclufrem os 
cursos de aprendizagem, com aproveita­
mento, será concedido certWicado de qualifi­
cação profissional. 

§ 3" O Ministério do Trabalho e Empre­
go fixará normas para avaliação da compe­
tência das entidades mencionadas no inciso 
11 deste artigo.' 

"Art. 431. A contratação do aprendiz 
poderá ser efetivada pela empresa onde se 
realizará a aprendizagem ou pelas entida­
des mencionadas no inciso 11 do artigo ante­
rior, caso em que não gera vfnculo de em­
prego com a empresa tomadora dos servi­
ços. (NR) 

Parágrafo únleo. O inadimplemento, 
das obrigações trabalhistas por parte da en­
tidade sem fins lucrativos implicará resp0n­
sabilidade da empresa onde se realizar a 
aprendizagem quanto às obrigações relati­
vas ao perfodo em que o menor esteve a 
sua disposição. (NR)" 

"Art. 432. A duração do trabalho do 
aprendiz não excederá de seis horas diári­
as, sendo vedadas a prorrogação e a com­
pensação de jornada. (NR) 

Parágrafo único. O IimHe previsto neste 
artigo poderá ser de até oito horas diárias 
para os aprendizes que já tiverem completa­
do o ensino fundamental, se nelas forem 
computadas as horas destinadas à aprendi­
zagem teórica. (NR)' 

Art. 2" O art. 433 do Decreto-Lei n" '.452, de 1" 
de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Traba­
lho, passa a vigorar com a seguinte redação, acresci­
do de um parágrafo a ser numerado como 2", face ao 
parágrafo único, já ravogado: 

·Art. 433. O contrato de aprendizagem 
extinguir-se-á no seu termo ou quando o 

aprendiz completar dezoito anos, ou ainda 
antecipadamente nas seguintes hipóteses: 
(NR) 

I - desempenho insuficiente ou ina­
daptação do aprendiz; 

11- falta disciplinar grave; 
111 - ausência injustificada à escola que 

implique perda do ano letivo; ou 
IV - a pedidO do aprendiz. 
Parágrafo único. (revogado) 
§ 2" Não se aplica o disposto nos arts. 

479 e 480 desta Consolidação às hipóteses 
de extinção do contrato mencionadas neste 
artigo.' 

Ar!. 3" O art. 15 da Lei n" 8.036, de 11 de maio 
de 1990, passa a vigorar acrascido do seguinte pará­
grafo: 

·Art.15 .......................................... .. 

§ 7" Os contratos de aprendizagem te­
rão a alfquota a que se refere o caput deste 
artigo reduzida para dois por cento." 

Art. 4" Ficam revogados o art. ao, o § 1" do art. 
405 e os arts. 436 e 437 do Decreto-Lei n" 5.452, de I" 
de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Traba­
lho. 

Art. 5" Esta Lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

MENSAGEM N" 476, DE 2000 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelênci­
as, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, o 
texto do projeto de lei que "ARera disposHivos da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943". 

Brasflia,10 de abril de 2000. - Fernando Hen~ 
queCerdoeo 

EM N" 131GMlMTE 

Brasflia, 9 de março de 2000 

Excalentrssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à elevada .consideração de Vossa 

Excelência a anexa proposta de anteprojeto de lei, 
que "ARera dispositivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n"5.452, de I" de 
maio de 1943', objetivando adequar as normas con-
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cernentes ao trabalho do menor e à aprendizagem 
aos novos paradigmas constitucionais, principalmen­
te no que diz respeito aos limites de idade estabeleci­
dos pela Emenda Constitucional n2 20, editada em 15 
de dezembro de 1998. 

2. A questão da aprendizagem encontra-se re­
gulada pelos arts. 428 a 433 da Consolidação das 
leis do Trabalho, e pelos Decretos-leis nOs 4.481, de 
16 de julho de 1942, 8.622, de 10 de janeiro de 1946, 
e 9.576, de 18 de agosto de 1946. 

3. A crescente demanda de mão-de-obra qualifi­
cada no mercado de trabalho do mundo globalizado e 
informatizado torna a profissionalização uma priori­
dade, fazendo com que tanto a escolaridade quanto a 
aprendizagem sejam valorizados. 

4. Contudo, o atendimento a essa demanda e 
o cumprimento dos mandamentos const~ucionais 

somente poderão se concretizar por meio de ações 
integradas entre o Estado e a sociedade civil. Um 
novo conce~o de aprendizagem deve ser aplicado 
por intermédio de outros mecanismos além daque­
les imaginados em 1943, quando se implementava 
no Brasil, ainda de modo incipiente, a industrializa­
ção. O estágio profissionalizante, as escolas de pro­
fissionalização, a aprendizagem metódica no próprio 
emprego e o trabalho educativo são proposições 
que merecem atenção. 

5. Em síntese, os programas de formação pro­
fissional deverão ser alargados para além das fron­
teiras dos Serviços Nacionais de Aprendizagem 
com a ação homogênea e uniforme de toda a socie­
dade e dos poderes instituídos. 

6. Assim, o anteprojeto ora encaminhado con­
templa, além daqueles Serviços, as Escolas Técnicas 
de Educação e entidades sem fins lucrativos que te­
nham por objetivo a assistência ao adolescente e a 
educação profissional, registradas no Conselho Muni­
cipal dos Dire~os da Criança e do Adolescente. 

7. A proposta define, ademais, o contrato de 
aprendizagem, seus termos e suas condições. Ga­
rante-se ao aprendiz o salário mínimo hora e dura­
ção do trabalho não superior a seis horas diárias, 
vedadas a prorrogação e a compensação de jorna­
da. Condiciona-se o contrato, por outro lado, à 
frqOência do menor à escola, caso não haja concluí­
do o ensino fundamental, e à inscrição em programa 
de aprendizagem desenvolvido sob a orientação de 
entidade qual~icada em formação técni­
co-profissional metódica. 

8. Tendo em vista a espec~icidade do contrato 
de aprendizagem, propõe-se a redução, para dois 
por cento, da alíquota do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço nesse tipo de contrato. 

9. Por fim, ressalte-se que o anteprojeto busca 
dar tratamento uniforme aos setores econômicos, 
eliminando as desigualdades existentes entre as 
normas que regem a aprendizagem industrial, nos 
transportes e no comércio. Tal uniformidade não im­
plica, todavia, rigidez na regulamentação, visto que 
o número de aprendizes em cada empresa corres­
ponderá a cinco por cento, no mínimo, e quinze por 
cento, no máximo, dos trabalhadores existentes em 
cada estabelecimento, respeitada a capacidade de 
cada empregador. 

10. Pelo exposto, entendo que a alteração pro­
posta se traduzirá em benefício para cerca de sete 
milhões de jovens entre 14 e 16 anos, que necessi­
tam de renda, de educação e de formação para in­
gresso no mercado de trabalho, cada vez mais exi­
gente quanto a qualificação profissional e pessoal. A 
profissionalização é um direito primordial do adoles­
cente e é a alternativa possível a esses jovens: 

11. São essas, Senhor Presidente, as razões 
que submeto à apreciação de Vossa Excelência, para 
a alteração dos dispositivos da Consolidação das Leis 
do Trabalho que tratam do trabalho do menor e da 
aprendizagem. 

Respeitosamente, Francisco Dorneles, Minis­
tro de Estado do Trabalho e Emprego. 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N"l31GM-MTE, DE 9-3-00 

1. Síntese do Problema ou da s~uação que re­
clama providências: 

A crescente demanda de mão-de-obra qualifica­
da no mercado de trabalho do mundo globalizado e 
informatizado torna a profissionalização uma priori­
dade, fazendo com que tanto a escolaridade quanto a 
aprendizagem sejam valorizados. 

A questão da aprendizagem encontra-se regll­
lada pelos arts. 428 a 433 da Consolidação das leis 
do Trabalho, e pelos Decretos-leis nOs 4.481, de 16 
de julho de 1942, 8.622, de 10 de janeiro de 1948, e 
9.576, de 18 de agosto de 1948. É necessário ade­
quar as normas concementes ao trabalho do menor e 
à aprendizagem aos novos paradigmas constitucio­
nais, principalmente no que diz respeito aos limites de 
idade estabelecidos pela Emenda Const~ucional n" 
20, editada em 15 de dezembro de 1998. 
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~. S\ll~"Ões e provid';ncills I:ontidas no aIO normativo ou na medida proposJa: 

Um novo conceito de aprendizagem deve ser aplicado por intermédio de outlOS mecanismos almt 
daqueles imaginados em 1943. quando se implementava -111:1 Brasil. ainda de modo incipiente. a 
industrilllização. 

Os programas de fonnaçio profISSional deveriio ser a1l11'pdos para além das fronteiras cios 
Serviços Nacionais de Aprendizagem com a ação homogênea e uniforme de toda a sociedade e cios 
poderes instituídos. 

Prop6e-se contemplar. além daqueles Serviços. IIS Escolas Técnicus de Educação e entidades sem 
tins lucrativ05 quo: tcnbam por objetivo 11 assistCRcia 110 IIdoIcsc:ente e 11 educaçio profissional 
rcgi5tr.adas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolo:sc:ente. 

Define-,;,: \l l."Untf\lto de aprendizagem. seus termos e suas l."UndiçOes. Garante-se ao aprendiz o 
salário mínimo hora c: du~ do trabalho nlo superior a seis horas diárias. vedadas a prorrogaçio e a 
cumpensação de jornada. CoJldiciona-se o contrato. por outro lado. à fnqüencia do menor à escola. 
caso não haja concluído o ensino fundamentaL e à inscriçio em programa de apn:llCÜZl8cm 
desenvolvido sob a orientaçlo de enlidade qualirlCada em formação to!caiQ)-profissional mecódica. 

Tendo em vista 11 cspcc:ifJcidade do contraIO de- aprendizagem. prop6e-se a redução. para dois por 
cento. da alíquota do Fundo de Garantia cio Tempo de Serviço nesse tipo de contraIO. 

J. Altel'lllllivas existentes is medidU propostas: 

Não existem a1ternaliVls a curIO prazo. 

~. Custos: 

Nio gera despesa nô iriIbilO do OrçamenIO da Uniló. 

;;. Rom)a que justificam alllJCncia: 

I O aumenlO da idade mínima para o trabllho. pela Emenda Constitucional n.o 20. de 1998. n:dIIzia 
1 \l merado de trabalho _do adolescente. Por outro lado. a _idade de quaüficaçio da lIJiII..dHbn. 
I_ na a1ua1idade. é cada v~ 1III!ior. exigindo aperfciçouaelllO imedialO da lqislaçio relativa 110 trabalbo 
• do menor e 11 apreucIiD.gem. -
- A rcaliilade de nosso Pais revela que as limitaçOes cc:oa6micas aio permitem assegurar cuiDo 
, obrigatório acima de qualOm: anos de idade. e que o ingresso pn:c:occclos uabilbadores no mercado 
i decorre do es\IIIo de absoluta pobreza ~ suas familias. que dependem do trabalho dos filbol pua o 
• lIumenlO da renda fumiliu e garollltia de subsistência. -
; - Estima-se que c:m:a de dois milb6es c Sl!teceDtos mil jovens trabalbMlores. na faixa etúia eDlre 

I quatorze e quinze anos de idade. enc:on\l'll1l-se DO men:ado de trabalho. Restaurar a possibilidade de 
• L"mprego para essa aimada da população é medida urgente e de inegável alcance social. . 
I , 



Novembro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 21743 

h. Impacto sobre Il ambiente: 

Não lem. 

-:. AhcraljÕe5 propostaS: 

Texto atUDI 

CoalOlld8Çio das Leis de Tnballao: 

An. 80. Ao incnor aprendiz será p-r salúio 
nuaca i\lfcrior a meio salúio mÍllilllO reJioaaI 
duJante :a primeira metade da duraçio mhima 
prevista pUa o apreDdiDdo do respectivo. oficio. 
Na sepada meude. passará a pelc:eber. pelo 
menos 2!3 (dois tclÇOS) do safirio lIIÍIIimo 
rcgiQnaL 

. ~ único. ConsicIera-se apRIIdiz ., 
menor de 12 (doze) a 18 (dezoito) anos sujeito à 
fon'naçiio profissional met6dic:a do oficio em que 
cxclÇI o seu trabalho. 

.............................................. _ ..... _ ........... _.0_" 

Texto o 

IRfMJ8Udo.) 

• ••• _ •••• _ .................................................... 0"" __ - • 

An. 402. Coasiderwe meDOr para OS efeitol - Art. 402. Considera-se meaor para OS efeitoI 
desta ConsoIidaçIo o tnb"!hwlor de 12 (doze) a 18 desta CGasoIidaçio o IrabaIhMIor de qUIOae • 
(dezoito) UIOS- - dezoito mos. 

ParqrafoúnÍllO. O tnbaIbo do menor reaer-se­
li pelai dispoâç6cs do PCI! me Capfllllo. exceID no 
SCiViço em ofidllls em que tràIhem 
exclusivamente pcIIOIl da famj)ja do IIICSIOI" e 
esteja este sob a direçio do pai. mie ou tutor. 
,lbsemIdo. cn_lO. o disposto nos ans. 404 e 
..os c Da SeçIo \1. 

-----.... --......... --........... -.-.. " (NIl) 

Art. ~. Ao meDOr de 12 (doze) _ é -Art. 403. É proibido qualquer lIabaIbo a 
proibido o trabaIbo. ___ ele dez leis _ ele idade, satvo Da 

coadiçtcJ ele aprendiz. a panir dos qalOlZe ___ 
Padpúo 6Dic:o. O trabalho dos menoles ele 12 

(doze) a 14 (quatolD) IDOI fica sujeito ia l'Iiqrafo ÚIÚCIO. O lIabaIbo do meoor alo 
sepintes coadiç6es. além cIII eJUbelecidll .. podeIi ser resljzac!o em locais prejadidaill .. 
ClpitaJo: fcIrIuçio. ao seu deseavolvilllOlllO ftJIco, 

psfquico... moral e socia1 e em horirios e locais q_ . li' garantia de freqilEnc:ía à esalla que assepR nIo pennilUll a freqülriCia I escola.. "(NR) 
sua formação ao menos em IIJYeI primúio: 
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h) serviços de natureza leve •. que não sejam 
ncx'ivos à sua saúde e ao seu desenvolvimento 
normal. 

An. 405 ••...•..•.••..•• _ •.•.•.•..•..... _ ••.. _ •....... _ •....•..•. 

................................................................ _ ........... . 
§ la Excetuam-se da proi1riçio do item I OS 

menores apreadizes maiores de 16 (dezesseis) 
anos. estagi'rios de cursos de apreacIizagem. na 
forma da lei. desde que os locais de lIabalho 
tenham sido previamente vistoriados e aprovados 
pela autoridade c:ompeteate em matéria de 
Segurunça e Medicina L"Om homologação pela 
Sec:retaria de Segurança e Medlcina do Trabalho. 
deveiKio os mellOres ser submetidos u exame 
médico semestralmente. 

... _ ....................... _ .............. _ ... _n.~ .................... . 

.._ ..................................................................... -
Ar!. 405 •......•.•••........•...•..•.........•........•••.......•••• 

--... _ ................................................................ . 

.. .......................................... _ .. _ .... ~._ ............ -.. . 
An. 428. O Instituto Nacional de Previdência -Ar!. 428, Contrato de aprendizqcm é o 

Social (INPS). diretamcnle. ou com a colabOração, conll'8to de trabalho espccial.ajustedo por esaito 
dos emprepdo~ .. considerando condiç6es. ol,epor prazodelet1l1inado. eO! que o elllpn:pdor 
recursos foCais. promoverio a criaçiO de col6nias se compromele a assegurar ao maior de qualOlZee 
cI~cas. sitlllldas àbcira-mu e na montanha. menor de dezoilO anos. inscrito em programa de 
nnancilllldo a pcrrnanâK:ia dos mcqo~aprendiza~m. formação· tkaie»oprofissional 
tr;!l:lalhadores <lm grupOs. oonforme a idade .e ·metódica. compatível com o seu desenvolvimcnlO 
CÔÍliliç6es individuais. durante opcriodo de fériás ('dico. moral e psicológico. ~ o aprendiz se 
ou quando se IOI11C necessário. oferecendo todas as compromete a executar. com zelo e diligbcia. as 
garanlÍllS pa!ll o apcrfeiçoamealO de sua saúde. Da laJ'efas compatíveis com essa formação. 
mesma Corma será inc:entivadà Das horas d~ lazer. a 
freqil6Dcia tegular _ Ç';Impos de m:JCio. . § l° A validade do conllalO de apradiZllJetn 
cstIbelec:iml!l\tOs congàleres e obraS soáais pressup6e mOtação na Cancira de Trabalho e 
id6ncas. Onde possa o menor desenvolver os PrevidiDCia Soc:iaI. matricula e freqilmcia do 
ldbitos . de vida L'Illctiva em ambienle saudAvel. aprendiz à escola. CISO nio haja OOIIdufelo o 
para o colpO e para o espírilO. ensino fundamelltaJ. e inscriçio em programa de 

aprendizagem desenvolvido sob a ori""taçio de 
entidade q!l8lificada em formação técoico­
profissional metódica. 

§ 2" Ao menor aprendiz. salvo condiçio mais 
favorável. será garantido o salúio mínimo bora. 

§ Y' O. conll'8lO de aprenclizagetn nio pocIeri 
ser CSlipulado por mais de dois anos. 
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§ 4° A fonnação técnilXl-profissioDa1 a que se 
refere o caput deste anigo caracteriza« por 
atividades teóricas' e práticas.. metocliCllllellte 
organizadas em tarefas de compIerjc!acle 
progressiva descnvolvidu no ambieIlte de 
trabalbo.~ (NR) 

Ar!. 429. Os esubelecimentos industriais de -Ar!." 429. Os CstabelecimeDtol de qualquer 
qualqucr nalÚreza.ínclusive de tIaIISpOIteS. natureza são obrigados • emprepr e maIric:alar 
c:omuaicaç6cs e pesCa. sio obripdos a empregar e DOS cursos dos SeJViços Nacionais. de 
mauicuJu nos cursos mantidos pelo Serviço Aprendizagem wn número de iijIi ! ..... 

Naciona1 de Aplendizagem [ndustrial'(SENAl): equivalente li cinco por cento no lIÚIIimo e quiIIze 
por cento no máximo. dos tnhalh,""res 

aI um número de aprendizes equivalente li 5'.t existentes "em cada cstabeIecimento; éujas fuDÇIIes 
no minimo e IS'lE no máximo dos opedrios demandem fonnaçio profissional. " 
~xistentes em cada CSlabelecimento. e cujos oftcios 
demandem formação profissional. fl° O [imite filiado neste aiti&o aio se aplica 

quando o empregador for entidade sem fias 
b) Imvgatlo pelo aTl. /" do Decrero-Lei 'LU lucrativos que" tenha por objetivo a educaçio 

9.576," de /2/18146, profissional; 

Padgrafo "1Íilico. As fraç6es de unidade no" 12" " As "&aÇ6es de unidade. rio c:Qaalo da 
" cálculo" de pen:entqem de que trata o primeiro pérCentagem de que "trata o caput, duIo lugar 1 

item do presenie artigo daria lugar à admissio de odmi"io de um aprendiz. ""(NR) 
" um aprendiz. " " 

An. "30. T enio preferência. em igualdade de -Ar!. "30. Na hipótese de os Serviços 
condições. para admissão aos lugares de Nacionais de ApreDdiza&em nio oferecerem 
aprendizes de um estabelecimento industrial. em cursos ou vagas suficieátes para ateJlder à 
primeiro lugar. os filhos. inclusive us orfãos e. em demanda dos cstabe!ecimentos. esta pode" ser 
segundo lugar. os irmios dos ~us emprepdos. suprida por 0_ entidades q".lifiactas em 

fonnaçio técnico-profissi mél6dica, a lIiber: 

I - Escolas T kaicas de Educaçio; 

11 - entidades sem fias lucrativos. que teabam 
por objelivo a ~!ncia ao adolescente e a 
educaçio profissionaL registradas no Co_lho 
Municipal dos Direitos da erilaça e do 
Ado[escente. 

11° As eaâdades meuc:ioDadas neste lrIÍIO 
cleverio CODW com esInItUI'a .r,M, ao 
deICavolvimelllO dos prognmas de 
apmIIIizasem. de forma a manter a qualjchc!e cio 
procmo de ensiDo. bem como acompanhar 11 

l,ualil' ~QS mn"ecIgs 

12" AoI aprendi ... que coaclafrem OI car.­
de ap,.di '.m. com aproveitamepto,. sai 
"","",ido certificado de q"'[if!rwçM pm" rim'[ 
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§3" O Ministério do Trabalho e Emprego 
fixarIi normas para avaliaçlo da compet!nc:ia das 
enlidldes mencionadu no inci.so 11 desIe artigo." 
(NR) 

An. -131- Os ClIIIdidalOS 11 admissão como -An. 431. A contralaçio do aprendiz poderi 
aprendizes. além de terem a idade mínima de ser efetivada pela empresa onde se reaIiZIri • 
quatorze anos. deverão satisfazer às seguiolCS aprendizagem ou pelas enàdades menc:ionldas no 
~"Ondiçóes: inciso 11 do anigo anterior. caso em que alo gera 

vinculo de emprego com • empresa IOIDadora dos 
a) ter concluído o curso primmo ou possuir os serviços. 

conhecimentos mínimos essenciais à preparação. 
profISSional: §lU O inadimplemento das obri~ 

trabalh~tas e previdenciárias por pIrte da 
11) ter aptidlo flsica e mental. verificada por entidade sem rms luaativos Implic:ari 

processo de seleção profissionaL para a atividade responsabilidade 5ubsidi6ria da empresa 0IIde se . 
que pretende exereer: realizar a aprendizagem quanlOàs obripçIIes 

relativas ao período em que o menor esteve. sua 
c) niio sofrer de moléSlia contagiosa .: ser disposiç-;!o • 

. vadnado contra a variola. 
§ :r' A intermediação de aprendizes pela 

Panígrafo unico. Aos candidalOs rejeitados entidade .sein fins lucrativos aio desc:aracteriza 
pela seleção profissional deverã ser dada.. tanlOseu caniier filanuópico. maDtendo-se as isenç6es. 
qUanIO. possível. orientação profissional para ~rrenlCSdesta qua1idade.- (NR) 
ingresso em atividade miais adCl:luada às qlUliidades 
e IIpti~ que tiverem demonstrado. 

An:' 432. Os áprendizes sio obrigados' 11 ~ An. 43~ A duração do trabalho do tIpRDIIIz. 
freqilência do curSo de aprendizagem em que nio excedei1i de seis horas diárias. sendo vec!Idu. 
o:stejúm:matricu1ados. . a pronogação e~ ~"Ompensação de jornada. 
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b) a alixar em lugar visivel. e com ClU'laeres 
fóK.ilmente leJiveis. o quadro de horário e as 
disposições deste Capítulo. 

Parãsrafo único. (Revogado pela Lei n.U 3.519. 
d,!J(Jf llí58.) , 

111 - ausência injustificada 11 escola que 
implique perda do ano letivo: ou 

IV - a pedido do aprendiz. 

Parigrafo único. Não se aplica o disposto DOS 
.. __ .. __ .... ____ .... _ ...... ____ •• ___ ._ .. _______ . __ . _______ . ____ ._.: arts. 479 e 480 desta Consolidaçio ls hipóteses 

Art. -'36. O médico. que sem morivo 
justifiCado. se recusar a pusar os atestados de que 
IrlIm " anigo -' \8. iJIcorrerá na multa de valor igual 
11 30 (trinta) vezes o valor de refe~nci. regional. 
dobrada na reincicl!ncia. 

,Art. ,-'37. O, fCSPOIISável legal do menor 
empregado que' infringit dispositivo deste 
Capitulo. ou deÍXBr!ie aimprir os deveres que nele 
lhe são impostoS. ou coilcorrer na hipóteae do § 2" 
do anigo 419. para' que o menor não complete a 
sua IIIC.beiiZllÇio. poderá. além ,da multa em que 
incorrer. ser destituldodo pátrio poder ou da 
tutela. ' 

Lei 8.036. de 11 de maio de 1990: 

An. 15. __ .................... _ ........................ __ ......... __ • 

.............. -... __ .... _ ........................ _ ..... _.~ .. _ ......... . 

8. Síntese do parcccr do ótpo juridico: 

de extinção do contrato mencionadas neste 
artigo.~ (NR) 

(Revogado.) 

IRt!I:ugado.J 

An. 15. ____ .. __ ....... ______ ......... _______ . __ • __ ..... __ ....... 

.. ...................... _ ................. -... _ ...... -.--.. -....... . 
-, 7" Os contratos de apreudizagem terIo a 

aUquota a que se refere o CIIptII deste artip 
reduzida para dois por cento." 

I Pela CIOIISlitoc:ion,Ijdode jurididdlde e furma da proposta. 
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PROJETO DE LEI INICIAL 
(N" 2_845, de 2000) 

Altera dispositivos da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-Lei n" 5_452, de 1" de maio de 1943_ 

"Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contra­
to de trabalho,especial, ajustado por escrito e por pra­
zo determinado, em que o empregador se comprome­
te a assegurar ao maior de quatorze e menor de dezo­
ito anos, inscrito em programa de aprendizagem, for­
mação técnico-profissional metódica, compatível com 
o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o 
aprendíz, a executar, com zelo e diligência, as tarefas 
necessária a essa formação. 

§ 1" A validade do contrato de aprendizagem 
pressupõe anotação na Carteira de Trabalho e Previ­
dência Social, matrícula e freqüência do aprendiz à 
escola, caso não haja concluídO o ensino fundamen­
tai, e inscrição em programa de aprendizagem desen­
volvido sob a orientação de entidade qualfficada em 
formação técnico-profissional metódica. 

§ 2" Ao menor aprendiz, salvo condição mais fa­
vorável, será garantido o salário mínimo hora. 

§ 32 o contrato de aprendizagem não poderá ser 
estipu lado por mais de dois anos. 

§ 4" A formação técnico-profissional a que se re­
fere o caput deste artigo caracteriza-se por ativida­
des teóricas e práticas, metodicamente organizadas 
em tarefas de complexidade progressiva desenvolvi­
das no ambiente de trabalho."(NR) 

Art. 429. Os estabelecimentos de qualquer natu­
teza são obrigados a empregar e matricular nos cur­
sos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem núme­
ro de aprendizes equivalente a cinco por cento, no mí­
nimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhado­
res existentes em cada estabelecimento, cujas fun­
ções demandem formação profissional. 

§ 1" O limite fixado neste artigo não se aplica 
quando o empregador for entidade sem fins lucrati­
vos, que tenha por objetivo a educação profissional. 

§ 2" As frações de unidade, no cálculo da per­
centagem de que trata o caput, darão lugar à admis­
slo de um aprendiz." (NR) 

"Art. 430. Na hipótese de os Serviços Nacionais 
e Aprendizagem não oferecerem cursos ou vagas su­
ficientes para atender à demanda dos estabelecimen­
tos, esta poderá ser suprida por outras entidades qua­
lificadas em formação técnico-profissional metódica, 
a saber: 

I - Escolas Técnicas de Educação; 

11 - entidades sem fins lucrativos, que tenham 
per objetivo a assistência ao adolescente e à educa­
ção profissional, registradas no Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 1" As entidades mencionadas neste artigo de­
verão contar com estrutura adequada ao desenvolvi­
mento dos programas de aprendizagem, de forma a 
manter a qualidade do processo de ensino, bem 
como acompanhar e avaliar os resultados. 

§ 22 Aos aprendizes que concluírem os cursos 
de aprendizagem, com aproveitamento, será concedi­
do certificado de qualificação profissional. 

§ 32 O Ministério do Trabalho e Emprego fixará 
normas para avaliação da competência das entida­
des mencionadas no inciso 11 deste artigo." (NR) 

"Art 431. A contratação do aprendiz poderá ser 
efetivada pela empresa onde se realizará a aprendi­
zagem ou pelas entidades mencionadas no inciso 11 
do artigo anterior, caso em que não gera vínculo de 
emprego com a empresa tomadora dos serviços. 

Parágrafo único. O inadimplemento das obriga­
ções trabalhistas por parte da entidade sem fins lu­
crativos implicará responsabilidade da empresa onde 
se realizar a aprendizagem quanto às obrigações re­
lativas ao período em que o menor esteve a sua dis­
posição. 

"Art. 432. A duração do trabalho do aprendiz não 
excederá de seis horas diárias, sendo vedadas a pror­
rogação e a compensação de jornada. 

Parágrafo único. O limite previsto neste artigo 
pederá ser de até oito horas diárias para os aprendi­
zes que já tiverem completado o ensino fundamental, 
se nelas forem computadas as horas destinadas à 
aprendizagem teórica."(NR) 

"Art 433. O contrato de aprendizagem extin­
guir-se-á no seu termo ou quando o aprendiz comple­
tar dezoijo anos, ou ainda antecipadamente nas se­
guintes hipóteses: 

I - desempenho insuficiente ou inadaptação do 
aprendiz; 

11 - falta disciplinar grave; 
111- ausência injustificada à escola que implique 

perda do ano letivo; ou 
IV - a pedido do aprendiz. 
Parágrafo único. Não se aplica o disposto nos 

arts. 479 e 480 desta Consolidação às hipótese de 
extinção do contrato mencionadas neste artigo." (NR) 

Art. 2" O art. 15 da Lei n2 8.036, de 11 de maio 
de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte pará­
grafo: 
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"§ .,. Os contratos de aprendizagem teria a aU­
quota a que se refere o caput deste artigo reduzida 
para dispor cento. (NR) 

Art. 3· Ficam revogados o art. 80, o § 1· do art. 
405 e os arts. 436 e 437 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n· 5.452, de I· de 
maio de 1943. 

Art. 4· Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Brasflia, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N· 5.452, DE 1. DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho 

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta: 

CAPITULO 111 
Do Salário Minimo 

SEÇÃO I 
Do Conceito 

Art. 80. Ao menor aprendiz será pago salário 
nunca inferior a 1/2 (meio) salário mínimo regional du­
rante a primeira metade da duração máxima prevista 
para o aprendizado do respectivo ofício. Na segunda 
metade passará a perceber, pelo menos, 213 (dois ter­
ços) do salário mínimo regional. 

'Redação dada pelo Decreto-Lei n" 229, de 
28-2-1967, restabelecida pela Lei n" 6.086, de 
15-7-1974. 

Parágrafo único. Considera-se aprendiz o menor 
de 12 (doze) a 18 (dezoito) anos, sujeito à formação 
Metódica do oficio em que exerça o seu trabalho. 

'Redação dada pelo Decreto-Lei n" 229 de 
28-2-1967, restabelecida pela Lei n" 6.086, de 
15-7-1974. 

CAPITULO IV 
Da Proteção do Trabalho do Menor 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 402. Considera-se menor para os efeitos 
desta Consolidação o trabalhador de 12 (doze) a 18 
( dezoito) anos. 

Parágrafo único. O trabalho do menor reger-se-á 
pelas disposições do presente capítulo, exceto no 
serviço em oficinas em que trabalhem exclusivamen­
te pessoas da família do menor e esteja este sob a di­
reção do pai, mãe ou tutor, observado, entretanto, o 
disposto nos artigos 404, 405 e na Seção 11. 

• Redação dada ao artigo pelo Decreto-Lei n" 
229, de 28 de fevereiro de 1967. 

Art. 403. Ao menor de 12 (doze) anos é proibido 
o trabalho 

• Redação do caput e parágrafo de acordo com 
o Decreto-Lei n" 229, de 28 de fevereiro de 1967. 

Parágrafo único. O trabalho dos menores de 12 
(doze) anos a 14 (quatorze) anos fica sujeito às se­
guintes condições, além das estabelecidas neste Ca­
pitulo: 

a) garantia de freqüência à aula que assegure 
sua formação ao menos em nível primário; 

b) serviços de natureza leve que não sejam no­
civos à sua saúde e ao seu desenvolvimento normal. 

Art. 405. Ao menor nao será permitido o traba-
lho: 

I - nos locais e serviços perigosos ou insalu­
bres, constantes de quadro para esse fim aprovado 
pela Secretaria de Segurança e Saúde no Traballio; 

11 - em locais ou serviços prejudiCiais à sua mo­
ralidade: 

§ 1· Excetuam-se da proibição do item I os me­
nores aprendizes maiores de 16 (dezesseis) anos, 
estagiários de cursos de aprendizagem, na forma da 
lei, desde que os locais de trabalho tenham sido previ­
amente vistoriados e aprovados pela autoridade com­
petente em matéria de Segurança e Medicina do Tra­
balho, com homologação pela Secretaria de Segu­
rança e Saúde no Trabalho (SSST), devendo os me­
nores ser submetidos a exame médico semestral­
mente. 

§ 2· O trabalho exercido nas ruas, praças e ou­
tros logradouros dependerá de prévia autorização do 
Juiz de Menores, ao qual cabe verificar se a ocupação 
é indispensável à sua própria subsistência ou à de 
seus pais, avós ou irmãos e se dessa ocupação não 
poderá advir prejuizo à sua formação moral. 

§ 3" Considera-se prejudicial à moralidade do 
menor o trabalho: 

a) prestado de qualquer modo, em teatros de re­
vista, cinemas, boates, cassinos, cabarés, dancings e 
estabelecimentos análogos; 
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b) em empresas circenses, em funções de acr6-
bata, saltimbanco, ginasta e outras semelhantes; 

c) de produção, composição, entrega ou venda 
de escritos, impressos, cartazes, desenhos, gravuras, 
pintures, emblemas, imagens e quaisquer outros ob­
jetos que possam, a jurzo da autoridade competente, 
prejudicar sua formação moral; 

d) consistente na venda, a varejo, de bebidas al­
coólicas. 

§ 4° Nas localidades em que existirem, oficial­
mente reconhecidas, instituições destinadas ao am­
paro dos menores jornaleiros, só aos que se encon­
trem sob o patrocrnio dessas entidades será outorga­
da a autorização do trabalho a que alude o § 2". 

§ SO Aplica-se ao menor o disposto no artigo 390 
e seu parágrafo único. 

• Redação do caput e parágrafos de acordo com 
o Decreta-Lei nO 229, de 26 de fevereiro de 1967. 

SEÇÃO IV 
Dos Deveres dos ResponSlivels 

Legsls de Menores e dos 
Empregadores da Aprendizagem 

Art 428. O Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), diretamente, ou com a colaboração dos em­
pregadores, considerando condições e recursos lo­
cais, promoverá a criação de colônias climáticas, si­
tuadas à beira-mar e na montanha, financiando a 
permanência dos menores trabalhadores em grupos 
conforme a idade e condições individuais, durante o 
per(odo de férias ou quando se torne necessário, 
oferecendo todas as garantias para o aperfeiçoa­
mento de sua saúde. Da mesma forma será incenti­
vada, nas horas de lazer, a frequência regular aos 
campos de recreio, estabelecimentos congêneres e 
obras sociais idôneas, onde possa o menor desen­
volver os hábitos de vida coletiva em ambiente sau­
dável para o corpo e para o esprrito. 

Art. 429. Os estabelecimentos industriais de 
qualquer natureza, inclusive de transportes, comuni­
cações e pesca, são Obrigados a empregar e matricu­
lar nos cursos mantidos pelo Serviço Nacional de 
Aprendizagem 

Industrial (SENAI): 
a) um número de aprendizes equivalente a cinco 

por cento no mrnimo e quinze por cento no máximo, 
dos operários existentes em cada estabelecimento, e 
cujos oficios demandem formação profissional; 

b) (Revogada pelo artigo 1° do Decreto-Lei nO 
9.S76, de 12 de agosto de 1946). 

Parágrafo único. As frações de unidade, no cálculo 
da percentagem de que trata o primeiro ~em do presen­
te artigo, darão lugar à admissão de um aprendiz. 

Art. 430. Terão preferência, em igualdade de 
condições, para admissão aos lugares de aprendizes 
de um estabelecimento industrial, em primeiro lugar, 
os filhos, inclusive os órfãos e, em segundo lugar, 08 
irmãos dos seus empregados. 

Art. 431. Os candidatos à admissão como 
aprendizes, além de terem a idade mrnima de quator­
ze anos, deverão satisfazer as seguintes condições: 

a) ter conclurdo o curso primáriO ou possuir os 
conhecimentos mrnimos essenciais à preparação 
profissional; 

b) ter aptidão trsica e mental, verificada por 
processo de seleção profissional, para a atividade 
que pretende exercer 

c) não sofrer de moléstia contagiosa e ser va­
cinado contra a varrola. 

Parágrafo único. Aos candidatos rejeitados 
pela seleção profissional deverá ser dada, tanto 
quanto possrvel, orientação profissional para ingres­
so em atividade mais adequada às qualidades e ap­
tidões que tiverem demonstrado. 

Art. 432. Os aprendizes são obrigados à fre­
quência do curso de aprendizagem em que estejam 
matriculados. 

§ 1° O aprendiz que faltar aos trabalhos esco­
lares do curso de aprendizagem em que estiver ma­
triculado, sem justificação aceitável, perderá o salá­
rio dos dias em que se der a fa~a. 

§ 20 A falta reiterada no cumprimento do dever 
de que trata este artigo, ou falta de razoável aprovei­
tamento, será considerada justa causa para dispen­
sa do aprendiz. 

Art. 433. Os empregadores serão obrigados: 

a) a enviar anualmente, às repartições compe­
tentes do Ministério do Trabalho, de 10 de novembro a 
31 de dezembro, uma relação, em 2 (duas) vias, de to­
dos os empregados menores, de acordo com o mode­
lo que vier a ser expedido pelo mesmo Ministério; 

b) a afixar em lugar visrvel, e com caracteres 
facilmente legrveis, o quadro do horirlo e li dis~ 
ções deste caprtulo. 

Parágrafo Único. (Revogado pela Lei nO 3.S19, 
de 30 de dezembro de 19S8). 
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SEÇÃO V 
Das Penalldsdes 

Art. 436. O médico que, sem motivo justificado, se 
recusar a passar os atestados de que trata o artigo 418, 
incorrerá na multa de valor igual a 30 (trinta) valo­
res-de-referência regionais, dobrado na reincidência. 

• Redação ao artigo dada pelo Decreto-Lei n" 
229, de 28 de fevereiro de 1967, e de acordo com a 
Lei n" 7.855, de 24 de outubro de 1989. 

Art. 437. O responsável legal do menor empre­
gado que infringir dispositivo deste capitulo, ou deixar 
de cumprir os deveres que nele lhe são impostos, p0-
derá, além da multa em que incorrer, ser dest~uído do 
pátrio poder ou da tu1ela. 

Parágrafo único. Perderá o pátrio poder ou será 
destituído da tutela, além da multa em que incorrer, o 
pai, mãe ou tutor que concorrer, por ação ou omissão, 
para que o menor trabalhe nas atividades previstas 
no § 1" do artigo 405. 

Nota: O artigo 419 foi revogado pela Lei n" 
5.886, de 3 de agosto de 1971. 

TfTULO IV 
Do Contrato IndIviduaI do Trabalho 

CAPTULOV 
Da Resclslo 

Art. 479. Nos contratos que tenham termo esti­
pulado, o empregador que, sem justa causa, despedir 
o empregado, será obrigado a pagar-lhe, a Utulo de 
indenização, e por metade, a remuneração a que teria 
direito até o termo do contrato. 

Parágrafo único. Para a execução do que dispõe 
o presente artigo, o cálculo da parte variável ou incer­
ta dos salários será feito de acordo com o prescrito 
para o cálculo da indenização referente à rescisão 
dos contratos por prazo indeterminado. 

Art. 480. Havendo termo estipulado, o emprega­
do não se poderá desligar do contrato, sem justa cau­
sa, sob pena de ser obrigado a indenizar o emprega­
dor dos prejuízos que desse fato lhe resultarem. 

§ 1" A indenização, porém, não poderá exceder 
àquela a que teria direito o empregado em idênticas 
condições. 

§ 2" (Revogado pela lei nR 6.533, do 24 do 
maio de 1978). 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NR 75, DE 2000 
(NR 2.308l2000, na Cesa de origem) 

DIspõe sobra a divulgação, atrev6s 
da Internet, dos dados e Informações 
relativos a licitações realizadas pelos ór­
gãos dos podanlll Executivo, Lagislatlvo e 
Judiciário, em todos os nlveis da adminis­
tração pública, e dá outras provId6nciaa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Todos os órgãos públicos, autarquias, 

fundações, sociedades de economia mista e empre­
sas públicas, em âmbito federal, estadual e municipal, 
ficam obrigados a divulgar oportunamente em suas 
respectivas páginas na Internet elou em páginas es­
pecíficas da administração federal, estadual e munici­
pal destinadas exclusivamente a este fim, todos os 
dados e informações relativos às licitações em anda­
mento, bem como os seus respectivos resultados. 

§ 1" O Poder Executivo, na regulmentação desta 
Lei, estabelecerá normas para a padronização do 
conteúdo e apresentação das informações a serem 
divulgadas pela Internet relativas às diversas fases do 
processo de licitação. 

§ 2" As informações relativas aos resultados das 
licitações devem incluir, obrigatoriamente, o detalha­
mento dos custos totais, por atividade ou segmento, e 
unitários, relativos às obras e à provisão dos bans e 
serviços objeto da licitação, e a identificação das pes­
soas físicas ou jurídicas vencedoras da licitação, nes­
te último caso com a especificação dos controladores 
da empresa ou grupo de empresas responsável pelas 
obras elou pelo fornecimento dos bens e serviços 
correspondentes. 

Art. 2" Os governos estaduais criarão uma pági­
na específica na Internet para a divulgação, de acor­
do com os padrões estabelecidos, das informações 
relativas às licitações dos municípios com menos de 
cem mil habitantes que não disponham dos recursos 
técnicos e financeiros necessários para o cumpri­
mento do disposto no art. 1 R desta Lei. 

Art.3R Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

LEI N" 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe Sobre O Fundo de GarantIa 
do Tempo de Serviço e dá Outras ProvI­
dOnclas. 
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Art. 15. Para os fins previstos nesta Lei, todos os 
empregadores ficam obrigados a depositar, até o dia 
7 (sete) de cada mês em conta bancária vinculada, a 
importância correspondente a 8% (oito por cento) da 
remuneração paga ou devida, no mês anterior, a cada 
trabalhador, incluídas na remuneração as parcelas de 
que tratam os artigos 457 e 458 da CLT e a gratifica­
ção de Natal a que se refere a Lei n2 4.090, de 13 de 
julho de 1962, com as modificações da Lei n2 4.749, 
de 12 de agosto de 1965. 

§ 12 Entende-se por empregador a pessoa ffsi­
ca ou a pessoa jurídica de direito privado ou de dire­
ito público, da Administração Pública Direta, Indireta 
ou Fundacional de qualquer dos Poderes, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
que admitir trabalhadores a seu serviço, bem assim 
aquele que, regido por legislação especial, encon­
trar-se nessa condição ou figurar como fornecedor 
ou tomador de mão-de-obra, independente da res­
ponsabilidade solidária e/ou subsidiária a que even­
tualmente venha obrigar-se. 

§ 22 Considera-se trabalhador toda pessoa físi­
ca que prestar serviços a empregador, a locador ou 
tomador de mão-de-obra, excluídos os eventuais, os 
autônomos e os servidores públicos civis e militares 
sujeitos a regime jurídico próprio. 

§ 32 Os trabalhadores domésticos poderão ter 
acesso ao regime do FGTS, na forma que vier a ser 
prevista em lei. 

§ 42 Considera-se remuneração as retiradas de 
diretores não empregados, quando haja deliberação 
da empresa, garantindo-lhes os direitos decorrentes 
do contrato de trabalho de que trata o art. 16. 

• § 4' acrescido pela Lei n' 9.711, de 20 de no­
vembro de 1998. 

§ 52 O depósito de que trata o caput" deste ar­
tigo é obrigatório nos casos de afastamento para 
prestação do serviço militar obrigatório e licença por 
acidente do trabalho. 

• § 52 acrescido pela Lei n" 9.711, de 20 de no­
vembro 1998. 

§ 6' Não se incluem na remuneração, para os 
fins desta Lei, as parcelas elencadas no § 9' do art. 
28 da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991. 

• § 62 acrescido pela Lei n' 9.711, de 20 de no­
vembro de 1998. 

(A Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI INICIAL N2 2.308, DE 2000 

Dispõe sobre a divulgação, através 
da Internet, dos dados e informações re­
lativos a licitações realizadas pelos ór­
gãos dos Poderes executivo, Legslatlvo e 
Judiciário, em todos os níveis da admi­
nistração pública e dá outras providênci­
as. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Todos os órgãos públicos, autarquias, 

fundações, sociedades de economia mista e empre­
sas públicas, nos níveis federal, estadual e municipal, 
ficam obrigados a divulgar oportunamente com suas 
respectivas páginas na Internet e/ou em páginas es­
pecíficas da administraçao federal, estadual e munici­
pal destinadas exclusivamente a este fim, todos os 
dados e informações relativos às licitações em anda­
mento, bem como os seus respectivos resultados. 

§ 12 O Poder Executivo, na regulamentação da 
presente lei, estabelecerá normas para a padroniza­
ção do conteúdo e apresentação das informações a 
serem divulgadas pela Internet relativas às diversas 
fases do processo de licitação. 

§ 22 As informações relativas aos resultados das 
licitações devem incluir, obrigatoriamente, o doialha­
mento dos custos totais, por atividade ou segmento e 
unitários, relativos às obras e à provisão dos bens e 
serviços objeto da licitação, e a identfficação das pes­
soas físicas ou jurídicas vencedoras da licitação, nes­
te último caso com a especificação dos controladores 
da empresa ou gupo de empresas responsável pelas 
obras e!ou pelo fornecimento dos bens e serviços 
correspondentes. 

Art. 2" Os governos estaduais criarão uma pági­
na específica na Internet pesa a divulgação, de acor­
do aos padrões estabelecidos, das informações rela­
tivas às licitaçaes dos municípios com menos de cem 
mil habitantes que não disponham dos recursos técni­
cos e financeiros necessários para o cumprimento do 
disposto no art. 1" da presente lei. 

Art. 3· Esta lei entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

Justificação 

Uma condição essencial para o aperfeiçoamen­
to do nosso sistema democrático é a transparência na 
administração e utilização dos recursos públicos. 
Existe uma leg ítima demanda da sociedade nesta 
matéria, expressa no art. 37 da Constituição Federal, 
que é imperativo atender através de um processo 
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abrangente e sistemático de ampliação dos canais e 
mecanismos de participação e controle social no ma­
nejo da coisa pública. 

A presente iniciativa insere-se neste processo, 
tocando um aspecto altamente sensivel e que vem 
sendo objeto, nos anos recentes, de freqüentes de­
núncias de irregularidades: as licitações. Preten­
de-se, através ~a utilização do instrumento "Internet", 
ampliar a divulgação das informações relativas aos 
procedimentos, prazos, custos e outros aspectos das 
licitações, fazendo com que as mesmas fiquem dispo­
niveis para todos que tenham interesse em conhe­
cê-Ias. Assim, espera-se contribuir ao aperfeiçoa­
mento e moralização do processo de aquisição de 
bens e contratação serviços pelos órgãos da adminis­
tração pública em todos seus niveis de operação. 

Sala das Sessões, 13 de janeiro de 2000. -
Deputado Aloizio Mercadante_ 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NR 76 DE 2000 
(NR 240199, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafos ao art. 5R da 
Lei nR 6_194, de 19 de dezembro de 1974, 
para obrigar a divulgação do seguro obri­
gatório DPVAT aos segurados_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 R O Seguro Obrigatório de Danos Pesso­

ais causados por Veiculos Automotores de Via Ter­
restre, ou por sua carga, a pessoas transportadas 
ou não - DPVAT, de que trata a lei nR 6.194, de 19 
de dezembro de 1974, será divulgado às vitimas 
de acidentes de trânsito ou a seus familiares na 
forma da lei. 

Art. 2· O art. SR da lei n· 6.194, de 19 de dezem­
bro de 1974, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
parágrafos: 

"Art. 5· ................................................. . 

§ 6R Nos Boletins de Ocorrência de 
acidentes de trânsito com vitimas deverão 
constar as informações necessárias ao re­
cebimento do seguro obrigatório previsto 
nesta lei. 

§ 7R As informações a que se refere o 
parágrafo anterior serão, no minimo: 

I - os documentos Que deverão acom­
panhar o respectivo pedido de indenização; 

11 - os prazos para requerer e receber 
a indenização; 

111 - os locais onde poderá ser requeri­
da a indenização. 

§ aR Cópia do boletim de ocorrência 
deverá ser entregue obrigatoriamente à viti­
ma ou a seus familiares. 

Art. 3· Esta lei entra em vigor 60 (sessenta) dias 
a partir da data de sua publicacão. 

PROJETO DE LEI INICIAL NR 240, DE 1999 

Acrescenta dispositivo à Lei nR 

6_194, de 19 de dezembro de 1974, para 
obrigar a divulgação do seguro obrigató­
rio DPVAT aos segurados 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· O Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 

causados por veiculos Automotores de Vias Terestres 
ou por sua carga a pessoa transportadas ou não -
DPVAT, de que trata a lei n· 6.194, de 19 de dezem­
bro de 1974 será divulgado às vitimas de acidentes 
de trânsito ou a seus familiares na forma da lei. 

Art. 2" O art. 5· da lei n" 6.194 de 19 de dezem­
bro de 1974 passa a vigorar acrescido dos seguintes 
parágrafos: 

Art. 5· ............................................................... .. 

§ 62 Nos Boletins de Ocorrência de acidentes 
de trânsito com vitimas deverão constar as informa­
ções necessárias ao recebimento do seguro obriga­
tório previsto nesta lei: 

§ 7" As informações a que se refere o parágra-
fo anterior serão no mínimo: . 

I - os documentos que deverão acompanhar o 
respectio pedido de indenização: 

11 - os prazos para requerer e receber a indeni­
zação; 

111 - os locais onde poderá ser requerida a in­
denização. 

§ a· Cópia do boletim de ocorrência deverá ser 
entregue obrigatoriamente à vitima ou a seus famili­
ares. 

Art. 3· Esta lei entra em vigor 60 (sessenta) 
dias a partir da data de sua publicação. 

Justicação 

O seguro DPVAT, que tem sua ongem no Decre­
to lei n· 73, de 21 de novembro de 1966, é de grande 
relevância social. 
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Regido pela teoria do risco, obriga o paga­
mento da indenizações independente de existência 
de culpa: a importância segurada não é dividida, 
são pagas tantas indenizações quantas forem viti­
mas: as indenizações são pagas mesmo que deter­
minado veículo produza vitima em mais de um aci­
dente durante o ano; as indenizações são pagas à 
vitima ou a seus herdeiros legais, independente da 
identificação do veículo, e, finalmente, as indeniza­
ções são pagas mesmo que o veículo não tenha 
contratado o seguro. 

Contudo, este seguro obrigatório só não cumpre 
ainda integralmente o seu importante papel na socie­
dade porque grande parte da população o desconhe­
ce, em especial as classes mais humildes que são, in­
felizmente, as que mais sofrem com os acidentes de 
trânsito. 

Nosso projeto pretende que as vítimas de aci­
dentes de trânsito sejam esclarecidas, pelas auto­
ridades policial, de seus direitos, por intermédio do 
Boletim de Ocorrência que lhes seria encaminha­
do e que é obrigatoriamente lavrado nesses autos. 

Assim, os malefícios decorrentes dos acidentes 
automobilísticos poderão ser minorados, quanto ao 
lado financeiro, pelas coberturas desse seguro obri­
gatório. 

Esclaracemos ainda que o projeto de lei similar 
foi por este deputado apresentado na Assembléia le­
gislativa do Estado de São Paulo e transformando-se 
em lei. 

Pelos motivos expostos solicitamos o apoio de 
nossos pares para aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1999. -
Deputado Professor Luizinho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 6.194, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe Sobre Seguro Obrigatório 
De danos Passosi. Causados por veícu­
los automotores de via terestre, ou por 
sua carga. A pessoas transportadas ou 
não. 

Art. 5" O pagamento da indenização será efetu­
ado mediante simples prova do acidente e do dano 
decorrente, independentemente da existência de cul­
pa, haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia 
de responsabilidade do segurado. 

§ 1· A indenização referida neste artigo será 
paga com base no valor da época da liquidação do si-

nistro, em cheque nominal aos beneficiários, descon­
tável no dia e na praça da sucursal que fizer a liquida­
ção, no prazo de quinze dias da entrega dos seguin­
tes documentos: 

• § 1· com redação dada pela lei n" 8.441, de 13 
de julho de 1992. 

a) certidão de óbito, registro da ocorrência no 
órgão policial competente e a prova de qualidade de 
beneficiários no caso de morte: 

• Alínea a com redação dada pela lei nO 8.441, 
de 13 de julho de 1992. 

b) prova das despesas efetuadas pela vítima 
com o seu atendimento por hospital, ambulatório ou 
médico-assistente e registro da ocorrência no órgão 
policial competente - no caso de danos pessoais. 

§ 2· Os documentos referidos no § 1· serão en­
tregues à Sociedade Seguradora, mediante recibo, 
que os especificará. 

§ 3" Não se concluindo na certidão de óbito o 
nexo de causa e efeito entre a morte e o acidente, 
será acrescentada a certidão de auto de necropsia 
fornecida diretamente pelo Instituto Médico legal, in­
dependentemente de requisição ou autorização da 
autoridade policial ou da jurisdição do acidente. 

• § 3" Com redação dada pela lei n· 8.441, de 
13 de julho de 1992. 

§ 4" Havendo dúvida quanto ao nexo de causa e 
efeito entre o acidente e as lesões, em caso de des­
pesas médicas suplementares e invalidez permanen­
te, poderá ser acrescentado ao boletim de atendi­
mento hospitalar, relatório de internamento ou trata­
mento, se houver, fornecido pela rede hospitalar e 
previdenciária mediante pedido verbal ou escrito, pe­
los interessados, em formulário próprio da entidade 
fornecedora. 

• § 4° Com redação dada pela lei nO 8.441, de 
13 de julho de 1992. 

§ 5° O Instituto Médico legal da jurisdição do 
acidente também quantfficara as lesões físicas ou 
psiquicas perrnanentes para fins de seguro previsto 
nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de 
noventa dias do evento, de acordo com os percentua­
is da tabela das Condições Gerais de Seguro de Aci­
dente suplementada nas restrições e omissões desta 
tabela de acidentes do trabalho e da Classificação 
Internacional das Doenças. 

• § 5" Com redação dada pela lei n" 8.441, de 
13 julho de 1992. 
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(Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NR 77, DE 2000 
(nlI510199, na casa de origem) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 
160 da lei nR 5_869, de 11 de Janeiro de 
1973_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 R O art. 160 da Lei n" 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, passa a vigorar acrescido do seguinte 

parágrafo único 
"Art. 160 .............................................. .. 
Parágrafo único. As partes poderão, 

para resguardo de prazo, apresentar peti­
ções mediante cópia, pelo sistema FAX ou 
outre produção similar, desde que dela 
conste assinatura de procurador, devendo 
juntar os originais no prazo de quinze dias.· 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PROJETO DE LEI INICIAL NR 510, DE 1999 

Acresce parágrafo único ao ar!. 160 
da lei nR 5.869, de 11 de Janeiro de 1973 e 
dá outras provldênclas_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Ao art. 160 da Lei n" 5.869 de 11-1-1973, é 

acrescentado um parágrafo com a seguinte redação: 
Art. 160. Poderão as partes exigir recibo de peti­

ções, arrazoados, papéiS e documentos que entrega­
rem em cartório: 

Parágrefo único. as partes poderão, para res­
guardo de prazo, apresentar petições através de có­
pia, pelo sistema Fax ou outra produção similar, 
desde que da mesma conste assinatura de procura­
dor, devendo juntar os originais no prazo de 15 
(quinze) dias. 

Art. 2" Revogam-se as disposiçaes em contrário. 
Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

É necessário reconhecer a ampla transfonma­
ção que os serviços Judiciários vem sofrendo, com o 
advento de modernas técnicas de informática, que 
parmitem comunicações a longa distância. Também é 
preciso que a lei incorpore estes avanços, com o obje­
tivo de facilitar o exercfcio da profissão de advogado, 
em longas distâncias. 

O fax é um serviço de retransmissão instantânea, 
que permite o resguardo de prazos e oferece ampla 
margem de segurança e autenticidade, não se justifi­
cando se renegue este instrumento técnico, hoje já defi­
nitivamente incorporado às atividades profissionais. 

Sala das sessões, 31 de março de 1999. -
Deputado Enio Baccl, PDTIRS. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

LEI N" 5_869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo Civil. 

LIVRO I 
Do Processo de Conhecimento 

TfTULOV 
Dos Atos Processusis 

CAPfTULO I 
Da Forma dos Atos Processuais 

SEÇÃO 11 
Dos Atos da Parta 

Art. 160. Poderão as partes exigir recibo de peti­
ções, arrazoados, papéis e documentos que entrega­
rem em cartório. 

(Comissão de Constituição, Jutiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NR 78, DE 2000 
(N" 561/99, na Casa de origem) 

Altera o art_ 1_219 da lei nR 5.869, de 
11 de janeiro de 1973, que institui o Códi­
go de Processo Clvll_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O art. 1.219 da Lei n" 5.869, de 11 de ja­

neiro de 1973, que institui o Código de Processo Civil, 
passa a vigorar com as seguintes a~erações: 

"Art. 1.219. Em todos os casos em que houver 
recolhimento de importância a dinheiro, esta será de­
positada em nome da parte ou do interessado, em 
conta especial remunerada, movimentada por ordem 
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do juiz, a requerimento da parte ou do interessado, 
devidamente representado. (NR) 

Parágrafo único. Quando for parte interessada 
pessoa jurídica de direito público, a movimentação 
será feita por via de transferência bancária para outra 
conta, da qual seja t~ular a entidade credora da Admi­
nistração Pública." 

Art. 2· Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

PROJETO DE LEI INICIAL 
N· 561, DE 1999 

Altera o art. 1.219 da Lei n9 5.869, de 
11 de Janeiro de 1973, que "Instltu I o Có­
digo de Processo Clvll"_ 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1· Ficam acrescidos à lei n· 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973, que instituiu o Código de Processo 
Civil, dois incisos, passando o mesmo a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1.219 Em todos os casos em que houver re­
colhimento de importância em dinheiro, esta será depo­
sitada em nome da parte ou do interessado, em conta 
especial, movimentada por ordem do juiz, sempre: 

I - a requerimento da parte ou do interessado, 
devidamente representado; 

11 - de ofício, quando for parte interessada a 
União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, 
através de seus Órgãos de Administração Direta ou 
Indireta, por via de transferência bancária para outra 
conta, da qual seja titular a entidade credora da Admi­
nistração Pública. 

Art. 2· Esta lei entra em vigor na data da sua pu­
blicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlflceção 

A proposição de presente projeto de lei obteve 
inspiração nas notícias veiculadas, pelos meios de 
comunicação, de que procuradores de algumas enti­
dades da Administração Pública Indireta estariam 
movimentando, em prove~o próprio, verbas perten­
centes ao Erário, quando depositadas em juízo. 

Com a aprovação do presente projeto de lei, o 
Erário terá maior garantia no trato dos valores em di­
nheiro depos~ados emu juízo, em nome de qualquer 
esitidade da Administração Pública Direta e Indireta 
da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Mu­
nicípios. 

Este projeto está sendo reapresentado em ho­
menagem ao Deputado Adylson Moita, autor da idéia. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1999. - Rubens 
Bueno Deputado Federal. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVil 

LEI N. 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui O Código de Processo Civil. 

LIVRO V 
Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 1.219. Em todos os casos em que houver re­
colhimento de importância em dinheiro, esta será de­
positada em nome da parte ou do interessado, em 
conta especial movimentada por ordem do juiz. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N0 79, DE 2000 
(N° 596/99, na Casa de origem) 

Altera a Lei n9 3.207, de 18 da Julho 
de 1957, que regulamenta as atividades 
dos empregados vendedores, viaJante. 
ou pracistas, para permitir o pagamento 
de comissões e percentagens em presta­
ções sucessivas quando do recebimento 
da primeira parcela e estabelece critérios 
para o estorno de comissões pagas_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 5° da Lei nO 3.207, de 19 de julho de 
1957, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5° Nas transações em que a empresa se 

obrigar por prestações sucessivas, o pagamento das 
comissões e percentagens será exigível, em sua tota­
lidade, quando do recebimento da primeira presta­
ção, observado o disposto no art. 7" (NR)" 

Art. 2° O art. 7° da lei n· 3.207, de 18 de julho de 
1957, passa a vigorar acrescido dos seguintes 

parágrafos: 
"Art. 7' ............................................................... . 
§ 1° A comissão somente poderá ser estornada 

quando esgotarem todas as tentativas de composi­
ção com o insolvente, judicial ou extra judicial. 
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§ 2· O estorno, quando se fizer necessário, será 
efetuado parceladamente, não podendo cada parcela 
comprometer um valor superior a vinte por cento da 
remuneração Ifquida mensal do vendedor." 

Art. 3· Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

PROJETO DE LEI INICIAL N' 596 DE 1999 

Protege comissões de vendedores 
viajantes e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' Acresce parágrafo único ao art. 5· da Lei 

n' 3.207 de 18-7-1957, com a seguinte redação: 
Art. 5· .................................................. . 
Parágrafo único. não poderá a empre­

sa empregadora ou empregador condicionar 
o pagamento de comissões à cobrança das 
vendas do comprador. 

Art. 2" Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 3· - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Justificação 

Muitas empresas retém o pagamento de comis­
sões aos vendedores viajantes até a cobrança dos 
valores da venda. 

Este projeto garante ao vendedor o direito de 
perceber as comissões, independente dos pagamen­
tos das parcelas do comprador, eis que, o artigo 7' 
desta mesma lei, viabiliza ao empregador estornar os 
valores pagos à título de comissão de compradores 
insolventes. 

Sala das sessões, 13 de abril de 1999. - Enio 
Bacci, Deputado Federal PDT/RS. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N. 3.207 - DE 18 DE JULHO DE 1957 

Regulamenta as atividades dos empregados 
vendedores, viajantes ou pracistas. 

Art. 5' Nas transações em que a empresa se 
obrigar por prestações sucessivas, o pagamento das 
comissões e percentagens será exigível de acordo 
com a ordem de recebimento das mesmas. 

Art. 7· Verificada a insolvência do comprador, 
cabe ao empregador o dire~o de estomar a comissão 
que houver pago. 

(A Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' ao, DE 2000 
(n· 1.066/99, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 179 da 
Lei n" 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -
Código de Processo Civil, determinando 
a suspensão dos prazos judiciais iguais 
ou inferiores a um qüinqüldio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' O art. 179 da Lei n' 5.869, de 11 de janei­

ro de 1973, passa a vigorar acrescido do seguinte pa­
rágrafo único: 

"Art. 179 ............................................... . 
Parágrafo único. O praZo igualou infe­

rior a um qüinqüídio suspender-se-á nos 
dias em que não houver expediente foren-
se.-

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

PROJETO DE LEI INICIAL 
(nO 1.066, de 1999) 

Acrescenta parágrefo ao art. 179 da 
Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -
Código de Processo Clvil- determinando 
a suspensão dos prazos jUdiciais Iguais 
ou inferiores a um qülnqüídio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O art. 179 da lei n2 5.869/93 passa a vigo­

rar acrescido do seguinte parágrafo único: 
"Art. 179 .............................................. .. 
Parágrafo único O prazo igualou inferi­

or a um qüinqüídio se suspenderá nos dias 
em que não houver expediente forense.' 

Art.22 Esta lei entra em vigor na data da sua pu-
blicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A proposição ora apresentada tem por objetivo 
corrigir distorção no atinente ao cõmputo dos prazos 
processuais. 

No sistema atual, o Código de Processo Civil 
determina sua suspensão apenas quando da super­
veniência de férias. Tais prazos correm normalmente 
nos feriados e finais de semana. 

Em relação aos Prazos mais extensos, não há a 
ocorrência de quaisquer prejuízos para o advogado. 
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pois há tempo para o trabalho e para o descanso. Toda­
via, no caso dos prazos considerados exfguos, ou seja, 
aqueles iguais ou inferiores a cinco dias, tem o advoga­
do patrocinador da causa prejudicando seu repouso se­
manal, além, é claro, da qualidade da seu trabalho, que 
muitas vezes depende de pesquisas que no têm como 
ser realizada~ nos finais de semana. 

Pelas razões expostas, creio ser este projeto de 
lei de grande interesse não s6 para os que advogam 
como também para aqueles que são por eles repre­
sentados, razão pela qual conto com o apoio dos ilus­
tres Pares para sua aprovação. 

Este projeto está sendo reapresentado em ho­
menagem ao Deputado Almino Afonso autor da idéia. 

Sala das Sessões, 1° de Junho de 1999. - Ru­
bens Bueno, Deputado Federal. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVil 

lEI N° 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui O Código de Processo Civil 

LIVRO I 
Do Proce .. o de Conhecimento 

TfTUlOV 
Dos Atos Processuais 

CAPfTUlO 111 
Dos Prazos 

SEÇÃO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 179. A superveniência de férias suspenderá 
o curso do prazo; o que lhe sobejar recomeçará a cor­
rer do primeiro dia útil seguinte ao termo das férias. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NA 81, DE 2000 
(nO 1.455/99, na Casa de Origem) 

Revoga o art. 376 da Consolidação 
das leis do Trabalho - CLT para pennltlr a 
realização de horaa-exIras por mulheres. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1· Fica revogado o art. 376 da Consolidação 
das leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decre­
to-lei nO 5.452, de 1· de maio de 1943. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
bilcação 

PROJETO DE LEI N·1.455 DE 1999 

Revoga o art. 376 da Consolldaçlo 
das Leis do Trabalho - CLT para pennltlr a 
raallzação de horas-extras por mulheres 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica revogado o art 376 da Consolidação 

das leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto 
lei nO 5.452, de 1° de maio de 1943. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

JustHicação 

A distinção de normas em favor da mulher ficou 
sem eficácia com o principio da isonamia entre elas e 
os homens. 

S6 devem permanecer as normas protetivas 
que se justificarem em razão de circunstâncias objeti­
vas, como por exemplo, a distinção de IimHes de peso 
em transporte de mercadorias. 

A proibição de realização de horas-extras é de 
todo improcedente, além de prejudicar o próprio mer­
cado de trabalho da mulher, na medida em que a con­
tratação dessa mão de obra pode se tomar não atrati­
va, em razão da restrição sob comento. 

Nesse sentido, estamos propondo a revogação 
do art. 376 da CLT, que hoje impede a realização de 
trabalhos extraordinários por parte das mulheres, a 
não ser nesses casos. 

Proteção indevida e inconstitucional à mulher 
não a protege, pelo contrário, gera desemprego e dis­
criminação. 

Assim sendo, para reestabelecer a devida iso­
nomia entre homens e mulheres no mercado de tre­
balho, contamos com o necessário apoio de nossos 
Pares para a aprovação da presente iniciativa. 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 1999. -
Deputado Ademir Lucas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-lEI N° 5.452, DE 10 DE MAIO DE 1943 

Aprova a consolidação das leis do 
trabalho. 

.................................................................................... 
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TITULO 111 
Das Normas Especlall de Tutela do Trabalho 

CAPITULO 111 
Da ProteçAo do Trabalho da Mulher 

SEÇÃO I 
Da Duraçio e Condlçoés do Trabalho 

Art. 376. Somente em casos excepcionais, por 
motivo de força maior, poderá a duração do trabalho 
diumo elevar-se além do limite legal ou convenciona­
do, até o máximo de 12 (doze) horas, e o salário-hol1l 
será, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) superior 
ao da hora normal. 

• Art. 376. com redação conforme a Consrtrui­
ção (art. 7" XVI). 

Parágrafo único. A prorrogação extraordinária 
de que trata este artigo deverá ser comunicada por 
escrito à autoridade competente, dentro do prazo de 
48 (quarenta e oito) horas. 

(A Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NO 82 DE 2000 
(N" 1.803199, na casa de origem) 

Permite o registro do nome dOI 
guardlÕ88 ou tutores de crlançaa e &do­
leacentes nOI documentos peasOlllo doo 
menorea. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I" O art. 2" da Lei n" 9.049, de 18 de maio 
de 1995, passa a vigorar acrescido do seguinte pe­
rágrafo único: 

"Art. 2" ................................................. .. 

Parágrafo único. A pessoa que tenha 
sob guarda ou tutela criança ou adolescente 
poderá fazer incluir seu nome nos documen­
tos de identidade do menor, seguido da ex­
pressão "responsáver, desde que autoriza­
da judicialmente." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PROJETO DE LEI INICIAL N"1.803 DE 1999 

Permite o registro do nome dOI 
guardlóes ou tutoras de crianças e ado­
lescentes nos documentos pessoais dos 
menores. 

O Congresso Nacional decreta: 
"Art. I" Acrescenta-se ao art. 2" da Lei n" 9.049, 

de 18 de maio de 1995, parágrafo único com a se­
guinte redação: 

Art. 2" .................................................. .. 
Parágrafo único. A pessoa que tenha 

sob guarda ou tutela criança ou adolescente 
poderá fazer incluir seu nome nos documen­
tos de identidade do menor, seguido da ex­
pressão "responsável", desde que autoriza­
da judicialmente" . 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificeçio 

Em cumprimento do mandamento constitucio­
nal de de prioridade na proteção e amparo às crian­
ças e adolescentes, Objetivamos fazer adotar normas 
simples, de caráter prático e de ampla importância 
social. 

Possibilitar que os responsáveis legais - sejam 
aqueles que têm criança e adolescente sob guarda, 
sejam os tutores - incluam seus nomes nos docu­
montos di Identificação do jovem trará maior faclllda­
do nOI rolllo&cl loclala diárias. 

Ilto se afirma porque a fa~a de comprovação 
Im um documento de identificação dos nomes des­
sas pessoas traz transtornos práticos inevitáveis, 
como por exemplo, quando de uma simples matrfcula 
na escola ou quando é necessário fazer uso de um 
convênio médico, ou apenas ingressar em um clube 
de lazer. A situação mais se agrava quando o respon­
sável tem filhos, pois nesses pequenos atos se torna 
evidente a diferença entre as crianças e os constran­
gimentos são inevitáveis. 

O mesmo se dá quando é necessário viajar com 
o jovem, sempre se tendo que eXibir a sentença que 
concedeu a medida, além dos documentos de Identifi­
cação do menor e do responsável. 

Um caso mais importante a mencionar é aquele 
em que o jovem precisa de um atendimento médico 
de urgência e as medidas só podem ser autorizadas 
pelo responsável legal. Nesses momentos ter que ir 
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buscar diversos documentos pode até mesmo chegar 
a serfatal. 

A medida que propomos é simples e eficaz: ano­
tar na cédula de identidade, ao lado de outros dados 
que a lei n2 9.040/95 já permite, o nome do responsá­
velou responsáveis. Não haverá confusão com a de­
claração de filiação, que permanecerá na cédula, pois 
se acrescentará o nome do guardião ou tutor seguida 
da expressão "responsável". 

Conclamamos os nobres pares a aprovarem 
esta proposição a fim de que cumpramos a determi­
nação de amparar crianças e adolescentes coloca­
dos em famílias substitutas. 

Sala das Sessões, 5 de outubro de 1999. -
Deputado Freire Júnior. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

lEI N·9_049, DE 18 DE MAIO DE 1995 

Faculta o registro, os documentos 
pessosis de identificação, das informa­
ções que especifica. 

Art. 22 Poderão, também, ser incluídas na Cédu­
la de Identidade, a pedido do titular, informações su­
cintas sobre o tipo sangüíneo, a disposição de doar 
órgãos em caso de morte e condições particulares de 
saúde cuja divulgação possa contribuir para preser­
var a saúde ou salvar a vida do titular. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 83, DE 2000 
(N2 4.899/99, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Altera a redação do art. 32 da Lei n 
9.311, de 24 de outubro de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 

• 

Art. 12 O art. 3·da lei n29.311, de 24 de outubro 
de 1996, passa a vigorar com as .seguintes altera­
ções: 

"Art. 32 ............................................................... . 

VI - nos lançamentos a débno nas contas cor­
rentes de depósito cujos titulares sejam: 

a) missões diplomáticas; 

b) repartições consulares de carreira; 

c) representações de organismos internaciona­
is e regionais de caráter permanente, de que o Brasil 
seja membro; 

d) funcionário estrangeiro de missão diplomáti­
ca ou representação consular; 

e) funcionário estrangeiro de organismo interna­
cional que goze de privilégios ou isenções tributárias 
em virtude de acordo firmado com o Brasil. 

§ 12 O Banco Central do Brasil, no exercício de 
sua competência, poderá expedir normas para asse­
gurar o cumprimento do disposto neste artigo, objeti­
vando, inclusive por meio de documentação específi­
ca, a identificação dos lançamentos objeto da 
não-incidência. 

§ 2· O disposto nas alíneas d e e do inciso VI 
não se aplica aos funcionários estrangeiros que te­
nham residência permanente no Brasil. 

§ 32 Os membros das famnias dos funcionários 
mencionados nas alíneasd e e do inciso VI, desde que 
com eles mantenham relação de dependência econô­
mica e não tenham residência permanente no Brasil, 
gozarão do tratamento estabelecido neste artigo. 

§ 42 O disposto no inciso VI não se aplica aos 
Consulados e Cônsules honorários. 

§ 52 Os Ministros de Estado da Fazenda e das 
Relações Exteriores poderão expedir, em conjunto, 
instruções para o cumprimento do disposto no inciso 
VI, e nos §§ 2· e 3°" 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Mensagem nO 107, de 1999 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelênci­
as, acompanhadO de Exposição de Motivos dos Se­
nhores Ministros de Estado da Fazenda e das Rela­
ções Exteriores, o texto do projeto de lei que "Altera a 
redação do art 32 da lei n2 9.311, de 24 de outubro de 
1996". 

Brasília, 14 de janeiro de 1999. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

EM n2 335IMF-MRE 

Brasflia, 2 de junho de 1998 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Apraz-me submeter à apreciaçio de Vossa 

Excelência a anexa minuta de Projeto de lei que alte­
ra a lei nO 9.311, de 24 de outubro de 1996, para es­
tender a alíquota zero fixada pelo art. 8" da referida 
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lei, na incidência da Contribuição Provisória sobre 
/ Movimentação ou Transmissão de Valores e de Cré­

ditos e Direitos de Natureza Financeira (CPMF), 
quando, no polo passivo, se encontrarem Missões Di­
plomáticas, Repartições Consulares de carreira e Re­
presentações de organismos Intemacionais no Brasil 
e seus funcionários estrangeiros que não tenham re­
sidência permanente no País, e membros das famni­
as desses funcionários, que com eles vivam. 

2. Como é do conhecimento de Vossa Excelên­
cia, a Lei n· 9.311/96, que institui a CPMF, bem como 
a Lei n· 9.539, de 12 de dezembro de 1997, que pror­
rogou o período de arrecadação dessa contribuição, 
não previram entre as hipóteses sujeitas a aplicação 
da alCquota zero, de que trata o art. 8· da Lei de 1996, 
os lançamentos a débito das contas de depósHos cu­
jos titulares sejam beneficiários de privilégios e imu­
nidades diplomáticos e consulares. 

3. Ocorre que obrigações assumidas pelo Go­
verno Brasileiro, em acordos internacionais inclusive 
na Convenção de Viena, promulgada pelo Decreto n· 
61.078, de 26 de julho de 1967, no sentido de não exi­
gir, com base na reciprocidade de tratamento, tributos 
dos detentores dos referidos privilégios e imunidades, 
impõe sejam adotadas medidas para corrigir essa 
omissão legal. Com esse propósito, portanto, é que, 
apresentamos a Vossa Excelência a anexa minuta de 
projeto de lei. 

Respeitosamente, Pedro Sampaio Malan, Mi­
nistro de Estado da Fazenda - Luiz Felipe Lampreia, 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

PROJETO DE LEI INICIAL N·4.899 DE 1999 

Altera a redação do art. 3· da Lei n· 
9.311,de 24 de outubro de 1996; 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· O art. 30 da Lei n· 9.311, de 24de outubro 

de 1996, passa a vigorar com as seguintes altera­
ções: 

"Ar! 3· ................................................... . 

VI - nos lançamentos a débito nas con-
tas-correntes de depósito cujos titulares sejam: 

a) missões diplomáticas; 
b) repartições consulares de carreira; 
c) representações de organismos internaciona­

is e regionais de caráter permanente, de que o Brasil 
seja membro; 

d) funcionário estrangeiro de missão diplomáti­
ca ou reoresentRt'!ain I""'n ..... 1 ...... 

e) funcionário estrangeiro de organismo inter­
nacional que goze de privilégiOS ou isenções tributári­
as em virtude de acordo firmado com o Brasil. 

§ 1° O Banco Central do Brasil, no exercício de 
sua competência, poderá expedir normas para asse­
gurar o cumprimento do disposto neste artigo, objeti­
vando, inclusive por meio de documentação específi­
ca, a identificação dos lançamentos objeto da 
não-incidência. 

§ 2" O disposto nas alíneas d e e do inciso VI 
não se aplica aos funcionários estrangeiros que te­
nham residência permanente no Brasil. 

§ 3· Os membros das famOias dos funcionários 
mencionados nas alíneas d e e do inciso VI, desde que 
com eles mantenhasm relação de dependência eco­
nômica e não tenham residência permanente no Bra­
sil, gozarão do tratamento estabelecido neste artigo. 

§ 4° O disposto no inciso VI não se aplica aos 
Consulados e Cônsules honorários. 

§ 5· Os Ministros de Estado da Fazenda e das 
Relações Exteriores poderão expedir, em conjunto, 
instruções para o cumprimento do disposto no inciso 
VI, e nos §§ 22 e 3·."(NR) 

Art 2° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Brasma, 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
Ar!. 195.* A seguridade social será financiada por 

toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos 
da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios, e das seguintes contribuições sociais: 

§ 7" São isentas de contribuição para a seguridade 
social as entidades beneficentes de assistência social 
que atendam às exigências estabelecidas em lei. 

LEI N.9.311, DE 24 DE OUTUBRO DE 1996 
Institui a Contribuição Provisória 

sobre Movimentação ou Transmissão de 
Valores e de Créditos e Direitos de Natu­
reza Financeira - CPMF, e dá outres pro­
vidências. 

• EC n' 20/98. 
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Art. 3° A contribuição não incide: 
I - no lançamento nas contas da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de suas 
autarquias e fundações; 

11 - no lançamento errado e seu respectivo es­
torno, desde que não caracterizem a anulação de 
operação efetivamente contratada, bem como no lan­
çamento de cheque e documento compensável, e 
seu respectivo estorno, devolvidos ém conformidade 
com as normas do Banco Central do Brasil; 

111 - no lançamento para pagamento da própria 
contribuição; 

IV - nos saques efetuados diretamente nas con­
tas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS e do Fundo de Participaç&o 
PIS/PASEP e no saque do valor do benefício do segu­
rO-desemprego, pago de acordo com os critérios pre­
vistos no art. 5· da lei nO 7.998, de 11 de janeiro de 
1990; 

V - sobre a movimentação financeira ou trans­
missão de valores e de créditos e direitos de natureza 
financeira das entidades beneficentes de assistência 
social, nos termos do § ]O do art. 195 da Constituição 
Federal. 

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil, no 
exercício de sua competência, poderá expedir nor­
mas para assegurar o cumprimento do disposto neste 
artigo, objetivando, inclusive por meio de documenta­
ção específica, a identificação dos lançamentos obje­
to da não-incidência. 

LEI N° 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990 

Regula a Programa do Segu­
ro-Desemprago, o Abono Salarial, institui 
o Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT), e dá outras providências. 

Art. 5° O valor do beneffcio será fixado em Bô­
nus do Tesouro Nacional (BTN), devendo ser calcula­
do segundo 3 (três) faixas salariais, observados os 
seguintes critérios: 

I - até 300 (trezentos) BTN, multiplicar-se-á o 
salário médio dos últimos 3 (três) meses pelo fator 0,8 
(oito décimos); 

11 - de 300 (trezentos) a 500 (quinhentos) BTN 
aplicar-se-á, até o lim~e do inciso anterior, a regra 
nele contida e, no que exceder, o fator 0,5 (cinco déci­
mos); 

1/1- acima de 500 (quinhentos) BTN, o valor do 
benefício será igual a 340 (trezentos e quarenta) 
BTN. 

§ 1° Para fins de apuração do beneffcio, será 
considerada a média dos salários dos últimos 3 (três) 
meses anteriores à dispensa, devidamente converti­
dos em BTN pelo valor vigente nos respectivos me­
ses trabalhados. 

§ 2° O valor do beneffcio não pOderá ser inferior 
ao valor do salário mínimo. 

§ 3° No pagamento dos benefícios, conside­
rar-se-á: 

I - o valor do BTN ou do salário mínimo do mês, 
imediatamente anterior, para beneffcios colocados à 
disposição do beneficiário até o dia 1 O" (dez) do mês; 

11- o valor do BTN ou do salário mínimo do pró­
prio mês, para beneffcios colocados à disposição do 
beneficiário após o dia 10 (dez) do mês. 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional e de Assuntos Econ6mi­
cos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NO 84, DE 2000 
(N° 1.542/91, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a proplcla9io de con­
sultas às trabalhadoras e servidoras pú­
blicas para atenção integral à saúde da 
mulher, nas situações que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O ingresso de toda pessoa do sexo femini­

no no serviço público, em qualquer esfera de governo, 
e nas empresas privadas será obrigatoriamente pre­
cedido de consulta em serviços de saúde objetivando 
a prevenção das patologias previstas em programa 
de atenção integral à saúde da mulher, conforme pre­
conizado pelo Ministério da Saúde. 

Art. 2° As trabalhadoras e servidoras a que se 
refere o art. 1° serão dispensadas uma vez por ano 
para a realização da consulta ali prevista. 

§ 12 As direções e chefias das empresas e insti­
tuições públicas organizarão a escala de dispensa 
conciliando os interesses dos empregados e das tra­
balhadoras ou servidoras. 

§ 2° À dispensa referida no caput serão acresci­
das outras, incluídas aquelas para a retirada dos exa­
mes e demais procedimentos necessários, à medida 
que o serviço de saúde responsável pelo acompa­
nhamento da trabalhadora ou da servidora assim o 
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entender, e mediante no@cação ao serviço médico 
da empresa ou instituição. 

Art. 3" As consultas pré-admissionais e anuais a 
que se refere esta lei poderão ser realizadas em institui­
ções públicas, privadas ou consultórios particulares. 

Parágrafq único. A trabalhadora ou servidora 
apresentará ao empregador ou à chefia, conforme o 
caso, no prazo máximo de trinta dias, atestado de 
comparecimento ao serviço de saúde do qual não 
constará o diagnóstico ou o procedimento realizado. 

Art. 4" O Ministério da Saúde realizará campa­
nhas de divulgação e de estímulo à atenção integral à 
saúde da mulher. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do previs­
to nesta lei, os Ministérios do Trabalho e Emprego e 
do Planejamento, Orçamento e Gestão atuarão em 
conjunto com o Ministério da Saúde. 

Art. 52 As empresas e instituições públicas que 
transgredirem às disposições previstas nesta leiilujei­
tam-se ao pagamento de multa administrativa, na for­
ma do regulamento. 

Art. 62 Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

PROJETO DE LEI INICIAL N"1.542, DE 1991 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do 
exame de prevenção do câncer ginecológi­
co para es funcionárias públices federais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O ingresso de toda pessoa do sexo feminino 

no serviço público federal será precedido de exame pre­
ventivo do câncer ginecológico. 

Art. 2" Os servidores a que se refere o art. 1" serão 
dispensados uma vez por ano para a realização do exa­
me ali previsto. 

1" Os respectivos diretores, chefes ou encarrega­
dos de Serviço organizarão a escala de dispensa, conci­
liando, sempre que possível, o interesse da Administra­
ção e da servidora. 

2" À dispensa a que se refere o caput deste artigo 
poderão ser acrescidas outras, na medida em que o exa­
me preventivo de câncer genecológico o exigir, e median­
te autorização do Serviço Médico da repartição a que 
pertencer a servidora. 

Art. 3" O exame de que trata esta lei poderá ser re­
alizado em instituições vinculadas ao Sistema Único de 
Saúde - SUS, ou em consultórios particulares. 

1" A servidora deverá aprsentar ao seviço médico, 
o similar, da repartição a que pertencer, no p!lI2D de até 

30 (trinta) dias após a dispensa referida no caput do 
art. 3", os resunados dos exames realizados. 

Art. 42 Esta lei será regulamentada pelo Poder Exe­
cutivo no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da 
data de sua publicação. 

Art. 5"Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. SO Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Os cânceres respondem, atualmente, no Brasil, 
por cerca de 9% (nove por cento) das mortes a cada ano, 
exemplo do que ocorre nos países centrais. Em relação, 
aos demais neoplasmas malignos, os cânceres de Ma­
mas e Cérvix Uterino ocupam a primeira e terceira c0lo­
cação, quando considerados a localização anatômica. 

A gravidade destes dados deriva do fato de serem, as 
referidas neopIasias, passíveis de prevenção, por meio de 
métodos auto-aplicáveis pelas mulheres, no caso da 
mama, e de exames laboratoriais sirr4Jles, no caso do colo 
do útero. Mesmo assim, m..'Ilares de mulheres, todo ano, 
decobrem que são portadoras de tal doença já. em fases 
avancadas, quando os métodos quinioterápicos ou cirúllj­
cos já. não são mais eficazes, ou então, já. exigem grande 
mutilação, no caso desse último método. 

Visa a presente proposição criar condições eletivas 
para que as servidoras públicas federais possam subme­
ter-se anualmente ao exame de prevenção do câncer gi­
necológico, bem como, por meio da obrigatoriedade de 
apresentação dos exames junto aos Serviços Médicos 
das repartições federais, manter um controle sobre estas 
patologias na força de trabalho do serviço público. 

Desta forma, em face da relevância da matéria, es­
peramos contar com o endosso de nossos ilustres pares 
no Congresso Nacional para a aprovação do presente 
presente projeto de lei. 

Sala de Sessões, 8 de agosto de 1991. - Deputado 
Ricardo lzar_ 

(À Comissão de Assuntos Sociais) 

SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 85, DE 2000 
(N" 2.534/2000, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da RepÚblica) 
• Dá nova redação ao art. 46 da Lei n 

6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dis- I 

põe sobre os Registros Públicos. 
O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1· O caput do art. 46 da Lei nO 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 46. As declarações de nascimento 
feitas após o decu rso do prazo legal somen­
te serão registradas mediante despacho do 
juiz competente do lugar da residência do 
interessado. (NR) 

• 

Art. 2· Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 3· Fica revogado o § 2· do art. 46 da Lei n' 
6.015, de 31 de dezembro de 1973. 

MENSAGEM N2 261, DE 2000 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art, 61 da Constituição Federal, 

"submeto à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Justiça, o texto do projeto 
de lei que "Dá nova redação ao art. 46 da Lei nO 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os Re­
gistros Públicos", 

Brasflia, 25 de fevereiro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

anexo projeto de lei que modnica o art. 46 da Lei nO 
6.015, de 31 de dezembro de 1973, que "dispõe sobre 
os Registro Públicos e dá outras providências". 

2. A alteração proposta para o art. 46 da Lei n" 
6.015. de 1973, visa a sanar a contradição existente entre 
esse dispositivo e o art. 30 da mesma lei. Acontece que o 
art. 30 estabelece a gratuidade do registro cMI de nasci­
mento e o ar!. 46 if11JÕ9 o recolhimento de multa corres­
pondente a um décimo do salário mínimo aos pais que re­
gistrem seus filhos após o prazo legal que é de quinze 
dias, ampliado em até três meses para os lugares distan­
tes mais de trinta quilômetros da sede do cartório, confor­
me o art. 50 da Lei dos Registros Públicos. 

3. A imposição do pagamento de multa pelo 
atraso no registro de nascimento tem inspiração no ci­
dadão um sentimento de revolta contra o Governo, 
apesar de o § 2· do art, 46 da Lei n" 6.015, de 1973, 
dispensar do pagamento de multa as pessoas reco­
nhecidamente pobres. No entanto, a imposição de 
multa, tal como posta na Lei dos Registros Públicos, 
não teve o objetivo de amealhar ganhos para o Tesou­
ro, o que se pretendeu, foi somente que toda pessoa 
tivesse o seu registro de nascimento, tendo em vista 

que é este o primeiro passo para a plenitude da cida­
dania do indivíduo. 

4. Vossa Excelência tem demonstrado um gran­
de empenho com esse desiderato, tendo sido esta a 
razão por que teve a iniciativa, da Lei n· 9.534, de 10 
de dezembro de 1997, que estabeleceu para todos, 
indiscriminadamente, a gratuidade do registro civil de 
nascimento, norteando-se, assim, pelo entendimento 
de que o "Poder Público deve assegurar o registro de 
nascimento a todo ser humano, como forma de garen­
tia dos direitos a este constitucionalmente garantidos. 

5. A solução alvitrada para a contradição exis­
tente é alterar o caput do art 46. suprimindo-se a sua 
parte final e revogando-se o § 22 desse artigo. 

6. Creio, Senhor Presidente, que a presente pr0pos­
ta de lei em muito contribuirá para o objetivo de conferir a 
todo brasileiro à possibilidade de efetivar a cidadania em 
toda a sua extensão, o que começa, como é óbvio, pela 
obtenção do registro de nascimento, sem que para tal 0b­
tenção seja, criado qualquer empecilho. 

Respeitosamente. - José Carlos Dias, Ministro 
de Estado da Justiça. 

A~;[XO Á EXPOSiÇÃO DE ~Ionvos DO MINISTÉRIO DA ,umçA 
SI ;)61.dtl~I~I;'Q.D<O 

1. SialtSt do probltm .1 da Ut\1IÇio qlt THbm pntriISKtias: 

COlI!1diçlo tant a gmuióade do l'qISI!O 0\;1 de r.ascimcnlo. ~~CIbeIerida pelo lIt li da Ui 
fffl.OIS,óe 31 dedumtwode 197J. que'disp6tsotntdqistrOSPWlM:aiicdiOlllll~~' 
~ wgàEci de paprnttlO ~ nJJltI pm 0$ pis que rqistrcmsee filhos ~pOso pnzo Icpl. .... pelo 
at. -!ti da mesma Lei. 

AlImçiodon 46 da lI.; n1 6.o1S,dc Im,~u pw titJalioloClplIÕllttipr 
teYOrtndo O , :!' dt:sse disoDsitivo. 

L-________ -----l1 
j.c .... 
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PROJETO DE LEI ORIGINAL N0 2_534 , DE 2000 

Dá nova redação ao art. 46 da Lei nO 
6.015, de 31 de dezembro de 1973, que 
dispõe sobre os Registros Públicos. 

O Congresso Nacional, decreta: 
Art. l' O caput do art. 46 da Lei n·6.015, de 31 

de dezembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte 
redação 

"Art. 46. As declarações de nascimento feitas 
após o decurso do prazo legal somente serão regis­
tradas mediante despacho do juiz competente do lu­
gar da residência do interessado." (NR) 

Art. 2· Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 3· Fica revogado o § 2· do art. 46 da Lei n' 
6.015, de 31 de dezembro de 1973. 

Brasnia, 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI N' 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre os registros públicos, 
e dá outras providências. 

Das Penalidades 

Art. 46. As declarações de nascimento feitas 
após o decurso do prazo legal somente serão regis­
tradas mediante despacho do Juiz competente do lu­
gar da residência do interessado e recolhimento de 
mu~a correspondente a 1/10 do salário mínimo da re­
gião. 

§ 1· Será dispensado o despacho do Juiz, se o 
registrando tiver menos de doze anos de idade. 

§ 2· Será dispensada de pagamento de mu~a a 
parte pobre (art. 30). 

§ 3· O Juiz somente deverá exigir justificação ou 
outra prova suficiente se suspeitar da falsidade da de­
daração. 

§ 4' Os assentos de que trata este artigo serão 
lavrados no cartóiio do lugar da residência do interes­
sado. No mesmo cartório serão arquivadas as peti­
ções com os despachos que mandarem lavrá-los. 

§ 5· Se o Juiz não fixar prazo menor, o oficial de­
verá lavrar o assento dentro em cinco (5) dias, sob 
pena de pagar multa correspondente a um salário ml­
nimo da região. 

LEI Ni 9.534, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997 

Dá nova redação ao art. 30 da lei n· 
6.015, de 31 de dezembro de 1973, que 
dispõe sobre os registros públicos; 
screscenta Inciso ao art. 1 ° da lei nO 
9.265, de 12 de fevereiro de 1996, que tre­
ta da gretuldade dos atos necessários ao 
exercício da cidadania; e altere os arts. 

• 30 e 45 da Lei n 8.935, de 18 de novem-
bro de 1994, que dispõe sobre os servi­
ços notariais e de registro. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1 ° O art. 30 da Lei n·6.015, de 31 de dezem­

bro de 1973, alterada pela Lei n·7.844, de 18 de outu­
bro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

• Art. 30. Não serão cobrados emolumentos pelo 
registro civil de nascimento e pelo assento de óbito, 
bem como pela primeira certidão respectiva. 

§ 1· Os reconhecidamente pobres estão isentos 
de pagamento de emolumentos pelas demais certi­
dões extraldas pelo cartório de registro Civil. 

§ 2· O estado de pobreza será comprovado por 
declaração do próprio interessado ou a rogo, tratan­
do-se de analfabeto, neste caso, acompanhada da 
assinatura de duas testemunhas. 

§ 3· A falsidade da declaração ensejará a res-
ponsabilidade civil e criminal do interessado. 

§ 4· (VETADO) 
§ 5· (VETADO) 
§ 62 (VETADO) 
§ 7' (VETADO) 
§ 8· (VETADO)' 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo Sr. 1· Secretário em exerclcio, Senador Mo­
reira Mendes. 

São lidos os seguintes: 

Requerimento nO 549, de 2000 

Solicita Informações ao Sr. Ministro 
da Fazenda. 

Senhor Presidente: 
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Diante da Resolução n· 2.786/2000 do Banco 
Central do Brasil, dispondo sobre aplicações de in­
vestidor não-residente no mercado acionário; e com 
fundamento no § 2· do art. 50 da Constituição e no in­
ciso I do art. 216 do Regimento Interno, solic~o a V. 
Ex" seja encaminhado ao Sr. Ministro da Fazenda, o 
seguinte pedido de informações. 

do do início do corrente ano até a entrada em vigor da 
referida Resolução? 

2) Qual a média mensal de arrecadação de 
CPMF obtida a partir das aplicações de investidores 
não-residentes no mercado acionário brasileiro? 

I) Qual foi a arrecadação total de CPMF resul­
tante das aplicações de investidores não-residentes 
no mercado acinnário brasileiro, considerado o perio-

3) Qual é a estimativa da média mensal de CPMF 
não arrecadada em função da isenção ooncedida aos irl­
vestidores nãcrresidentes no mercado acionário brasileiro? 

Sala das Sessões 1· de novembro de 2000. -
Senadora HelOisa Helena. 
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REQUERIMENTO Na 550, DE 2000 

Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2' e S', inci­
co XXXIII da Constituição Federal e art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, seja fornecida pelo 
Sr. Ministro de Minas e Energia, Rodolpho Tourinho 
Neto, as seguintes informações: 

1 ) Qual interesse da Agência Nacional de Petró­
leo (ANP) para que a empresa Norueguesa PGS seja 
contratada para operar o banco de dados geofísicos 
da indústria do petróleo? Existe algum documento da 
ANP indicando ou solicitando a contratação da PGS? 

2) O banco de dados em questão, denominado 
Petrobank, é o único no mundo capaz de administrar 
um banco de dados da indústria de petróleo? Caso 
negativo, foi feita alguma análise econõmica a respei­
to do custolbenetrcio da utilização de cada um dos 
bancos de dados disponíveis? 

3) Quanto custou à Petrobras a aquisição deste 
Sistema? Por quanto ela o vendeu à ANP? Quanto a 
ANP pagou pelos desenvolvimentos adicionais (A Pe­
trobras adquiriu a versão para monousuário, enquan­
to que a versão que está sendo usada é para multiu­
suário)? 

4) É verdade que um dos argumentos apresen­
tados loi o de ser o preço praticado na Noruega cerca 
de 10% superior ao acima definido? Caso positivo, 
conhece o Dr. Luiz Alfredo as condições que esses 
serviços são realizados naquele país (salários, pro­
priedade dos equipamentos, das instalações, taxas, 
impostos, emolumentos, incentivos ou algum outro 
benetrcio associado)? E verdade que cerca de 10 
dias após o seu parecer ele expediu correspondência 
à PGS (Ct n' 006/DEINF/OO, de 28-6-2000) solicitan­
do informações comparativas dos serviços e custos 
operacionais dos Banco de Dados na Noruega e no 
Brasil? Caso positivo, como ele pOderia ter usado 
este argumento quando da justificativa da contrata­
ção sem conhecê-Io? 

5) É verdade que existiram simulações de cus­
tos do contrato que apontavam para valores da ordem 
de US$120.000,OO/mês como os mais compatfveis 
com os serviços pretendidos? É verdade que repre­
sentantes da ANP não concordando com esses valo­
res determinaram que fossem ampliados para o valor 
que foi acatado pelo Dr. Luiz Alfredo? Caso positivo, 
porq:lê? 

6) É verdade que não foram enviados com ante­
cedência aos diretores da empresa tanto o parecer 
técnico quanto o jurídico para que os mesmos pudes­
sem avaliar cuidadosamente todos os aspectos en­
volvidos? Caso positivo, por quê? É verdade que os 

referidos pareceres foram lidos na reunião da Direto­
ria Executiva e após a reunião foram arquivados em 
lugar desconhecidos e que ninguém tem acesso? 
Caso positivo, por quê? Encaminhar cópia da convo­
cação da reunião da DE, do parecer jurídico e da ata 
da reunião. Por que um Diretor votou contra? Quais 
suas justüicativas? (O próprio Diretor deverá apre­
sentar por escrito suas razões). 

7) Por que foi rejeitada a alternativa da operação 
ser conduzida pela Companhia de Pesquisas de Re­
cursos Minerais (CPRM), quando se sabe que exis­
tem especialistas disponíveis no mercado, inclusive 
originados da Petrobras (a quem pertencia o banco 
de dados em questão que foi transferido primeira­
mente à ANP e esta o transferiu para a CPRM) capa­
citados a receberem treinamento e opérarem o siste­
ma com eficiência? É verdade que a PGS operou o 
sistema, mesmo sem ter contrato assinado, depois 
que o Ministro Rodolpho Tourinho inaugurou as insta­
lações em fins de maio? Caso positivo, quem autori­
zou? Quem pagou por este perlodo? A PGS tinha cer­
teza que iria ser a contratada? 

B) Por que a CPRM precisa da PGS? O que a 
PGS está oferecendo de tão especial para assinar um 
contrato de tal vulto (US$4.000.000,OO) sem licita­
ção? 

9) Por que as cláusulas de transferência de tec­
nologia que constavam das discussões iniciais entre 
a ANP, CPRM e PGS deixaram de constar do contrato 
assinado entre a CPRM e a PGS? Encaminhar cópia 
do contrato. 

10) Por que o Dr. Ricardo Vasconcelos, um dos 
mais sérios e competentes servidores da empresa foi 
exonerado? Houve alguma negociação entre o Presi­
dente e o servidor? Como se processou essa conver­
sa? 

11) O Diretor da área à qual o Dr. Ricardo está 
subordinado foi ouvido? Foi ele também ouvido sobre 
a nomeação do Dr. Luiz Alfredo? Caso negativo, por 
quê? 

12) Qual a experiência do Dr. Luiz Alfredo em re­
lação a contratos desta natureza e dimensão? Quais 
os motivos apresentados pelo Dr. Luiz Mredo para 
justüicar tanto o preço (US$19S.000,OO/mês) como a 
dispensa de licitação? Existia planilha de preços que 
embase as justüicativas à época em que ele elaborou 
o seu parecer e que foi submetido à Diretoria Executi­
va? Caso positivo, quem é o autor? Encaminhar cópia 
do parecer técnico e planilha de custos justificativos 
da dispensa de licitação. 
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Justificação 

Tendo em vista denúncias de graves irregulari­
dades ocorridas no âmbito da alta administração da 
Companhia de Pesquisa de Recursos Minera­
is-CPRM, o Serviço Geológico do Brasil, divulgadas 
pelo Jornal do Brasil no dia 24-9-2000, com preocu­
pantes desdobramentos sobre a capacidade do pars 
em conhecer e gerenciar os recursos energéticos do 
seu subsolo, solicito que sejam respondidas as ques­
tões relacionadas, inclusive com o envio dos docu­
mentos solicitados. 

O conjunto das informações necessárias para 
estimular e facilitar a prospeção de petróleo são ge­
renciadas pelo intenso uso de processamento de da­
dos e envolve duas fases distintas: 1) a aquisição do 
software específico e li) sua operação. 

I) Da aquisição do software 
Existem alguns softwares desenvolvidos por di­

ferentes empresas com o mesmo objetivo: o de admi­
nistrar o acervo de dados de subsuperfície que vai ori­
entar as empresas na busca do petróleo. 

No Brasil, a Agência Nacional de Petróleo-ANp, 
firmou convênio com a CPRM para que ela adminis­
trasse o banco de dados geofísicos da indústria de 
petróleo, tendo em vista a sua notória competência 
em geoprocessamento, a sua isenção e independên­
cia da indústria petrolffera e por ser vinculada ao mes­
mo ministério que a ANP e a Petrobras. 

O sistema de administração dos bancos de da­
dos geofrsicos seria, por determinação da ANP, o 
software Petrobank, desenvolvido pela IBM e pela 
empresa norueguesa PGS, que tinha sido original­
mente adquirido pela Petrobras e depois vendido à 
ANP que o repassou ao Centro de Processamento de 
dados da CPRM, alegando que a escolha do softwa­
re e sua conseqoenle compra à Petrobras, com dis­
pensa de lic~ação, se dava em razão (algo marota) da 
experiência dessa estatal com o dito software, muito 
embora não existissem termos consistentes de com­
paração entre os sistemas disponrveis. 

li) Da operação do sistema: 

Durante um ano, representantes da CPRM, 
ANP e PGS negociaram e discutiram as condições 
para que os serviços fossem realizados a contento. A 
ANP sempre postulando pela subcontratação pura e 
simples da PGS, com dispensa de licitação, e a equi­
pe da CPRM pugnando por operação própria com 
transferência e absorção de tecnologia pelos técnicos 
nacioneis com a C"nsuHoria da PGS ou, se fosse o 

caso, licitação para eventualmente contratar outro 
Sistema que atendesse igualmente os interesses da 
ANP, sempre com cláusulas de transferência tecnoló­
gica. A falta de consenso entre as partes originou os 
inacreditáveis fatos nos dias 13 e 14 de junho, quan­
do, por incrível que pareça, tudo se resolveu em me­
nos de 24h, tendo ocorrido que: 

A) O Presidente da CPRM, Dr. Umberto Costa, 
exonerou o Dr. Ricardo Vasconcelos do cargo de 
Chefe do Departamento de Informações Instituciona­
is porque ele recusou-se a assinar um parecer técnico 
que justificasse a contratação com dispensa de licita­
ção, de uma empresa multinacional, a PGS (agora 
dona isolada do software após aquisição da parte da 
IBM), por US$195.000,OO/mês, para operar o banco 
de dados sobre petróleo de interesse da ANP: 

B) O Presidente nomeou, no mesmo instante, 
interinamente, para a chefia do Departamento, seu 
amigo particular, Dr. Luiz Alfredo Moutinho da Costa; 

C) O Dr. Luiz Alfredo Moutinho, mesmo sem ter 
participado das negociações que ocorreram ao longo 
dos doze meses anteriores, elaborou e assinou no dia 
de sua nomeação o parecer nos moldes como exigia 
o Presidente; 

O) Nesta mesma data foi elaborado parecer juri­
dico consagrando a legalidade do ato; 

E) A Diretoria Executiva da empresa reuniu-se e 
autorizou, com um voto contrário, a realização do 
contrato; 

F) O Presidente do Conselho de Administração 
da CPRM, Dr. Luciano Borges, no mesmo instante 
aprovou, ad referendum do Conselho (uma boba­
gem porque o Conselho não tem que opinar nestes 
assuntos), o indigitado contrato. 

Esses fatos, por si só, mereceriam uma profunda in­
vestigação pela anormalidade das circunstâncias acima 
descritas, em relação aos quais é imprescindível que sejam 
esclarecidos os seguintes pontos, que são as inforrnaÇÕElG 
e documentos que se requerem: 

Sala das Sessões,10 de novembro de 2000.­
Senador José Eduardo Dutra, PT/SE. 

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagaJhãoo) 
- Os requerimentos lidos serão despachados à Mesa 
para decisão, nos termos do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido pelo Sr. 1" Secretário em exerc(cio, Senador 
Moreira Mendes. 

É lido o seguinte: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO ~ 239, DE 2000 

Veda a Implantação do horário de 
verio nos Estados de Goiás, Tocantins e 
no Distrito Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica vedada a implantação do horário de 

verão em todo o território dos Estados de Goiás, To­
cantins e no do Distrito Federal. 

Art. 2· Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justificação 

A prática do horário de verão teve início na Euro­
pa, durante a li Guerra Mundial, quando a economia 
exigia racionamento de todos os bens. 

Ela foi mantida, apesar de sua condenaçã040r­
mal, mediante resolução, pelo Congresso Internacio­
nal de Cronometria, realizado em Genebra, em agos­
to de 1949. 

Ao contrário do que se verifica nas grandes lati­
tudes, na linha do Equador, a duração dos dias e das 
noites é praticamente a mesma ao longo do ano intei­
ro. Assim, não havendo suficiente excesso de clarida­
de nas regiões sub-equatoriais durante o verão, não 
há viabilidade astronômica para a adoção do esque­
ma da hora de verão nessas regiões do Planeta. Por 
isso, com exceção do Brasil, nenhum país 
sub-equatorial adota o horário de verão. 

Particularmente, na região do Distrito Federal, 
que fica à altura da metade do Estado de Goiás, a 16° 
de lat~ude sul, o dia mais longo do ano, 22 de dezem­
bro, dura 13 hOn;ls e 4 minutos. Nesse dia há somente 
uma hora e quatro minutos extras de sol, O período 
em que há, no mínimo, uma hora a mais de sol vai de 
30 de novembro a 9 de janeiro, apenas 39 dias, perío­
do tão curto que não justnicaria a adoção da medida. 

Na noite mais longa do ano, 23 de junho, o sol 
nasce às 6h38min nessa região do Pais. Já no inicio 
do horário de verão, em 8 de outubro, o sol nasce às 
6h48min. No final do período, em 18 de fevereiro, a si­
tuação ainda é pior: o sol nasce somente às 7h8min. 
O sacrifício para a classe trabalhadora é evidente, in­
cluindo riscos à sua segurança ao ter que se deslocar, 
ainda no escuro, para os locais de trabalho e de estu­
do. 

Outro aspecto que merece consideração é o 
econômico. Enquanto a redução de demanda integra­
da durante o período de ponta para o conjunto do Sis­
tema Interligado Brasileiro foi de 2.997 MWhIh no últi­
mo horário de verão, no Estado de Goiás ela foi de 

apenas 25 MWhlh e no Distrito Federal de 36 MWhIh. 
A redução no consumo de energia para o conjunto do 
Sistema foi de 280 MW médios, mas foi de somente 7 
MW médios em Goiás e de 6 MW médios no Distmo 
Federal. São números pouco expressivos, que não 
justificam os transtornos decorrentes da adoção da 
hora de verão nessas duas Unidades da Federação. 

Foram, afinal, argumentos semelhantes a esses 
que fizeram com que os Estados do Nordeste, exce­
ção feita à Bahia, fossem incluídos e, logo em segui­
da, excluidos do horário de verão neste ano. 

Eis, Senhoras e Senhores Senadores, os fatos e 
fundamentos que justificam esta iniciativa em prol do 
bem-estar da população dessas duas Unidades da 
Federação, que não devem ter suas vidas perturba­
das pela adoção de um horário de verão que não traz 
benefícios significativos ao País. 

Sala das Sessões, 1° de novembro de 2000. -
Senador Maguito Vilela. 

(Às Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Serviços de 
Infra-Estrutura, cabendo à última a decisão 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O projeto de lei do Senado, que acaba de ser 
lido, será publicado e remetido às Comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1· Se­
cretário em exercício, Senador Moreira Mendes. 

É lido o seguinte: 

GABINETE DO LfDER DO PSDB 

OF.PSDBIIIN° 516/00 

Brasilia, 31 de outubro de 2000 

Senhor Presidente, 
Venho solicitar a Vossa Excelência a gentileza 

de determinar a substituição do Deputado Roberto 
Jefferson pelo Deputado Léo Alcântara, como mem­
bro titular, para integrar a Comissão Mista destinada a 
analisar a MP n· 2.049-24/00 que "Altera dispositivos 
da Lei n· 9.649/98, que dispõe sobre a organização 
da Presidência da República e dos Ministérios, e dá 
outras providências." 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves - U­
der do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Será fe~a a substituição solicitada. 

O SR_ MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 
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o Sr. Francellno Pereira (PFL - MG) - Como? 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - São 392. Interrompo V. Ex' apenas para o nú­
mero ficar certo. 

O Sr. Francetlno Pereira (PFL - MG) - Trezen­
tos e noventa e dois. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - De 417. 

O Sr. Francetlno Pereira (PFL - MG) - Quero 
aproveitar a oportunidade ... 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB - AS) - E o PFL 
elegeu quantos, Senador? 

O Sr. Francetlno Pereira (PFL - MG) - Um mo­
mentinho, o aparte é meul 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB - AS) - Mas V. 
Ex' o concedeu ao Sr. Presidente. 

O Sr. Francetlno Pereira (PFL - MG) - Muito 
bem, Senador. 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB - RS) - Sr. Presi­
dente, o PFL elegeu quantos na Bahia? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O PFL elegeu 127. 

O Sr. Francellno Pereira (PFL - MG) - Elegeu 
125, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Elegeu 127, Sr. Senador. 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB -.AS) - Elegeu 
127 Antonio Carlos Magalhães. E o Partido ACM? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O PFL também é ACM. 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB - RS) - O 
ACM-PFL elegeu 175; o ACM-Bahia elegeu 377. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Elegeu 392, Sr. Senador em 417. 

SR. PEDRO SIMON (PMDB - AS) - Elegeu 
392; V. Ex', então, só pode falar no ACM-PFL; o resto 
é ACM-Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Não, nobre Senador. 

O Sr. Francellno Pereira (PFL - MG)- Nobre 
Senador Pedro Simon, nessa pulverização partidária 
que está ai, vamos ser realista - V. Ex' é um homem 
realista. 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB - RS) - Nobre 
Senador, V. Ex' sabe falar no PFL-Bahia, que é o seu. 
O ACM-Bahia é outra coisa. 

O Sr. Francellno Pereira (PFL - MG) - Nobre 
Senador, eu estou com o aparte e V. Ex' vai me ouvir. 

o SR. PEDRO SIMON (PMOB - AS) - Pois não 
Ouço V. Ex". 

O Sr. Francellno Pereira (PFL - MG) - NobrE 
Senador, nós, no Pais, temos cerca de 30 legendas 
Em verdade, temos 33 partidos instituldos mas ne· 
nhum deles constituldo - nem o PT está constituído 
Esta instituição era o passo inicial. A constituição de 
Partido, na sua dimensão maior, na sua profundidade 
e na sua consistência, é um trabalho mais demorado, 
razão por que, por exemplo, em Minas Gerais, onde, 
na legenda do PFL, elegemos mais ou menos 18t 
Prefeitos, na verdade, elegemos 426 Prefeitos, at~ 
porque somos quase 900 cidades. E confesso a V 
Ex", até com humildade, que, muitas vezes, este Se­
nador que aqui está, nessas últimas eleições, teve 
que recomendar a grupos polfticos das cidades, tam­
bém ligados a nós, que buscassem outra legenda. E~ 
mesmo busquei outra legenda para abrigar compa· 
nheiros desavindos dessas cidades. De maneira que 
preciso fazer duas leituras. Uma leitura estatfstica, 110-

minai: o PT elegeu tanto - não chegou a duzentos. O 
PFL, na Bahia, elegeu 128; em Minas Gerais elegeu 
175; na Bahia elegeu, na leitura geral, mais ampla, 
nas diversas legendas, 368 Prefeitos; em Minas Ge· 
rais elegemos 428. E mais um dado - ouça por favor. 
Temos numerosos Prefeitos em Minas Gerais que f0-
ram eleitos em outras legendas, até competindo com 
companheiros de determinadas cidades, que estão 
de armas e bagagem para vir para a nossa legenda, 
porque eles foram para outra legenda até por reco­
mendação nossa, em razão da luta local, dos proble­
mas locais. De maneira que V. Ex' fique atento. É pre­
ciso buscar essas duas leituras para mostrar o l'88ul­
tado das eleições brasileiras. 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB - AS) - Pois não. 
Mas eu nem ia falar sobre esse assunto. Eu nem to­
quei no assunto. Apenas há uma constatação de que 
o Sr. Antonio Carlos realmente elegeu cento e tantos 
pela PFL e trezentos e tantos na Bahia. 

O Sr. Francellno Pereira (PFL - MG) - Do PFL 
aoPT. 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB - AS) - Isso do 
Sr. Antonio Carlos todo mundo sabe. Agora, que V. 
Ex' era o Antonio Carlos de Minas Gerais e que faz 8 
mesma coisa em Minas Gerais, ninguém sabe, esta­
mos sabendo agora. É um fato novo. A imprensa tem 
que publicar. Eu não sabia, a imprensa não sabia. 

O Sr. Francellno Perelre (PFL - MG) - V. Ex' 
está fazendo graça. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - AS) - Não, es­
tou falando sério. V. Ex' está dizendo, com todas as la-
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tras, que o PFL, na Bahia e em Minas Gerais, elegeu 
cento e tantos e que, no geral, elegeu quatrocentos e 
tantos. Isso a imprensa não tem publicado, esse seu 
trabalho fantástico. Porque se V. Ex' é o Antonio Car­
los da Bahia, V. Ex" trabalha em silêncio. 

O Sr. Francellno Pereira (PFL - MG) - Não é 
trabalho não, é'fruto da atomização partidária brasilei­
ra, daí a necessidade da Reforma Política. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - É que V. 
Ex" trabalha em silêncio e o Antonio Carlos ... 

O Sr. Francelino Pereira (PFL - MG) - Não tra­
balho em silêncio, não; pelo contrário, as montanhas 
ouvem mais do que a planície gaúcha. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - V. Ex" 
trabalha em silêncio e o Antonio Carlos trabalha trom­
beteando. 

Sr. Presidente, acho triste esse debate de dizer 
que são 120 em um partido e mais tantos em outro 
partido. Enquanto fizermos isso, não teremos partido. 
Esse é um mal deste País: não tem partido. Quer di­
zer, cada eleição é uma eleição e agora V. Ex" diz que 
virão tantos para o PFL. Isso é uma tragédia! 

Mas, o que me traz à tribuna é o debate em que 
se reuniram líderes do PSDB, parece-me que tam­
bém do meu Partido e do PFL, e que não terá mais di­
nheiro público na campanha. Aquele debate de se ter 
dinheiro público em campanha não terá mais, e isso 
pelo resu~ado das últimas eleições do segundo turno, 
quando o PT ganhou muito. E o meu amigo Inocêncio, 
por quem tenho muito carinho, me faz, pela primeira 
vez, discordar dele. S. Ex' é um líder muito competen­
te, ativo, mas afirmou que fazer financiamento público 
de campanha não dá, porque, com o último resultado, 
o PT levaria 120 milhões de reais. 

Não sei, mas, em primeiro lugar, o Inocêncio 
está profundamente equivocado. Se o PT crescer, se 
tiver opção, se apresentar candidatura e se tiver força 
vai conseguir mu~o mais de dinheiro privado do que 
esses 120 milhões de reais do dinheiro público que 
ele não quer que se dê. Na ú~ima eleição, várias em­
presas, bancos, empre~eiras deram dinheiro para o 
Sr. Lula, que não tinha chance de ganhar. De repente, 
aparece uma candidatura do PT com chance de ga­
nhar, vai ter dinheiro de montão. Em Caxias, teve. 

O Sr. Francellno Pereira (PFL - MG) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte, já que está mudando de as­
sunto? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS ) - Em Ca· 
xias, o candidato do PT teve o auxOio de empresas 
importantes. A maior empresa de Caxias deu dinheiro 
para o PT. Então, essa história do Inocêncio de que 

não vamos ter dinheiro público em campanha para 
não se dar 120 milhões de reais para o PT, esse argu­
mento não vale. Só digo, com toda a sinceridade, que 
se quisermos falar em ética, em combate à corrup­
ção, o primeiro passo é olhar a campanha eleitoral. 
Eu, nos meus 40 anos de vida pública, afirmo que o 
primeiro passo é a campanha; o resto, Sr. Presidente, 
vem depois, é conseqüência. 

Acho que o PMDB, o PFL e o PSDB, se se reuni­
ram, conforme está escr~o no O Globo de hoje, e se 
decidiram em deixar o financiamento de campanha 
fora da reforma, e se o argumento é de que o PT ga­
nhou muito no segundo turno e vai ter 120 milhões de 
reais, é muito triste. 

Eu acho e repito que a grande saída para o Bra­
sil é o financiamento público de campanha. Só públi­
co. A Alemanha faz isso. Fazer um financiamento em 
que o Partido recebe tanto do Governo, e de mais nin­
guém. 

Tenho dado um exemplo de um homem pelo 
qual tenho um carinho e um respeito enorme, pela 
sua seriedade e pela sua integridade, que é Antonio 
Ermírio de Moraes. Ele, que é um dos homens mais 
rico do Brasil- não sei se é ele ainda -, se for candida­
to à Presidência da República ... 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Sena­
dor Pedro Simon, o homem mais rico do Brasil é o 
José Alencar, da Coteminas - R$660 milhões de lu­
cro este ano. Inclusive S. Ex" está disposto a cobrir 
aquelas dividas do INSS do Jader Barbalho. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - O h0-
mem mais rico do Brasil, se for candidato à Presidên­
cia da República, ele - e eu, Pedro Simon, que não te­
nho um tostão - não pode gastar nem o dinheiro dele. 
Não é que não pode arrecadar dinheiro das empreite­
iras, dos bancos, dos empresários, que dariam uma 
montanha de dinheiro para ele, não; ele não pode ar­
recadar e não pode gastar nem o dinheiro dele. Ele só 
vai gastar o dinheiro público, que é o tanto que cabe a 
ele. 

E a sociedade, assim, poderá fiscalizar, acom­
panhando a campanha e sabendo o que cada um 
tem. Fulano de tal, do PT, tem R$120 milhões. Como 
ele está gastando? O PFL tem R$200 milhões. Como 
ele está gastando? 

O Sr. Francellno Pereira (PFL - MG) - Permite 
V. Ex' um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Ouço V. 
Ex" com o maior prazer. 

O Sr. Francellno Perelre (PFL MG) Com muita 
tranqüilidade e sinceridade, quero transmitir a V. Ex", 
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que sabe do apreço e da admiração que tenho por 
sua trajetória de vida, com todos os tormentos de dor 
que vem atravessando, em momentos dramáticos, 
que esse problema relacionado ao financiamento pú­
blico deve ser examinado com profundidade, isenção 
e tranqüilidade. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) Estou ple­
namente de acordo. 

O Sr. Francelino Pereira (PFL MG) E por que 
digo tanto? Porque, institucionalmente, sou favorável 
ao financiamento público, até porque aqui está um 
Senador, um ex-Deputado Federal, um ex-Vereador 
de Belo Horizonte ... 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Um 
ex-Governador. 

O Sr. Francellno Pereira (PFL - MG) - Sim, 
mas por eleição indireta. E jamais destinei um centa­
vo a qualquer pessoa para minha eleição. Na verda­
de, sou eleito pelos sentimentos de Minas, por uma 
conceitualidade que muito me orgulha e pelo fato de 
conhecer as quase 900 cidades e participar profunda­
mente, quase que dramaticamente, do sentimento de 
Minas. Meu caro Senador Pedro Simon, no momento 
em que anunciarmos o financiamento público, desti­
nando mais ou menos R$8 bilhões para as eleições, o 
que me preocupa é o que a sociedade brasileira vai 
pensar; o que a população pobre deste PaIs vai pen­
sar; o que vão pensar os meus coestaduanos mineI­
ros, nas favelas, na pobreza, ou na classe média so­
bre destinar R$8 bilhões para financiar uma campa­
nha eleitoral. Inegavelmente - falando com franqueza 
-, vamos destinar recursos para candidatos podero­
sos, candidatos ricos, e esses recursos públicos vão 
ser adicionados a recursos particulares que vão fun­
cionar por baixo do tapete ou pelo caixa dois. Desse 
modo, estou apenas lançando uma preocupação. Te­
mos de pensar muito. A população brasileira não vai 
aceitar confesso a V. Ex' um projeto de lei, até por­
que tem de ser do Executivo, fixando mais de R$8 bi­
lhões para a eleição do ano 2002, destinados ao fi­
nanciamento de campanhas públicas de polítiCOS bra­
sileiros, que têm um conceito sempre contraditório na 
opinião pública do País. Desculpe V. Ex' a observa­
ção, mas a faço com toda sinceridade. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB RS) - V. Ex' 
apresenta um argumento pesado, não tenho dúvida 
alguma. Eu mesmo tenho recebido muitas cartas de 
criticas, dizendo exatamente isto: "Vocês éstão aI e 
não fazem nada? Vemos uma série de roubos, e nin­
guém vai para a cadeia; agora, ainda querem dinheiro 

para fazer campanha! Querem pegar o nosso dinhei­
ro para fazer campanha?" 

V. Ex' tem razão, o argumento é forte, o argu­
mento é muito forte. 

Agora, às vezes, precisamos ter a coragem de 
dizer como as coisas são e debater com a sociedade 
quando estamos convencidos de que o argumento 
tem conteúdo, lógica, ética e moral. 

Não vejo qualquer problema em debater com V. 
Ex'. com mais pessoas, fazendo um grande debate 
público em que se defendam as diversas posições. Eu 
defendo a minha. No momento em que a sociedade 
souber que esse negócio de se dizer que o rico faz a 
campanha com o próprio dinheiro não existe mais 
rico. mais dinheiro ele arruma de fora; no momento 
em que verificar que um candidato a Presidente da 
República se elege buscando dinheiro aqui e acolá; 
no momento em que souber que ninguém dá dinheiro 
de graça essa de imaginar que os grandes empresá­
rios são patriotas e dão dinheiro para o Fulano e para 
o Beltrano porque amam o Brasil; no momento em 
que souberem que todo dinheiro vai com a intençAo 
de voltar; no momento em que souberem que toda 
corrupção no Brasil começa na campanha eleitoral ... 
Na campanha eleitoral até gente pura, séria, honesta, 
decente, termina se corrompendo tem que pegar di­
nheiro do Fulano, do cara do jogo do bicho. Está fal­
tando dinheiro, e os caras vêm oferecer o que ele pre­
cisa. Nem sempre é um troca-troca: eu dou aqui e re­
cebo lá. Mas quando o troca-troca não é aberto, é 
subjetivo. Amanhã ou depois. o Fulano que garantiu a 
eleição dele entra em seu gabinete e tem a autorida­
de de dizer: "Tu estás aI porque eu te coloquei aI". 

Na CPI do Impeachment, nós verificamos isso. 
Toda a corrupção do Sr. PC Farias e companhia c0-
meçou na campanha. Depois, foram as cobranças, 
sem falar nas tentativas de corrupção do Sr. PC Fari­
as e do Collor durante a campanha. Nós chamamos 
empresários para depor, e alguns contaram que tive­
ram de dar dinheiro para a campanha, porque, se não 
o fizessem, estariam liqúidados. E deram dinheiro. 
Por exemplo, um Fulano tinha interesse em urna 
mina, que era dele, que estava garantida, que não ti­
nha qualquer problema. A equipe do Sr. PC disse-lhe 
que, se ele não desse dinheiro, perderia a mina, que 
não a levaria em hipótese alguma. E ele deu o dinhei­
ro. Era um homem de bem, um homem sério. Ele dis­
se isso na nossa cara, lá na CPI:'O que eu ia fazer? 
Um empreendimento de tantos anos ... " 

A medida que as pesquisas colocavam o Sr. 
Collor lá em cima, crescia a montanha de dinheiro. No 
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segundo tumo, havia um mar de dinheiro! Tudo c0-

meçou na campanha. Vimos depois que toda a cor­
rupção que o Sr. Collor fez em seu govemo relaciona­
va-se a pagamentos da campanha. 

Se analisarmos a CPI do Orçamento, vamos ve­
rificar que tudo aquilo se referiu à campanha. Foi um 
Orçamento às vésperas da eleição: deu para a em­
preiteira tal, colocou em tal lugar e em outros mais, 
em troca da eleição dele. Ele, Deputado eleito, se ele­
geu com o dinheiro daquela gente, mas com o com­
promisso de lhes dar uma resposta no Orçamento, 
por se tratar de dinheiro pÚblico várias vezes superior 
ao que sai uma campanha pública. Então, creio que 
isso deve ser debatido. 

É claro que, como resposta, ouvimos frases do 
tipo: "esses polfticos são vigaristas, estão af há 40 
anos, têm isenção, têm isso, têm aquilo, têm moradia 
e têm o diabo, não fazem nada, não vão para a cade­
ia, não resolvem porcaria nenhuma, e agora querem 
o nosso dinheiro para fazer campanha!" Com essa 
resposta, levamos uma paulada. Tenho recebido mui­
tas cartas nesse sentido. 

Tenho debatido essa tese em vários lugares, in­
clusive em universidades, onde, pelo menos, parte-se 
para a discussão. Não tenho dúvida alguma de que, 
como está - com caixa dois, caixa três, etc., como foi 
dito aqui - , será muito d~fcil. 

Defendo três teses, Sr. Presidente. Primeiro: di­
nheiro público de campanha. Segundo: a campanha 
tem que ser curta. E a terceira - e, nesse ponto, en­
contro-me mais ou menos isolado: creio que os pro­
gramas de televisão gratuitos têm de ser ao vivo. Está 
provado que 80% dos gastos de uma campanha são 
para montar o programa de televisão. Isso porque são 
para montar um programa estilo "Globo", o mais es­
petacular, o mais fantástico, um filme monumental!. E 
quando digo que não deve ser assim, o con­
tra-argumento que apresentam é que ao vivo é monó­
tono e que os eleitores vão desligar o aparelho de te­
levisão. Mas que vão para o inferno! Não estamos fa­
zendo um programa de audiência. Não é programa de 
concorrência entre Brahma, Antártica, Coca-Cola ou 
Pepsi-Cola. 

As empresas de publicidade fazem isso. O que 
fizeram com o Pitta? Transformaram o Pitta em Deus. 
O que o Maluf fez? Ele escolheu dez possfveis candi­
datos, pessoas que ele acreditava terem condições 
de ocupar a prefeitura, e chamou a melhor equipe - a 
que elegeu o presidente americano - para fazer a 
campanha. Os melhores profissionais vieram para cá 
e montarem o esquema. Eles fizeram dez protótipos, 

e cada um fez um programa de televisão. Depois de 
assisti-los, chegaram à conclusão de que o Pitta, que 
falava bonito e que não tinha passado seria uma boa 
alternativa. Quanto menos passado, melhor; do cara 
com muito passado eles não gostam. Eles gostam do 
cara que não tem passado, porque eles podem botar 
no passado dele o que quiserem. Foi o caso do Pitta: 
ele não tinha passado nenhum. Não tinha nada, 
nada! Por não ter passado, ele servia; puderam dar 
ao seu passado a forma que quiseram. E fizeram algo 
fantástico. Aliás, foi o que aconteceu com o Collor 
também: montaram um negócio espetacular. 

O programa tem que ser ao vivo. Em vaz de se 
gastar um milhão, gastam-se mil. O candidato fala di­
ante da câmera de televisão, o programa é ao vivo, a 
campanha é curta, pois é o dinheiro público que vai 
para a campanha. 

Se adotarmos esse procedimento, estaremos 
cortando a nascente da corrupção. A discussão sobre 
como evitar abusos posteriores também é importante, 
mas, ao fazermos essas alterações na campanha ele­
itoral, estaremos cortando o que hoje é a origem de 
toda a corrupção. 

O Sr_ Roberto Requlio (PMDB - PR) - V. Ex' 
me concede um aparte? 

O SR_ PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Concedo 
o aparte a V. Ex' com todo o prazer. 

O Sr. Roberto Requlio (PMDB - PR) - São de 
extrema pertinência, Senador Pedro Simon, as suas 
observações. Nessas últimas eleições municipais do 
Paraná, notadamente a de Curitiba, o candidato ofici­
alista gastou R$16 milhões e o candidato do PT tam­
bém fez uma campanha na televisão de altfssima 
qualidade. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Dinhei­
ro foi o que não faltou. 

O Sr_ Roberto Requlio (PMDB - PR) - O di­
nheiro de uma equipe especializada ... 

O SR_ PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Dinhei­
ro foi o que não faltou. 

O Sr_ Roberto Requlio (PMDB - PR) - Se 
não faltou dinheiro, ficaram devendo, porque foi uma 
campanha de alta qualidade. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - É que 
as pessoas aqui ficam dizendo que o PT não vai 
conseguir. Isso é besteira. O PT consegue. 

O Sr_ Roberto Requllo (PMDB - RS) - Mas a 
mistificação foi total, porque os candidatos foram 
aprasentndos como verdadeiras maravilhas, dotados 
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de uma inteligência que não tinham. Recitavam tex­
tos ao vivo, com o auxilio do teleprompter, porque o 
texto não era deles, mas de redatores especiais. Daí 
veio o segundo turno. Senador Pedro Simon, que de­
sastre! Fugiram dos debates no primeiro tumo, mas 
no segundo turno vieram os debates. Nenhum dos 
dois conseguia dizer uma frase completa num portu­
guês correto. O nível caiu lá embaixo. A mistificação 
cessou, e houve um espetáculo deprimente do tal de­
bate de teses que não existiam. A campanha acabou 
se resumindo ao seguinte: o candidato do PT propon­
do que os postos de saúde abrissem à noite e o candi­
dato do PFL dizendo que bastava que eles abrissem 
durante o dia. A tal discussão de idéias simplesmente 
desapareceu, e a mistificação se esfumou. Outro as­
pecto interessante desse processo, que é uma exce­
ção a esse seu raciocínio com o qual concordo, é que, 
em determinadas vezes, a realidade se insurge e 
atropela a fantasia da televisão. Por exemplo, o Go­
vernador Jaime Lerner foi evitado em todas as cam­
panhas municipais do Paraná; não se utilizou uma fo­
tografia dele ou um texto gravado - parecia que ele ti­
nha uma doença contagiosa. Ele ficou complatamen­
te ausente do processo eleitoral em Curitiba e em 
cada Municlpio do Paraná. Não houve uma gravação 
de apoio, não houve a utilização de uma fotografia as­
sociando a sua imagem à campanha. Apesar dos 
R$500 milhões de propaganda do Estado em quatro 
anos, apesar dos R$108 milhões que a prefeitura 
gastou em quatro anos, em determinado momento a 
realidade se insurge. Embora a realidade ficta entre 
pela tela da televisão, a realidade das ruas entra pe­
las portas e pela janela: a janela do desemprego, do 
desatendimento nos postos de saúde, da falta de po­
Ilticas sociais. A realidade tem um papel nesse pro­
cesso. Mas o financiamento público de campanha -
dizia-me o Senador AMindo Porto há pouco - não vai 
evitar que os recursos extemos também participem 
do processo eleitoral de uma forma ou de outra, à 
margem da legislação. Temos que pensar no financi­
amento público como uma espécie de enfermaria do 
INSS, ou seja, todo mundo terá o atendimento básico, 
todo mundo terá acesso a recursos mínimos para a 
campanha eleitoral. Esses recursos mínimos devem 
ser aliados a essa sua idéia de evitar a trucagem na 
televisão, a embalagem do candidato, a fantasia pu­
blicitária, transformando o programa eleitoral num 
programa de debate do candidato com alguns jorna­
listas. sem teleprompter. sem texto escrito porteree­
iros. porque senão não haverá um candidato com as 
suas idéias. mas um personagem recitando um 

script feito por pesquisadores de opinião. que se 
apóiam nas suas pesquisas e constroem exatamente 
aquilO que. em determinado momento. o povo deseja 
ver. Senador Pedro Simon, são os candidatos que 
não têm opinião, que não cumprem o papel de candi­
datos de partidos polítiCOS de colocar suas opiniões 
para convencer a população das suas razões; são os 
tais candidatos pragmáticos. que não dizem rigorosa­
mente nada. Se as grandes redes de televisão fazem 
uma campanha pesada pela pena de morte e se, cir­
cunstancialmente, a pena de morte passa a ser aceita 
por uma parcela razoável da população. eles se di­
zem a favor, embora sejam contra. Essas coisas são 
difíceis de ser evitadas. mas. com o confronto por 
meio do debate entre os candidatos - candidatos fa­
lando sem o teleprompter, em entrevistas com os 
jornalistas, talvez do seu próprio 5taft - e com o finan­
ciamento público. nós não chegaríamos à perfeição. 
mas haveria uma melhora sensível desse processo. 
Senador Pedro Simon. fui eleito prefeito em 1985 e li­
qüidei o meu adversário num debate televisivo. Mos­
trei que. além daquilo que ele lia no teleprompter e 
da fantasia da sua propaganda milionária. ele não ia 
além das primeiras letras, que ele era um apedeuta, 
quase ágrafo. Era o Governador Jaime Lerner. Nunca 
mais, embora eu tenha disputado uma série de elei­
ções com ele. ele me concedeu o prazer de participar 
de um debate eleitoral. Vem a fantasia. os publicitári­
os embalando o candidato como se fosse um sabone­
te ou um perfume a ser vendido nas prateleiras do cc­
mércio político. A exceção acontece quando a reali­
dade se insurge e atropela a fantasia. Mas. se elimI­
narmos o teleprompter. a fantasia externa. e viabil~ 
zarmos um mínimo de financiamento público. estare­
mos dando não igualdade. mas condições para que 
todos participem do processo. Assim. talvez. com 
suas razões. suas dialéticas e seus argumentos. os 
candidatos possam se equivaler aos candidatos mais 
ricos e aos que mobilizam recursos maiores. Em mi­
nha campanha para o Governo do Estado. Senador 
Pedro Simon, gastei R$410 mil. Perdi a eleição para 
Jaime Lerner. que gastou A$66 milhões. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - AS) - Faço um 
apelo aos dirigentes partidários. para que não resu­
mam isso a uma reunião como esta: reuniram-se e 
decidiram que não haverá financiamento público, por­
que o PT vai ganhar muito dinheiro e pode alterar o 
quadro político. Volto a repetir: o PT. se continuar des­
sa forma. vai arrumar dinheiro como qualquer outro 
partido. e acabará acontecendo com o PT o que 
acontece com os outros partidos. 
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A proposta que faço é exatamente esta: que os 
partidos se reunam - o nobre Senador por Minas Ge­
rais tem toda a razão -, sentem à mesa, chamem os 
partidos de oposição e tentem fazer essa reforma po­
lítica. 

Aliás, Sr. Presidente, farei daqui, agora, publica­
mente, um apelo ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. A imprensa tem publicado que pelos resul­
tados das eleições - comentários aqui e ali - o Presi­
dente da República quer fazer o seu sucessor, ou 
seja, o próximo Presidente da República tem que ser 
um candidato seu, ele tem a obrigação de eleger o 
seu sucessor. E é esse o esforço que o Presidente 
Fernando Henrique fará até o ano 2002. Será, portan­
to, um final de Governo delicado, já que a partir de 
amanhã, dia 2 de novembro, casualmente "Dia dos 
Mortos· - hoje ainda não porque ainda estamos respi­
rando o resuttados das eleições - começa a conta­
gem regressiva do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso e não haverá mais fatos, não haverá mais 
eleições nem para prefe~o e nem para governador, 
não haverá mais crise politica. Ou seja, a partir de 
amanhã, 2 de novembro, "Dia de Finados", começa a 
contagem regressiva. 

O Sr. Francelino Pereira (PFL - MG) - V. Ex' 
me perm~e um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Ouço 
V. Ex' com prazer. 

O Sr. Francelino Pereira (PFL - MG) - Senador 
Pedro Simon, V. Ex' está enganado. Houve o primeiro 
turno e o segundo turno, que acabou de ser realizado. 
Mas ainda haverá um terceiro turno, que será a elei­
ção dos Presidentes da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. 

O SR_ PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Pode ser. 
Penso até que existe lógica no argumento de V. Ex·: a 
eleição do Presidente da Câmara e do Presidente Se­
nado que, normalmente, é um ato de rotina, está-se 
transformando em um ato mais interessante. Mas, de 
qualquer maneira, começa a contagem regressiva do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. E um ho­
mem da biografia do Presidente da República não 
deve se preocupar, nesses dois anos que restam de 
mandato, em eleger o seu sucessor. Na minha opi­
nião, já que ele não é mais um homem perigoso, não 
é mais candidato, mas um homem que está comple­
tando a snuação política, ele deveria convocar a Na­
ção, o conjunto da sociedade, inclusive a Oposição, 
para sentar à mesa e ver, sim, o que pode ser feno 
para que o seu sucessor receba o Brasil em melhores 
condições. 

E o que poderia ser feito? A reforma poUtica e, 
se possível, a reforma administrativa e a reforma do 
sistema tributário, ou seja, aquilO que ele não fez 
quando assumiu. Ele assumiu com o prestígio na Lua. 
Não há na história do Brasil um presidente que tenha 
assumido a Presidência da República com prestígio, 
com capacidade, com renovação, com credibilidade, 
com esperança maior do que o Sr. Femando Henri­
que. E ele foi reeleito. Mas o que esperávamos não 
aconteceu. Não aconteceram as reformas na agricul­
tura, não aconteceram na saúde, não aconteceram 
na educação, no transporte, na segurança, na mora­
dia. A única coisa que ele fez, e que merece respeno 
profundo, foi o controle da inflação, que não estourou, 
o que fez com que a economia reagisse, mas ele não 
fez as reformas prometidas. Talvez, a única reforma 
feita por ele tenha sido a da reeleição. O Presidente 
Fernando Henrique jogou todo o seu prestígio na ree­
leição. Quando estava no auge, no máximo, quando 
tinha uma credibilidade total, jogou tudo isso na cau­
sa da reeleição e, dizem alguns, jogou mais do que 
isso. Dizem que forças ocultas teriam dado não sei 
quanto para um e outro deputado, inclusive gravações 
foram ouvidas nesse sentido, para que votassem fa­
voravelmente à reeleição. 

Na época em que seu prestfgio estava em atta, 
ele deveria ter feno as reformas. Não o fez. Só cuidou 
de si. Mas isso passou. No entanto, completar o seu 
mandato pensando apenas em reeleger o seu suces­
sor, isso é mu~o pequeno. 

Sabemos que ele tem a sua base política, os 
seus partidos, mas deveria chamar o conjunto da so­
ciedade para ver o que poderia ser feito, o que é im­
portante, o que o Governo poderia fazer para facilitar 
a vida do País e do próximo governo. Como a reforma 
política e a reforma tributária só vigorariam no próxi­
mo governo, ele teria isenção para fazê-Ias, poderia 
reunir governadores, presidentes de partido, e adotar 
uma série de atitudes importantes, marcando o seu 
governo com uma posição de estadista que pensa em 
seu país. 

Na minha opinião, ele pode ter mais sucesso na 
eleição do seu sucessor agindo assim do que se 
agarrando em um candidato e tentando elegê-lo a 
qualquer custo, terminando o seu mandato como o 
Presidente José Sarney, que ninguém sabe se votou 
no Lula ou no Collor, se votou no Dr. Ulysses, no Aure­
liano Chaves, no Covas, nem no primeiro e nem no 
segundo turno, tal a situação de dificuldade em que 
se encontrou. O Sr. Fernando Henrique deve pensar 
nisso. A contagem regressiva começa amanhã, Dia 
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de Finados, e, a partir daí, tudo vai depender do que 
ele fizer ou deixar de fazer. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Per­
mite-me V. ExD um aparte? 

O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) - Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Felicito V. 
Ex" pela sua esposa. Reconheço - como diz a im­
prensa - que o trabalho, a capacidade e a vitória fo­
ram dela. Ela desempenhou um papel importante em 
São Paulo e fazia muito tempo que uma pessoa não 
conseguia representar o que ela representou na cida­
de de São Paulo. Ouço o nobre Senador Eduardo Su­
plicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Sena­
dor Pedro Simon, quero cumprimentá-lo pelo diag­
nóstico que vem fazendo hoje, tocando em uma das 
feridas mais graves do nosso País, qual seja o que 
acontece nas campanhas eleitorais. Estou de pleno 
acordo com V. Ex" quando diz que o PFL deveria re­
pensar a decisão anunciada no sentido de que não 
poderia ser favorável ao financiamento público de 
campanhas porque isso significaria um fortalecimen­
to do Partido dos Trabalhadores. V. Ex' está certo 
quando fala que a raiz dos principais casos de corrup­
ção na História recente de nosso País está justamen­
te na forma como se iniciam os Governos e nas cam­
panhas eleitorais. Felizmente, no caso de São Paulo, 
posso lhe transmitir que Marta Suplicy diversas vezes 
me relatou - porque não fui eu quem tratou, em mo­
mento algum, do aspecto financeiro - fatos aconteci­
dos com pessoas que quiseram contribuir, que procu­
raram o responsável pelas finanças do Partido para 
uma reunião. Mas este, a certa altura, dizia: "Nesses 
termos não é possível receber qualquer ajuda". Nes­
se momento, o responsável, Sr. Edson Ferreira, agra­
decia e terminava a reunião de pronto. Com o peso 
dos seus 40 anos de vida política, de vida pública, 
tendo sido Deputado, Senador e Governador por 
mais de uma vez, sendo conhecedor do que ocorre 
na vida polltica brasileira, V. Ex' fez um Raio X com­
pleto da situação, fazendo a melhor ponderação e re­
comendação ao PFL e a todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - (Faz soar a campainha.) 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - De 
fato, precisamos caminhar na direção do exemplo 
dado pela Alemanha, onde o financiamento público 
de campanhas constituiu-se em um passo muito sig­
nificativo. Meus cumprimentos a V. Ex'. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Muito 
obrigado. Se o Presidente me permite, gostaria apenas 
de ouvir o Senador Arlindo Porto, de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Peço a V. Ex" que termine o seu discurso o 
mais brevemente possível, pois há outros oradores 
inscritos. Eu faria logo a Ordem do Dia, e os outros 
oradores falariam logo após. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - É o últi­
mo aparte, Sr. Presidente, se V. Ex" permitir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Com o maior prazer. 

O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) - Agradeço à 
Presidência e a V. Ex' pela oportunidade deste apar­
le. Procurarei ser breve. Primeiro, quero louvar a inici­
ativa de V. Ex' de provocar um assunlo polêmico, mas 
que tem que ser enfrentado de fato. Vejo o entusias­
mo com que V. Ex" defende o financiamento público, 
tema que, seguramente, precisamos discutir um pou­
co mais. Fico em dúvida, nobre Senador Pedro Simon 
- e essa questão foi bem colocada pelo Senador 
Francelino Pereira -, de como ficaremos diante da so­
ciedade. Não temos que nos preocupar com a opinião 
pública, mas qual seria o nosso argumento para prio­
rizarmos o financiamento público em detrimento de 
tantas outras carências? Como vamos justificar a im­
possibilidade de aumentarmos o salário mlnimo devi­
do à falta de recursos no Orçamento, se vamos dispo­
nibilizar recursos no Orçamento para o financiamento 
público? Como vamos justificar a falta de recursos 
para as áreas de saúde e educação, se vamos defen­
der o financiamento público? Esses são pontos para 
discutirmos em outro momento. porque V. Ex" precisa 
encerrar seu pronunciamento. Entretanto, questiono 
se não será ilusão nossa - e talvez daqueles que ain­
da acreditam em Papai Noel, como nós acreditamos 
um dia - pensar que, com o financiamento público, a 
corrupção estará eliminada, que o candidato rico, quo 
tem dinheiro ou facilidade de buscar recursos - e V. 
Ex' manifestou-se sobre isso - contentar-se-á ape­
nas com o recurso definido no Orçamento e pelo fi­
nanciamento público. Se algum candidato que tiver 
condições financeiras sentir-se em dificuldade para 
eleger-se, será que ele não utilizará recursos própri­
os? Qual o instrumento que iremos estabelecer para 
que isso não aconteça? E mais do que isso, ficou cla­
ro que não é apenas recurso público que possibilita o 
exerclcio da democracia. O Senador Eduardo Suplicy 
registrou muito bem - e tenho certeza disto - que a 
Prefeita eleita de São Paulo não fez compromisso al­
gum que pudesse macular o seu passado polltico e 
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comprometer o futuro da sua administração. É possí­
vel sim buscar financiadores para a campanha com 
ética, com moral e com respeito. O assunto merece 
um debate e louvo V. EX- por tê-lo iniciado. lamento, 
no entanto, não podermos aprofundá-lo. 

O SR_ PEDRO SIMON (PMDB - RS) - V. EX­
apresenta uma questão realmente importante. Não é 
a primeira vez que se pergunta: como é que vão fazer 
isso no Brasil? Como é que isso será aplicado no Bra­
sil? Nas entrelinhas do que V. Exe está dizendo tem a 
seguinte frase: o brasileiro é corrupto, o empresário é 
corrupto, o polftico é corrupto, não adianta ter lei. Na 
Alemanha, tem, mas aqui não. Se seguirmos esse 
pensamento, realmente não teremos saída. Aliás, não 
teremos saída para situação alguma. Repare V. EX-, 
se me perguntassem, até dois anos atrás, quem é o 
maior estadista vivo neste final de século, eu diria que 
era Helmuth Kohl, ex-Primeiro-Ministro da Alemanha. 
Ele unificou a Alemanha, aumentou fantasticamente 
a economia do seu País, permitindo que terminasse o 
século como começou, ou seja, como líder da Euro­
pa, uma potência enorme. E, de repente, o Sr. Hel­
muth Kohl quase foi para a cadeia. Foi desmoralizado 
e ridicularizado, porque, ao invés de utilizar o dinheiro 
público para sua campanha, como Primeiro-Ministro, 
conseguiu dinheiro com alguns poucos empresários, 
porque precisava de uns votos a mais para garantir a 
sua permanência no cargo. Ele conseguiu o dinheiro, 
mas foi descoberto, execrado, posto para fora do seu 
Partido, renunciou. Hoje, é uma figura completamente 
humilhada na Alemanha. Temos que agir assim aqui 
também. Temos que imaginar que, um dia, no Brasil 
haverá ética, seriedade, dignidade e que as pessoas 
serão punidas por seus erros. Se pensarmos que não 
adianta utilizarmos o dinheiro público nas campanhas 
eleitorais, porque os candidatos buscaram recursos 
em outras fontes ... 

O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) - Senador Pe­
dro Simon, o meu aparte não foi nesse sentido. Afir­
mei que devemos ter regras claras e justiça eficiente 
para coibir que isso aconteça. Não concordo com o 
pensamento de que o brasileiro é corrupto. Parte dos 
brasileiros pode ser corrupta, mas compete a nós ela­
borar leis sérias e ao Poder Judiciário punir de fato as 
transgressões dessas leis, como ocorre na Alema­
nha. No entanto, a responsabilidade é nossa. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - E quan­
do fizermos isso, o financiamento público de campa­
nha poderá ser utilizado, pois teremos condições de 
apontar o candidato que não o fez. 

Sr. Presidente, agradeço a tolerância de V. Exe. 
Espero, de um modo muito especial, que as minhas 

palavras cheguem ao ouvido do Presidente da Repú­
blica e que Sua Excelência, nessa hora de grande de­
cisão do seu futuro, não indique os nomes daqueles 
que estão à sua volta - o José Serra, o Paulo Renato, 
o Antonio Carlos -, mas que busque o que é importan­
te para o País, faça as reformas necessárias. Dessa 
forma, ao final de seu Govemo, o Presidente poderá 
indicar um nome. Se Sua Excelência quiser indicar 
um nome sem antes analisar o macro, poderá ser 
ruim para o Presidente. Há dois exemplos muito tris­
tes na história da América do Sul. Um deles foi o do 
nosso querido amigo José Sarney, um Presidente sé­
rio e honesto. Foi feita uma CPI em seu Governo e S. 
EX- foi considerado culpado pelo aumento da inflação 
e por não ter dado ao País o salário mínimo desejado. 
Portanto, não encontraram nada em seu Governo. O 
segundo exemplo é do Presidente Alfonsin, um gran­
de estadista, que foi obrigado a mudar a Constituição 
e antecipar sua saída em seis meses, porque não ti­
nha mais condições de governar a Argentina. 

Nós não queremos isso. Queremos que o Presi­
dente deixe o Govemo com o aplauso de todos. E Sua 
Excelência deve fazer por merecer isso, analisando a si­
tuação do País numa visão macro. Afinal, o Presidente 
preocupou-se com seus problemas pessoais e os do 
Partido durante seis anos. Que nesses próximos dois 
anos o Sr. Fernando Henrique olhe para o País inteiro. 

Mu ito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N"267, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 267, de 1999 (nO 
155/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rádio Musical FM S/C Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Jacareí, 
Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob nO 219, de 
2000, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Geraldo Lessa, com abstenção do 
Senador Geraldo Cândido. 

Discussão do projeto, em turno único.(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 
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Em votação. 

As S~s e os Srs. Senadores Que o aprovam 
Queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com a abstenção do PT. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final, Que será lido pelo Sr. l' 
Secretário em exerclcio, Senador Carlos Patroclnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 1.041, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo nO 267, de 1999 (nO 155, de 
1999, na Camara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo N0 267, de 1999 (nO 
155, de 1999, na Câmare dos Deputados), que apro­
va o ato Que renova a permissão outorgada à Rádio 
Musical FM SIC lida., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Jacarel Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1" de novembro 
de 2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente­
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Marluce Pinto -
Carlos Patroclnlo 

ANEXO AO PARECER N" 1.041, DE 2000 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 267, de 1999 (nO 155, de 
1999, na Camara dos Deputados). 

Faço saber Que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 
48, nem 28, do Regimento Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 2000 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada a "Rádio Musicai FM SIC 
Ltda:' para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Jacareí, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nO 83, de 13 de março de 1998, que renova por dez 
anos, a partir de 30 de junho de 1993, a permissão 
outorgada a Rádio Musical FM S/C lida.,' para 
explorar, sem direito de exclusividade serviço de radi-

odifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Jacarei, Estado de São Paulo. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. (Pausa.) 
As S~s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados (Pausa.). 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 2: 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 295, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 295, de 1999 (n" 
277199, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão ao Siso 
tema Excelsior de Comunicação lida. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na cidade de Rio Claro, Esta­
do de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob n" 220, de 
2000, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Luiz Otávio, com abstenção do Sa­
nador Geraldo Cândido. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As S~s e Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a abstenção do PT. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere­
cendo a redação final, que será lido pelo Sr. l' Secretá­
rio em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER NO 1.042, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo n" 295, de 1999 (nR 277, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 
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A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 295, de 1999 (n' 
277, de 1999, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga concessão ao Sistema Excelsior 
de Comunicação LIda., para explorar serviço de radi­
odHusão sonora em ondas médias na cidade de Rio 
Claro, Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, l' de novembro 
de 2000. - Antonio Carlos Magaqlhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Marluce Pinto -
Carlos Patrocrnlo. 

ANEXO AO PARECER N·1.042, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N· ,DE 2000 

Aprova o ato que outorga concessão 
a "Sistema Excelsior de Comunicação 
LIda.", para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na localidade 
de Rio Claro, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/n', de 28 de dezembro de 1998, que outorga con­
cessão a "Sistema Excelsior de Comunicação LIda.", 
para explorar, por dez anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na localidade de Rio Claro, Estado de São Paulo. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As SI"" e Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N·11, DE 2000 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 11, de 2000 (n· 
208199, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão ao Sis­
tema de Comunicação Rio Bonito Ltda. para 

explorar serviço de radiodifusão scnora em 
ondas médias na cidade de Palmas, Estado 
do Tocantins, tendo 

Parecer favorável, sob n" 221, de 2000, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Leornar Quintanilha, com abstenção do Sena­
dor Geraldo Cândido. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a abstenção do PT. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere­
cendo a redação final, que será lido pelo Sr. l' Secretário 
em exercício, Senador carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N·1.043, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n. 11, de 2000 (n· 208, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n· 11, de 1999 (n' 
208, de 1999, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga concessão ao Sistema de Comu­
nicação Rio Bonito LIda., para explorar, por dez anos, 
serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de Palmas, Estado de Tocantins. 

Sala de Reuniões da Comissão, l' de novembro 
de 2000. - Antonio Carlos Magalhães - Presidente, 
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Marluce Pinto -
Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER N' 1.043 DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, e eu, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 11, DE 2000 

Aprova o ato que outorga concessão 
a "Sistema de Comunicação Rio Bonito 
Ltda." para explorar serviço de radiodifu-
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são sonora em onda média na localidade 
de Palmas, Estado do Tocantins. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° E aprovado o ato a que se refere o Decre­

to sInO, de 28 de dezembro de 1998, que outorga con­
cessão a ·Sistema de Comunicação Rio Bonito Ltda." 
para explorar, por dez anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na localidade de Palmas, Estado do Tocantins. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Srls e Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

Ihães) - Item 4: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N"lOl, DE 2000 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 101, de 2000 (nO 
266199, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Alvorada FM de Salinas Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na cidade de Salinas, Estado 
de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob nO 838, de 
2000, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Djalma Bessa. 

Discussão do projeto, em turno único. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG) -
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Com a palavra, para discutir, o Senador Fran­
cetino Pereira. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, essa rádio é de propriedade e direção de Mauro 
Paulino Santana, que é irmão de Geraldo Santana -
ex-Deputado, ex-Presidente das Centrais Elétricas de 
Minas Gerais, atual Conselheiro da Cemig, que, de­
pois de vários mandatos de Deputado Estadual, aca-

ba de eleger-se Prefeito de Salinas, uma das cidades 
mais importantes do Vale do Jequitinhonha, na fron­
teira com a Bahia. Geraldo Santana é, inclusive, ad­
mirador e amigo de V. Ex". 

Não posso deixar de transmitir um abraço de fe­
licitações a Mauro Paulino e ao própriO Geraldo San­
tana, pela decisão desta Casa de concader essa ou­
torga para que a Rádio Alvorada continue as suas ati­
vidades em benetlcio da educação, da cultura e da 
comunicação na grande cidade de Salinas. 

Meus parabéns a toda famflia Santana e, parti­
cularmente, minhas feliCitações ao Prefeito eleito, Ge­
raldo Santana. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Continua em discussão a matéria. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação o Projeto de Decreto Legislativo n.· 
101, de 2000. 

As Srls e os Srs. que o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.). 

Aprovado, com as abstenções dos Senadores 
do PT. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Di­
retora, oferecendo a redação final, que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário em exercfcio, Senador Car­
los Patroclnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER NO 1.044, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçio final do Proteto de Decreto 
Leglslstlvo (n" 101, de 2000, (n" 266, de 
1999, na Clmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo nO 101, de 
2000 (n" 266, de 1999, na Cãmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Alvorada FM de Salinas LIda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na cidade de Salinas, Estado de Minas 
Gerais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1" de novem­
bro de 2000. - Antonio carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima - Relator, Marluce 
Pinto - cartoa Patrocrnlo. 
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AENEXO AO PARECER N·l.044, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, e eu, Presidente do Senado Fede­
rei, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N· ,DE 2000 

Aprova o ato que outorga permiuAo 
a "Rádio Alvorada FM da Salinas Ltda:' 
para explorar serviço de redlodHudo so­
nora em freqüência modulada na IOCIIII­
dade da Sallnaa, Estado de Mlnaa Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria n· 268, de 4 de dezembro de 1998, que outorga 
permissão a "Rádio Alvorada FM de Salinas Ltda." 
para explorar, por dez anos, sem dire~o de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na localidade de Salinas, Estado de Minas 
Genlis. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

Ihães) - Item 5: 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 30, DE 1999 

(Inclurdo em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso n' 3, de 2000) 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n' 
30, de 1999, de autoria do Senador José 
Roberto Arruda, que altera dispositivos da 
Lei n' 8.666, de 1993, que regulamenta o 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
insmui normas para licitações e contratos de 
Administração Pública e dá outras providên­
cias, tendo 

Parecar sob n' 1.027, de 2000, da C0-
missão Diretora, Relator: Senador Car10s Pa­
trocrnio, oferecando a redação do vencido. 

À matéria poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão. 

Discussão do subst~utivo, em turno suplemen­
tar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão sem a apresentação de 
emendas, o substitutivo é dado como defin~ivamen­
te adotado, nos termos do art. 284. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

Redação do vencido, para o turno 
auplementar, do Substitutivo ao Projeto 
de lei do Senado n. 30 de 1999 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do Subst~utivo ao 
Projeto de Lei do Senado n' 30, de 1999, que a~era 
dispos~ivos da Lei n· 8.666, de 1993, que "regula­
menta o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, 
inst~ui normas para licitações e contratos de Adminis­
tração Pública e dá outras providências", consolidan­
do a subemenda aprovada pelo Plenário e as a~era­
çôes redacionais em cumprimento à Lei Complemen­
tar n· 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de outubro 
de 2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente i 

- Carlos Patroclnio, Relator - Geraldo Melo - Na­
borJunlor. 

ANEXO AO PARECER N' 1.027, DE 2000 

Altera dispositivos da Lei n. 8.666, 
de 21 de Junho de 1993, que "regulamen­
ta o art. 37, Inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública e dá 
outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l' Esta lei, que se aplica à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municlpios, tem 
por finalidade a~erar disposições dos arts. 24, 26 e 
57 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei das 
Licitações e Contratos Administrativos). 

Art. 2" O art. 24 da Lei n· 8.666, de 1993, alte­
rados pelas Leis n's 8.883, de 8 de junho de 1994, e 
9.648, de 27 de maio de 1998, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso XXV e § 2', numerando 
o atual parágrafo único como § 1': 
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"Art. 24 ................................................ .. 
"XXV - para as concessões de direito 

real de uso, concessões de uso, permissões 
de uso e autorizações de uso de bens públi­
cos, requeridas e outorgadas a entidades 
religiosas ou filosóficas, sem fins lucrativos 
e prestadoras de serviços de natureza filan­
trópico-assistencial e de relevante interesse 
social, que possuam notórios reconheci­
mento e credibilidade nacionais. (AC)" 

§ l' (antigo parágrafo único) ................ . 
§ 2· A dispensa de licitação prevista 

no inciso XXV deste artigo será concedida 
mediante demonstração inequívoca, por 
parte da entidade requerente, da destinação 
social do bem outorgado, por meio de proje­
to assistencial ou social, devidamente apro­
vado por órgão da Administração Pública fe­
deral, estadual, municipal ou do Distrito Fe­
deral, competente no âmbito de sua execu­
ção." (AC) 

Art. 3' O caput do art. 26 da Lei nº 8.666, de 
1993, com a redação dada pelas Leis nOs 8.883, de 
1994, e 9.648, de 1998, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Ar!. 26. As dispensas previstas nos §§ 
22 e 4° do art. 17 e nos incisos 111 a XXV do 
art. 24, as situações de inexigibilidade referi­
das no art. 25, necessariamente justificadas, 
e o retardamento previsto no final do pará­
grafo único do art. 8°, deverão ser comuni­
cados dentro de três dias à autoridade su­
perior, para ratificação e publicação na im­
prensa oficial, no prazo de cinco dias, como 
condição para eficácia dos atos~ (NR) 

Art. 4° O art. 57 da Lei nO 8.666, de 1993, com a 
redação dada pelas Leis nOs 8.883, de 1994, e 9.648, 
de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Ar!. 57 ................................................ .. 
"§ 5° As concessões e permissão de 

uso de bens públicos outorgadas anterior­
mente à publicação da Lei n" 8.8B3, de 
1994, são passíveis de transferência a ter­
ceiros ou de renovação, desde que tais pos­
sibilidades estejam expressamente previstas 
no ajuste 

Art. 5" Esta lei entra em vi! ar na data de sua 
publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Esgotadas as matérias constantes da Ordem 
do Dia. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

• AC = Acréscimo 

PARECER Nº 1.045, DE 2000 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei ng 

113, de 2000 - Complementar, de autoria 
do Senador Moreira Mendes, que altera a 
Lei Complementar nº 64, de 1990, para 
tornar inelegível aquele cuja prestação 
de contas relativa a campanha eleitoral 
tenha sido rejeitada. 

Relator: Senador Álvaro Dias 

I - Relatório 

A proposição é singela: trata-se de acrescer hi­
pótese ao elenco de inelegibilidades que constam do 
art. 1 º da Lei Complementar nO 64, de 1990, que 
"Estabelece, de acordo com o art. 14, § 9· da Consti­
tuição Federal, casos de inelegibilidades, prazos de 
cessação e determina outras providências". 

A aHeração legislativa é promovida mediante o 
acréscimo de uma nova alínea ao inciso I do ar!. 1· da Lei 
Complementar nº 64, de 1990, nos termos seguintes: 

"j) os que tenham sua prestação de contas rela­
tiva a campanha eleitoral rejeitada pela Justiça Eleito­
ral, para a eleição na qual tenham sido diplomados, 
bem como para as que se realizarem nos 3 (três) 
anos seguintes~ (AC) 

Assim, mesmo diplomado, o candidato ser consi­
derado inelegível, o que anula sua diplomação ou impfi­
ca a perda do mandato, caso tenha ocorido a posse. 

11- Voto 

A Constituição confere à União (inciso I do art. 
22), a competência para legislar privativamente sobre 
direito eleitoral. Tal competência é exercida pelo Con­
gresso Nacional, conforme o caput do art. 48 da Lei 
Magna. 

Por outra parte, do ponto de vista material, a 
proposição não conflita, a nosso ver, com qualquer di­
reito ou garantia individual assegurado pela Constitui­
ção aos cidadãos brasileiros, nem desrespeita princl-
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pios ou normas da Carta Magna que esta Comissão e 
este Senado têm o dever de preservar. 

Por fim, quanto à constitucionalidade e juridici­
dade, parece-nos pertinente fazer referência ao fato 
de que se trata da inelegibilidade de um cidadão que, 
após o pleito, já recebeu o diploma do tribunal eleito­
ral competente. Somos adeptos da tese de que o can­
didato, nessas circunstâncias, goza da presunção, -
jurls tantum, ou relativa - de que sua campanha de­
senvolveu-se de forma regular. Quer dizer, tal presun­
ção admite prova em contrário. 

Portanto, nada há, a nosso ju ízo, quanto à cons­
titucionalidade e juridicidade que possa impedir a livre 
tramitação da matéria no Senado Federal. 

Quanto ao mérito, que incumbe a esta Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania apreciar, 
nos termos regimentais, por se tratar de matéria elei­
toral, cumpre salientar que, caso aprovado o projeto, 
a ocorrência de irregularidade nas contas do candida­
to, identificada pelo tribunal, tempestivamente, acar­
retará a sua inelegibilidade. Essa solução parece-nos 
adequada e pertinente, no contexto dos esforços da 
sociedade brasileira pela moralidade do processo 
eleitoral. 

Por fim, recorde-se, como faz o autor da propo­
sição, que o texto da proposição não deve ser confun­
dido com a alínea d do inciso I do art. 1 ° da lei Com­
plementar nO 64, que considera inelegível, ·os que te­
nham contra a sua pessoa representação julgada 
procedente pela Justiça Eleitoral, transitada em julga­
do, em processo de apuração de abuso do poder eco­
nômico, para a eleição na qual concorrem ou tenham 
sido diplomados, bem como para as que se realiza­
rem nos 3 (três) anos seguintes". 

A distinção consiste no fato de que a rejeição 
das contas do candidato pela Justiça Eleitoral tanto 
pode se dar por abuso do poder econômico - tipifica­
do na supratranscrita alínea d - como por qualquer 
outra irregularidade. Por fim, urge recordar, junta­
mente com o autor da proposição, que não se tem 
notícia da efetividade de qualquer punição a candi­
dato motivada pela rejeição de suas contas pelo tri­
bunal eleitoral. 

Assim, quanto ao mérito, a proposição nos pare­
ce digna de aprovação por esta Comissão de Constitu­
ição, Justiça e Cidadania do Senado Federal. 

É o voto. 
Sala da Comissão, 25 de outubro de 2000. -

José Agripino - Presidente - Álvaro Dias - Relator­
Romeu Tuma - Bernardo Cabral- Artur da T6vo-

la - José Eduardo Dutra -Iris Rezende - Anto­
nio carlos Vaiadares - José Fogaça - Edison 
Lobão - Djalma Besas - Francelino Pereira. 

LEGISLAÇÃO CTADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil 
1988 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo 
sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com 
valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

§ 9° lei complementar estabelecerá outros ca­
sos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a 
fim de proteger a probidade administrativa, a morali­
dade para o exercício do mandato, considerada a vida 
pregressa do candidato, e a normalidade e legitimida­
de das eleições contra a influência do poder econômi­
co ou o abuso do exercício de função, cargo ou em­
prego na administração direta ou indireta. 

Art. 22.' Compete privativamente à União legis­
lar sobre: 

1-direito civil, comercial, penal, processual, ele­
itoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho; 

Art. 48' Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especi­
almente sobre: 

I - sistema tributário, arrecadação e distribui­
ção de rendas; 

li - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, 
orçamento anual, operações de crédito, dívida públi­
ca e emissões de curso forçado; 

111 - fixação e modificação do efetivo das For­
ças Armadas; 

IV - planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento; 

V -limites do território nacional, espaço aéreo 
e marítimo e bens do domínio da União; 

VI - incorporação, subdivisÃo ou desmembra­
mento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas as 
respectivas Assembléias legislativas; 

VII - transferência temporária da sede do Go­
verno Federal; 
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VIII - concessão de anistia; 
IX - organização administrativa, judiciária, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública da União e 
dos Territórios e organização judiciária, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal; 

X - criação, transformação e extinção de car­
gos, empregos e funções públicas; 

XI - criação, estruturação e atribuições dos Mi­
nistérios e órgÃos da administração pública; 

XII- telecomunicações e radiodffusão; 
XIII - matéria financeira, cambial e monetária, 

instituições financeiras e suas operações; 
XIV - moeda, seus limites de emissão, e mon­

tante da dIvida mobiliária federal; 
XV - fixação do subsidio dos Ministros do Su­

premo Tribunal Federal, por lei de iniciativa conjunta 
dos Presidentes da República, da Câmara dos Depu­
tados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Fe­
deral, observado o que dispõem os arts. 39, § 42, 150, 
11.153,111, e 153. § 22,1. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência comunica ao Plenário que o Projeto de 
Lei do Senado n" 113, de 2000-Complementar, de auto­
ria do Senador Moreira Mendes, que altera a Lei Com­
plementar nR 64, de 18 de maio de 1990, para tornar 
ine/egfveJ aquele cuja prestação de contas relativa a 
campanha eleitaml tenha sido rejeitada, cujo parecer foi 
lido anteriormente, ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, li, "d", do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Magui­
to Vilela, para uma comunicação inadiável. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO. Para 
comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. 
Senadores, a instituição do horário de verão no Brasil 
tem provocado muita polêmica. Vários estudos mos­
tram que esse instrumento, na verdade, não garante 
uma economia significativa de energia elétrica ao 
Pais. No Norte e Nordeste brasileiros já existe até um 
entendimento que exclui quase todos seus Estados 
dessa medida. 

A reclamação tem razão de ser, em função da 
ineficácia dos objetivos a que se propõe. Aqui no Cen­
tro-Oeste, especialmente em Goiás, no Distrito Fede­
ral e no próspero Estado do Tocantins, os resultados 
práticos da medida são ínfimos. 

Como se sabe, o horário de verão consiste no 
artiffcio de adiantar os relógios em uma hora no perlo­
do em que a duração do dia supera em uma hora ou 

mais a duração da noite. Aproveitando-se a claridade 
adicional desses dias, se economizaria energia. 

É um mecanismo vantajoso em palses onde a 
variação dos dias e das noites no verão e no inverno é 
bastante acentuada. Entretanto, na linha do Equador 
a duração dos dias e das noites é praticamente a 
mesma durante o ano inteiro. Não havendo excesso 
de luminosidade no verão, não há viabilidade para a 
medida. Tanto é que, entre os palses localizados aba­
ixo da linha do Equador, apenas o Brasil adota a hora 
de verão. 

Em Goiás, no Distrito Federal e Tocantins os 
dias que excedem a duração da noite são apenas 39. 
Não haveria necessidade de um horário de verão tão 
longo, com 133 dias. E, se fosse apenas pelos 39 dias 
justificáveis, a economia gerada não representaria 
nenhuma vantagem, o que prova a ineficácia da medi­
da nesta Região. 

Segundo a Aneel, o horário de verão propicia 
uma economia de 0,8% na demanda nacional. Cabe 
ponderar, porém, que os aparelhos de medição co­
merciais trabalham com uma margem de erro que va­
ria entre 1 e 3%. Assim, a informação de economia de 
0,8%, além de ser extremamente insignnicante, está 
dentro de uma margem de erro que faz desse número 
uma informação não confiável. 

A adoção do horário de verão traz transtornos 
enormes ao dia-a-dia das pessoas. A a"eração no ho­
rário de sono resulta em reflexos maléficos na saúde, 
como sonolência, insônia, cansaço, instabilidade, 
além da irritabilidade. O rendimento escolar cai sensi­
velmente - isso já ficou provado. E mais grave ainda: 
no início da vigência do horário de verão, há um au­
mento de 6% no número de mortes em acidentes de 
trânsito, provocadas pela sonolência dos motoristas. 
Isso sem contar os riscos de viOlência para as pesso­
as que moram longe do trabalho, que acabam tendo 
que se deslocar ainda no escuro. 

É por isso que estou, Sr"s e Srs. Senadores, apre­
sentando hoje um projeto excluindo Goiás, Distrito Fe­
deral e Tocantins da obrigatoriedade da adoção do sis­
tema. A economia gerada nesta Região é insignfficante 
e os transtornos para a população são gritantes. 

Por isso, apresentei e protocolei este projeto e 
quero naturalmente merecer a consideração dos 
meus Pares. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Maga­

lhães) - Com a palavra o nobre Senador Francelíno 
Pereira. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG. 
Para comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
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SI'S. Senadores, no próximo dia 02 de novembro, a Bi­
blioteca Nacional, presidida pelo acadêmico e meu 
amigo, Eduardo Portella, comemora 190 anos de sua 
criação. 

As comemorações começaram, de fato, já na 
quinta-feira passada, dia 26 de outubro, com uma 
apresentação da Banda de Fuzileiros Navais. Prosse­
guiram nos dias seguintes com apresentação teatral, 
encontros de corais e uma homenagem do Museu de 
Arte do Rio Grande do Sul à Biblioteca. Anteontem, foi 
feita a abertura solene das comemorações e a entrega 
de medalhas comemorativas e do Diploma da Ordem 
do Mérito do Livro a treze agraciados, entre eles, o Sr. 
Vice-Presidente da República, Marco Maciel, e o nos­
so COlega Senador Lúcio Alcântara, na presença do Sr. 
Ministro da Cultura, Francisco Weffort. Ainda, ontem, 
as comemorações prosseguiram com o 11 Ciclo de De­
bates sobre O Brasil e seus Intérpretes, centrado, des­
sa vez, no autor de Os Sertões, com o tftulo "Repen­
sando o Brasil com ... Euclides da Cunha". 

Sr. Presidente, a Biblioteca Nacional tem uma his­
tória que é parte do surgimento do Brasil como nação 
independente. Ela nasceu para o Brasil com a transfe­
rência da Famflia Real portuguesa para o Rio de Ja­
neiro, em 1 BOB, e tinha então o nome de Real Biblio­
teca. Seu acervo era, então, de 60 mil peças, entre li­
vros, manuscritos, estampas, mapas, moedas e me­
dalhas. Hoje, a Biblioteca Nacional tem o oitavo mai­
or acervo do mundo, sendo o maior das Américas do 
Sul e Central. Sua história, portanto, é constituída de 
contfnuos avanços e conquistas, num esforço pere­
ne de recomeçar a cada novo dia. E não poderia ser 
de outra maneira, pois desde a fundação do Estado 
brasileiro, nas primeiras duas décadas do século 
XIX, a Biblioteca Nacional integrou a superestrutura 
jurrdico-polftica do Pars, e, nessa condição, a de­
manda pelos seus serviços e as suas responsabili­
dades não foram pequenas. 

Mas apesar dos avanços e conquistas, a história 
da Biblioteca Nacional está marcada por, pelo menos, 
duas grandes dHiculdades. A primeira foi a das insta­
lações e durou os primeiros cem anos de sua história. 
A segunda foi e é a dos baixos salários de seus servi­
dores. 

No princrpio, a Real Biblioteca foi acomodada 
nas salas do Hospital da Ordem Terceira do Carmo, 
na rua Direita, hoje rua 1· de Março, próximo ao Paço 
e ao Centro Cultural do Banco do Brasil. Pouco depo­
is, na data de sua fundação oficial, em 1610, foi trans­
ferida para o lugar que serviu de catacumba aos car­
melilas. 

Em 1622, passou a se chamar Biblioteca Imperi­
al e Pública da Corte. Trinta e cinco anos depois, em 
1657, foi retirada das antigas e precárias acomoda­
ções para um prédio na rua do Passeio, melhor e mai­
or, mas, ainda assim, insatisfatório. Outros 53 anos 
passariam até que o problema das instalações fosse 
sanado, com a inauguração, finalmente, do seu atual 
prédio-sede, em 1910, na Avenida Central. 

Acoplado ao problema das instalações vinham 
problemas de orçamento, graves deficiências no tra­
tamento do acervo, falta de segurança, despreparo e 
má remuneração dos funcionários. Parte desses pro­
blemas já foi sanado, mas certamente os problemas 
orçamentários e a má remuneração dos funcionários 
continuam. 

Outro dia, faz pouco mais de um mês, eu mesmo 
remeti ofício ao Ministro Martus Tavares, do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, em apoio aos 
servidores da Fundação Biblioteca Nacional, que jus­
tamente pleiteiam o tratamento igual ao dado a funcio­
nários da área de ciência e tecnologia, de acordo com 
a Lei n· 6.691/93, relatada por nós nesta Casa. 

Como se não bastassem as excelências da 
Fundação Biblioteca Nacional, que por si mesmas a 
fazem merecedoras desse tratamento, vale acrescen­
tar que a Unesco, a Academia Brasileira de Letras e o 
CNPq reconhecem a Biblioteca como centro de pes­
quisa tecnológica e científica, à qual recorre, anual­
mente, um grande número de instituições e pesquisa­
dores de todo mundo. 

Havemos de admitir que a situação salarial dos 
servidores da Biblioteca Nacional, por ruim que é, le­
va-os ao desestfmulo e à evasão, mesmo porque ne­
nhum adicional lhes é assegurado, mesmo que dete­
nham trtulo de especialização, de mestrado ou de 
doutorado. Urge, portanto, mudarmos esse quadro. 

Para terminar, Sr. Presidente, lembro que o De­
creto n.· 1.625, de 20 de dezembro de 1907, que re­
gulamenta o chamado Depósito Legal, continua em 
vigor mas carece de atualização, de modo a abranger 
os novos suportes da informação. Ele é um dos instru­
mentos cruciais para que a Biblioteca Nacional man­
tenha atualizado o seu magnífico acervo, pois exige 
das editoras que remetem à Biblioteca um exemplar 
de cada nova edição que publicam ou lançam no mer­
cado. 

Como se trata de um decreto, a sua atualização 
é de alçada do Poder Executivo, cabendo-nos, aqui, 
tão-somente, fazer uma provocação para que os SI'S. 
Ministros da Cu~ura ou da Educação ou mesmo o Se­
nhor Presidente da República Fernando Henrique 
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Cardoso tomem a iniciativa de fazê-lo o mais rápido 
passlve/. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez 
Tebet, para uma comunicação inadiável. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, há um aconteci­
mento de grande importância e significado, hoje, em 
meu Estado. 

Mato Grosso do Sul está recebendo a vis~a do 
Ministro do Desenvolvimento Agrário, Raul Jung­
mann. S. Ex" está na capital do meu Estado, junto 
com o Governador, para assinatura de um convênio 
de grande importância para Mato Grosso do Sul e 
para o Programa de Reforma Agrária. Trata-se de um 
convênio no valor de R$27,5 milhões para aquisição 
de 25 mil hectares da chamada Fazenda !tamarati, 
que pertenceu ao empresário Olacyr de Moraes e que 
hoje se encontra como garantia de dívida em estabe­
lecimentos bancários particulares. 

Digo que é um assunto de grande importância 
porque o convênio vai permitir o assentamento de 
uma quantidade muito grande de famílias. Serão 
1.200 assentados nessa fazenda. Portanto, o Gover­
no Federal, o Governo Estadual e o Incra têm a gran­
de responsabilidade de realizar ali um programa mo­
delo para o Pais. A fazenda que está sendo adquirida 
possui terras de primeira qualidade e toda in­
fra-estrutura indispensável para que as famílias as­
sentadas possam realmente trabalhar e viver do tra­
balho no campo. Não conheço e talvez não haja ne­
nhuma desapropriação neste País, para fins de refor­
ma agrária, em propriedade que conte com sistema 
de irrigação, como na Fazenda Itamarati. Até porque 
o programa de reforma agrária está destinado a desa­
propriar terras improdutivas e não produtivas e a Fa­
zenda Itamarati é de excelente qualidade. 

Assim, o Incra, o Governo do Estado e o Gover­
no Federal não podem perder a oportunidade de rea· 
lizar ali um grande programa de assentamento. Faço 
esse alerta ao Senado da República no instante em 
que parabenizo o Governo Federal e o Ministro pela 
importância desse evento. Fico torcendo para que 
esse programa que vai definir como será o aproveita­
mento dessas terras seja realmente um verdadeiro 
projeto de assentamento, que primeiramente essas 
terras sejam destinadas a verdadeiros trabalhadores 
rurais, o que julgo de fundamental importância. 

Quero também dizer, nessas rápidas palavras 
de congratulação, que essa aquisição chega em um 
momento de muita gravidade para Mato Grosso do 
Sul. E por quê? Porque é o Estado que tem o maior 
número de invasões. Basta dizer, Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, que há cerca de 32 mandados de 
reintegração de posse não cumpridos, que lá está 
existindo um verdadeiro saque, verdadeiras invasões, 
que lá se paga pedágio para se transitar em estradas 
públicas, estaduais e federais. Os sem-terra chegam 
ao ponto de cobrarem pedágio de acordo com a quali· 
dade do veículo que está transitando. Não bastasse 
isso, nos últimos dias, ocorreram dois seqüestros de 
caminhões - sendo que um deles com mercadorias 
avaliadas em R$17 milhões -, registrados na delega­
cia de polícia, com a morte de um trabalhador sem 
terra. Tudo isso mostra a violência que campeia no se· 
tor agrário do Estado do Mato Grosso do Sul. 

Portanto, não podemos perder essa oportunida­
de, que reputo Impar, de o Governo Federal e todas 
as autoridades realizarem ali, em Mato Grosso do 
Sul, um projeto de assentamento verdadeiramente 
digno daqueles que querem trabalhar na terra. Isso 
pode desafogar a crise agrária existente em Mato 
Grosso do Sul, Estado onde existem os maiores pro­
blemas decorrentes de invasões de terra e violência 
na área rural. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
ao fazer este registro, lamentando não poder estar 
presente com S. Ex", o Ministro do Desenvolvimento 
Agrário, formulo votos para que o Incra, que é respon· 
sável por esse projeto de assentamento, faça real­
mente um assentamento que possa ser modelo. 

Agora, não há desculpa, porque realmente nino 
guém ignora a qualidade da terra da Fazenda !tama· 
rati. Essa fazenda é conhecida no Brasil inteiro como 
modelo; é excelência, vamos assim dizer, em matéria 
de produção. Está aí, então, uma grande oportunida­
de para o Mato Grosso do Sul. 

Parabenizo o Presidente da República, parabe­
nizo o Ministro do Desenvolvimento Agrário e formulo 
estes votos de sucesso. 

Como Senador, estarei acompanhando esse 
projeto de assentamento para a Fazenda Itamarati. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

Ihães) - Concedo a palavra à Senadora Maria do Car­
mo. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Arlindo Porto. 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
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Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, existe no Brasil 
unanimidade sobre os malefícios de nosso atual sis­
tema tributário. Nossa tributação é imensamente 
complexa, a carga tributária é alta e há muitos impos­
tos em cascata. São vícios que castigam os que que­
rem produzir, emperram a economia do Paes, impe­
dem a criação de empregos, acumulam pressão infla­
cionária e atrapalham a política macroeconômica. 

Segundo a visão do Executivo, do Legislativo e 
da sociedade brasileira, efetivamente tornou-se claro 
que a reforma tributária é urgente e imprescindível 
para que possam ser coroados de pleno sucesso 
seus esforços em favor da queda dos juros, do equilí­
brio fiscal, do fim da recessão e da redução do de­
semprego. Além do mais, é dever dos Poderes da 
União zelar para que impere no Brasil um sistema tri­
butário racional e eficaz, que contribua para o nosso 
desenvolvimento econômico e social. 

Do ponto de vista das empresas, sobretudo as 
pequenas e médias, a reforma tributária é, certamen­
te, urgente e imprescindível. Os empresários brasilei­
ros vêem seus produtos encarecidos por uma tributa­
ção irracional, no momento mesmo em que enfren­
tam a competição vinda de fora, de países onde a car­
ga tributária pesa menos sobre os produtores. As em­
presas brasileiras vivem esmagadas pela alta carga 
de impostos e pela maligna complicação tributária. É 
enorme a burocracia fiscal que elas enfrentam. 

Especialmente nocivo é o conjunto de impostos 
chamados de "contribuições", que incidem em casca­
ta sobre a cadeia produtiva; onerando as atividades 
econômicas, sobretudo as exportações. Nesse parti­
cular, o consumidor brasileiro é diretamente prejudi­
cado. Ele poderia pagar bem menos pelo que compra, 
não fossem as tais "contribuições". 

Sr. Presidente, é incalculável o número de em­
pregos que deixam de ser criados no Brasil por fal­
tar-nos um sistema tributário de qualidade. Só por 
esse motivo, a reforma seria inadiável. De resto, sabe­
mos que ela já teve início. A Câmara dos Deputados 
nela trabalha, e, em breve, sua proposta - esperamos 
nós - deverá chegar ao Senado. Mas sabemos tam­
bém que há dificuldades e resistências que se colo­
cam no caminho da reforma. 

Por um lado, há que se reconhecer que a maté­
ria é complexa, envolve numerosos e legítimos inte­
resses e exigirá um enorme esforço por parte dos le­
gisladores para que se construa o necessário con­
senso em torno de uma proposta final. Por outro lado, 
os governos - União, Estados e Municípios - vêem 
com temor a matéria, receiam perder receitas e te-

mem dar o salto no escuro de uma reforma ousada. A 
meu ver, Sr. Presidente, medo infundado, pois um 
sistema tributário de qualidade, de maior simplicidade 
e menor carga fiscal sobre as empresas, redundará 
em maior arrecadação - não só devido ao volume 
crescente de bens e serviços, mas pelos índices mais 
baixos de informalidade e de sonegação. 

O que já se conhece do projeto que se vai con­
solidando na Câmara permite algumas observações 
preliminares. A criação de um novo ICMS, comparti­
lhado entre União e Estados, sob legislação única fe­
deral, é um aspecto simplificador da proposta. O novo 
ICMS substituiria o IPI e o atual ICMS estadual. Ele 
poderia ser cobrado no local de destino do produto, 
representando uma substancial economia de capital 
de giro na indústria e no comércio, uma vez que o im­
posto só seria recolhido após a realização da venda 
ao consumidor final. Nesse sentido, o ICMS, que é um 
imposto sobre o valor adicionado, poderia aproxi­
mar-se das vantagens do sales tax, praticado nos 
Estados Unidos. 

O imposto do tipo "valor adicionado" é usado na 
Europa e na América Latina e é tradição nossa. No 
entanto, no momento em que nos lançamos a enfren­
tar o desafio de uma ampla reforma, deveríamos con­
siderar a possibilidade de passar para o sistema ame­
ricano do sales tax, que oferece muitos atrativos. Re­
almente, os estadunidenses primam pelo pragmatis­
mo em seus sistemas tributários e no modo com que 
tratam as empresas, procurando estimulá-Ias e esti­
mular a produção e a prosperidade, evitando transfor­
mar o sistema em uma corrida de obstáculos, como é 
o nosso caso. 

Nos Estados Unidos, a simplicidade a favor da 
empresa começa no momento em que ela quer for­
malizar-se. Na Califórnia, por exemplo, é possível ob­
ter uma licença de funcionamento em dez minutos, 
sem nada pagar, conseguindo-se o que entre nós 
equivale a registro na Junta Comercial, alvará, CGC, 
inscrição estadual e inscrição na previdência. Em vez 
de um imposto adicionado em cada etapa da cadeia 
de produção, lá existe o imposto apenas no momento 
da venda, transparentemente claro ao consumidor. 
Isto é, não há imposto embutido no custo do produto 
ou do serviço. 

Dessa forma, os empresários não precisam de 
capital de giro para financiar impostos, e toda a maté­
ria-prima e insumos necessários à produção cio bem 
são isentos de qualquer tributo. Assim, Sr. Presidente, 
reduz-se em muno a tentação da informalidade e da s0-

negação. No Brasil, com o sistema atual, a pressão tri-
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butária é d~lcil de suportar. A quantidade de impostos e 
suas altas alfquotas empurram a empresa para o "caixa 
2', até mesmo porque aderir à ilegalidade pode ser a di­
ferença entre sobreviver e fechar as portas. 

O sistema de sales tax, ao taxar o consumo, e 
não a produção, abre campo para o crescimento, a 
criação de empregos e, afinal, traz mais receitas para 
o Poder Público. Um modelo tributário radicalmente 
simplificado deve ser o objetivo de uma reforma Que 
pretenda efetivamente abrir novas oportunidades e 
novos horizontes à economia brasileira. 

Diante de uma reforma que deveria ser sistêmi­
ca e global, preocupa-nos sobremaneira nolfcias so­
bre novas propostas de mudanças aleat6rias e pontu­
ais. Entre elas, a de eliminação dos descontos hoje 
previstos, tendo em contrapartida uma unificação de 
allquota para o Imposto de Renda da Pessoa Flsica. 
Isso vai contra proposta minha a esta Casa de justa­
mente reajustar os descontos por dependentes, na 
mesma proporção da elevação oficial do salário mfni­
mo, corrigindo uma injustiça tributária, especialmente 
com os assalariados. 

A unificação da allquota vai contra o preceito 
constitucional de progressividade, que deveria onerar 
mais justamente os mais ricos, enquanto a proposta 
que se aventa pelo noticiário vem apenar justamente 
a já sacrificada classe média, com salários que vão 
até R$I,8 mil por mês. 

É preciso lembrar que os descontos Que hoje se 
permitem com os gastos com dependentes, por des­
pesas com saúde e educação, vêm desonerar a obri­
gação governamental de oferecer atendimento médi­
co, hospitalar e farmacêutico à população, assim 
como garantia de acesso à educação de qualidade 
para todos. Antes de se pensar em eliminar descon­
tos, portanto, há que se pensar em aprimoramento 
dos serviços prestados pelo Estado com os impostos 
que já se arrecadam. 

O Sr. José Alencar (PMOB - MO) - Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG) - Com 
muito prazer, ouço o Senador José Alencar. 

O Sr. José Alencar (PMOB - MO) - Eminente 
Senador Arlindo Porto, primeiramente, quero cumpri­
mentá-Ia por abordar esse assunto de relevante im­
portância para a vida brasileira. Muitas pessoas pen­
sam que o sistema tributário interessa apenas aos 
contribuintes, o que é um engano. O sistema tributário 
interessa a todos, porque a maioria dos impostos são 
os chamados impostos indiretos, que pesam sobre o 
consumo. Portanto, cada consumidor é um contribuin-

te, ainda que não tenha inscrição estadual ou federal 
na condição de contribuinte desse tipo de imposto. 
Como os impostos indiretos pesam, obviamente, so­
bre o consumo nacional, interessam a todos. Portan­
to, essa matéria deve ser tratada com muito cuidado 
por todos n6s. Sabemos que, em matéria de sistema 
tributário, cada um dos brasileiros tem a sua reforma 
tributária na cabeça e, normalmente, busca algum 
instrumento dela que possa benefICiar ou o seu negó­
cio, ou a sua vida. Então, é preciso que haja uma inte­
ligência maior, no Congresso Nacional, que reúna os 
especialistás. Há, nesta Casa, grandes conhecedo· 
res da matéria. V. Ex', pela sua experiência e pelos 
projetos que possui a respeito do assunto, é uma des­
sas pessoas que deveriam participar de uma comis­
são especial, ou da CAE, ou da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. Da mesma forma deveria 
ocorrer na Câmara. Outra altemativa seria uma co­
missão mista, que buscasse pinçar em cada uma das 
Casas aqueles elementos que conhecessem bem a 
matéria, para que pudéssemos ter um projeto de re­
forma tributária que consultasse os elevados interes­
ses nacionais como um todo. Parabenizo V. Ex', mais 
uma vez, por ter trazido à tribuna esse assunto, que é 
do interesse de todos. Hoje, no Jornal do Bmll, há 
um artigo que gostaria de recomendar, assinado pelo 
ex-Ministro da Fazenda, Or. Emane Galveas, que 
está também preocupado com os vários projetos de 
reforma tributária existentes, os quais poderão levar a 
uma emenda pior do que o soneto. Primeiramenle, 
deseja-se a simplificação do nosso sistema tributário, 
que se transformou em um verdadeiro cipoal burocrá­
tico, entravando o desenvolvimento e desencorajan­
do jovens que pOderiam se estabelecer e produzir al­
guma coisa. Da mesma forma, deseja-se o fim dos 
impostos em cascata. Hoje, o Brasil está compelindo 
no mercado mundial e não pode, portanto, sofrer tra­
lamento desigual na esfera tributária, porque isso reti­
rar-lhe-ia as condições de igualdade de competição. 
Não podemos competir em desigualdade, sob pena 
de matarmos a economia brasileira, como tem acon­
tecido. Esperava-se, neste ano, um superávit da ba­
lança comercial em tomo de US$l O bilhões a US$11 
bilhões, graças à mudança cambial; no entanto, va­
mos fechar o ano com déficit ou, na melhor das hipó­
teses, com a balança comercial equilibrada. Por quê? 
Porque temos custos em cascata, trazidos pelo siste­
ma tributário, Que nos retiram condições de competir 
melhor no mercado internacional. Reitero a V. Ex' o 
meu abraço de congratulações pela matéria trazida e 
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pelo cuidado com que trata dos problemas mais sérios 
nesta Casa. 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG) - Muito 
obrigado, Senador Alencar. Fico feliz em saber da sua 
concordância com o meu pronunciamento. V. Ex' c0-
meçou a sua vida no interior do Estado de Minas Ge­
rais como pequeno comerciante e, hoje, é um dos 
grandes empresários daquele Estado e do Brasil, 
numa demonstração da competência, da qualidade e 
da seriedade com que enfrenta os seus negócios. Sa­
bemos, também, das dificuldades que enfrenta com a 
concorrência deslea!, que busca a marginalidade ou a 
informalidade. Na condição de ex-Presidente da Fe­
deração das Indústrias do Estado de Minas Gerais, 
com muita competência, V. Ex' elevou o nomo do 
Estado, estimulou o seu desenvolvimento e provocou 
a sua industrialização, elevando o nosso Produto 
Interno Bruto e nos colocando, agora, na condição de 
segunda economia nacional. 

Quero agradecer o aparte de V. Ex'. Fico feliz, 
porque tenho a experiência acumulada de dezesseis 
anos ligado à profissão de contabilista e, como tal, co­
nheço de perto a burocracia e a dificuldade de se im­
plementarem todas as leis do Código Tributário Nac~ 
onal. Por isso, fico ansioso deveras, nesta Casa, onde 
deverlamos buscar alternativas para simplificar a nos­
sa legislação, pois, como Senador, sinto-me impoten­
te por não poder realizar algo que eu gostaria e que a 
sociedade tanto espera. 

Assim, desejo que essa reforma tributária possa 
ser acelerada na Câmara dos Deputados para que, 
aqui chegando, possamos nos debruçar sobre ela, 
ouvindo a opinião de todos os Senadores e corando 
com sua participação, o que, seguramente, conlrlbul­
rá muito para que tenhamos um novo modelo tributA­
rio, mais racional, simplificado e justo, que permita às 
empresas serem competitivas. 

Louvo e, mais uma vez. agradeço o aparte de V. Ex'. 
Encerro, Sr. Presidente, manifestando também 

o meu ponto de vista. 
Não trato, aqui, de defender a ferro e fogo a ide­

ologia tributária do imposto sobre o consumo, em 
contraposição à do imposto sobre o valor adicionado. 

A ideologia que defendo, em matéria tributária, 
é a da simplificação; da menor pressão sobre as em­
presas; do estfmulo à formalidade e à legalidade; do 
caminho racional, que é evitar o inchamento dos cus­
tos pelos impostos; incentivar a criação de empregos; 
é promover a atividade econômica e a disseminação 
da prosperidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Arlindo Por­
to, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Carlos Patroc{nio, 2" Se­
cretário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Con­
cedo a palavra à eminente Senadora Heloisa Helena, 
por permuta com o Senador Moreira Mendes. 

A SRA. HELOisA HELENA (Bloco/PT - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, sr§s e Srs. Senadores, há alguns 
meses, os noticiários dos meios de comunicação 
abordaram o ceso do Sr. Eduardo Jorge, que afetou 
diretamente os princlpios constitucionais, os principi­
as de moralidade, de impessoalidade, enfim, aqueles 
que, quando feridos, caracterizam crime contra a ad­
ministração pública. Tratava-se de uma personalidade 
polltica que acompanhou, durante décadas, o Presi­
dente da República e, em vários momentos, contra 
ele foram apresentadas, ou pelo Ministério Público ou 
pelo jornalismo investigativo, denúncias contendo fa­
tos abomináveis, que caracterizavam crimes contra a 
Administração Pública, estando na condição de agen­
te público o Sr. Eduardo Jorge, ou, fora dessa condi­
ção, de exploração de prestigio, tráfico de influência, 
enfim, tudo aquilo que é devidamente condenado 
pelo Código Penal. Os fatos eram apresentados pe­
rante a opinião pública, que, estarrecida, dava-se 
conta do envolvimento do Sr. Eduardo Jorge e de vári­
os agentes púbicos, de várias personalidades pollti­
cas no escândalo que ficou conhecido como "Caso 
Eduardo Jorge". 

Sr, Prccldonto, tivemos oportunidade de traba­
lhar, durante vários dias, na Subcomissão do Judiciá­
rio que se predispunha a encaminhar e a acompanhar 
novas denúncias apresentadas. A Subcomissão -
como discutimos desde o inicio - caracterizou-se por 
ser natimorta - ela nascera morta para responder aos 
fins que a sociedade exigia, justamente o aprofunda­
mento das investigações do chamado Caso Eduardo 
Jorge. Fizemos vários requerimentos, houve várias 
audiências públicas. E daqUi a pouco estaremos na 
Comissão de Fiscalização para analisar, mesmo de 
forma tardia, muito tardia, os requerimentos encami­
nhados da Subcomissão do Judiciário para a Comis­
são de Fiscalização e que tratam do Caso Eduardo 
Jorge. 

Ontem, tivemos oportunidade de receber as 
respostas de vários requerimentos de Informeções 
apresentados por Parlamentares do Bloco da Oposi­
ção e encaminhados pela Mesa, conforme manda a 
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Constituição em seu art. 50. A Mesa cumpriu o proce­
dimento obrigatório - como estabelecem a Constitui­
ção e o Regimento Interno da Casa - de encaminhar 
aos órgãos e autoridades competentes os nossos re­
querimentos. Conforme definem a Constituição e o 
Regimento Intemo da Casa, não caberia à Mesa juízo 
de admissibilidade. Portanto, a Mesa fez o que man­
dam a Constituição e o Regimento e encaminhou aos 
órgãos e autoridades competentes os nossos requeri­
mentos de informação. 

Nós lutamos muito e continuamos lutando para 
garantir à Comissão Parlamentar de Inquérito que 
possa investigar o Caso Eduardo Jorge. Aliás, eu es­
pero que sobrem, entre mortos e feridos dessa dispu­
ta desqualificada e despolitizada que está acontecen­
do na base do Governo para a eleição da Mesa - tor­
ço para que haja muito tumulto na base de sustenta­
ção do Governo -, Senador Lauro Campos, as assi­
naturas que queremos para instalar uma CPI que, de 
fato, investigue a Presidência da República e os seus 
parceiros nos crimes contra a Administração Pública. 

Quais foram as respostas dos Ministros? 

É por isso que, cada vez mais, acho que nós te­
mos muito do que nos envergonhar estando aqui. No 
Senado, especialmente, pois um Senado que não as­
sume a defesa da Federação tem um motivo grande 
para se envergonhar. É crime de responsabilidade 
atentar contra tudo o que está na Constituição como 
cláusula pétrea, como o princípio federativo. De tudo 
o que está na Constituição como prerrogativa exclusi­
va do Senado nós abrimos mão. Só isso já justificaria 
acabar com o Senado e adotar o unicameralismo. 
Não é simplesmente por que temos mais de 35 anos 
que seremos a Casa revisora. Com certeza, a nossa 
tarefa mais nobre é a de representar a Federação, co­
isa que nós não fazemos nem temos feito. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal impede, agora 
mais ainda, que representemos a Federação, porque 
sequer podemos discutir as dividas dos Estados. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Permi­
te-me V. Ex' um aparte, Senadora? 

A SRA. HELOiSA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Permito, Nobre Senador Lúcio Alcântara, pois eu ain­
da vou falar sobre os requerimentos de informações, 
que é o que me traz à tribuna. Vou ainda exigir da 
Mesa do Senado e do Plenário que tenhamos uma 
posição em relação a eles. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - O aparte 
será breve, nobre Senadora. Não quero prejudicar o 
fio do raciocínio de V. Ex'. 

A SRA. HELOiSA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Pois não. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Nobre 
Senadora, já tivemos oportunidade de comentar isso. 
Bastaria que a Câmara dos Deputados aprovasse o 
projeto sobre sigilo bancário que está lá - já aprovado 
pelo Senado -, flexibilizando-o. Assim não haveria 
nem necessidade de fazer tantas CPls. Há uma sus­
peita? Está instaurado um processo administrativo 
sobre um possível ilíc~o fiscal ou enriquecimento ilíci­
to? Administrativamente, examina-se a situação dos 
sigilos bancário e fiscal, e, caso a pessoa tenha pro­
blemas, responderá na Justiça e administrativamente 
sobre a sonegação ou o ganho ilícito que porventura 
tenha tido. Isso resolveria o problema. É uma inven­
ção do Brasil? Não. Nos Estados Unidos é assim. 
Inspiramo-nos, quando fizemos o projeto, na legisla­
ção americana. O que não se pode é transformar o si­
gilo bancário num fetiche, sacralizá-Io para acobertar 
corrupção, narcotráfico, desvio de dinheiro público. 
sonegação. Não se pode invocar o sigilo para isso' 
Não há como aceitar tal coisa! O Senador Amir Lan­
do, em parecer que ofereceu - já vou concluir - apre­
sentando o seu relatório preliminar sobre o Orçamen­
to, falando sobre possíveis fontes de receita para 
atender urgências. como o caso do salário mínimo. in­
clusive transcreveu pareceres do Supremo Tribunal 
Federal em que fica bem claro que não se pode invo­
car o sigilo para acobertar esses crimes, a cada dia 
mais sofisticados. Verdadeiras quadrilhas orgam­
zam-se para saquear o Erário, para fazer o narcotráfi­
co, e assim por diante. Para mim, essa é uma questão 
que poderia ser resolvida muito mais simplesmente 
transferindo-se as investigações para as esferas ad­
ministrativa e penal. Para que tanta CPI? Porque só 
se consegue quebrar os sigilos bancário e fiscal por 
intermédio de uma CPI. O instituto da CPI perde sua 
importância, tendendo até à banalização, já que ape­
nas por meio da CPI tem-se a situação bancária e fiG­
cal dos acusados mostrada. Senadora, eu gostaria de 
dar esta contribuição ao debate, já que V. Ex' traz um 
tema importante à baila. Para mim, as respostas a 
que V. Ex' vai se referir em seu pronunciamento já 
eram esperadas, porque, administrativamente, eles 
estão dizendo que não se pode fazer, porque há uma 
lei. Estamos também às voltas com a CPMF. O Secre­
tário da Receita Federal declarou, com a sua autori­
dade, que a quantidade de pessoas que paga quanti­
as vultosas de CPMF e que nem declara Imposto de 
Renda representa um universo muito grande. Vi nos 
jornais que o Governo estaria cogitando de mandar 
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um projeto dizendo que, no caso da CPMF, po­
der-se-ia ident~icar o contribuinte. Basta aprovar o 
projeto que está na Câmara! Aliás, o Governo, o Mi­
nistro Malan e o Secretário da Receita Federal, Eve­
rardo Maciel, têm patrocinado o projeto. Mas as resis­
tências são muito grandes na Câmara e o projeto está 
engavetado. E o Relator fez um parecer que o toma 
pior, caso seja aprovada a versão de S. Ex". Era esse 
o comentário que eu gostaria de fazer, para que V. 
Ex" recordasse a necessidade de uma legislação mo­
dema, atual, com o objetivo de flexibilizar a regra dos 
sigilos bancário e fiscal, que atualmente só podem ser 
quebrados por ordem judicial, o que muitas vezes não 
acontece. Enquanto isso, a sociedade, impotente, as­
siste ao avanço do crime, da corrupção, da sonega­
ção, o que representa uma sangria brutal para o Pais. 

A SRA. HELOiSA HELENA (BlocolPT - AL) -
Agradeço a V. Ex" o aparte, nobre Senador Lúcio 
Alcântara. Ontem e anteontem, tive oportunidade de 
me reportar a esse projeto de autoria de V. Ex", ao fa­
lar sobre o salário minimo. 

Quero dizer para a opinião pública brasileira que 
o projeto não foi aprovado única e exclusivamente 
porque o Governo Federal não quis. O Governo Fede­
ral protege os que fazem sonegação, evasão e elisão 
fiscal. Quando o Governo Federal quer, aprova-se 
qualquer projeto no Congresso Nacional em pouco 
tempo. 

Devo dizer que nós da Oposição não temos 
nada a ver com isso. Votamos favoravelmente ao pro­
jeto, que já conta, inclusive, com a nossa assinatura 
para um requerimento de urgência, já passou pelo 
Senado e foi encaminhado à Câmara para colher as­
sinaturas. É importante que a opinião pública saiba 
que 583 bilhões - o próprio Governo Federal reco­
nhece - são provenientes de personalidades que so­
negam, fazem evasão e elisão fiscal e que quase 50% 
das instituições financeiras e dos bancos deste Pais 
não recolhem um centavo aos cofres públicos. Isso é 
de responsabilidade direta do Governo Federal. 

Se o Governo Federal quiser, na próxima sema­
na aprova-se esse projeto. Assinando-se em regime 
de urgência, em uma semana aprova-se absoluta­
mente tudo. 

Portanto, a reclamação do Senador Lúcio 
Alcântara deve ser endereçada ao Governo Federal, 
porque, quando a base governista quer, aprova-se 
qualquer coisa nesta Casa. Para isso, bastam as assi­
naturas de três Lideres que correspondam a um terço 
dos membros desta Casa. 

Assim, se o povo brasileiro não sabe onde estão 
os 530 bilhões gastos em sonegação, evasão e elisão 
fiscal, isso é responsabilidade única e exclusiva do 
Governo Federal. Se o Governo quisesse, em um ins­
tante arrumaria dinheiro para o aumento do salário 
mínimo, para o reajuste do salário dos servidores pú­
blicos federais, para a educação, para a saúde, para a 
moradia popular, enfim, para tudo. Para tanto, basta­
ria a aprovação do projeto sugerido pelo Senador Lú­
cio Alcântara, o que pode ser feito em única semana. 

Volto à discussão dos requerimentos de infor­
mação. Houve um grande tumulto na midia e na opi­
nião pública de um modo geral com relação aos nos­
sos requerimentos de informação. E o mais grave e 
vergonhoso em tudo isso é que a Constituição, em 
seu art. 50, estabelece o requerimento de informa­
ções como instrumento fundamental para o cumpri­
mento de nossa obrigação constitucional, que é a de 
legislar e fiscalizar. E não foi apenas a Constituição, 
em um único artigo e dois parágrafos, que estabele­
ceu esse mecanismo. Em 1991, o Senado aprovou, 
em plenário, o Parecer n" 173, de 1990, após aprova­
ção na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia. Nesta Comissão, há um parecer do Senador Ber­
nardo Cabral, que trata da interpretação do texto 
constitucional do art. 50. Portanto, fica absolutamente 
claro que o requerimento de informações é um instru­
mento indisputável, que não depende de deliberação 
do Presidente ou da Mesa. 

A ninguém cabe o juizo de admissibilidade, 
além do que determinam a Constituição e o Regimen­
to Interno. O problema é que somos a senzala do Exe­
cutivo. Mesmo constando no Regimento Interno o Pa­
recer n" 173, ridicularizando o argumento utilizado 
pela então Ministra da Fazenda e pelo Presidente do 
Banco Central na era Collor, o mesmo raciocínio ridí­
culo e mediocre foi utilizado pelos atuais Ministro da 
Fazenda, Presidente do Banco Central e Secretá­
rio-Gerai da Presidência da República. Trata-se de 
um argumento que, aliás, levou o Plenário da Casa a 
aprovar o Parecer n" 173, que fundamenta, com base 
no art. 50 da Constituição e no art. 216 do Regimento 
Interno da Casa, o enquadramento da então Ministra 
da Economia, Fazenda e Planejamento na prática de 
crime de responsabilidade. 

Ora, o mesmo argumento serviu para um Minis­
tro da Fazenda e agora não serve mais. Em todos os 
pareceres, está absolutamente claro: o vigente siste­
ma constitucional, a exemplo do que ocorre na vasta 
maioria dos povos civilizados, atribui ao Congresso 
Nacional competência exclusiva para fiscalizar e con-
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trolar, diretamente ou por qualquer de suas Casas, os 
atos do Poder Executivo. Exatamente por isso consta 
claramente, tanto no parecer aprovado pelo Plenário 
em 1991 quanto no parecer do Senador Bemardo Ca­
bral, que está parado na Comissão de Constituição 
Justiça e Cidadania, que não podem ser opostos ao 
parlamentar requisitante quaisquer óbices à obten­
ção das informações perseguidas, dado que o Sena­
do - que é o caso específico - exercita a competência 
advinda da própria Constituição Federal, indisputá­
vel, irrestringível por norma infraconstitucional. São 
argumentos que o medíocre e ridículo Ministro da Fa­
zenda e o Presidente do Banco Central usam para 
não encaminhar as informações, por se tratar de sigi­
lo bancário. 

Aqui está muito claro que somente a Constitui­
ção Federal- jamais uma lei - pode impor maioria ab­
soluta. Eles chegam ao auge de nos recomendar o 
que devemos fazer. O Presidente do Banco Central 
diz ao Congresso Nacional e ao Senado o que devem 
fazer. Não! Isso não pode acontecer; deve ser votado 
por maioria. 

A Mesa precisa se poSicionar a respeito disso e 
garantir, por intermédio da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que o parecer do Senador Ber­
nardo Cabral seja votado. Desde o dia 6 de junho, 
esse parecer encontra-se naquela Comissão, por 
conveniência. Ou, então, que a Mesa determine que o 
que vale é a lei de 1964! A Constituição não supera 
nenhuma norma anterior. Torna-se necessário que a 
Mesa determine isso e submeta o requerimento de in­
formações ao Plenário, a fim de que os Srs. Armínio 
Fraga e Pedro Malan, os que mandam no Congresso 
Nacional, possam encaminhar os nossos requeri­
mentos de informação. 

Embora tenhamos convicção, em função do que 
determina a Constituição, em função do parecer do 
Supremo Tribunal Federal, do parecer do Superior Tri­
bunal de Justiça, do parecer da própria Casa, aprova­
do pelo Plenário em 1991, e do parecer do Senador 
Bernardo Cabral, todos indicam com clareza que o re­
querimento de informações é indisputável, não pode 
passar pelo juízo de admissibilidade, nem pela Mesa. 
Imaginem se deve passar, então, pelas mãos do Pre­
sidente do Banco Central, que agora vai dizer o que 
pode e o que não pode acontecer nesta Casa! 

Portanto, Sr. Presidente, vamos encaminhar 
uma questão de ordem por escrito à Mesa, no sentido 
de que se posicione sobre isso. Ou a Mesa cumpre a 
resolução, a jurisprudência do Supremo Tribunal Fe­
deral, bem como o que está na Constituição e no Re-

gimento sobre isso, ou faz o que manda o Presidente 
do Banco Central. Dizer que se deve submeter à mai­
oria do Plenário um requerimento de informações é 
algo absolutamente ridículo. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Per­
mite-me V. Ex" um aparte? 

A SRA. HELOfsA HELENA (BlocolPT - AL) -
Concedo o aparte a V. Ex". 

O Sr. Eduardo Supllcy (BlocoIPT - SP) - Sena­
dora Heloísa Helena, o Senador Carlos Patrocrnio, no 
exercrcio da Presidência, deverá responder à sua 
questão de ordem. Mas, aproveitando a presença do 
Presidente da Comissão de Fiscalização e Controle, 
Senador Romero Jucá, gostaria de fazer uma refle­
xão complementar à exposição de V. Ex". O Ministro 
da Fazenda e outros Ministros encaminharam a esta 
Casa resposta, afirmando que não poderiam enviar 
ao Senado informações que seriam consideradas 
quebra de Sigilos bancário e fiscal, sobretudo no que 
se refere ao episódio Eduardo Jorge Caldas Pereira. 
Ora, se quisermos realizar, efetivamente, um trabalho 
de apuração e não obtivermos essas informaçõetl, 
esse trabalho estará inviabilizado. Na medida em que 
o Senado Federal considerou fundamental concluir 
essa apuração da melhor forma possrvel, já que o 
próprio Presidente Antonio Carlos Magalhães - por 
ocasião da constituição de uma comissão especial da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para 
exame daqueles casos - havia dito que o Senado fa­
ria a apuração, tínhamos todos a confiança de que es­
sas informações chegariam aqui. Quando encami­
nhamos os requerimentos à Mesa, a nossa convicção 
era a de que esta solicitaria aos Ministros que respon­
dessem plenamente. No entanto, não havendo essa 
resposta plena, cabe à Mesa do Congresso Nacional 
defender a prerrogativa da Casa, e é isso, Senador 
Carlos Patrocínio - que está na Presidência do Sena­
do neste instante -, que avalio como fundamental. 
Acredito que a Mesa, como primeira alternativa, dirá 
ao Ministro que deve responder ou que não foi satisfa­
tória sua resposta, até porque já existe aqui a inter­
pretação do eminente jurista Senador Bernardo ca­
bral - mencionada pela Senadora Heloisa Helena -, 
feita na própria Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, no sentido de que não cabe a resposta 
dada. Ou, então, para dirimir qualquer dúvida a retlpe­
ito, cabe à Mesa tomar a iniciativa de enviar ao Plená­
rio do Senado Federal, no mais breve espaço possl­
vel - proponho que isso seja feito na terça-feira -, o 
requerimento, para que, aprovado pela maioria, seja 
novamente encaminhado ao Ministro e respondido de 
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pronto. Faço um adendo: já foi dado a S. Ex" o prazo 
de 30 dias para responder. Agora, apenas se esclare­
cerá ao Ministro que deverá responder no prazo mais 
exfguo possfvel, tendo em vista que o Plenário do Sa­
nado, por maioria, terá decidido. Tenho a convicção 
de que o Plenário será favorável a isso. Eu me surpre­
enderia muito se porventura houvesse resistência a 
se apurar isso, até porque estou certo de que, uma 
vez encaminhadas as informações, todos os 81 Se­
nadores saberão devidamente respeitar o fato de que 
elas servem apenas para a averiguação completa 
dos fatos. Essas informações podem ser conhecidas, 
com a fina/idade de se apurarem conclusivamente 
determinados fatos. Quero dar todo apoio a V. Ex". 

A SRA. HELOiSA HELENA (BlocolPT - AL) -
Agradeço o aparte, Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Romera Jucá (PSDB - RR) - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

A SRA. HELOiSA HELENA (BlocolPT - AL) -
Concedo o aparte a V. Ex". 

O Sr. Romera Jucá (PSDB - RR) - Senadora 
Helofsa Helena, gostaria de aproveitar este aparte, 
primeiramente, para dizer que a Comissão de Fiscali­
zação e Controle está à disposição para buscar qual­
quer tipo de informação e dirimir dúvidas no que tan­
ge à questão dos requerimentos de informação. 
Especificamente no que diz respeito à questão Edu­
ardo Jorge, tratada na Subcomissão da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, a que se referiu o 
Senador Eduardo Suplicy, gostaria de registrar que, 
ainda hoje, faremos uma reunião da Comissão de Fis­
calização e Controle para, em primeiro lugar, solicitar 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania a re­
messa do material pertinente aos requerimentos que 
foram encaminhados da Comissão de Constituição e 
Justiça para a Comissão de Fiscalização e Controle e 
para, em segundo lugar, designar, já tendo sido defi­
nido pela Presidência, o Senador Ney Suassuna 
como Relator dos requerimentos e do processo de in­
vestigação que se dará para esclarecer os fatos perti­
nentes àquele requerimento. Portanto, gostaria não 
só de prestar esses esclarecimentos, como também 
de aproveitar a oportunidade para convocar os mem­
bros da Comissão de Fiscalização e Controle para 
uma reunião às 12h30min, na sala da Comissão, a fim 
de tomarmos as providências necessárias para o da­
senrolar do processo de investigação e de esclareci­
mento, que considero extremamente necessário e 
oportuno. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - V. Ex" 
me permite um aparte? 

A SRA. HELOiSA HELENA (BlocoIPT - AL) -
Concedo o aparte a V. Ex". 

O Sr, Roberto Requlio (PMDB - PR) - Na ver­
dade, Senadora Helofsa Helena, estamos procrasti­
nando a decisão. O encaminhamento adotado não 
chegará ao objetivo desejado. Em uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito que se instala automatica­
mente com o requerimento de 27 Senadores, para 
que exista quebra de sigilo, é preciso uma votação, 
clara e explfcita, com o voto da metade mais um de 
seus membros. No entanto, o Plenário está em uma 
posição hierarquicamente superior à da própria C0-
missão Parlamentar de Inquérito. Não tenho dúvida 
de que, submetido o requerimento, não o de informa­
ções - são duas ações de natureza diferente; o pedi­
do de informações vem com as garantias constitucio­
nais, que não ultrapassam a barreira da quebra de si­
gilo -, mas o de quebra de sigilo, se ele for votado 
pela maioria dos Senadores no Plenário, a quebra de 
sigilo estará efetivada, independentemente da exis­
tência de uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Agora - perdoe-me o Senador Romero Jucá -, a C0-
missão de Fiscalização e Controle não tem prerroga­
tivas nem poderes para quebrar sigilo, quando muito 
para fazer um pedido de informações. Pessoalmente, 
penso que deverfamos alterar o Regimento Interno do 
Senado e dar à Comissão de Fiscalização e Controle 
status permanente de Comissão Parlamentar de 
Inquérito, para que possa cumprir as suas funções 
sem obstáculos, senão ficamos sempre com o simu­
lacro de fiscalização e controle, esbarrando constan­
temente na impossibilidade da quebra de sigilo. O ca­
minho, Senadora, não é pedir informações no Plená­
rio do Senado Federal, mas determinar a quebra do 
sigilo e exigir dos Ministros das áreas corresponden­
tes, das áreas fazendária e financeira, o cumprimento 
da determinação do Plenário do Senado Federal. 
Todo o resto é procrastinação, manobra protelatória, 
que não leva a nada, senão à desmoralização do Se­
nado da República. O caminho, Senadora, é o pedido 
claro de quebra do sigilo bancário desse tal de Eduar­
do Jorge, que era o PC pessoal da campanha do Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso. E este Senado 
não pode recusar esse pedido, porque aqui, neste 
plenário, já foi votado, à unanimidade, um projeto de 
minha autoria, em parceria com o Senador Pedro Si­
mon, da quebra total de sigilo de todos os agentes pú­
blicos dos três Poderes - Judiciário, Legislativo e Exe­
cutivo - que está engavetado na Câmara Federal. 
Mas o Senado, que votou esse projeto, à unanimida­
de, deve ter a compostura e a decência de quebrar o 
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sigilo do Sr. Eduardo Jorge por votação majoritária, 
mais do que majoritária, votação unânime. E não se 
dê ao ilustre Senador Ney Suassuna a tarefa impossr­
vel de quebrar o sigilo numa comissão que não tem 
poderes para tal, porque S. Ex" estaria arranhado na 
sua credibilidade, independentemente dele. S. Ex" 
não pode fazer o que o Regimento não lhe autoriza. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Primeiro, eu gostaria de compartilhar a preocupação 
de V. Ex". No caso da Comissão de Fiscalização e 
Controle, interpreto, como V. Ex", a necessidade de 
que ela possa ser transformada e ter poderes de in­
vestigação próprios de autoridade judicial e, portanto, 
com poderes permanentes ... 

O Sr. Roberto Requlão (PMDB - PR) - Sena­
dora, se V. Ex" me permite, convido V. Ex" e o Senador 
Romero Jucá, que exerce hoje a Presidência da Co­
missão, para tomarmos a iniciativa da elaboração de 
projeto de resolução nesse sentido, dando esses po­
deres à Comissão de Fiscalização e Controle. 

A SRA_ HELOISA HELENA (BlocolPT - AL) -
Agora, com certeza absoluta. 

Apenas para esclarecer, no caso do Senador 
Ney Suassuna, imagino que ninguém está solicitando 
a S. Ex" a quebra do sigilo e, sim, posicionamento so­
bre os nossos requerimentos, para que venha prestar 
depoimentos e esclarecimentos, na Comissão, um 
elenco de personalidades políticas. Segundo, nós 
também não vamos pedir a quebra do sigilo bancário 
do Sr. Eduardo Jorge, porque isso ele já fez. Ele já en­
caminhou para a Comissão, não nos serve apenas a 
balela da quebra de sigilo bancário do Sr. Eduardo 
Jorge; ele já encaminhou e está à disposição da Sub­
comissão, nós já analisamos. 

O problema não é o Sr. Eduardo Jorge, o proble­
ma são os seus parceiros, os seus comparsas. Efeti­
vamente, alguém que fica tanto tempo ao lado de uma 
grande personalidade política, como o Presidente da 
República, não deixaria rastros nas suas contas pes­
soais. Por isso a necessidade da Comissão Parla­
mentar de Inquér~o e a necessidade da quebra do si­
gilo, não do Sr. Eduardo Jorge, porque já está tudo lá 
na Subcomissão à disposição dos Parlamentares. 
Não é a do Sr. Eduardo Jorge, o que queremos é o re­
querimento da movimentação bancária - um requeri­
mento de informações sobre movimentação bancária 
-, portanto, a quebra do sigilo de um rol de personali­
dades que, de uma forma clara e objetiva, foram be­
neficiadas, ou com o Sr. Eduardo Jorge, como agente 
público, fazendo peculato, prevaricação, intermedian-

do interesses privados, ou fora, na condição de 
ex-agente público, fazendo tráfico de influência. 

Queremos, primeiro, independentemente de 
qualquer discussão do sigilo, que, na próxima sema­
na, Senador Romero Jucá, já estejam na Comissão 
de Fiscalização o elenco de personalidades pollticas 
que se beneficiaram. E aí foram aqueles amigos do 
Eduardo Jorge e do Presidente da República que ga­
nharam contratos gigantescos, tanto nos seguros do 
Sistema Financeiro de Habitação; ganharam contra­
tos gigantescos na área de informática, por intermé­
dio do Serpro. Esses nós queremos que já estejam 
aqui prestando seus esclarecimentos na próxima se­
mana. E de todos esses, fazer realmente o que disse 
o Senador Roberto Requião, que é encaminhar ao 
Plenário. 

Agora, a Mesa, conforme o que manda a Consti­
tuição, o Regimento e as próprias resoluções que fo­
ram feitas e aprovadas pelo Plenário, tratavam de re­
querimento de informações sobre movimentação 
bancária, sobre sigilo bancário, em nenhum momento 
se discutiu que deveria ser aprovado pelo plenário do 
Senado. Foi aprovada pelo Plenário do Senado, em 
91, que era justamente a lei de 64, uma resolução - o 
parecer do Senador Bernardo Cabral está dormindo 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania -
que trata do requerimento de informações sobre mo­
vimentação bancária, com dados de sigilo bancário, 
um instrumento como qualquer um outro requerimen­
to de informações, portanto, fundamental, indisputá­
vel, irrestringivel para que qualquer um de nós, Sena­
dores, possamos fiscalizar os atos do Poder Executivo. 

A questão de ordem que faço à Mesa é no senti­
do de que esclareça e se posicione a respeito de um 
requerimento de informações sobre movimentação 
bancária, informações essas que seriam transferidas 
ao parlamentar. Quando encaminha um requerimento 
de informações, a Mesa tem que fazer com juizo de 
admissibílídade, não ao que convém politicamente, 
mas nos marcos da Constituição e do Regimento. 
Então, ela já teria que saber, anteriormente, se era 
discussão para encaminhar ao Plenário, porque 
quem lesse o requerimento saberia claramente: re­
querimento de informação sobre movimentação ban­
cária de Fulano, Fulano e Fulano, evidente que é sigi­
lo. Foi exatamente por isso que o Banco Central e o 
Ministro da Fazenda responderam dessa forma. Por­
tanto, é a Mesa que tem que responder. Se é para en­
caminhar o requerimento de informações de quebra 
de sigilo bancário para as personalidades políticas, 
conforme discute o nobre Senador Roberto Requilio, 
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com o qual concordamos, vamos fazer isto. Agora, a 
Mesa tem que se posicionar, conforme manda tudo o 
que vem sendo discutido na Casa há muito tempo. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

A SRA. HELOIsA HELENA (BlocolPT - AL) -
Ainda concedo um aparte a V. Ex", Senador Roberto 
Requião. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Sena­
dora, na verdade, o que nós queremos é a quebra do 
sigilo bancário do esquema do Sr. Ed.uardo Jorge. 

A SRA. HELOIsA HELENA (BlocolPT - AL) -
Exatamente. 

O Sr. Roberto Requlão (PMDB - PR) - Agora, 
é evidente que um sigilo, que pode ser quebrado ape­
nas pela maioria mais um dos membros de uma Co­
missão Parlamentar de Inquérito, precisa ser subme­
tido, não havendo a Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, à votação do Plenário. Se o Plenário pode instalar 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito - aliás, nem 
é o Plenário que a instala, ela é automaticamente ins­
talada com a assinatura de 27 Senadores - pode que­
brar o sigilo de todo o esquema, e essa quebra de si­
gilo será o infcio de um processo de saneamento da 
imoralidade na República. 

A SRA. HELOIsA HELENA (BlocolPT - AL) -
Sr. Presidente, é esta a questão de ordem que nós de­
ixamos diante não apenas da impropriedade da argu­
mentação do Executivo, ridfcula, mas diante do que já 
foi discutido pelo Supremo, diante do que já foi discuti­
do e aprovado pela Casa, diante do que já foi discuti­
do e viabilizado em outros momentos. Portanto, esta­
remos solicitando o enquadramento essas autorida­
des em crime de responsabilidade. A Mesa tem que 
se posicionar, porque se disser que não caberia a ela 
fazer o que fez, que por se tratar de quebra do sigilo 
bancário teria que submeter ao Plenário, a Constitui­
ção - que é maior, que superou uma legislação anteri­
or - diz Mesa do Senado, Mesa da Câmara dos Depu­
tados. A Constituição - e tudo o que já foi discutido 
como interpretação do texto constitucional- diz clara­
mente que o que havia em 64 não pode mais existir, 
porque não pode uma legislação discutir sobre Regi­
mento Interno. É evidente que não existe isso. Uma le­
gislação, uma lei sobre sigilo bancário e fiscal vai di­
zer o que deve ser viabilizado, quais as normas da 
convivência democrática numa Casa como esta. 
Então, isso não existe. 

Queremos que a Mesa se posicione - é a ques­
tão de ordem - no sentido de que possamos esclare­
cer os fatos, além de um apelo ao Senador Romero 

Jucá, para que na próxima semana possamos escu­
tar as personalidades polfticas, as personalidades pú­
blicas diretamente envolvidas no gigantesco escân­
dalo em relação ao qual o Congresso Nacional, espe­
cialmente o Senado, está sendo omisso e cúmplice, 
que é exatamente o caso Eduardo Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - Emi­
nente Senadora Heloísa Helena, não sei se V. Ex" faz 
uma consulta à Mesa ou formula uma questão de or­
dem. 

A SRA. HELOíSA HELENA (Bloco/PT - AL) - É 
uma questão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - Nor­
malmente. as questões de ordem são formuladas por 
assuntos que estão em andamento nesta Casa. 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocolPT - AL) -
Esse assunto está em andamento na Casa, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - De 
qualquer maneira, a Presidência está solicitando à 
assessoria que providencie as notas taquigráficas e 
as respostas dos Srs. Ministros, porque evidentemen­
te os requerimentos foram encaminhados aos Srs. Mi­
nistros, que já os responderam. O que existe, na reali­
dade, é a impossibilidade de esclarecer tudo aquilo 
que V. Ex" questiona, tendo em vista a lei de sigilo 
bancário. Se V. Ex" deseja o outro procedimento, terá 
de encaminhá-lo à Mesa, para que o submeta ao Ple­
nário. 

Todavia, esta Presidência assegura a V. Ex" que 
haverá de cornpulsar as notas taquigráficas, as respos­
tas remetidas aos requerentes e as providências ... 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocolPT - AL) -
Então, formulará por escrito a resposta à questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - Per­
feitamente. A Presidência se compromete com V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra, como Lider, ao nobre Senador Sérgio 
Machado. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE. Como 
Lider, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, as­
somo à tribuna na condição de Lider do PSDB para 
discutir um tema que considero fundamental, que é a 
Reforma Polftica, e o momento é extremamente im­
portante para que possamos agilizá-Ia. A Reforma 
Política é precondição para que, fortalecendo os par­
tidos, saiamos do individualismo selvagem que carac-
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teriza a polltica brasileira no momento e para que 
possamos fazer a inclusão social. 

Venho há muito tempo discutindo e trabalhando 
em cima deste tema e tenho a consciência de que 
agora, após as eleições, é o momento crucial para 
avançarmos. O sistema que aí está não atende ao 
eleitor. porque, conforme observamos na últi~:llegis­
latura. 176 Srs. Deputados trocaram de partido, Isso 
equivale ao elei/orado de São Paulo, Rio de Janeiro. 
Minas Gerais e E::pírito Santo somados. sem que o 
eleitor tenha participado da decisão. 

Ao votar, o eleitor escolheu uma política, uma li­
nha e queria ver conseqüência nisso. Isso. infelizmen­
te. não acontece, gerando a enorme frustração de ter­
mos dois sistemas partidáriOS: o eleitoral e o congres­
sual. Não serve para o parlamentar. porque, enquanto 
nos Estados Unidos, a renovação é de 2 a 3% a cada 
eleição. a renovação média no Brasil é de 60%. Difi­
culta a governabilidade, já que cada parlamentar age 
individualmente como se fosse um partido. 

Então. no Senado já fizemos longas discussões 
sobre a Reforma Política. e é hora de agilizarmos 
esse tema. É hora de todos os partidos participarem 
dessa decisão, que não é tema de partido "a". "b" ou 
"c". mas um tema da sociedade brasileira, para que 
possamos ter efetivamente uma representação. 

Vimos nas últimas eleições que apenas 28 Srs. 
Deputados atingiram o quociente eleitoral; todos os 
restantes foram eleitos com os votos do partido e mui­
tas vezes se julgam donos do mandato. o que frusta o 
eleitor. Não é à toa que. de cada 10 brasileiros. 7 não 
sabem o nome do Deputado em que votaram na últi­
ma eleição. e precisamos mudar isso. 

O Sr. Roberto Requlão (PMDB - PR) - Permi­
te-me V. exa. um aparte? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) -
Concedo o aparte ao Senador Roberto Requião. 

O Sr. Roberto Requlio (PMDB - PR) - Ontem, 
Senador Sérgio Machado, recebi pela internet um ve­
emente protesto de um Deputado que é meu amigo 
pessoal - Deputado da maior qualidade. extrema­
mente preparado -, em relação à Reforma Polltica. 
com referências, inclusiv& pessoais, a V. Ex". Creio 
que temos de eliminar esse equIvoco. O Deputado 
Haroldo Lima deveria ser procurado por V. Ex". ou V. 
Ex" deveria procurá-lo, para que pudéssemos elimi­
nar essas dúvidas. Temos discutido na Comissão de 
Constituição. Justiça e Cidadania a Reforma Partidá­
ria. e posso assegurar ao DeputadO Haroldo Lima 
que não tenho observado. da parte de V. Ex". o desejo 
de extinguir pequenos partidos Ideológicos. mas o de 

disciplinar e acabar com o mercado eleitoral de vés­
pera de eleição a compra das pequenas legendas de 
aluguel, sempre efetivada pelo poder econômico. e, 
via de regra, o poder econômico associado ao poder 
local, à situação nas Prefeituras e nos Estados. Acre­
dito, sim, que possamos chegar a um denominador 
comum com o PT. com o PC do B, com as legendas 
históricas ideológicas. A idéia de estabelecer federa­
ções. ou seja, alianças nacionais é muito interessan­
te. evitando as alianças pontuais. que fazem. por 
exemplo, com que o PSB. no Paraná, se alie. no pro­
cesso eleitoral, ao PFl. Isso transforma a eleição 
numa situação que o eleitor não consegue analisar ou 
entender. Aquela idéia das federações nacionais. das 
alianças possfveis, com 4 anos de duração, de cima 
abaixo, com uma situação programática conhecida e 
clara, é realmente muito interessante. Sem a menor 
sombra de dúvida, preserva os partidos históricos, 
como o PC do B. Partido Comunista de longa tradi­
ção, de idéias firmes. arraigadas e posição doutriná­
ria clara. Tenho pensado em sintonia com as idéias 
de V. Ex', e temos feito algumas boas parcerias na 
Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. Por 
exemplo. a idéia das listas partidárias duplas: a lista 
fechada e a lista aberta; o número de parlamentares. 
nas eleições proporCionais, sendo definido pelo voto 
partidário na lista fechada; mas 50% também viabili­
zados pela votação da lista aberta. na ordem de vota­
ção das pessoas que nela se inscreverem, pare­
ce-me interessante. Não é uma cópia da situação de 
outros palses. mas uma forma hlbrida de valorizar­
mos o partido sem eliminarmos uma prática que já 
está aderida culturalmente ao processo eleitoral bra­
sileiro. A limpeza da legislação eleitoral. que condena 
um cidadão por ter declarado fora do prazo, que de­
corre a partir de 6 de julho do ano eleitoral. que quer 
ser candidato a Presidente da República, a Vereador 
ou a Prefeito, por considerar propaganda eleitoral 
fora de época ao custo de 20 mil UFIRs. A legislação 
eleitoral que viabilizou essa excrescência absoluta de 
condenações estúpidas do Poder Judiciário em todo 
o Brasil; quando um Vereador picha um muro com i 
seu nome, é condenado em 20 mil UFIRs, mas o Pre­
feito pode ser candidato a partir da sua posição de 
Chefe do Executivo, sem participar e sem ser conde­
nado no processo reeleitoral brasileiro. Essas coisas 
todas têm que ser observadas, e acho que temos de 
abrir essa discussão, porque a intenção é melhorar o 
sistema eleitoral, garantir o financiamento público. 
dar condições aos partidos ideológicos de participa­
rem de federações partidárias, mas de forma definiti­
va e nacional, sem oportunismo negociai das peque-
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nas alianças e pequenos Municípios. Não acredno 
que o Deputado Haroldo Lima discorde disso e, se 
discordância houver e for razoável, temos de refletir 
sobre elas. O importante é que se retire o caráter con­
tencioso desse processo, considerando-se a Refor­
ma Polftica como uma soma de esforços de todas as 
forças pol íticas nacionais para a melhoria do sistema, 
tendo como base o princípio democrático definido por 
Otto Maria Carpeaux. Segundo ele, democracia é o 
regime que procede pela vontade da maioria, mas 
que se define pela sua essência. E a essência da de­
mocracia é a liberdade, a liberdade de os pequenos 
grupos, os pequenos partidos, pelo exercício de liber­
dade de expressão e do convencimento, virem tam­
bém, no futuro, a se constnuir em partidos majoritári­
os e hegemônicos. Uma Refonna Política que não 
cerceie as idéias e não impeça a atuação dos peque­
nos agrupamentos doutrinários ideológicos, mas que 
acabe, definnivamente, com a mercantilização e o co­
mércio das legendas eleitorais que se repetiu, de for­
ma clara, nessas eleições municipais. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Mui­
to obrigado, Senador Roberto Requião, pelo aparte 
extremamente oportuno. O que queremos é exata­
mente o fortalecimento da cidadania. O queremos é 
uma democracia. O que é democracia? É o direito da 
minoria e a vontade da maioria e isso vai se expressar 
nas urnas. Se observarmos as últimas três eleições, 
veremos que os partidos históricos não aumentaram 
o seu número de representantes. Concluímos, então, 
que o sistema que está aí não serviu também para os 
partidos históricos. Se não estou enganado, o PC do 
B elegeu, em 1990, cinco representantes, elegeu dez 
representantes em 1994 e, na última eleição. elegeu 
sete representantes. o que mostra que o sistema atu­
ai também não serviu para os pequenos partidos. Não 
queremos. de forma alguma. via legislação. extinguir 
partidos. Queremos. pelo contrário. é fortalecer a 
cidadania. é dar transparência. é acabar. como dis­
se V. Ex'. com partidos que existem apenas para 
serem usados como abrigo. como sigla de aluguel. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Se V. Ex' 
me permite ... 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Pois 
não. Senador Requião. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Esse 
recuo do PC do B não se deu em razão da diminuição 
da sua representatividade na sociedade: deu-se em 
função da recusa dos partidos mais bem estruturados 
em aceitar a participação de um ou dois candidatos. 
onde um grupo partidário investiria toda a sua capaci-

dade eleitoral. evidentemente tirando do partido hos­
pedeiro a possibilidade de eleger um ou dois verea­
dores. Agora. caso se decida pela constituição de 
uma federação política em nível nacional. nas instân­
cias inferiores dos estados e dos diretórios municipa­
is. a coligação seria obrigatória e a participação seria 
definida nacionalmente. havendo sempre. na minha 
maneira de entender. a possibilidade da recusa de 
uma unidade municipal se coligar com o partido que 
abrigou a aliança nacional. mas nunca a possibilidade 
de uma aliança dnerente da aliança majoritária. Não é 
possível. por exemplo. que um pequeno partido ideo­
lógico se alie com o PT e com o PMDB em nível nacio­
nal, mas. de repente. em detenninado município. de­
cida fazer uma coligação com o PPB e o PFL. Haveria 
uma descaracterização total da aliança, que tem que 
ser uma aliança programática. com um projeto para o 
Brasil. para os estados e pare os municípios. A recu­
sa da aliança é razoável. mas a sua diversificação é 
imoral. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PMDB - CE) -
Este é exatamente o ponto básico: o fortalecimento 
dos partidos. Todos nós sabemos que a maioria dos 
partidos recruta candidatos não porque eles tenham 
militância partidária. não porque eles conheçam o 
programa do partido. não porque eles tenham vivên­
cia partidária: buscam-se. muitas vezes. candidatos 
que possam trazer votos para o partido. O partido usa 
esses candidatos e esses candidatos usam esses 
partidos como cartório - ar estão Ifderes religiosos. ar 
estão pessoas importantes. ar estão empresários. ar 
estão artistas. que não têm nenhum compromisso 
com os partidos. Isso funciona muito como namoro de 
carnaval: na quarta-feira de cinzas cada um vai para 
um lado. Depois da eleição. cada um segue o seu 
destino. independentemente da vontade do eleitor. da 
vontade partidária. É exatamente isso o que precisa­
mos mudar. 

O Sr. Roberto Requlio (PMDB - PR) - Como 
diriam os norte-americanos: os eleitos são os filhos 
da praia. os filhos do verão. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PMDB - CE) - É 
exatamente isso que precisamos mudar. fortalecendo 
os partidos. É por isso que nós. do PSDB. estamos 
defendendo a reforma polftica imediata. 

Dentro dessa reforma polrtica, consideramos 
fundamentais cinco itens. Um deles é a questão da 
lista aberta e da lista fechada. o que eu acho um avan­
ço muito grande: o número de vagas passa a ser defi­
nido pela lista fechada. Cada eleitor terá direito a dois 
votos: um voto é na lista fechada. que é onde se defi-
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ne O número de vagas a que o partido tem direito; o 
outro, na lista aberta, nos moldes atuais, em que será 
eleito o mais votado. 

Outra idéia é a proibição de coligação na eleição 
proporcional, para que cada partido tenha definido, 
nas assembléias, nas câmaras municipais e na Cã­
mara Federal, o número de representantes de acordo 
com o percentual de votos obtidos na úUima eleição. 

Defendemos a cláusula de desempenho e a 
confederação de partidos, para garantir aos peque­
nos partidos que não atingirem os 5%, mas que quei­
ram se juntar em uma federação - que tenha duração 
por todo o mandato -, a possibilidade de participar do 
mesmo processo, em igualdade de condições. O que 
não faz sentido são as alianças meramente ele~orei­
ras, que só duram o perfodo da eleição. 

A questão do financiamento exclusivamente pú­
blico é um item fundamental para dar transparência e 
igualdade ao processo. Sobre isso, eu gostaria de ler 
um pensamento do ex-Yice-Presidente dos Estados 
Unidos, Humphrey, publicado pelo New Vork Times 
em entrevista dada depois de sua aposentadoria: '0 
financiamento de uma campanha é uma maldição. É 
a mais nojenta, indigna e debilitante experiência da 
vida de um político. Fede, repugna. Não tenho pala­
vras para dizer o quanto odeio isso". Trata-se do de­
poimento de uma pessoa que disputou diversas ve­
zes a presidência americana e que vem a corroborar 
a idéia de que é fundamental mudarmos esse siste­
ma, adotando o financiamento exclusivamente públi­
co de campanha, para dar transparência, igualdade 
de condição entre os candidatos, e para que prevale­
çam as idéias e não a capacidade de arrecadar recur­
sos, evitando todos esses caminhos oblfquos que têm 
sido observados na vida pública mundial - escânda­
los nos Estados Unidos, na França, no Japão e em 
todo lugar. É fundamental que, de forma clara, defina­
mos a questão do financiamento de campanha. 

O quarto item diz respeito à fidelidade partidá­
ria, que é outro item importante. Se a pessoa foi eleita 
com o voto do partido, tem que permanecer defen­
dendo as Idéias do partido. 

Desses cinco itens, quatro já aprovamos no Se­
nado e já se encontrem na Câmara dos Deputados; 
são os que se referem às questões da proibição da 
coligação, a cláusula de desempenho, a lista aberta e 
a lista fechada e o aumento do número de vagas de 
c,Je cada partido pode lançar em cada eleição. 

O Sr. Roberto Requlão (PMDB - PR) - Proibi­
ção de coligação ro" nroporcional. Quando o indivíduo 

é eleito, ele segue o programa do partido ou o progra­
ma da coligação ao qual o seu partido aderiu. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSOB - CE) - Per­
feito. 

Esses quatro itens já se encontram na Câmara 
dos Deputados. É importante que eles sejam votados 
urgentemente. No Senado Federal faltam dois. A 
questâo do financiamento exclusivamente público 
está na Comissão de Constituição e Justiça, foi pedi­
da vista na última sessão, mas esperamos votar essa 
matéria na próxima semana, bem como acelerar a 
apreciação da questão do aumento do prazo de filia­
ção partidária para quatro anos, de forma que se evite 
que as pessoas fiquem trocando de partido. 

A reforma político-partidária é fundamental, te­
mos que apreciá-Ia com urgência, o Senado tem que 
cumprir o seu papel, a Câmara tem que cumprir o seu 
papel. A sociedade brasileira anseia por mudanças, a 
sociedade brasileira não aceita mais continuarm03 
com uma polltica sem paixão, uma polftica em que 
prevalece o interesse individual e selvagem, fazendo 
com que se amplie a exclusão social. 

O Sr. Romero Jucé (PSOB - RR) - Permite-me 
Y. Ex' um aparte? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Pois 
não. 

O Sr. Romara Jucá (PSDB - RR) - Meu caro 
Senador Sérgio Machado, quero também aplaudir e 
apoiar o discurso de Y. Ex' pela importância que re­
presenta hoje a reforma política no contexto do nooso 
Pais. Y. Ex' tem se batido por esse tema e é importan­
te que se faça aqui o registro do esforço, pessoal in­
clusive, que Y. Ex' tem emprestado a essa matéria, 
não só à frente da liderança do PSDB, mas em P3les­
Iras por todo o Brasil, discutindo, defendendo e procu­
rando aprofundar um tema que entendemos ser de 
extrema importância para a definição do futuro do 
País. A reforma polftica é imprescindfvel para que a 
democracia e para que a vontade popular sejam con­
solidadas cada vez mais. Quero também deixar aqui a 
minha posição. Inclusive, quero registrar a minha sa­
tisfação ao ver ser reanzada ontem uma reunião entre 
os principais partidos da base do governo para discu­
tir uma fórmula de implementar rapidamente o debate 
sobre a reforma. O Senado já deu mostras da !lua de­
cisão política ao aprovar alguns temas dessa reforma, 
mas é importante que a Câmara dos Deputados dê 
seqüência urgentemente a esse tema e que aqui no 
Senado nós tratemos também de temas complemen­
tares, como o financiamento público de campanha -
esse tema é extremamente polêmico, mas é necessá-
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rio que seja esclarecida ao País a repercussão eco­
nômica e polftica dessa aprovação. Portanto, quero 
aplaudir o discurso de V. Ex' e dizer também que sou 
defensor da urgência para essa votação para que te­
nhamos consolidado um processo de escolha demo­
crático que possa trazer os melhores, os mais decen­
tes, os mais honestos e fazer com que a decisão polí­
tica, fluindo, melhore a vida do povo brasileiro. Para­
béns pelo seu esforço. 

O SR_ SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Mui­
to obrigado pelo seu aparte. É como V. Ex' disse: é 
fundamental a questão do financiamento exclusiva­
mente público d" campanha. É ~ maneira de o ho­
mem de bem, o homem digno poder concorrer inde­
pendente do poder econômico. É a maneira de dar 
transparência às eleições. Uma eleição tem custos e 
muitas vezes esses custos são financiados por recur­
sos que não passam pelo Erário, passam pelo caixa 
dois e depois vão criar vantagens futuras. Quem paga 
essa conta é a população brasileira. 

Temos que tornar isso transparente para que 
prevaleça a melhor idéia, para que se avance e para 
que reforcemos a cidadania e os partidos, porque é 
exatamente isso de que precisamos. Estão aí os es­
cândalos dos Estados Unidos, da França, do Brasil. 
Temos que ter ética e transparência. Portanto, com o 
financiamento exclusivamente público de campanha, 
que é o que defendemos, não terá qualquer outra for­
ma de financiamento, ficará fácil verificar se um can­
didato gasta mais do que o outro, tendo este candida­
to que explicar de onde está tirando recursos. Tere­
mos, assim, transparência e as eleições passarão a 
ser decididas por quem tem a melhor proposta, o me­
lhor programa e a melhor idéia. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Sena­
dor Sérgio Machado, V. Ex' me concede um aparte? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) -
Ouço V. Ex' com prazer, Senador Roberto Requião. 

O Sr_ Roberto Requião (PMDB - PR) - Sena­
dor Sérgio Machado, tenho algumas discordâncias, 
no entanto; concordamos em 80%. Prazo de filiação 
partidária: não o considero razoável porque restringe 
a liberdade de participação. Nem para fazer o concur­
so de juiz ou promotor se exige hoje, no Brasil, uma 
permanência maior na profissão, que é um vezo cor­
porativo. Penso que as pessoas podem entrar no par­
tido hoje e se candidatar amanhã. Por outro lado, tam­
bém penso que deveríamos abrir, de maneira absolu­
ta, a possibilidade de um filiado ao PSDB ou ao meu 
PMDB ser candidato em qualquer unidade federativa 
do Brasil, sem acumulação. Essa proibição decorreu 

do Estado Novo, da ditadura. Se sou um experimen­
tado militante do PMDB, capaz de administrar uma ci­
dade com competência, por que não posso ser candi­
dato em Sergipe, em Aracaju, a cidade dos meus pais 
e meus avós, e apenas em Curitiba, onde registrei o 
meu tftulo há um ano? Penso que a liberdade de parti­
cipação deve ser absoluta. Sou brasileiro, antes de 
tudo. Curitiba, Sergipe e Fortaleza são Brasil, e pode­
ríamos registrar candidaturas em qualquer unidade 
da Federação, porque estaríamos apresentando um 
programa administrativo para uma cidade, e o fato de 
termos morado um ano em Curitiba não nos toma 
mais curitibanos nem menos curitibanos do que os 
que nasceram na cidade. Então, essas questões de­
veriam ser abertas. Registrada a filiação em um parti­
do político, poderíamos participar onde a população 
tivesse o desejo de eleger-nos e o partido de indi­
car-nos. E a participação no processo eleitoral não 
devia depender de prazo de quatro anos. Na Itália, 
por exemplo, nas listas fechadas, os partidos pOlíticos 
inscrevem personalidades da sociedade civil que afi­
nam com o programa partidário. Qual é o único filtro 
desse processo? Fidelidade partidária. Se uma pes­
soa que participa de uma lista eleitoral falta mais tar­
de com os compromissos programáticos e doutrinári­
os do partido, o partido elimina a sua permanência no 
parlamento e o inscrito imediatamente inferior na lista 
partidária passa a assumir o mandato. Isso se chama 
mandato imperativo. É o mandato em que uma pes­
soa recebe para ter determinado comportamento e 
cumprir determinado programa doutrinário e ideológi­
co. O não cumprimento viabiliza a substituição. Pen­
so que isso daria uma condição mais libertária à nos­
sa reforma partidária. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Se­
nador Roberto Requião, quando falamos de filiação, 
referimo-nos à segunda e não à primeira filiação; é 
quando a pessoa está trocando de partido. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Mas há 
uma restrição da liberdade. Eu penso que deveria va­
ler mais a fidelidade e menos esse prazo de carência. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Te­
mos dois caminhos para atingir a fidelidade partidária: 
o primeiro - eu até prefiro - seria aquele em que 
quem trocasse de partido perderia o mandato. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Ah, sim. 
O exercício do mandato. Mas pode se candidatar a 
qualquer momento. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) -
Pode, mas em um outro partido. 
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o Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Sem 
sombra de dúvida. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSOB - CE) -
Essa é a tese que eu prefiro. 

O que não podemos mais aceitar - e isso acon­
tece em todos os Estados brasileiros, em todas as re­
giões, em todos os partidos - é a pessoa usar o parti­
do como cartório e ao sabor do vento mudar de dire­
ção para garantir a estratégia da reeleição. E tanto 
muda em direção ao Governo como muda em direção 
à Oposição, conforme a tendência da próxima elei­
ção.lsso não pode continuar. Temos Que entrar na po­
Iftica de paixão, assumir um lado e brigar pelas idéias 
de seu partido. Isto é fundamental à democracia: a 
questão da fidelidade partidária. 

O.Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - Per­
mite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) -
Concedo um aparte ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Sena­
dor Sérgio Machado, alerto V. Ex' que seu tempo já 
está esgotado e há três oradores que estão questio­
nando. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Últi­
mo aparte e encerro. 

O Sr. Eduardo Suplicy (BlocoIPT - SP) - Serei 
breve, Senador Sérgio Machado. Quero dizer o quan­
to é importante para nós, do Partido dos Trabalhado­
res, que se realize a reforma polftica. Nesse sentido, é 
importante que, na semana que vem, possamos tê-Ia 
como prioridade nos trabalhos do Congresso Nacio­
nal e do Senado Federal. Avalio o esforço que V. Ex" 
vem fazendo para chegar ao máximo consenso sobre 
propostas como a do financiamento público de cam­
panha e as demais que mencionou. Tenho a convic­
ção de que se nos debruçarmos sobre as pondera­
ções feitas pelo Senador Roberto Requião e demais 
colegas, certamente daremos um passo muito signifi­
cativo à melhoria das instituições polfticas no Brasil. 
Cumprimento V. Ex" e apóio integralmente que nos 
esforcemos para votar a reforma polftica na próxima 
semana. Muito obrigado. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSOB - CE) - Mui­
to obrigado, Senador Eduardo Suplicy. Temos, por­
tanto, que nos esforçar para aprovar esses cinco pon­
tos e não apenas um deles, para, assim, mudarmos a 
estrutura do sistema partidário, fortalecendo os parti­
dos, o que é fundamental para a inclusão social. 

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Sérgio Ma­
chado, o Sr. Carlos Patrocínio, 2' Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Ademir Andrade, 29 Vi­
ce-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­
cedo a palavra ao Senador Moreira Mendes por ces­
são da Senadora HeloIsa Helena. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a Ceplao - Comis­
são Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira -, ór­
gão do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, 
está atravessando um perfodo de turbulência, com 
manifestações de seus funcionários eivadas da falta 
de ponderação, de equilibrio e de responsabilidade. O 
pior é que essas manifestações partem das categori­
as profissionais de maior responsabilidade para com 
o destino da instituição: os pesquisadores, os extensí­
onistas e os educadores. 

Em assembléias realizadas em Itabuna, na Ba­
hia, nos dias 3 e 10 de outubro, a Associação dos 
Pesquisadores - Apec, do Centro de Pesquisa do Ca­
cau - Cepec, e a Associação dos Profissionais -
Apro, da Ceplac, auscultaram os seus associados e fi· 
zeram várias propostas com vistas ao fortalecimemo 
da instituição e, principalmente, a imediata recupera­
ção salarial. 

Sr. Presidente, na qualidade de Senador de 
Rondônia não posso me omitir e deixar de tentar con­
tribuir para a solução do problema maior que identifi­
quei: encaminhar a imediata recuperação salarial de 
todo o quadro funcional. Não posso deixar de fazer, 
entretanto, algumas ponderações sobre aquilo que 
entendo ser uma falta de compromissos para com o 
valor da casa a que servem, a Ceplac, e ao cumpri­
mento do código de ética funcional. 

Antes pretendo, em uma análise que espero que 
seja sucinta, clara e objetiva, desenhar o pano de fun­
do que emoldura a luta por melhores salários, por me­
lhores condições de trabalho e pelo fortalecimento 
institucional da Ceplac. 

A cacauicultura é para o Estado de Rondônia 
um projeto vitorioso. O compromisso da Ceplac com 
cinco mil produtores rurais e suas famflias, que acre­
ditaram no cacau, não pode ser desperdiçado, tumul­
tuado ou mesmo enfraquecido. Qualquer desastabili­
zação que haja na maior zona produtora de cacau, 
que é o sul da Bahia, repercutirá desfavoravelmente 
em outras zonas produtoras de cacau da Amazônia, 
particularmente em Rondônia. 
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A cacauicultura baiana estava baseada em 26 
mil propriedades, disseminadas em mais de 70 Muni­
cípios no sul da Bahia, onde vivia uma população de 
2,5 a 3 milhões de habitantes, dos quais 150 a 200 mil 
eram trabalhadores rurais empregados diretamente 
na produção do cacau. 

Em 1978, graças aos altos preços internaciona­
is do produto, de até US$3,5 mil a tonelada, o cacau 
gerou quase US$1 bilhão em receitas, mas apenas 
US$390 milhõés em 1982. Os a~os níveis de preços 
internacionais alcançados nos "anos de ouro" do ca­
cau despencaram de US$3 mil a tonelada para qual­
quer coisa por volta de US$7BO a US$830 a tonelada, 
agora, neste ano de 2000. 

A produção recorde de 457 mil toneladas no ano 
de 1984 não parou de cair e atingiu o nível das 100 mil 
toneladas por ano. O Brasil, de segundo maior expor­
tador de cacau do mundo, tornou-se um País importa­
dor, para poder continuar utilizando seu amplo parque 
industrial do cacau. 

Combinando-se as perdas básicas na produção 
de cacau com as perdas no preço do produto e os 
custos crescentes da produção, com a aplicação em 
larga escala de calcário, fertilizantes, fungicidas e in­
seticidas, somando-se também ao a~o custo dos em­
préstimos agrícolas (correção plena pela TR e T JLP) 
em cacau ais velhos e decadentes, tem-se como re­
sultado a grave e desesperadora crise regional, com 
milhares de produtores alijados do processo produti­
vo e centenas de milhares de trabalhadores rurais de­
sempregados. A região cacaueira do sul da Bahia se 
afigurava, aparentemente, sem saída. 

Em estudo levado a cabo em julho de 1988, a 
Ceplac quantificou a dívida do setor cacaueiro em 
US$130.535.465,OO quando a paridade do dólar 
americano, no cámbio oficial, era de Cz$214,73. A 
proposta de saneamento financeiro dos produtores 
de cacau da Bahia foi discutida no documento Liqui­
dez Financeira da Cacauicultura Baiana. Do que foi 
proposto, nada resultou de prático para amparar o 
produtor de cacau da Bahia. E hoje qual será o grau 
de endividamento do setor cacaueiro? 

O que pretendo demonstrar, Sr. Presidente, é 
que a região cacaueira do sul da Bahia já estava fi­
nanceiramente debilitada antes da chegada da vas­
soura-de-bruxa em 1989. Antes disso, o parque pro­
dutivo, então o segundo mais importante do mundo, já 
estava obsoleto, os cacauais envelhecidos, decaden­
tes, sem condições de competitividade. Isso porque 
nem no horizonte do Procacau, nem depois dele, con­
seguiu-se renovar os projetados 150 mil hectares de 

cacauais. Mal e mal foi feito um adensamento ou uma 
interplantação em 41,6 mil hectares. 

A meta inicial de plantio de 110 mil novos hecta­
res de cacauais foi ampliada para 145 mil hectares, 
entre 1976 e 1985. Graças aos altos preços, as áreas 
de plantio cresceram sem controle. Foi plantado ca­
cau nas denominadas "áreas periféricas" ou "áreas 
marginais", dotadas de solos pobres, onde se pOderia 
plantar cacau, como se plantou, às custas de pesa­
dos investimentos: calagens e abundantes aduba­
ções. É o caso do plantio feito em Una, o maior Muni­
cípio plantador de cacau, e os plantios feitos no vale 
do rio Jequiriça, na "boca do sertão". 

Quando os preços de cacau despencaram, não 
houve como continuar a empregar o pacote tecnológi­
co caro, recomendado para os solos pobres, e toda a 
área plantada foi prejudicada e a produtividade joga­
da no rés-ao-chão. 

Foi nessa moldura que ocorreu a chegada da 
vassoura-de-bruxa à Bahia, em maio de 1989, ou 
seja, há onze anos. 

Em setembro de 1994, existiam 296 mil hecta­
res de cacauais indenes à enfermidade; em junho de 
1997, apenas 11 mil hectares estavam livres da doen­
ça. A vassoura-de-bruxa no seu nível 111, o mais grave, 
em setembro de 1994, já ocupava 45 mil hectares de 
lavouras. Em junho de 1997, já subira para 242 mil 
hectares. 

Rapidamente a doença se disseminou e, hoje, é 
encontrada em todos os quadrantes da terra 
sul-baiana, ameaçando a sua sustentabilidade. A 
chegada da vassoura-de-bruxa e sua rápida dissemi­
nação na Bahia, em um momento de difícil crise finan­
ceira, de descapitalização, de desalento e desorgani­
zação institucional, representa uma grave ameaça, 
traz insegurança, é um desestímulo para os produto­
res, mas não é e nem pode ser o fim. 

Todas essas mudanças em curso não poderiam 
ser levadas ao campo, sem o apoio de recursos de 
capital externo à economia cacaueira, que, enfraque­
cida, não dispõe de recursos próprios para reinvestir 
em suas propriedades. Mais uma vez, a figura para­
digmática do Senador Antonio Carlos Magalhães 
acorreu em socorro da economia cacaueira. 

Os recursos para o cacau da Bahia atingiram o 
montante de R$367 milhões por meio da MP nO 1.052, 
que, depois de sucessivas reedições, foi convertida 
na Lei nO 9.126, de 10 de novembro de 1995, e ampli­
ada a aplicação dos recursos para o Espírito Santo e 
para a Amazônia. 
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É importante destacar o art. 16, da Lei no 9.126, 
que diz: 

( ... ) os financiamentos de operações 
de investimento rural, sob a égide dos Pro­
gramas de Recuperação das Lavouras Ca­
caueiras da Bahia, Espfrito Santo e da Re­
gião Amazônica, concebidos pela Comissão 
Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira -
Ceplac, para o controle da vassou­
ra-de-bruxa e simultânea recuperação de 
produtividade, poderão ser concedidos com 
risco para o Tesouro Nacional, desde que 
tenham cumulativamente ..• 

Foi nessa regulamentação do "tenham cumulati­
vamente" que a cacauicultura da Bahia se embaraçou 
e tardou em contratar os recursos. Em manifestação 
do Presidente do Conselho Nacional dos Produtores 
de Cacau - CNPC, Wallace Setenta, dizia que o Ban­
co do Nordeste do Brasil- BNB - "está tentando ven­
cer os produtores pelo cansaço". 

Em tempos mais recentes, a flexibilização que 
passou a ser posta em prática, graças à intervenção 
das lideranças polllicas baianas, novamente capita­
neadas pelo Senador Antonio Carlos Magalhães, foi 
decisiva para minimizar as dificuldades operacionais 
a partir da garantia evolutiva. Contudo, o volume de 
recursos ainda disponfveis dos originais R$367 mi­
lhões não foram totalmente aplicados. Informações 
do sul da Bahia dão conta de que foram aplicados 
R$160 milhões e que o saldo remanescente de 
R$207 milhões estaria já comprometido. Contudo, 
para a atualização dos novos orçamentos e para o al­
cance dos 300 mil hectares de recuperação dos caca­
uais, seriam necessários mais substanciosos recur­
sos. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, de 1985 a 
1990, houve sérios desentendimentos entre a direção 
e funcionários da Ceplac, resultando no fechamento 
da BR-l0l e até mesmo na transferência, disponibili­
dade e demissão de servidores. 

Mesmo nessas horas mais agudas, mais diflce­
is, entre 1985 e 1989, Sr. Presidente, nunca os servi­
dores, com todo o radicalismo empregado, chegaram 
a propor a quebra do modelo institucional da Ceplac, 
como foi proposto recentemente pela Associação dos 
Pesquisadores do Cepec - Apec, com a entrega do 
Centro de Pesquisas do Cacau à sua congênere 
Embrapa. Note-se que o Cepec é o departamento de 
funcionários com mais alto treinamento e capacita­
ção, com estudos no exterior em nlvel de doutora-

mento (PHD) ou de mestrado (MSc), que percebem o 
mais altos salários. 

Nunca se desafiou a Diretoria-Geral da Ceplac 
como se desafiou agora, como foi dito no Manifesto 
de 9 de outubro, da Associação dos Profissionais da 
Ceplac - Apoc, a que me referi. 

No meu entendimento, Sr. Presidente, as lide­
ranças radicais das Associações dos Funcionários da 
Ceplac, do perfodo de 1985 a 1989, não se pOSiciona­
ram como se posiCionam os pesquisadores e os pro­
fissionais da Ceplac de hoje, radicalizando nas con­
testações à Direção-Geral e propondo o esquarteja­
mento da Ceplac, com a entrega do Cepec à Embra­
pa, porque não olhavam apenas para os próprios um­
bigos (melhoria das condições salariais, tomando-se 
pasquisadores com nível salarial da Embrapa). Ti­
nham um horizonte maior, um compromisso mais am­
plo com a sociedade do sul da Bahia e com a Ceplac. 

Aqueles servidores tinham construído a Ceplac 
e se entregado de corpo e alma. Os pesquisadores de 
hoje, inúmeros deles, foram contratados há poucos 
anos. A Caplac - e, em particular, o Centro de Pesqui­
sas do Cacau - é apenas um local de trabalho, um lu­
gar de ganhar dinheiro. São, na realidade, descom­
prometidos com a sua própria casa. Querem tratar 
com o Dr. Portugal a cessão de seus passes, a colo­
cação de suas vidas profissionais à mercê de outrem. 

Pouco se lhes importa o que vai acontecer com 
os extensionistas, com os educadores, com os admi­
nistradores, com os laboratoristas, com os trabalha­
dores de campo, porque estes jamais serão incorpo­
rados pela Embrepa. O importante é que uns poucos 
selecionados passem a ser pesquisadores padrão 
salarial Embrapa, que sejam melhor remunerados. 

Em que pese o posicionamento de algumas li­
deranças da Associação dos Pesquisadores do Cen­
tro de Pesquisas do Cacau e da Associação dos Pro­
fissionais da Ceplac, muitos pesquisadores são com­
petentes, idealistas e responsáveis. É unânime o re­
conhecimento por parte de todos de que os salários 
que estão percebendo são baixos, e o desestimulo é 
inevitável. 

Esse reconhecimento parte do próprio Ministro 
da Agricultura e do Abastecimento, Pratini de Morais, 
que, em audiência pública perante a Comissão de 
Agricultura e de Polftica Rural da Câmara dos Depu­
tados, na reunião de 10 de maio de 2000, assim se 
manifestou, quando provocado por uma indagação do 
Deputado Felix Mendonça (PFL - BA): 

Nós temos PhD lá ganhando 
R$I.200,OO. Então, é um problema que nós 
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precisamos equacionar de uma vez por to­
das, esse problema da remuneração do 
pessoal de nível superior da área de tecno­
logia. É um trabalho que depende do Execu­
tivo e também do Congresso, para não ficar 
também um trem da alegria; é arriscado. 

A administração da Ceplac, por meio do seu Di­
retor-Gerai Hilton K. Duarte, tem se esforçado para 
atender ao setor de pesquisa, incentivar e melhorar a 
remuneração do corpo funcional da Ceplac. Propôs 
recentemente ao Ministro da AgricuHura e do Abaste­
cimento, a assinatura de um convênio com o CNPq vi­
sando à concessão de 100 bolsas de incentivo, de for­
ma a atender a todos os pesquisadores da entidade. 

De acordo com o Diretor-Geral, a tram~ação do 
processo ocorreu normalmente, inclusive, chegando 
a ser assinado pelo Presidente do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Cientrfico Tecnológico, o CNPq, 
e, depois de autorizado pelo Secretário Executivo do 
Ministro, os recursos foram garantidos, mas a propos­
ta acabou esbarrando num parecer desfavorável da 
Consultoria Jurídica do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, e o convênio acabou inviabilizado. 

A direção da Ceplac propôs, então, a concessão 
de mais de 120 Funções Comissionadas Técnicas­
FCTs, que, somadas às 628 FCTs já existentes, al­
cançariam um total de 748 FCTs. O objetivo inicial da 
concessão de FCTs era o de beneficiar aos extensio­
nistas, administradores e outros profissionais, não 
pesquisadores. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a falta de 
crédito e de esperança do quadro funcional da Ce­
plac, na Direção-Geral, ficou mais uma vez materiali­
zada quando da manifestação contrária do Secretário 
Executivo do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão - MOG, admitindo a inclusão de apenas 
parte do corpo funcional da Ceplac no Plano de Clas­
sificação de Cargos - PCC. 

Acredito que é chegada a hora em que todas as 
bancadas dos Estados produtores de cacau - Bahia, 
Rondônia, Pará, Espír~o Santo, Mato Grosso e Ama­
zonas - atenderão à convocação feita por ocasião da 
audiência pública realizada na Comissão de Agricul­
tura e Política Rural, da Câmara dos Deputados, e em 
que, de maneira solidária, Senadores e Deputados 
Federais defenderão o pleito do Exmo Sr. Ministro da 
Agricultura, Marcus Vinícius Pratini de Moraes, quan­
do se referiu à PhD ganhando ridículos R$1.200,00, 
quando, por exemplo, um juiz "Lalau· ganha algo em 
tomo de R$16.000,00/mês. 

A situação dos pesquisadores da Ceplac, dos 
produtores de cacau e da própria região cacaueira da 
Bahia me fez lembrar a manifestação de um homem 
pobre do Quênia, que foi amplamente divulgada no 
Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 
2000/2001 - O Ataque à Pobreza, do Banco Mundial: 
"Não me pergunte o que é pobreza, porque você viu 
ela do lado de fora da minha casa. Olhe a casa e con­
te o número de buracos. Veja os utensílios e as rou­
pas que estou usando. Olhe tudo e escreva o que viu. 
O que você está vendo é a pobreza·. 

Manifesto, portanto, nesta manhã, Sr. Presiden­
te, a minha solidariedade a todos esses competentes 
e abnegados técnicos da Ceplac, assim como a todos 
os seus funcionários. Quero somar-me à Direção da 
mesma, nessa luta justa, que clama por parte das au­
toridades federais uma solução imediata. 

Essa luta é de todos nós, mas é imperioso, ao 
mesmo tempo, que se fortaleça também a instituição 
Ceplac, que tantos e tão bons serviços tem prestado 
à cacauicultura brasileira, não se permitindo que ela 
seja, como já disse, esquartejada e sucateada. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Esta 
Presidência comunica as Sr"s Senadoras e aos Srs. 
Senadores que, no próximo dia 13, às 14 horas e 30 
minutos, e no dia 14, às 10 horas, serão realizadas 
sessões deliberativas ordinárias, com efeito adminis­
trativo. E serão realizadas sessões não deliberativas 
nos dias 16 e 17. Portanto, considerando o feriado do 
dia 15 de novembro, haverá sessões deliberativas na 
segunda-feira e na terça-feira e sessões não delibera­
tivas na quinta-feira e na sexta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­
cedo a palavra ao Senador Júlio Eduardo. 

O SR_ JÚLIO EDUARDO - (Bkx:oIPV - AC. Pre­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na semana pas­
sada, tive a preciosa oportunidade de participar do Se­
minário sobre CrMrios para Inclusão de Florestas no 
Mecanismo de DesenvoMmento Umpo, em Belém do 
Pará. Foi um encontro de representantes políticos liga­
dos principalmente à Amazônia, profissionais de comu­
nicação e, especialmente, cientistas ecologistas, em 
que predominaram notáveis biólogos, botânicos, bioquí­
micos, sociólogos, antropólogos, economistas. 

O evento realizou-se por iniciativa do Instituto de 
Pesquisa da Amazônia -Ipam, com o apoio do Minis­
tério do Meio Ambiente, e teve por objetivo examinar e 
discutir a posição do Brasil na conferência que se rea-
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lizará em Haia, na Holanda, no próximo dia 13 de no­
vembro, sobre alterações climáticas produzidas por 
poluição atmosférica, conhecida como COP-6. 

A COP-6 reunirá delegações de pafses signatá­
rios da Convenção sobre Alterações Climáticas, em 
mais uma etapa da discussão sobre fenômenos de 
grande impacto em todo o nosso planeta, tais como 
as emíssões de gases que produzem efeito estufa e 
os Mecanismos de Desenvolvimento Limpo, conheci­
dos como MDL, a questão dos crédffos por seqües­
tros de carbono de nossa atmosfera polufda e a ratifi­
cação do Protocolo de Kyoto. Nesse particular, aliás, 
há uma grande expectativa pela posição dos Estados 
Unidos da América, o maiC\r emissor de gases do cha­
mado efeito estufa. 

Contudo, as nossas florestas nativas têm um 
papel especial nessa discussão e são objeto de um 
debate específico no mundo inteiro. No Brasil, o Exe­
cutivo Federal e os ambientalistas travam uma séria 
polêmica quanto à inclusão das florestas nativas nos 
Mecanismos de Desenvolvimento Limpo, tal como foi 
proposto pelo Brasil nas negociações de Kyoto. 

Atualmente, o próprio Governo defende que tais 
mecanismos se limitem às áreas de reflorestamento, 
deixando toda a nossa rica floresta nativa fore de be­
neffcios que o próprio Brasil propôs e fez aprovar em 
acordos internacionais. 

Essa incongruência foi o tema principal do semi­
nário de Belém. 

Assim sendo, encaminhando proposta tirada 
naquele encontro, apresentei requerimento para a re­
alização de audiência pública na Comissão de Assun­
tos Sociais. Solicitamos a presença dos Ministros das 
Relações Exteriores, da Ciência e de Tecnologia e do 
Meio Ambiente, para que, por iniciativa desta Casa, 
possa-se ter melhor explicitada a posição que o Exe­
cutivo defende em nome da sociedade brasileira nas 
negociações internacionais sobre alterações climáti­
cas, inclusive na Conferência de Haia. 

Além disso, as entidades e estudiosos presen­
tes ao seminário, aprovaram um manifesto para ser 
levado à conferência na Holanda, como expressão le­
gítima da sociedade civil brasileira, o qual tenho a 
honra de trazer ao conhecimento desta Casa. 

Eis o teor do Manifesto: 
"Manifestação da sociedade civil brasileira so­

bre as relações entre florestas e mudanças climáticas 
e as expectativas para a COP-6. 

Sobre o clima mundial: 
Em 1992, quando os chefes de Estado assina­

ram a Convenção do Clima no Rio de Janeiro, eles se 

comprometeram a dar seguimento a ações polftlca e 
socialmente diffceis, ainda que vitais para a sobrevi­
vência da humanidade. Assumiram, então, a redução 
de emissões globais de gases do efeito estufa. 

Como um primeiro passo, os países desenvolvi­
dos concordaram em limitar suas emissões sob o 
princfpio de responsabilidade comum, porém diferen­
ciada. 

Nos anos seguintes, acumularam-se evidências 
indicando o agravamento do aquecimento global. No 
Brasil, o fenômeno EI Nlfto produziu efeitos como as 
enchentes que assolaram o Sul, provocou secas in­
tensas no Nordeste e a perda de umidade em gran­
des extensões da floresta amazônica. Logo após 8 

assinatura do Protocolo de Kyoto, um incêndio gigan­
tesco consumiu 13 mil quilômetros quadrados de fl<r 
restas em Roraima. Agora, há indicações de que o EI 
Nlllo pode ter sua intensidade e freqOência aumenta­
das com o aquecimento global. 

Sobre a responsabilidade dos principais ernís­
sores históricos: 

Os signatários deste documento, somando-se 
aos protestos internacionais, demandam que os 
Estados Unidos da América, responsáveis por 25% 
das emissões globais, ratifiquem o Protocolo de Kyo­
to, assumam suas metas de redução e abandonem a 
postura defensiva atual em favor de exercerem papel 
de liderança na questão climática. 

Nós esperamos que metas mais ambiciosas ve­
nham a ser Internacionalmente estabelecidas a curto 
prazo. 

Os mecanismos de flexibilização previstos no 
Protocolo só se justificam como instrumento para via­
bilizar os esforços de redução de emissões por paí­
ses do Anexo I. Eles não podem ser transformados 
em mecanismos que simplesmente autorizem 8 não 
redução ou o aumento destas emissões. Assim. o 
acesso de pa[ses do Anexo I a qualquer dos mecanis­
mos de flexibilização deve estar condicionado à evi­
dência de que estes palses estabilizaram ou reverte­
ram suas emissões. E devem perder o acesso eventu­
almente obtido se voltarem a aumentar os seus nlveis 
de emissão. 

Sobre o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL) e outros mecanismos de Hexibilização: 

Os mecanismos de flexibilização deverão esti­
mular o inIcio de um processo efetivo de reduções de 
emissões acordadas por pafses do Anexo I. A regula­
mentação e a implementação desses mecanismos 
devem possibilitar o envolvimento de todos os pafses 
membros do Protocolo nos esforços internacionais de 
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mitigação das mudanças climáticas, de acordo com 
as suas responsabilidades comuns, porém diferenci­
adas. A instauração de um processo polftico intema­
cional é indispensável para lograr reduções efetivas. 
Nesse contexto, o MDL tem particular importância por 
ser o único instrumento do Protocolo que prevê a par­
ticipação de pafses em desenvolvimento. 

A implementação de projetos no âmbito do MDL 
implicará enfrentar várias dificuldades. A possibilida­
de de que oconram vazamentos, de que haja falhas na 
fiscalização ou controle, ou a fa~a de garantias quan­
to à permanência, é comum tanto aos projetos ener­
géticos, como aos que envolvem florestas e ativida­
des de uso da terra. Portanto, devem ser estabeleci­
dos critérios rigorosos para que se evite essas ocor­
rências e para penalizar os eventuais responsáveis. 

Da mesma forma deve-se proceder em ralação 
às difICuldades que afetam de maneira especffica a 
cada setor, como o estabelecimento de linhas de 
base que tIIInnitam aferir a adicional idade dos proje­
IDe do MDL. Os projetos que envolvam florestas nati­
"IS, por exemplo, poderão demandar critérios mais 
complexos para a definição das linhas de base, mas 
poderão rasu~r em beneffcios adicionais para o cli­
ma, o meio ambiente e as sociedades além da com­
pensação de emissões. 

Entendemos que a implementação de projetos 
de MDL e demais mecanismos de flexibilização, em 
quaisquer setores ou pafses, deve estar submetida às 
auditorias independentes que atestem o seu desem­
penho. A implementação deve estar ainda aberta a 
participação e ao acompanhamento de organizações 
da sociedade civil com competência e legitimidade re­
conhecidas. 

Sobre as florestas e o MDL: 
Por mais que se pretenda ou se afirme o contré­

rio, o veto especffico a projetos com florestas no MDL 
desconsidera a importância fundamental que elas 
têm para o equilfbrio climático, seja no que se refere à 
sua capacidade de seqOestro de carbono, seja quan­
to ao significativo volume de emissões oriundas dos 
desmatamentos e queimadas e o seu potencial de 
emissões. As florestas nativas constituem o principal 
elemento estratégico para que muitos pafses em de­
senvolvimento possam participar dos esforços inter­
nacionais para a redução das emissões. A América 
Latina, por exemplo, dispõe de grandes reservas de 
florestas tropicais enquanto mantém nfveis relativa­
mente pouco significativos. de emissões do setor 
energético. A maior parte dos palses lati-

no-americanos sequer terão como participar do MDL 
se projetos florestais não forem elegfveis. 

O caso do Brasil é emblemático: promove entre 
4 e 5% das emissões mundiais, sendo que dois terços 
delas são oriundas do setor florestal. Se o Bresil pu­
desse implementar programas para proteger florestes 
ameaçadas por desmatamento, poderia contribuir 
consistentemente para a redução de emissões. Pode­
ria investir no manejo sustentável dos recursos flores­
tais, em escala passfvel de reverter práticas econômi­
cas predatórias e de viabilizar o desenvolvimento 
econômico para as populações que vivem nas flores­
tas. Por outro lado, a sua matriz energética é compa­
rativamente limpa, e projetos energéticos pouco 
acrescentariam aos esforços pró-reduções. 

Se na CPO-6, ou em futuras confarências, o 
MDL e outros mecanismos de flexibilização forem re­
gulamentados, deverão resguardar o direito soberano 
dos pafses em desenvolvimento de aceitarem ou não 
implementação de mecanismos de flexibilização nos 
seus territórios, e de estabelecer regras e estratégias 
próprias - compatfveis com os critérios gerais inter­
nacionalmente estabelecidos. 

Sobre a posição oficial brasileira: 
Os signatários entendem que a representação 

oficial brasileira nas negociações sobre o clima tem de­
sempenhado papel importante para superar impasses e 
fazer com que os principais emissores históricos assu­
mam responsabilidades diante da comunidade internaci­
onal. E foi autora da proposta que levou à incorporação 
do MDL ao Protocolo. No entanto, é incoerente com as 
suas próprias conquistas a medida em que se opõe a 
elegibilidade de projetos com florestas do MDL. Essa in­
coerência é exacerbada frente a sua não objeção à elegi­
bilidade de projetos que envolvam energia nuclear e 
plantação da florestas homogêneas. 

Esperamos que a posição oficial brasileira para 
a COP-6 e futuras conferências continue a cobrar a 
responsabilidade principal dos Estados Unidos da 
Amárica e demais pafses do Anexo I, e o infcio do pro­
cesso de redução das emissões mundiais. Espera­
mos, ainda, que caso as negociações avancem no t6-
pico de ,implementação dos mecanismos de flexibili­
zaçãp, a representação oficial brasileira admita a im­
plementação - no MDL - de projetos com florestas 
nativas, desde que subordinados aos princfpios de 
adicion<liidades, transparência, controle de fugas, ve­
rificabilidade dos resu~dos, e demais regras e con­
trole que venham a ser definidos. 

Solicitamos ao Governo brasileiro que não 
meça esforços para engajar a sociedade civil brasilei-
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ra em um diálogo permanente sobe a questão do 
clima e suas implicações para o País, Nesse senti­
do, a criação do Fórum Brasileiro é um passo inicial, 
mas este ainda não resultou em interação efetiva 
entre Governo e sociedade, mesmo às vésperas da 
COP-6, Gostaríamos também de maior empenho 
do Governo n6 sentido de esclarecer a sociedade 
brasileira acerca das mudanças climáticas e seus 
efeitos, 

Sobre os critérios para a inclusão de florestas 
noMDL: 

A implantação do MDL terá implicações de natu­
reza científica, política e econômica, Com o objetivo 
de contribuir para essa discussão os signatários des­
se documento propõem que sejam considerados os 
seguinte critérios para a elegibilidade de projetos que 
envolvam a proteção e o manejo sustentável de flo­
restas tropicais, sob o risco efetivo de desmatamen­
tos ou queimada: 1 - a definição de linha de base; 2-
a importância do monitoramento; 3 - que a certifica­
ção seja uma exigência; 4 - que os executores dos 
projetos de MDL tenham compromissos, assinados 
com validade legal, para poder minimizar as fugas; 5-
que sejam definidas penalidades para os infratores; 6 
- que seja definida uma margem de segurança para 
que possamos, com isso, ter uma compensação nos 
casos de vazamento ou fuga de carbono; 7 - a per­
manência deve ser também definida, já que, no Brasil, 
evitar desmatamento tem aspecto de permanência, 
mais parecido com combustível fóssil do que com 
plantações, Deve-se, então, considerar os beneficios 
de projetos com escala de tempo definidos em anos 
ou décadas, 

Deve-se dar prioridade às áreas de risco e que 
se defina os benefícios adicionais, 

Em relação às áreas desmatadas recentemen­
te, devem ser vetados projetos que englobem todas 
aquelas áreas que foram desmatadas após o ano de 
1997 ou em ecossistemas nativos não-florestais, 

Essa carta foi retirada em Belém, no dia 24 de 
outubro de 2000, 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente, 
Muito obrigado, 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR, SENADOR JÚLIO EDUARDO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

MANIFESTAÇÃO DA SOCIEDADE CNlL 
BRASILEIRA SOBRE AS RELAçõES ENTRE 
FLORESTAS E MUDANÇAS CLIMÁTICAS E 
AS EXPECTATIVAS PARA A COP-6 

Sobre o clima mundial 

o Em 1992, quando os chefes de estado assi­
naram a convenção do clima no Rio de Janeiro, 
eles se comprometeram a dar seguimento a ações 
política e socialmente difíceis, ainda que vitais para 
sobrevivência da humanidade. Assumiram então a 
redução de emissões globais de gases do efeito es­
tufa. Como um primeiro passo os peíses desenvol­
vidos concordaram em limitar suas emissões sob o 
princípio de responsabilidade comum, porém dife­
renciada. Nos anos seguintes, se acumularam evi­
dências indicandO o agravamento do aquecimento 
global. No Brasil, o fenômeno EI Nino produziu efei­
tos como as enchentes que assolaram o Sul, provo­
caram secas intensas no nordeste e a perda umi­
dade em grandes extensões da floresta amazônica. 
Logo após a assinatura do Protocolo de Quioto, um 
incêndio gigantesco consumiu 13.000km2 de flores­
tas em Roraima. Agora, há indicações que o EI Nino 
pode ter a sua intensidade e freqüênCia aumenta­
das com o aquecimento global. 

Sobre a responsabilidade dos principais emis­
sores históricos 

• Os signatários deste documento, somando-se 
aos protestos internacionais, demandam que os EUA, 
responsáveis por 25% das emissões globais, ratifi­
quem o Protocolo de Quioto, assumam suas metas 
de redução e abandonem a Postura Defensiva Atual, 
em favor de exercerem papel de liderança na questão 
climática. Nós Esperamos que metas mais ambicio­
sas venham a ser intemacionalmente estabelecidas a 
curto prazo. 

o Os mecanismos de flexibilização previstos no 
protocolo, só se justificam como instrumento para vi­
abilizar os esforços de redução de emissões por paí­
ses do Anexo I. Eles não podem ser transformados 
em mecanismos que simplesmente autorizem a não 
redução ou o aumento destas emissões. Assim, o 
acesso de países do Anexo I a qualquer dos meca­
nismos de flexibilização deve estar condicionado evi­
dência de que estes países estabilizaram ou reverte­
ram suas emissões. E devem perder acesso eventu­
almente obtido se voltarem a aumentar os seus nfve­
is de emissão. 

Sobre o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(LCL) e outros mecanismos de flexibilização 

o Os mecanismos de flexibilização deverão esti­
mular o início de deverão um processo efetivo de re­
duções de emissões acordadas por países do Anexo 
I. A regulamentação e a implementação destes 
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mecanismos devem possibilHar o envolvimento de to­
dos os países membros do protocolo nos esforços inter­
nacionais de mHigação das mudanças climáticas, com 
as suas responsabilidades comuns, de acordo porém 
diferenciadas. A instauração de um processo político 
internacional é indispensável para lograr reduções efe­
tivas. Neste contexto, o MDL tem particular importân­
cia, por ser o único instrumento do Protocolo que prevê 
a participação dos países em desenvolvimento. 

• A implementação de projetos no âmbito do 
MDL implicará em enfrentar várias dificuldades. A pos­
sibilidade de que ocorram vazamentos, de que haja 
falhas na fiscalização ou controle, ou a fa~a de garanti­
as quanto a permanência, é comum tanto aos projetos 
energéticos, como aos que envolvem florestas e ativi­
dades ele uso da terra. Portanto, devem ser estabeleci­
dos crMrios rigorosos para que se evite estas ocorrên­
cias e para penalizar os eventuais responsáveis. 

• Da mesma forma se deve proceder em rela­
ção às dificuldades que afetam de maneira específi­
ca a cada setor, como o estabelecimento de linhas de 
base que permHam aferir a adicionalidade dos proje­
tos do MDL. Os projetos que envolvam florestas nati­
vas, por exemplo, poderão demandar critérios mais 
complexos para a definição das linhas de base, mas 
poderão resultar em benefícios adicionais para o cli­
ma, o meio ambiente e a sociedade, além da com­
pensação de emissões. 

Entendemos que a implementação de projetos 
do MDL e demais mecanismos de flexibilização, em 
quaisquer setores ou paises, deve estar submetida a 
auditorias independentes que atestem o seu desem­
penho. A implementação deve ainda estar aberta à 
participação acompanhamento de organizações da 
sociedade com competência e legitimidade reconhe­
cidas. 

Sobre as florestas e o M DL 

• Por mais que se pretenda ou que se afirme 
contrário, o veto especifico a projetos com florestas 
no MDL desconsidera a importância fundamental 
que elas têm para o equilíbrio climático, seja no que 
se refere capacidade de seqüestro de carbono, seja 
quanto ao significativo volume de emissões oriundas 
dos desmatamentos e queimadas, e seu potencial de 
emissões. As florestas nativas constituem o principal 
elemento estratégico para que muitos paises em de­
senvolvimento possam participar dos esforços inter­
nacionais para a redução das emissões. A América 
Latina, por exemplo, dispõe de grandes reservas de 
florestas tropicais, enquanto mantém niveis relativa­
mente pouco significativos de emissões no setor 

energético. A maior parte dos países latino--ameri­
canos sequer terá como participar do MDL se projetos 
florestais não forem elegíveis. 

O caso do Brasil é emblemático: promove entre 
4 e 5% das emissões mundiais, sendo que dois ter­
ços delas são oriundas do setor florestal. Se o Brasil 
pudesse implementar programas para proteger flo­
restas ameaçadas por desmatamento, poderia contri­
buir consistentemente para a redução de emissões. 
Poderia investir no manejo sustentável dos recursos 
florestais, em escala passível reverter práticas eco­
nômicas predatórias e de viabilizar o desenvolvimen­
to econômico para as populações que vivem nas flo­
restas. Por outro lado a sua matriz energética é com­
parativamente limpa, e projetos energéticos pouco 
acrescentariam aos eforços pró-reduções. 

• Se na COP-6, ou em futuras conferências, o 
MDL e outros mecanismos de flexibilização foram re­
gulamentados deverão resguardar o direito soberano 
dos países em desenvolvimento de aceitarem ou não 
implementação de mecanismos de flexibilização nos 
seus territórios, e de estabelecer regras e estratégi­
as próprias - compatíveis com os critérios gerais in­
ternacionalmente estabelecidos. 

Sobre a posição oficial brasileira 

• Os signatários entendem que a represento­
ção oficial brasileira nas negociações sobre clim:l 
tem desempenhado papel importante para superar 
impasses e fazer com que os principais emissores 
históricos assurnam responsabilidades diante da co­
munidade internacional. E foi autora da proposta que 
levou à incorporação do MDL ao Protocolo. No entan­
to, é incoerente com as suas próprias conquistas a 
medida que se opõe a elegibilidade de projetos com 
florestas no MDL. Esta incoerência é exacerbada 
frente a sua não-objeção à elegibilidade de projetos 
que envolvam energia nuclear e plantação de flores­
tas homogêneas .. Esperamos que a posição oficial 
brasileira para a COP-6 e futuras Conferências, conti­
nue a cobrar a responsabilidade principal dos EUA e 
dernais países do anexo I, e o inicio do processo de 
redução das emissões mundiais. 

Esperamos, ainda que caso as negociações 
avancem no tópico de implementação dos mecanis­
mos de flexibilização, a represenação oficial brasileira 
admita a implementação - no MDL - de projetos com 
florestas nativas, desde que subordinados aos princí­
pios adicional idade, transparência, controle de fu­
gas, verificabilidade dos resultados, e demais regras 
e controles que venham a ser definidos. 
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• Solicitamos ao Governo brasileiro que não 
meça esforços para engajar a sociedade civil brasilei­
ra em um diálogo permanente sobre a questão do cli­
ma e suas implicações para o Pais. Neste sentido, a 
criação do Fórum Brasileiro é um passo inicial, mas 
este ainda não resultou em interação efetiva entre 
governo e sociedade, mesmo às vésperas da COP-6. 
Gostarlamos também de maior empenho do governo 
no sentido de esclarecer a sociedade brasileira a cer­
ca das mudanças climáticas e seus efeitos. 

Sobre os critérios para a inclusão de florestas 
noMDl 

A implantação do MDl terá implicações de na­
tureza cientlfica, polltica e econômica. Com obJeti­
vo de contribuir para esta discussão, os signatários 
deste documento propõem sejam considerados os 
seguintes critérios para a elegibilidade de projetos 
que envolvam a proteção e o manejo sustentável de 
florestas tropicais sob risco efetivo de desmatamento 
ou queimada: 

1. linha de Base: que uma avaliação efetiva de 
rI8cos de emissões de carbono (via desflorestamento, 
Incêndios, via exploração madeireira) e dos objetivos 
sócio-ambientais sejam levados em consideração no 
estabelecimento da linha de base. Devem no ser in­
clurdas na definição da linha de base todas as flores­
tas sob risco de alteração independente do seu esta­
do legal. 

2. Monitoramento: devem ser definidos instru­
mentos rlgidos para controle e monitoramento públi­
co e social dos projetos a serem implementados no 
âmbito do MDL. 

3. Certificação: deve haver exigência de certifi­
cação ecológica e sócio-ambiental dos projetos 
como condição para o reconhecimento e expedição 
de trtulos de compenseção de emissão. 

4. Fuga: executores de projetos MDL devem as­
sinar termos de compromisso, com validade legal, 
para minimizar fugas. 

5. Penalidade para excluldos: devem ser exclui­
dos do MOL palses, executores e projetos que não si­
gam as regras de acesso e execução; ou aos objeti­
vos estabelecidos, inclusive com invalidação de certi­
ficados Irregulares. 

6. Margem de Segurança: deve ser estabelecida 
uma margem de segurança nos cálculos de emis­
sões ou de seqOestro de carbono assim como um sis­
tema, de responsabilização que garanta a compen­
sação da atmosfera no caso de vazamento ou fuga 
de Carbono devido acidentes ou falhas. 

7. Permanência: Assumindo que, no contexto 
brasileiro, evitar desmatamento evitar desmatamento 
tem aspecto permanência mais parecido com com­
bustlvel fóssil do que com plantações, deve-se de 
considerar os beneficios de projetos com escala de 
tempo definidos em anos ou décadas. 

8. Priorização de Áreas de Risco: cada pais em 
desenvolvimento que pretenda implementar projetos 
florestais no MDl deverá definir as áreas de risco situ­
adas no seu território,as quais deverão ser priorlza­
das para projetos do MDL. 

9. Beneficios Adicionais: Deverão ser prioriza­
dos projetos que enfatizem a proteção da biodiversi­
dade e da riqueza sócio-ambiental. 

10. Áreas Desmatadas Recentemente: devem 
ser vetados projetos de reflorestamento ou f1orasta­
menta em áreas de florestas nativas desmatadas 
após o ano de 1997, ou em ecossistemas nativos 
não-florestais. 

Belém, 24 de outubro de 2000. 
Era o que eu tinha a dizer Senhor Presidente. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­

cedo a palavra à Senadora Emilia Fernandes por ces­
são do Senador Paulo Hartung. 

A SRA. EMIUA FERNANDES (BlocoJPDT -
RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente, S"s e Srs. Senadores, 
chega a esta Casa mensagem do Presidente da Re­
pública, indicando o nome da JuIza Ellen Gracie 
Northfleet, carioca de nascimento, gaúcha de cora­
ção, para ocupar a vaga do Ministro Luiz Octávio Gal­
lotti, que se aposentou por ter completado 70 anos no 
último dia 27. 

Esse fato reveste-se de uma importância históri­
ca, pois se trata da primeira mulher a ocupar uma 
vaga no Supremo Tribunal Federal (STF), rompendo 
com um tabu que impedia a presença feminina na­
quela esfera do Poder Judiciário brasileiro. 

A JuIza Ellen Gracie, assim como as demais juI­
zas que disputavam a indicação, sem dúvida é uma 
pessoa da mais alta qualificação profissional, c0n­
densando o avanço das mulheres no terreno jurldloo, 
alcançado nos últimos anos, com muita coragem, de­
terminação e compromisso com a justiça. 

Ellen, pós-graduada em n(vel de especializaçlo 
em Antropologia Social, em 1982, já foi membro do 
Ministério Público entre 1973 e 1989 e representante 
da Justiça Federal, perante o Tribunal Regional Elei­
toral do Rio Grande do Sul, entre 1990 e 1991. Em 
1994, foi eleita pelo Plenário do Tribunal Regional" 
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deral da 4" Região para compor o Conselho de Admi­
nistração. De 1995 a 1997, exerceu o cargo de Vi­
ce-Presidente daquele Tribunal e, entre 1997 e 1999, 
ocupou a Presidência da Casa. 

A presença da primeira mulher no STF ocorre 
em um momento mu~o importante da vida nacional, 
quando também as mulheres ampliam a sua partici­
pação nos Poderes Legislativo e Executivo; princi­
palmente agora, nas mais recentes eleições, nos 
Executivos e Legislativos municipais, especialmen­
te das grandes cidades - temos aI um grande exem­
plo, que é a vitória da Marta Suplicy, no Municlpio de 
São Paulo. 

A indicação da Juíza Ellen para o STF também 
tem o significado de traduzir o avanço das mulheras 
no terrano das conquistas no campo legal. Temos, 
como exemplo, desde a instalação das delegacias 
das mulheres até as mudanças efetivas do Código 
Penal, que apontam para uma nova situação de res­
pe~o e valorização das questões de gênero. 

Em especial, na condição de primeira mulher 
gaúcha eleita Senadora da República pelo Estado do 
Rio Grande, recebo, com mu~a alegria, a indicação 
da minha amiga Juíza Ellen, nascida, como já disse, 
no Rio de Janeiro, mas cuja carreira foi desenvolvida 
no Rio Grande do Sul, desde a sua formação mais 
qualificada e prestigiada na universidade pública fe­
deral. 

Temos certeza, Sr. Presidente, srts e Srs. Sena­
dores, que, embora a Const~uição brasileira defina 
que homens e mulheres são iguais em dira~os e obri­
gações, a realidade aponta ainda enormes e históri­
cas desigualdades entre homens e mulheres. Tive­
mos avanços, sem dúvida, na legislação brasileira. A 
Lei de Quotas é um exemplo vivo, concreto da pre­
sença da mulher no poder, mas quotas só não bas­
tam. Precisamos efetivamente de ações e determina­
ções e fazemos parte de um contexto histórico onde é 
fundamental deflagrar mudanças na cu~ura não ape­
nas político-partidária deste PaIs, mas também na 
participação, nas decisões govemamentais e na pre­
sença das mulheres nos diferentes Poderes. 

A presença da JuIza Ellen, sem dúvida, é um 
marco histórico, significativo não apenas para a histó­
ria deste País, mas para a história da luta das mulhe­
res, que tem sido travada de Norte a Sul, em todo o 
Brasil. 

Podemos afirmar que, a partir de agora, o Poder 
tem uma nova cara, porque ele realmente está mu­
dando. 

Admiro e aqui presto esta homenagem à minha 
amiga, a primeira mulher a ser indicada para o Supre­
mo Tribunal Federal, a Juíza Ellen, que venceu mais 
uma barreira. Sabemos que as indicações ainda são 
políticas naquela instância de Poder, e a mulher, tal­
vez por ser mulher, estava aguardando o seu momen­
to, mas, agora, estamos vendo concretizada a sua in­
dicação. 

Há pouco tempo, vimos também duas grandes 
mulheres ocuparem cargos no Superior Tribunal de 
Justiça: as Juízas Eliana Calmon e Fátima Nancy. Mu­
lheres brilhantes, que têm desempenhado o seu pa­
pei com muita competência e capacidade naquele es­
paço de Poder. As duas, somando-se à presença da 
Ellen, no Supremo Tribunal Federal, trazem um novo 
perfil ao Poder Judiciário. 

Desejamos que cada vez mais a voz e a presen­
ça das nossas magistradas se elevem dentro dos tri­
bunais, na busca da justiça social; uma voz diferente e 
de igualdade. 

O Poder Público deixa de ser um mundo exclusi­
vo dos homens para ser um Poder um pouco mais 
compartilhado com as mulheres, um pouco mais fe­
minino. 

Nós, mulheres, ao longo dos anos, temos procu­
rado construir uma sociedade mais igual, mais justa e 
um novo poder político, onde homens e mulheres, 
compartilhando os mesmos espaços, possam admi­
nistrar, legislar e julgar de uma forma mais humana. 

Uma mulher chega ao Supremo Tribunal, vem 
somar-se à história das conquistas brasileiras e vem 
engrandecer a mais alta Corte do País. Mulher de no­
tório saber jurídico; mulher de reputação ilibada; mu­
lher com grande potencial; mulher a~amente qualifi­
cada e com uma acentuada capacidade de trabalho, 
o que vem sendo demonstrado no meu Estado do Rio 
Grande do Sul. 

É uma chance viva que temos, clara e concreta, 
para respirarmos fundo um ar pol~icamente revitali­
zante. Os Poderes estabelecidos precisam de nossas 
idéias e de nossa energia. Basta de retórica da possi­
bilidade. Queremos a possibilidade do poder transfor­
mado em ações e determinações concretas. 

Continuamente nós nos perguntávamos: quais 
são os desafios que enfrentamos e com quem enfren­
tamos? Agora as respostas começam a surgir. Na 
medida em que as mulheres se unem, a sociedade 
desperta; dá-se uma visibilidade para o nosso poten­
cial, e conseguimos ocupar espaços. Isso é importan­
tíssimo! 
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A presença da Juíza Ellen, no Supremo Tribunal 
Federal, é uma porta que se abre ao clamor de muitas 
mulheres. 

Tenho certeza, amiga e companheira Juíza 
Ellen, que a emoção, a alegria e a responsabilidade 
redobrada que atingem a sua vida e os seus senti­
mentos já não são mais só seus, mas também dos 
seus familiares, dos colegas, dos amigos e das ami­
gas. E estão todos, certamente, muito felizes. 

A bancada feminina do Congresso Nacional; as 
organizações não- governamentais, que lutam pela 
presença e peios direitos da mulher; o Conselho Naci­
onal dos Direitos da Mulher, tenho certeza de que, as­
sim como estão à frente da campanha da presença 
das mulheres, sem medo do poder, estão também 
confraternizando-se, congratulando-se com essa in­
dicação. 

A mobilização por direitos de oportunidade e de 
participação efetivos em todos os níveis da sociedade 
transforma-se, dia a dia, em compromisso de cada 
vez mais pessoas, de muitos setores sociais, de orga­
nizações políticas e de poderes. Reafirma-se, no Bra­
sil, um compromisso internacional, porque estivemos, 
em 1995, em Beijing, na grande Conferência Interna­
cional das Mulheres, onde o País comprometeu-se, a 
partir de projetos, propostas e decisões governamen­
tais, a estimular o avanço das mulheres. 

A snuação e a participação da mulher, a partir de 
Beijing, são parâmetros da democracia e da justiça soci­
al. Questões de gênero também passaram a ser, definiti­
vamente, um componente essencial do processo de de­
senvolvimento dos países, sejam pobres ou ricos. Por 
isso, estamos sentindo, sem dúvida, que ganha corpo a 
campanha popular pela democratização da justiça. 
Isso é muito bom. Isso é muito positivo. 

Há uma tradição histórica no pensamento jurídi­
co das mulheres do Brasil que queremos seja reafir­
mada a serviço do povo brasileiro. Poderíamos fazer 
referências e deferências a muitas mulheres que luta­
ram em nosso País, primeiro por direitos, depois pelo 
seu efetivo cumprimento, até chegarmos naquelas 
que lutaram pelo direito de votar, de exercer a advoca­
cia, de ingressar na Magistratura, nas Promotorias de 
Justiça, nas Procuradorias, em cargos de delegadas 
de polícia, agentes e autoridades civis e militares. Ti­
vemos muitas vitórias, além da que estamos conse­
guindo com a presença das mulheres na política. 

O desempenho que as mulheres têm mostrado, 
a confiabilidade que têm recebido da sociedade, bem 
como a sua ação e atuação em ( 1rg05 públicos têm 
redobrado a nossa responsabilidade, mas estimu-

Iam-nos a fazer com que não haja retrocesso. A parti­
cipação das mulheres na sociedade brasileira somen­
te progride, e o faz num sentido positivo. 

O STF, neste momento. vai ouvir a voz e o voto 
femininos, com a presença ali da primeira mulher. 
Com ela, sem dúvida, chega àquele espaço a expe­
riência da justiça social, a eqüidade, uma nova ex­
pressão para as nossas tradições jurídicas, o pensa­
mento feminino formado no exercício do cotidiano de 
fazer justiça. 

Há muito tempo as mulheres vêm sofrendo: indi­
vidualmente, pela lei do mais forte, e, coletivamente, 
pela fraqueza da lei. Uma lei que, em relação à condi­
ção feminina, de maiúscula só tem a letra inicial, e se 
apequena e se acachapa ante o peso social da cultu­
ra machista. E é sobretudo por essa 'fraqueza da lei 
que ainda se reproduzem, cotidianamente, nos jorna­
is, rádios e televisões, os depoimentos tristes, vergo­
nhosos, de mulheres espancadas, barbarizadas, vio­
lentadas, sujeitadas, enfim, a toda sorte de ilegalida­
des, às quais respondem providências policiais pou­
cas e condenações na Justiça raríssimas. Isso só no 
campo penal. Vai-se ver e teremos, nas demais parti­
ções do Direito - como, por exemplo, a trabalhista-, 
iguais desmandos, idênticos vexames, semelhantes 
desrespeitos. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
é inaceitável, após Beijing, que milhares de mulheres 
morram, em proporções estarrecedoras - chegam a 
percentuais até vinte e oito vezes maiores que no Ca­
nadá -, devido a problemas de gravidez, parto e 
pós-parto, que poderiam ser evitados em quase 
100% dos casos, desde que as mulheres tivessem 
acesso a medidas de prevenção e parto de qualidade. 
O Brasil, onde a cada quatro minutos uma mulhor é 
agredida, tem que se levantar e dar um basta à violên­
cia que se abate sobre as mulheres, seja física ou psi­
cológica, e que se materializa em assédio sexual, 
maus tratos, estupros e assassinatos - no lar, no local 
de trabalho ou nas ruas. 

A sociedade brasileira precisa denunciar e punir 
com extremo rigor todos aqueles, brasileiros ou es­
trangeiros, exploradores ou turistas, que agridem se­
xualmente crianças e adolescentes, especialmente 
as meninas, por meio das redes que se estendem 
dentro do nosso País. 

A luta e a conquista da igualdade passam, final­
mente, pela afirmação da solidariedade e do respeito 
entre as pessoas, em especial entre as mulheres, 
bem como pela superação coletiva do atual estágio 
de pobreza, desemprego, violência no campo e exclu-
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são, que atingem setores cada vez mais amplos da 
sociedade brasileira, especialmente os trabalhado­
res. 

Portanto, Sr. Presidente, sr§s e Srs. Senadores, 
nos próximos dias, o nome da juíza Ellen Gracie será 
submetido à avaliação desta Casa, que certamente 
aplaudirá sua, indicação. Por meio dela, haverá o 
avanço das mulheres brasileiras na conquista de no­
vos espaços de decisão. Ao cumprimentar, mais uma 
vez, a minha amiga, a Juíza Ellen, tenho certeza de 
que S. Ex"levará à mais Alta Corte do País ares da ju­
risprudência gaúcha, uma das mais modernas e 
avançadas do País. 

Era o que tinha a registrar, Sr. Presidente. 

Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Sena­
dora Emilia Fernandes, permita-me somar-me ao pro­
nunciamento de V. Ex" e também me congratular pela 
indicação, pela primeira vez na História de nosso 
País, de uma mulher para o Supremo Tribunal Fede­
ral. Aliás, V. EX" sabe que temos uma emenda trami­
tando nesta Casa, já aprovada na Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, e que deverá vir a plená­
rio, criando essa alternância no Supremo Tribunal Fe­
deral. 

Em especial, fico muito feliz com essa indica­
ção, tenho certeza de que o Senado a aprovará e pa­
rabenizo inclusive o Presidente Fernando Henrique 
por essa iniciativa. Talvez Sua Excelência se tenha 
sensibilizado com a nossa proposta. 

Parabéns a V. Ex" pelo seu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - O Sr. 
Senador Carlos Patrocínio enviou à Mesa proposição 
cuja tramitação, de acordo com o disposto no art. 235, 
inciso 111, alínea "a", do Regimento Interno, deve ter 
início na Hora do Expediente. 

A proposição será anunciada na próxima ses-
são. 

O SR_ PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Os 
Srs. Senadores Lúcio Alcãntara, Mozarildo Cavalcan­
ti, Carlos Patrocínio e Ney Suassuna enviaram discur­
sos à Mesa, para serem publicados, na forma do dis­
posto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, sr§s e Srs. Senadores, venho acusar o re­
cebimento do Relatório de Gestão da Assistência So­
cial de 1999, enviado pela Secretaria de Estado da 
Assistência Social, do Ministério da Previdência e 
Assistência Social. 

Como se sabe, a Assistência Social, juntamente 
com a Saúde e a Previdência, é um dos três eixos da 
Seguridade Social no Brasil, tal como definido pela 
Constituição de 1988. O novo marco institucional e le­
gai para o combate à exclusão e para a garantia dos 
direitos sociais, inaugurado pela atual Carta, foi com­
plementado, em 1993, pela publicação da Lei Orgâni­
ca da Assistência Social (LOAS) e, um ano depois, 
pela instalação do Conselho Nacional de Assistência 
Social (C NAS). 

Já no Governo de Fernando Henrique Cardoso, 
e em cumprimento ao que estabelece a Constituição 
e a LOAS, é criada a secretaria que, no segundo man­
dato do Presidente, deu origem à atual Secretaria de 
Estado de Assistência Social, vinculada ao Ministério 
da Previdência e Assistência Social. Tal Secretaria, 
então, entre outras funções, passa a executar ativida­
des que eram atribuídas historicamente à Legião Bra­
sileira de Assistência (LBA), órgão extinto após a ges­
tão da ex-Primeira-Dama Rosane Collor. 

Para chefiar a nova Secretaria de Estado de 
Assistência Social (SEAS), o Presidente da Repúbli­
ca não poderia ter encontrado melhor nome. Trata-se 
da competente educadora Wanda Engel Aduan, que 
tem toda uma vida e um rico currículo dedicados à 
educação de crianças e adolescentes e ao combate à 
miséria e à exclusão social. 

Sr. Presidente, discorri, brevemente, sobre a 
nova base legal e o novo desenho institucional da 
Assistência Social entre nós; mas, na verdade, o que 
importa ressaltar é a mudança de mentalidade e de 
modo de trabalhar que estão por detrás - melhor se­
ria dizer que seguem na frente -, das novidades lega­
is e burocráticas. 

Eu resumiria os objetivos em que se fundam a 
nova Assistência Social em três. O primeiro é a des­
centralização; o segundo é a participação; e o terceiro 
é o resultado. 

No que diz respeito à descentralização, que é di­
retriz da LOAS, o novo modelo de Assistência Social 
reserva ao Governo Federal apenas a coordenação 
geral do sistema. Aos Estados cabe a coordenação 
estadual e a deliberação sobre ações e programas 
em seu território. Mas são os Municípios os agentes, 
os executores dos programas e projetos da área de 
Assistência Social. Tanto é assim, que muitos identifi­
cam a descentralização posta em prática na área de 
Assistência Social com municipalização. 

A participação, por sua vez, é, ao mesmo tempo, 
uma condição e uma conseqüência, da descentraliza­
ção. Pois essa só pode funcionar com o devido enga-
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jamento de Estados, de Municlpios e da sociedade, 
representada nos conselhos, no novo processo. O 
Govemo Federal tem feito sua parte na implantação 
do modelo. Constitulram-se equipes técnicas de ser­
vidores federais experientes que têm percorrido os 
Estados e os Municlpios, ajudando-os a formar a es­
trutura das Secretarias Estaduais e Municipais de 
Assistência Social, dos Conselhos Estaduais e Muni­
cipais de Assistência Social, bem como dos Fundos 
Estaduais e Municipais de Assistência Social, os qua­
is recebem recursos transferidos pelo Fundo Nacio­
nal, depos~ário das verbas aprovadas para a área 
provenientes do Orçamento Geral da União. Até o 
ano passado, segundo dados do Relatório de Gestão 
da Assistência Social, dos 5 mil 506 Municlpios exis­
tentes, 2 mil49S já estavam habilitados para a gestão 
municipal na área de Assistência Social, ou seja, 45% 
de todos eles. 

Em 1999 foram alocados recursos orçamentári­
os para o Fundo Nacional de Assistência Social no 
valor de 2 bilhões 120 milhões de reais, um aumento 
de 23% em relação ao ano anterior. Desse total, o 
programa de Beneficio de Prestação Continuada fi­
cou com 73% dos recursos, isto é, com 1 bilhão 549 
milhões de reais. 

O programa de Benefício de Prestação Continu­
ada, ao final do ano passado, favorecia mais de 1 mi­
lhão de brasileiros com o pagamento de um salário 
mlnimo mensal, constituindo um dos maiores progra­
mas de renda mlnima da América Latina. Como se 
sabe, o programa beneficia idosos com 67 anos de 
idade ou mais e portadores de deficiência ffsica cuja 
famflia tenha renda per capita inferior a um quarto de 
salário mlnimo. 

Outros programas a cargo da Secretaria de 
Estado de Assistência Social que merecem destaque 
são o de Manutenção de Creches e o Roda Moinho, 
ambos atendendo crianças de zero a seis anos; o de 
Erradicação do Trabalho Infantil, o Brasil Criança Ci­
dadã e o Cunhatã & Curumim, os três voltados a cri­
anças e a adolescentes de sete a quatorze anos em 
situação de risco social. Os jovens, por sua vez, têm 
sido atendidos por meio do Programa Agente Jovem 
de Desenvolvimento Social e Humano e da organiza­
ção de Centros da Juventude. No ano passado foram 
implantados 63 Centros de Juventude em 32 Municl­
pios de 20 Estados. Ainda dois importantes progra­
mas destinados a segmentos sociais especlficos são 
o de Atenção à Pessoa Idosa e o de Atenção às Pes­
soas Portadoras de Deficiência. Muitos desses pro­
gramas são executados em parceria com entidad.e 

organizações sociais não-govemamentais por meio 
de convênios, e dentro da filosofia modema de coo­
peração entre Estado e associações civis, o chamado 
terceiro setor. 

Cumpre também ressaltar que novos critérios 
de distribuição de recursos federais destinados à 
Assistência Social foram aprovados para o corrente 
ano. A partir de agora serão priorizados os Municfpios 
que ostentam Indices mais baixos de desenvolvimen­
to humano, - que é uma tentativa, acertada, de rom­
per com critérios polltico-partidários para a repartição 
dos recursos, em favor de critérios técnicos. A lógica é 
simples: aos mais necessitados deve ser dada priori­
dade de atendimento. 

Por fim, quanto ao resultado, aqui talvez se situe 
o que mais de revolucionário existe na implantação do 
novo modelo de Assistência Social no Brasil. É a idéia 
de que aos gestores de dinheiros públicos deve ser 
cobrada a produção de resultados. Parece coisa ba­
nal, e efetivamente o é; mas, em nosso Pafs, isso é 
uma revolução. A Ifngua inglesa possui uma palavra 
mais precisa do que resultado, ou mesmo responsa­
bilidade, para expressar o que quero dizer. É a palavra 
accountability. Aliás, essa revolução tem sido implan­
tada, sempre quandO é possfvel, em toda a Adminis­
tração Pública. Antes de ser uma revolução em méto­
dos de administração, é uma revolução cultural, lima 
revolução de mentalidade, bem diffcil de ser implanta­
da numa cultura como a nossa, que herdou da Penl~ 
sula Ibérica o gosto pela forma em detrimento do con­
teúdo, o gosto pelo ornamento em detrimento do re­
sultado. 

É o que ocorre - só para dar um exemplo -, 
quando se reclama mais e mais verbas para determI­
nado setor, sem se importar com o uso que se faz 
dessas verbas nem com a eficiência com que 510 
gastas. A simples presença de mais alguns zerinhot à 
direita de uma cifra faz com que se tenha confiança 
em que avanços estão sendo realizados, quando nem 
sempre isso é verdade. Uma unidade gestora que 
gasta mal, se tem mais recursos a sua disposiçAo, 
pode simplesmente estar desperdiçando maior volu­
me de recursos escassos, necessários em outras 
áreas que gastam melhor. 

Tal filosofia, a da eficiência na gestão de recur­
sos públicos, presidiu a instituição de um Sistema de 
Acompanhamento e Avaliação de Impacto e Resulta­
dos, no âmbito da Secretaria de Estado de Assistên­
cia Social. O compromisso é de que determinado pro­
grama, projeto ou serviço somente se justifique caso 
seu impacto possa ser efetivamente medido em ter-
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mos de melhoria dos indicadores sociais que descre­
vem a população-alvo à qual são destinados. Está 
sendo implantado também um sistema de Incentivo à 
eficiência na gestão de recursos por parte dos Esta­
dos. Os Estados que conseguirem cumprir as metas 
pactuadas com o Govemo Federal, em suas Agendas 
Sociais para o presente ano, terão a sua disposição 
recursos federais adicionais em 2001. Assim, pre­
mia-se e incentiva-se a competência na gestão do di­
nheiro do contribuinte, respeitanda-o. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, minhas 
últimas palavras são de agradecimento à Secretaria 
de Estado de Assistência Social, na pessoa da Pro­
fessora Wanda Engel Aduan, pelo belo trabalho que 
tem realizado na reformulação do modelo de Assis­
tência Social no Brasil. 

Espero que, cada vez mais, a desonestidade 
com o dinheiro do povo brasileiro e a demagogia ba­
rata possam dar lugar à seriedade e à competência, e 
que a Assistência Social possa ser um instrumento 
relevante para minorar o sofrimento dos pobres, dos 
desassistidos e dos fragilizados em nossa sociedade, 
constituindo-se também em fator de distribuição de 
renda. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 

- Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, na quer­
ta-feira. '8 de outubro, comemorou-se, em nosso 
Pais, o Dia do Médico. Neste momento em que ocupo 
a tribuna desta casa para prestar minhas homena­
gens à classe médica brasileira, à qual tenho a honra 
de pertencer, gostaria de aproveitar o ensejo para fa· 
lar sobre um problema que vem preocupando tadoI 
nós que exercemos essa nobre profissão: o abulo di 
comportamento das operadoras de planos de saódl 
que operam no Brasil. 

Desde 3 de junho de 1998, está em vigor a Lei 
n" 9.656, que regulamentou os planos e seguros pri­
vados de assistência à saúde no Pais. Essa Lei, ao 
longo dos últimos dois anos, veio sendo significativa­
mente modificada pela edição de 31 Medidas Provi­
sórias e de várias Resoluções do Conselho de Saúde 
Suplementar - Consu. 

É inegável que, se comparada à lei original, a le­
gislação modificada que hoje vigora apresenta alguns 
avanços em favor dos usuários e prestadores de ser­
viços. Entretanto, é preciso considerar que o ordena­
mento jurldico em questão transformou-se em uma 
verdadeira colcha de retalhos, que carece de nova ur­
didura e aperfeiçoamento para conte.r Imporlan­
tes pontos reivindicados pelas entidades m6cIIcu I 

dos consumidores, tais como a cobertura de todas as 
patologias e a proibição de carências para doenças 
preexistentes. 

Sras. e Srs. Senadores, não é minha intenção, 
neste momento, tecer considerações sobre as nor­
mas em vigor concernentes aos planos de saúde. 
Meu objetivá é.denunciar aos membros desta Casa o 
comportamento das operadoras de planos de saúde, 
que vem tolhendo a liberdade do exerclcio dos profis­
sionais de medicina, no Brasil e tentando reduzir a 
qualidade do atendimento prestados aos usuários 
dos planos privados. 

No final de junho passado, o Conselho Federal 
de Medicina - CFM e a Associação Médica Brasileira 
- AMB, com o apoio de várias entidades médicas do 
Pais e a presença de um número significativo de pro­
fissionais, lançaram solenemente, em Brasllia, o m0-

vimento nacional dos médicos contra os abusos dos 
planos de saúde. 

O objetivo desse movimento de reação é fazer 
frente às manobras e pressões das operadoras que, 
para baixar seus custos, valem-se das falhas e bre­
chas existentes na legislação sobre os planos de saú­
de, em detrimento da valorização do trabalho dos pro­
fissionais da área médica, da qualidade do atendi­
mento aos usuários e da própria saúde dos brasilei­
ros. 

As operadoras de planos e seguros privados de 
assistência à saúde são acusadas de descredenciar 
médicos e hospitais, agindo unilateralmente, sem 
qualquer comunicação aos usuários desses .. rviços, 
116m di restringir exames de diagnóstico e procedi­
rnentol tlraptutlCOl I de fixar prazos mlnlmos entre 
COIIII.lItu eob o argumanto de que precisam reduzir 
custos. 

Para o presidente do CFM, Dr. Eleusee Vieira de 
Palva, essas manobras são posslveis porque a lei 
que regulamentou os planos e seguros-saúde é in­
completa. No papel, ela garante o direito do cidadão; 
entretanto, é omissa em assegurar ao médico liberda­
de de ação para exercer digna e corretamente a pro­
fissão. 

A conseqüência dessa omissão é que, na práti­
ca, a prestação do serviço médico fica vulnerável a 
pressões e o exerclcio do direito do cidadão fica sujeI­
to a limitações, privando milhões de filiados dOI pia­
nos e seguros-saúde de um serviço médico confiável 
e de qualidade. 

Sr. Presidente, como médico, não posso me ca­
Iar diante de pressões para reduçAo de custos em de­
trimento do bom atendimento aos pacientes, das 
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ameaças de descredenciamento e da desvalorização 
do trabalho dos profissionais da área médica. 

Além das pressões que acabei de mencionar, 
cumpre denunciar também outra medida que repre­
senta um verdadeiro atentado e um grave risco à li­
berdade do exercício da medicina no Brasil. Trata-se 
da decisão do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica - CADE que, atendendo a uma denúncia 
apresentada pelo Comitê de Integração de Entidades 
Fechadas de Assistência à Saúde - CIEFAS, conde­
nou as entidades médicas por estarem impondo às 
operadoras a tabela de honorários médicos editada 
pelaAMB. 

O CADE determinou que as entidades deixem 
de fixar coletivamente os valores de honorários médi­
cos a serem cobrados das operadoras e que apresen­
tem ao Conselho as mudanças nos estatutos que 
comprovem o fim das tabelas de honorários. 

Os dirigentes do CFM e da AMB consideram a 
medida '1ruculenta, autoritária e abusiva". Para eles, o 
CADE "ultrapassou seus limites, marginalizando a 
Constituição Federal e ignorando o direito que os mé­
dicos - como qualquer outra categoria profissional -
têm de exercer livremente o seu trabalho, fixar hono­
rários e organizar-se em entidades representativas 
de seus interesses coletivos". 

05 profissionais da Medicina consideram a deci­
são do Conselho uma interferência, uma verdadeira 
ingerência na autonomia das entidades médicas, 
além de ferir 05 interesses da sociedade brasileira 
como um todo. 

A decisão do CADE, sob a qual pesa a suspei­
ção de ter sido, em grande parte, influenciada pelo 
poder econômico, vem merecendo firme repúdio da 
categoria médica e apoio de todos que defendem a li­
berdade do exercício profissional em nosso País. 

Em 21 de junho passado, o Presidente desta 
Casa e do Congresso Nacional, Senador Antônio 
Carlos Magalhães, manifestou-se publicamente des­
ta tribuna criticando a posição adotada pelo CADE 
por considerá-Ia "um risco à liberdade do exercício da 
medicina, além de ultrapassar e exceder o limite 
constitucional ao condenar as entidades médicas 
como infratoras da ordem econômica". 

Segundo a autoridade maior do Poder Legislati­
vo "se aceitarmos passivamente a decisão do CADE, 
com certeza não haverá mais necessidade nem fun­
ção para as entidades que envolvam as áreas conse­
Ihal, sindical, associativa e de especialidades." 

'Se nada fizermos contra essa condenação," 
disse nosso Presidente, "também estaremos aceitan-

do que o poderio econômico das empresas e planos 
de saúde passe a ditar a ética e as normas da prática 
médica" 

Sras. e Srs. Senadores, é justo que a classe mé­
dica se una e participe dessa luta, que merece e pre­
cisa de apoio. A solidariedade de inúmeros integran­
tes do Poder Legislativo não tem faltado. Muitos de 
nós, integrantes da Frente Parlamentar da Saúde já 
manifestamos nosso apoio à campanha lançada pelo 
CFM e pela AMB. 

Foi também proposta a criação de uma CPI na 
Câmara dos Deputados para investigar a atuação das 
empresas de planos de saúde e sua relação com os 
usuários e com os profissionais médicos, pois não fal­
tam denúncias sobre irregularidades no setor. 

A Comissão de Defesa do Consumidor da Câ­
mara dos Deputados enviou recentemente ao Minis­
tro da Saúde, José Serra, pedidO de informações so­
bre irregularidades constatadas nos Planos de Saúde 
pela Agência Nacional de Saúde Suplementar. A 
agência reguladora do setor detectou não só irregula­
ridades em 80% dos planos de saúde coletivos como, 
também, ilegalidades em 260 modalidades de contra­
tos individuais. 

Sras. e Srs. Senadores, gostaria de destacar 
que a luta dos médicos não é apenas contra a decisão 
do CADE. "É uma luta mais ampla, pela melhoria dl18 
nossas condições de trabalho. Por prestígio e respeito 
ao direito cidadão que os cidadãos têm de possuIr 
uma saúde digna e eficiente", direito que está sendo 
ameaçado de várias maneiras, inclusive com o ofere­
cimento aos profissionais de "pacotes de serviços", o 
que significa a efetiva implantação do manager caro, 
em nosso País. 

Saúde não é uma mercadoria qualquer. Os mais 
de 42 milhões de segu rados ou associados dos pia­
nos privados de saúde têm direitos que os médicos 
têm o dever moral e profissional de respeitar. Não se 
pode permitir que cláusulas contratuais e práticas 
abusivas e restritivas diminuam a qualidade do aten­
dimento e a assistência à saúde dessas pessoas. 

Ao concluir meu pronunciamento, nesse dia em 
que presto minhas homenagens aos profissionais da 
saúde do Brasil pelo transcurso do Dia do Médico, 
gostaria de fazer um apelo aos membros desta Casa 
no sentido de viabilizarmos uma revisão da legislação 
que regulamenta os planos e seguros privados de as­
sistência à saúde. Especialmente as disposições in­
troduzidas pelas MPs e pelas Resoluções do Consu 
que desrespeitam o Código de Defesa do Consumi­
dor, ou deixam brechas para a prática de abusos e in-
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terferências contra OS profissionais que exercem a 
Medicina em nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR_ CARLOS PATROclNIO (PFL - TO) - Sr. 

Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, durante todo o sé­
culo XX, o continente africano foi permanentemente 
devastado pelas guerras, pelas epidemias, pela fome, 
pela corrupção praticada por ditadores sanguinários 
a serviço das grandes potências, pela instabilidade 
polftica, pelos massacres tribais, e pela exploração 
das empresas transnacionais. 

Após a Segunda Guerra Mundial e no decorrer 
das décadas seguintes, com o acirramento da luta 
contra o coloniálismo e o apartheid, esperava-se que 
a maioria dos seus Ifderes, ao assumirem o poder em 
todos os países da região, levassem o continente a 
encontrar a paz, a democracia, e o caminho do de­
senvolvimento. 

Lamentavelmente, nada disso aconteceu e as 
imagens que nos chegam todos os dias de lá são de­
soladoras e de cortar o coração. Além das guerras 
disputadas ferozmente com as armas compradas so­
bretudo no Ocidente, milhões de pessoas já estão 
com a morte anunciada para os próximos anos, con­
denadas pelas doenças do subdesenvolvimento es­
truturai e pela AIDS. 

Diarréia, sarampo, malária, tétano, desidratação 
e tuberculose, por exemplo, doenças totalmente con­
troladas nos países ricos, são as principais causas de 
morte em quase todos os países africanos. Só na Áfri­
ca Subsaariana, segundo dados da Organização 
Mundial de Saúde (OMS) referentes a 1996, mais de 
22 milhões de pessoas eSlavam infecladas pelo vírus 
da Aids e inevitavelmente deverão eSlar todas mortas 
nos próximos anos. Segundo a mesma fonte, para ter­
mos uma idéia da gravidade da doença nessa região, 
em comparação com o resto do mundo, basta dizer 
que o número de infectados pela Aids em todas as 
partes do planeta era de 33,4 milhões de pessoas. 

Por outro lado, em relação ao conjunto das Do­
enças Sexualmente Transmissíveis (DST), o número 
de infectados chegava a 65 milhões, apresenlando o 
alarmante índice de 25 casos para cada grupo de 100 
pessoas, o mais elevado do mundo. 

De acordo com o Banco Mundial (Bird), em 
1996, 1,5 bilhão de pessoas em todo o mundo vivia 
com menos de 1 dólar por dia. Em contrapartida, só 
na África Subsaariana, esse número era de quase 
300 milhões de pessoas para uma população total do 
continente africano, da ordem de 765,6 milhõlilS de 

habitantes. Dessa maneira, cerca de 39% de todos os 
africanos viviam com essa renda insignificante. 

No que se refere à fome, acompanhando ainda 
os dados do Banco Mundial para o ano de 1996, qua­
se BOO milhões de pessoas em todo o mundo não ti­
nham o que comer. Entre elas, mais de 200 milhões 
de crianças eram diretamente atingidas. Vale dizer 
que nesse enorme universo de esfomeados, a África 
Subsaariana estava representada por 160 milhões de 
subnutridos. 

Em termos de mortalidade infantil, uma em cada 
três crianças nascidas em países africanos não con­
segue sobreviver aos primeiros cinco anos de vida. 
Assim, segundo as estatísticas da OMS, Serra Leoa, 
Guiné Bissau, Gana, Angola, Moçambique, Somália e 
Nigéria, são os campeões africanos em mortalidade 
infantil, apresenlando o maior índice do mundo, ou 
seja, 67 óbitos por mil nascidos vivos. 

É importante lembrar que na Europa do Leste, 
mais precisamente na região dos Balcãs onde estão 
situadas a Albânia, a Macedônia, a Iugoslávia, a Bós­
nia-Herzegovina e a Croácia, países detentores de 
economias ainda primárias, e saídos recentemente 
de conflitos armados encarniçados, o índice de mor­
lalidade infantil não passa de 12 ocorrências para 
cada grupo de mil nascimentos. 

Em um continente com 30 milhões de quilôme­
tros quadrados, com quase BOO milhões de habitan­
tes, e com a maior taxa de crescimento demográfico 
do mundo, média anual de 69% entre 1995 e 2000, 
segundo previsões feitas pelo Fundo de População 
das Nações Unidas (UNFPA), o agravamento da mi­
séria, a persistência dos confrontos armados, o avan­
ço das epidemias, o aprofundamento da corrupção e 
a desagregação econômica e social são os elemen­
tos verdadeiramente mais comuns aos 53 países que 
representam a geografia dessa parte do planeta. 

Em contrapartida, a diversidade religiosa, pro­
fundamente marcada pela prática de centenas de 
crenças animislas tribais, que disputam espaços en­
tre si e com religiões importantes como o islamismo, 
introduzido pelos árabes no século VII, e com o cristi­
anismo, trazido após o século XIX pelo colonizador, 
dificulta claramente a construção da chamada unida­
de africana. 

Como se não bastassem essas gigantescas difi­
culdades econômicas, polfticas, sociais e religiosas, a 
tragédia africana se completa com o abandono por 
parte das nações ricas que continuam pensando ape­
nas na exploração sem limites de suas riquezas natu­
rais e na fomentação das guerras. 



21818 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2000 

Se a história do colonialismo e do neocolonialis­
mo foi cruel com o povo africano, as recentes polfticas 
de ajuda empreendidas pelos organismos internacio­
nais criados com o apoio decisivo das antigas potên­
cias coloniais, não foram diferentes e pecaram pelo 
paternalismo, ~Ios interesses mesquinhos, pelo des­
prezo, pelo praconceito e pela própria falta de interes­
se em resolver realmente os problemas estruturais do 
continente africano. Portanto, o saldo positivo deixado 
até hoje é insignificante e a provs disso é que o povo 
africano, como todos sabemos, continua vivendo na 
mais profunda miséria e no maior abandono. 

No que se refere ao comércio internacional, por 
exemplo, onde a ajuda dos ricos poderia ser bem mais 
produtívs do que as tradicionais doações de alimentos, 
os palSes desenvolvidos, que dominam completamen­
te os mercados, se esquivsm de qualquer discussão 
sobre a abertura de espaços para produtos africanos. 
Assim, sem terem compradores para os seus produtos 
primários e para as suas matérias-primas, as econo­
mias africanas, sem poder de barganha, são obriga­
das a se submeter às regras impostas pela correlação 
de forças desigual que impera nas relações econÔmi­
cas internacionais. O resuRado desse injusto tratamen­
to, como todos nós sabemos, é o colapso econÔmico 
generalizado para os palses pobres, e é justamente 
isso que acontece em toda a África. 

Apenas para ilustrar, nos últimos quarenta anos, 
a economia africana encolheu e seu peso no comér­
cio internacional não chega hoje a 2% do total. Quan­
to aos empréstimos e doações originários do chama­
do Primeiro Mundo, não chegam a representar 10% 
de tudo o que é produzido na economia global da Áfri­
ca Subsaariana. 

Aliás, a África Subsaariana, de cor negra, tem 
48 parses e cerca de 670 milhões de habitantes. De 
1980 até os dias de hoje, sua renda per capita caiu 
em meis de 20%. Em termos de expectativa de vida, a 
m6dia é de 51.8 anos, contra 64,5 na Ásia; 68,5% na 
América Latina; e 79,S no Japão. Em Serra Leoa, um 
dos palses mais miseráveis do mundo, que enfrenta 
neste momento uma guerra fratricida. a expectativs 
de vida é de apenas 39 anos. 

Sr. Presidente, Sras. e Sra. Senadores, lem­
bro-me de que no inicio da década de 1970 se falou 
muito no estabelecimento de uma Novs Ordem Eco­
nÔmica Internacional para melhorar a situação econÔ­
mica e social dos chamados Pafses do Terceiro Mun­
do. Naquela época, ganhou força as posições defen­
didas pelos chamados Parses Não Alinhados, e em 
muitos fóruns Internacionais foram discutidas as no-

vas bases que deveriam nortear o relacionamento en­
tre palses ricos e pafses pobres. Talvez por falta de 
unidade polltica no seio do Terceiro Mundo, e pela 
pressão exercida pelos países desenvolvidos, as dis­
cussões sobre a necessidade dessa Nova Ordem 
EconÔmica foi caindo no vazio e atingiu seu ocaso no 
in feio da década de 1990 com a aceleração da globa­
lização. 

Lamentavelmente, durante todo esse perlodo, 
por causa do regime militar então dominante, o Brasil 
não abraçou a causa dos Não Alinhados. Em quase 
todos os encontros internacionais, a posição brasilei­
ra era dúbia e tlmida, e o Itamaraty deixava claro que 
nossas preferências estavam mais ligadas aos mer­
cados do Primeiro Mundo. Além disso, naquela con­
juntura, não nos sentfamos muito a vontade em um 
fórum de países em vias de desenvolvimento. 

Todavia, os tempos mudaram, e nos dias de 
hoje, os vendavais da globalização, que têm provoca­
do abalos econÔmicos constantes, desemprego em 
massa e aumento da miséria e da violência nas cha­
madas economias emergentes, nos unem inevitavel­
mente e aproximam os nossos interesses. Por isso. 
precisamos construir uma unidade sólida entre nós 
para impedirmos novos choques que provoquem um 
desastre ainda maior em nossas economias, que são 
frágeis. Assim, diante dessa realidade ameaçadora, • 
chegada a hora de reorganizar o Terceiro Mundo para 
lutar contra a dominação do Sistema Financeiro Inter­
nacional (SFI) sobre o mercado mundial. É justamen­
te nessa direção que o Brasil deve caminhar para 
exercer um papel relevante, realmente de liderança, 
no seio dessa comunidade. 

Detentor da economia mais importante do Ter­
ceiro Mundo, ao lado da China, o nosso Paes tem re­
presentatividade, peso e respeito internacional de so­
bra para assumir uma posição de porta-voz principal ! 
dos pafses menos desenvolvidos. É sem dúvida com 
esse cacife que devemos nos preparar para entrar no 
século XXI, em lugar de pecarmos mais uma vez pe4a 
omissão, como aconteceu durante a existência do 
movimento dos Pafses Não Alinhados. 

Para finalizar, gostaria de dizer que, se perceber­
mos logo a importância desse caminho para o nosso 
futuro, seremos capazes de exigir com firmeza que a 
comunidade internacional coloque em prática um pia­
no emergencial para livrar a África do caos iminente e 
das guerras sangrentes, e o resto do Terceiro Mundo __ 
das conseqüências dramáticas da globalização. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 



Novembro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL <hrln~feUa 2 21819 

o SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. Pre­
sidente, S"s. e Srs. Senadores, o Brasil que emergiu 
das urnas fortalece a convicção de que é preciso en­
contrar meios de se elevar o salário mínimo para R$ 
180,00. À medida que o tempo passa e as discussões 
progridem, fica evidente o consenso em torno do 
novo valor, que se ainda não é o ideal, pelo menos 
servirá para minorar as condições de vida daqueles 
que labutam por sobreviver com o salário mínimo. 

Muitas têm sido as sugestões para se contornar 
o impasse quando se esbarra na dificuldade de identi­
ficação da fonte de recursos para financiar o aumen­
to, dificuldade essa cuja transposição implicará a so­
lução para o problema do salário mínimo. 

O Relator Geral do Orçamento, Senador Amir 
Lando, do PMDB de Rondônia, meu companheiro de 
partido, manifestou em entrevista concedida à im­
prensa no @imo fim de semana a sua concordância 
com a proposta do Presidente da Câmara, Deputado 
Michel Temer, no sentido de antecipar para 1· de ja­
neiro do próximo ano uma parte do reajuste, que pas­
saria dos atuais R$ 151,00 para R$ 159,00. 

A proposta parece excelente mas não resolve a 
questão primordial que consiste em responder à uma 
pergunta elementar: de onde virão os recursos para 
bancar o novo salário mínimo? 

E é no sentido de contribuir para oferecermos 
uma solução imediata para esse impasse que asso­
mo à tribu na na tarde de hoje. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, em pri­
meiro lugar gostaria de deixar bem clara a minha po­
sição francamente favorável à elevação do salário mí­
nimo para os R$180,00, de resto prometida no início 
do ano quando se tentou negociar o mínimo de 
US$100,OO. 

Entendo ser inaceMvel o argumento de que não 
existem recursos ou que o efeito da elevação do míni­
mo seria devastador para as contas públicas naciona­
b, quando sabemos que historicamente o salário mí­
nimo no Brasil ocupa lugar de destaque entre os pio­
res salários do mundo e nem por isso as contas públi­
cas têm sido um modelo de equilfbrio e ajuste. 

Ou ainda, que jamais faltaram recursos para so­
correr bancos falidos por gestões temerárias ou frau­
dulentas e empresas privadas (via empréstimos sub­
sidiados) em passado não muito remoto. 

O País não pode compreender nem aceitar solu­
ções que passem pela punição das classes média e 
çobIv por meio da elevação de impostos o que, além 
cb bsc:portável para esses segmentos da população, 
dIng!::::I em cheio a estrutura produtiva, asfixiando o 

parque produtivo nacional e inviabilizando definitiva­
mente a competitividade dos produtos brasileiros. 

Não é de hoje que venho insistindo na tese de 
que o equilfbrio financeiro do Estado não se obtém 
apenas com o corte de despesas. É certo, obtérn-se 
também com o corte de despesas. 

No entanto, muito se pode fazer do lado das re­
ceitas. Mas, quando chamo atenção para o lado das 
receitas, não estou pensando em novas rodadas de 
aumento de alíquotas de impostos e de contribuições, 
muito menos em criação de novos impostos, cujo nú­
mero, de resto - todos concordam -, é excessivo. 

Aliás, o número exagerado de impostos e de 
contribuições transformou o sistema tributário brasile­
iro em verdadeira torre de babei: um sistema desne­
cessariamente complexo, irracional, sem organicida­
de e cujo efeito líquido sobre os diversos setores do 
sistema produtivo ninguém sabe precisar ao certo 
qual é. 

Quando insisto em que o Estado deva mostrar 
mais empenho em arrecadar, quero referir-me ao ma­
ior cuidado que deva ter com cobrar aquilo que já lhe 
é devido, bem como com se desfazer de um patrimO­
nio que não lhe é útil. Isso é verdade tanto no âmbito 
do Governo Federal quanto no dos Governos Estadu­
ais e dos Municipais. 

Quanto ao Governo Federal, muito benefício tra­
ria ao Erário a alienação de um patrimônio imobiliário 
que nenhuma relação guarda com as necessidades 
da Administração. 

É sabido que a União é proprietária de grande 
quantidade de prédios e de terrenos, dos quais cuida 
muito mal, deixando de cobrar aluguéis, foros, laudê­
mios e taxas de ocupação em valor compatível com a 
realidade do mercado. 

Outra fonte importantíSSima para o aumento das 
receitas da União são os impostos a ela devidoS que, 
já se tendo esgotadas todas as etapas de cobrança 
administrativa, são inscritos na dívida ativa da União, 
para execução judicial. 

Desde de 1996 venho insistindo na necessidade 
de o Governo capitanear uma ação decisiva para o re­
cebimento de débitos vencidos e não pagos pelos di­
ferentes segmentos da sociedade civil e pelas empre­
sas, numa verdadeira cruzada que poderá resultar na 
apropriação de recursos que montam a meio PIB. 

Em 1998, chegamos a constituir um grupo de 
trabalho multidisciplinar para identificar as diferentes 
parcelas de débitos inscritos na dívida ativa, quando 
se apurou que a inadimplência perfazia a extraordiná­
ria cifra de 310 bilhões de reais. 
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Até onde sei, passada a euforia da constatação 
inicial no tocante à disponibilidade de uma fonte alter­
nativa de recursos para financiar políticas públicas de 
cunho social, nada de concreto foi feito para agilizar o 
recebimento dessas dividas. 

Olvidas essas que hoje somam a metade do 
nosso Produto Interno Bruto, ou seja, metade da 
soma total dos bens e serviços produzidos pelo con­
junto da sociedade brasileira, a partir do sangue e 
suor de enorme contingente de trabalhadores que 
ainda subsistem com o vergonhoso salário de 
R$151 ,00. 

Como se pode ver, recursos para o mlnimo de 
A$180,00 existem, sem que para tanto se lance mão 
do injusto e quase sempre cômodo expediente da ele­
vação de impostos ou da exploração do falso dilema 
que insiste em opor os legltimos interesses do servi­
dores públicos (há quase seis anos sem aumento) às 
impostergáveis razões que congraçam todos os cida­
dãos de bons propósitos em torno da bandeira por um 
salário mlnimo mais justo. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, interes­
sada em ampliar a ação legislativa na busca de recur­
sos que respaldem o novo salário mínimo, a Comis­
são de Assuntos Econômicos do Senado Federal, 
que tenho a honra de presidir, vai reunir os Presiden­
tes de Tribunais, Ministros do Governo e Procurado­
res para encontrar uma maneira de acelerar a cobran­
ça de 200 bilhões de reais que a União tem para rece­
ber de empresas e pessoas. 

Para se ter uma idéia, só nos Tribunais Federais, 
o estoque da divida a receber soma a espantosa 
quantia de 110 bilhões de reais! e CAE pretende se 
solidarizar ao esforço de captação cujo objetivo será 
o de assegurar o recebimento dessa fabulosa quantia 
devida porém não paga. 

Se for preciso, haveremos de mudar a lei para 
que representantes do governo negociem com os de- " 
vedores; o que não se pode admitir é o imobilismo di­
ante da inadimplência impatriótica que só interessa 
aos devedores, ofende aqueles que trabalham e pa­
gam em dia os seus compromissos e, muitas vezes, 
estimula a prática do não pagamento. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Nada 
mais havendo a tretar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando as sr§s. e aos Srs. Senadores 
q~e constará da sessão deliberativa ordinária, a reali­
zar-se na próxima terça-feira, dia 7, às 14 horas e 30 
minutos, a seguin!'" 
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o SR_ PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 48 minutos.) 

(OS 19023l2000) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR SEBASTIÃO ROCHA, NA 
SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA DE 
31-10-00, QUE, RETIRADO PARA 
REVISÃO PELO ORADOR, PUBLICA-SE 
NA PRESENTE EDIÇÃO. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPOT - AP. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's 
e Srs. Senadores, durante o ano de 1999 e começo 
deste ano 2000, o Brasil acompanhou de perto, por 
intermédio da imprensa e dos órgãos de comunica­
ção do Senado Federal, o grande debate que se 
estabeleceu em torno da fusão das cervejarias 
Brahma e Skol com a cervejaria Antarctica. Sob au­
torização do Cade, esta fusão constituiu a AmBev, 
que veio, portanto, ocupar um espaço signijicativo no 
mercado de cervejas e refrigerantes do Brasil e do 
mundo. 

No decorrer dessa discussão, apresentaram-se 
muitas preocupações. Alegou-se que a AmBev pode­
ria colocar em dificuldade alguns setores da econo­
mia nacional, em especial as distribuidoras de cerve­
ja, e que a concentração exacerbada das marcas em 
uma só empresa produziria, a médio e longo prazos, 
um aumento quase inevitável do preço das cervejas e 
dos refrigerantes em nosso Pais e criaria muitos 
transtornos às distribuidoras que tinham ingressado 
mais recentemente no conglomerado, no caso, as dis­
tribuidoras da marca Antarctica. Estamos no final do 
mês de outubro, portanto, sete meses decorreram 
desde a autorização do Cade, e aquelas preocupa­
ções apresentadas pelos distribuidores e por setores 
da economia e da politica nacional foram, infelizmen­
te, constatadas. 

Nesta Casa, que foi palco de inúmeros deba­
tes a respeito do assunto, de audiências públicas e 
de outros entendimentos que surgiram a partir da 
coordenação da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, passo a dissertar sobre alguns desses proble­
mas, fazendo, inicialmente, um apelo aos diretores 

da AmBev ,para que revejam algumas medidas 
adotadas que vão totalmente de encontro ao acor­
do firmado com o Cade, quando da permissão para 
a consolidação da fusão. 

Este assunto diz respeito aos distribuidores de 
todos os Estados do Brasil. Estou colocando em pa­
uta um tema que traz preocupações não apenas 
para a Região Norte, mas também para as Regiões 
Sul e Sudeste. Os distribuidores têm-se mobilizado 
por este Brasil afora, para, de alguma maneira, redu­
zir o impacto das ações da AmBev no mercado Cl3 
cervejas e refrigerantes. Sendo o mercado brasileiro 
um dos principais do mundo, entendo que este as­
sunto interesse à grande maioria da nossa popula­
ção. 

Gostaria de dar algumas informações a respei­
to das distribuidoras de cervejas e refrigerantes do 
Brasil, em especial, as revendedoras das marcas da 
AmBev - Skol, Brahma e Antarctica. No Brasil, há 
mais de mil revendedoras, cujos funcionários visitam 
semanalmente mais de um milhão de pontos de ven­
da. Então, percebe-se que é um segmento muito 
bem-estruturado, de dimensão bastante ampla. 
Esse setor da economia gera em torno de 150 mil 
empregos diretos e arrecada impostos que resultam 
em, aproximadamente, 8% do PIB brasileiro. A arre­
cadação de parte do ICMS, de obrigação do próprio 
Governo, é feita, por força da legislação brasileira, 
pelos distribuidores. O ICMS, que deveria ser !'obra­
do no momento do repasse ao consumidor, no mo­
mento do consumo a varejo, é pago pela distribuido­
ra junto ao fabricante, na hora da aquisição do pro­
duto. 

No caso específico da AmBev, o volume dos im­
postos arrecadados pelos fabricantes antecipada­
mente é da ordem de R$1 bilhão por mês. De acordo 
com essa sistemática, a distribuidora faz a aquisição 
do produto junto à cervejaria, que, como disse, já pro­
cede ao recolhimento do ICMS - tanto do ICMS ante­
cipado, quanto do ICMS substituto. A AmBev retém 
esses recursos por até 40 dias - durante 20 dias, em 
média pode lazer uso deles, já que só tem obrigação 
de repassá-los ao Governo por volta do dia 10 ou 15 
de cada mês, tendo fello o recolhimJnto a partir do dia 
1· do mês anterior. 

Não diria que há qualquer culpa da AmBev, uma 
vez que esse tipo de recolhimento ou pagamento an­
tecipado do Imposto sobre Circulação de Mercadori­
as e Serviços - ICMS é determinado pela legislação 
bmoiisira, com respaldo, inclusive, do Supremo Tribu-
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nal Federal. Desejo apenas mostrar que a AmBev, 
naquele momento das negociações, sem· dúvida, es­
condeu que a sua proposta definitiva não era to(. 
nar-se uma das maiores cervejarias do Brasil, mas \ 
disputar o mercado intemacional e tomar-se uma das 
maiores empresas de bebidas do mundo. Com a re­
tenção do ICMS por esse prazo, sem dúvida, ela terá 
condições, em um curto espaço de tempo, de dispu­
tar a ponta do mercado mundial de cervejas e refrige­
rantes. 

Trata-se de uma empresa que 'tem um capital 
nacional expressivo, algo que devemos, logicamen­
te, olhar de forma positiva. Por que, então, a AmBev 
pressiona tanto seus distribuidores? Por que, segun­
do uma denúncia que consta da Folha de S. Paulo do 
dia 27 de setembro deste ano, ela tem majorado os 
preços da cerveja e dos refrigerantes? Conforme en­
tendimento feito junto ao Cade, com a fusão, ela re­
duziria o preço das bebidas em um valor superior a 
5% do preço de mercado àquela época. Em contradi­
ção ao que foi afirmado pelos diretores da AmBev, a 
matéria da Folha de S. Paulo, aqui mencionada, 
constata que alguns produtos chegaram a ter um au­
I118nto de até 38%, de março deste ano até a presen­
te data. Produtos como a cerveja Antarctica, segun­
do a matéria, que até março custava R$5,01 a dúzia 
da {l&fT8fa de 600ml, atualmente tem sido entregue 
pela cervejaria, em alguns Estados da Federação 
aqui citados, da Região Sul em especial, por R$6,92. 
A Bavaria, garrafa de 600 ml, que custava R$4,59, 
passou a custar R$5,86, num aumento de 27,6%, 
enquanto o aumento anterior citado da cerveja 
Antarctica atingiu 38%, A dúzia do guaraná de 2 li­
tros, passou de R$4,92 para R$6,10, num aumento 
de 23,9%. 

Isso mostra que se a AmBev conseguiu e con­
segue reter tantos impostos que lhe dá um suporte 
para disputar a ponta do mercado mundial, qual a 
explicação para o aumento da cerveja e do refrige­
rante no mercado brasileiro? Faz-se necessário 
um pronunciamento oficial da AmBev a respeito 
desse assunto, do aumento dos preços das cerve­
jas e dos refrigerantes das marcas que constituem 
a AmBev. 

Por outro lado, Sr. Presidente, Sr"s e. Srs. Sena­
dores, o que tem acontecido com relação aoS distribu­
idores, em especial aos da Antarc1ica? Praticamente 
já tinha acontecido uma forte pressão, fruto das exi­
gências e de manipulações feitas pela AmBev, anteri­
ormente, com relação à Skol e à Brahma, o que tinha 

reduzido substancialmente os distribuidores dessas 
marcas, de norte a sul do Brasil. Agora, a AmBev in­
veste com muito vigor, com muita fúria sobre os distri­
buidores da marca Antarctica. Como eu disse, isso é 
de norte a sul do Pars. 

Vou citar alguns exemplos que fazem com que a 
intenção da AmBev, que é de reduzir o número de dis­
tribuidoras, enxugar o mercado do ponto de vista das 
distribuidoras, essa intenção está sendo viabilizada, 
na prática, por manobras comerciais e administrati­
vas que podem até encontrar respaldo jurfdico mas 
que não são éticas e que prejudicam, substancial­
mente, esse setor da economia nacional que gera, 
como vimos, aproximadamente, 150 mil empregos di­
retos. Cada distribuidora fechada, em função de pro­
blemas provocados pela AmBev, são pessoas, são 
pais de lamnia ou mães de femflia que Gstão indo para 
a rua e aumentando cada vez mais o número de de­
sempregados em nosso Pars. 

Quais são os recursos que a AmBev se utiliza 
para submeter esses distribuidores a uma situação 
que os leva ou a falência ou a uma determinação da 
própria empresa de excluI-los do mercado e, portan­
to, com dificuldades de aquisição do produto, como 
recentemente publicou o jornal Folha S. Paulo. do dia 
27 de setembro, que trouxe uma outra matéria onde 
diz que alguns distribuidores de Minas Gerais, Para­
ná, Santa Catarina Esplrito Santo e Rio de Janeiro só 
estão adquirindO o produto porque possuem limine­
ras que determinam que a AmBev continue entregan­
do o produto a eles. 

No entanto, a AmBev tem se valido de alguns 
procedimentos, que não são éticos e nem corretos 
do ponto de vista da disputa de mercado, que tem 
sufocado os distribuidores dessas marcas de cerve­
jas e de refrigerantes, além de submeter este seg­
mento a um terrorismo psicológico insuportável, o 
que, certamente, leva, como disse, muitos desses 
distribuidores a abrirem mão dos seus negócios, 
tendo prejulzo de grande monta e provocando de­
semprego, também, para muitas pessoas no nosso 
Pars. 

Primeiro. a AmBev decidiu criar o que lhes 
foi denominado, popularmente, de forró - esse forró 
que constitui grande parte da nossa cultura, princi­
palmente do Nordeste. O forró, que traz, na musica, 
muito da poesia e da história do povo nordestino e do 
povo brasileiro, foi utilizado para simbolizar uma cen­
trai de distribuidora que a AmBev decidiu implemen­
tar. Isso já está ocorrendo em dezesseis capitais dos 
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Estados brasileiros, produzindo, com isso, uma con­
corrência desleal, porque consegue operar em me­
lhores condições e têm privilégios sobre a aquisição 
do produto com relação aos demais distribuidores do 
mercado, principalmente da marca Antarctica. 

Já há, assim, uma concentração que caminha 
para o carte\. Essa é a preocupação que trago à tribu­
na do Senado nesta tarde de hoje. A possibilidade de 
a AmBev, num futuro próximo, estar-se constituindo 
num grande cartel, não só da produção da cerveja e 
do refrigerante do nosso País, mas também do 
transporte e da distribuição. 

Então, o forró já concentra a revenda dessas 
marcas, numa concorrência desleal com os demais 
distribuidores. Agora a AmBev está constituindo, em 
nlvel nacional, um das maiores transportadoras do 
Brasil, quiçá do mundo, para fazer a entrega na pró­
pria distribuidora dos seus produtos, fazendo esse 
entrega a preço que em economia se conhece como 
c.i.f., ou seja, onde o frete inclusive é cobrado do dis­
tribuidor. 

Nesse caso, os distribuidores, pelo Brasil afora, 
montaram as suas frotas, seja do ponto de vista rodo­
viário, seja da navegação fluvial e alguns até frotes bi­
modais, dependendo do local de onde se buscava a 
cerveja. Temos distribuição no Centro-Sul, no Sudes­
te, e no Norte e Nordeste a partir de Manaus, de Tere­
sina e de São LuIs. Dependendo do modal, algumas 
distribuidoras de bebidas constitulram a sua própria 
transportadora, gerando empregos, fazendo algu­
ma economia quanto ao frete do transporte dessas 
bebidas. 

Agora, a AmBev vai fazer a entrega na própria 
revenda, fazendo com que os empresários, que ad­
quiriram os seus meios de transporte, sejam obriga­
dos a deles se desfazerem, provocando mais uma vez 
grande prejulzo do ponto de vista econômico para es­
ses empresas, para esses distribuidores. O mais gra­
ve é que abrir mão da frota significa abrir mão de em­
pregos. E muitos empregos, desses 150 mil que hoje 
este segmento consegue garantir em nosso PaIs, in­
felizmente, serão perdidos, muitos pais de famnia fi­
carão desempregados. 

Concluo, Sr. Presidente, por estar esgotado o 
meu tempo, alertando a AmBev sobre dois pontos: 
primeiro, a necessidade de se posicionar oficialmente 
a respeito dos assuntos que trouxe à tribuna na tarde 
de hoje, muito especialmente o reajuste do preço das 
bebidas, que num entendimento ficou claro que não 
haveria; e, segundo, por que está desenvolvendo todo 

esse mecanismo de terrorismo psicológico sobre as 
distribuidoras, tentando, também nessa área de distri­
buição e de transporte, ampliar o seu cartel, que prati­
cemente já está consolidado na área da produção de 
cervejas. 

Vou oficialmente solicitar essas informações 
da AmBev. Inclusive na minha região, a Região 
Norte, os distribuidores têm sido extremamente 
penalizados. Alguns, por exemplo, que estão na 
orla do rio Amazonas, como Oriximiná, ltaituba, 
Almeirim, Monte Dourado, Alenquer, Santarém, 
que recebiam o produto de Manaus, via fluvial, 
agora vão ter que receber do Piaul, via rodoviária, 
e com mais um modal fluvial, onerando, portanto, 
também os preços do frete, haja vista a utilização 
de dois modais. 

Desse modo, se a Ambev continuar nessa po­
Iltica de perseguição aos distribuidores de cervejas 
e refrigerantes de sua marca no País, vamos ser 
obrigados a tomar posição aqui no Senado. O Sena­
do participou dos entendimentos e, então, podere­
mos proceder, em primeiro lugar, a uma audiência 
pública para ouvirmos os distribuidores, a empresa 
e também o Cade, que até agora, aparentemente, 
está omisso na questão tanto dos preços, quanto 
das medidas restritivas que a Ambev tem adotado 
contra os distribuidores. E, se for o caso, outros pro­
cedimentos legislativos de competênCia do Senado 
serão adotados. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Emenda adicionada perante a Comissão Mis­

ta destinada a examinar e emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nO 2.041-11, de 24 de outubro de 
2000 e publicada no dia 25 do mesmo mês e ano 
que "assegura percepção de gratificação por servi­
dores da carreira policial federal, e dá outras provi­
dências". 

CONGRESSISTA 

Senador Romero Jucá 

SACM 
Emendas apresentadas: 
Emendas adicionadas: 
Total de Emendas: 

Relator 

EMENDA NUMERO 

019 

18 
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19 
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MP 2041-11 

000019 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

ESPAÇO RESERVADO PARA ETIQUETA 

o artigo 1°, da MP 2041-11 de 2000, passa a vigorar com a 
seguinte redação; alterando-se, em conseqOência, a respectiva ementa: 

Art. 1°. Os valores da Gratificação por OperaçOes Especiais a que 
aludiam os Decretos-Leis nO 1.714, de 21 de novembro de 1979, e 
2372, de 18 de novembro de 1987, ficam assegurados aos servidores 
das Carreiras de Policial Federal, de POliciai Rodoviário Federal e de 
Policial dos ex-Territórios, a partir de 1° de dezembro de 1999. 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda visa a estender a Gratificação de OperaçOes 
Especiais, aos integrantes da Carreira de Policial Rodoviário Federal, 
pelo meritório trabalho que realizam em nossas estradas, com enorme 
risco, no combate ao narcotráfico e ao roubo de cargas, uma vez que 
tais crimes são cometidos, na maioria das vezes, na malha rodoviária 
nacional. 

Além do mais, o policial rodoviário federal desempenha 
atividade diuturna de vigilância e de prevenção de acidentes, bem como 
de socorro às vItimas. 

Quanto aos Policiais dos ex-Territórios, justifica-se a 
extensão do direito de perceberem a GOE, uma vez que além de serem 
pagos pela União, muitos já a rece , eis que de açOes 
judiciais transitadas em julgado. 

Sala da Comissão, em 3 2000 
• 
/ 

/ 
Senador ROlmeIJl...JQ~(j 
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ATO DA COMISsAo DIRETORA DO 
SENADO FEDERAL 

N° 14. DE 2000 

Quinta-feira 2 2182S 

•• ~if •• Mlla 
or.-.e,-G.,IN 

A Comlssllo Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribulçiles e considerando o teor das DecIsões nOs 283/1998 e 
519/1999, do Tribunal de Contas da UnUlo, RESOLVE: 

Art. 10 - O art. 40 do Ato da ComlssSo Diretora nO 37, 
de 1997, passa a vigorar com a seguinte redaç!o; 

publlcaç!o. 

"'Art. 40 -............................................................... . 
0'0 o ••••••••••••• , ••••••••• 0.0 ••••••••••••••••••••••••••• uo •••••••••••••••• 

a) ................................................... _ ............... . 

b )para a jornada extraordinária prestadll nos 
sábados, acréscimo de 50% (dnqOenta por cento) 
em relaç!o li "ora nomal de trabalho; e 

c)para a jornada extraordinária prestada nos 
domingos 1! feriados, acréscimo de 100% (cem por 
cento) em relaç!o li hora normal de trabalho. 

§ 10 - Em se tratando de serviço realizado entre 22 
(vinte e.duas) horas de um dia e 5 (dnco) horas do dia 
seguinte, os valores fixados na allneas -a·, -b" e -c­
sofrerllo acréscimo de 25% (vinte e dnco por cento). 

§ 20 - .............................................................. .. 

Art.20 - Este Ato entra em vigor na data de sua 

Senado Federal, em 3J de ouru6
1LD de 2000. 

~ . 
. ' "",-' -."" _.-" 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N" 15, de 2000 

Novembro de 2000 

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL. no uso de 
sua competência regimental e regulamentar, t acordo com decisão anterior 
em caso idêntico exarada no Processo n° 013.815199-7, 

RESOLVE 

Transformar oito vagas existentes na Área de Apoio Técnico ao 
Processo Legislativo. Especialidade Processo Legislativo da Calegoria 
Funcional de Analista Legislativo (Nível HJ) do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, em vagas n/r Área de Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo. Especialidade Taquigrafia. da mesma Categoria Funcional. 

.~p.. / 
/ / 1/"-: -.. 
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ATO CONJUNTO DO PRIMEIRO-8ECRETÁRIO E DO PRESIDENTE 
DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DO ILB 

ti' 02, DE 2000 

o Primelro-5ec;retário do Senado Federal e o Presidente do Conselho 
de Supervisão do Instituto legislativo Brasileiro - ILB, no uso da competência 
regimental e regulamentar que lhe são atribuídas, RESOLVEM prorrogar por 60 
(sessenta) dias o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão Especial, 
instituída pelo Ato Conjunto nO 01, de 2000. 

Senado Federal, 1° de novembro de 2000 

Presideme do «J/Iselh de Supervisão do ILB 
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PUBLIOUE_se 
EM.Ql..tJ.J .Im 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
.,1101, de 2000 

~~ 
o DlRETOR-GERAL DO SENADo FEDERAL. no UIO dM 

I ~ regulamentai •• de acordo com o _0lI0 no ai. 15 dM 
diIposl9o'lll finais. de Reso/uçAo do Senado Federal ~ 09, de 1997, 
RESOLVE: 

DIspeIISII' a servidonl MARIA aCl DE OUVEIRA. l'iIaIrIcutI 
~ de fu1çIo comissionada de ~ ADMINISTRATIVO, 51mb% 
f'dNI, . da SUbIeaeIarfa de Adm/n/sInIçIo; $uprimel1Io de Mat*iaH'rimas • 
DeIenvoMmento TecnoI6gíeo, • dIIIign6-Ia pa1I ÍIlCIIICIII a fu1çIo comiaslonadll 
de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, 51mboIo FCOI, do ServIço de 
TI8lnImento IndusIrIaI ProIiaIIonaIizanta, da ~ de Apolo T6cnk:o, 
da .s.a ... ia E.peciaI de Edlllllaçlo • Publ~, teapOIlÁV8I pelo f/dIII!IIm 
bno de trabdIo, com efeitos tinancelros a pirtlr' de ,. de julho eis 2IOGO . 

. _F~tê~_-
AGACIEL DA SILVA MAIA 

ont«-GerII 

PUBLIQUE_S! 
EM..9Ld! Ir"... 

. ATO.,J1.1l2,/2000 ~~ 
DO DlRE"tOR-GERÀL ,;; d'5~ 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDeRAL, no UIO ele suas 
atribuiç6es regidlll._.' de ~ com o AIt. 19, PlllOaI'o único, do ND de 
Camlalo DlreIanI ~ 15, ele 1997, RESOLVE: 

AIt. ,. - DesignIr os gIIIIorIII do COIibato, tItuIer s lIati1u1o, 
calsbrado entre • SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAçAo E PUBLlCAçOes 
e a ."..".. abaixo relacionada: 

8TEEL Ser.-t9Oe AuxII... Uda. - Contrato para prestaçIo ele 
aervIços par ln\ann6dIO da aclminlliInIÇIo ele pessoeI aspec:I.Uzado(Pl~c!llo li" 
17~) - TItIM': LUIZ AUGUSTO DA PAZ JUNIOR, matrk:uIa 1411; 
8ubdtuto: JOSé FARIAS IlARANHAO, lIiIII1IcuIe 0741. 

Arl 'J!-- - Revogam-ee as dlsposiç&!s em CXJOb.Io. 

, ____ :publlcaçAo. 

Senado Fedaf8I, da 2000. 
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CON.USSÕESPE~ENTES 
(Arts. 72 e 77 RlSF) 

1) COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS • CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
/27 tRula ... e 27 sUD\entesi 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

AGNELO ALVES RN 246112467 1. GERSON CAMATA 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207M807 2. PEDROSlMON 
José ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO 
RENAN CALHEIROS AL 5151/ 4. AlBERTO SILVA 
MAGUlTO V1LELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO 
GILBERTO MESTRlNHO AM 310413106 6. MAURO MIRANDA 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELUNGTON ROBERTO 
NEY SUASSUNA PB 434/i/4346 8. AMIRLANDO 
CARLOS BEZERRA MT 229112297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

JORGE BORNHAUSEN se 4200/4206 1. JOS~ AGRIPINO 
FRANCEUNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOsé JORGE 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEUTUMA 
BELLOPARGA MA 306mo72 4. BERNARDO CABRAL 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 5. EDUARDO SIQUEIRA 
FREITAS NETO PI 213112137 CAMPOS 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 6. GERALDO ALTHOFF 

7. MOZARILOO CAVALCANTI 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

RICARDO SANTOS ES 202212024 1. S~~GIO MACHADO 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. JOSé ROBERTO ARRUDA 
LÚDIO COELHO MS 238112387 3. LUIZ PONTES 
ROMEROJUcA RR 211112117 4. LÚCIO ALCÂNTARA 
PEDROPIVA SP 235112355 5. OSMAR Df AS 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PV) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

EDUARDO SUPUCY - PT SP 3213/3215 1. ANTONK) C. VALADAfWI-PSB (1' 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

JOSé EDUARDO DUTRA - PT SE 239112397 3. PAULO HARTUNG-PPS (11 

ROBERTO SATURNINO - PSB (1) RJ 422914230 4. JÚLIO EDUARDO - PV 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE 

LUIZ OTAVIO (2) PA 3050/4393 1.ERNANDES AMORIM (4) 

(1) Retiram-se do Bloco. o PPS, em 5110/1999. c o PS8, em 2710312000. 
(2) Desfiliou-se do PPB, em 1511211999. 

(4) Uccnc:iado, 11. partir de 2710712000. 
RcuniOCS: Terças-feiras'" 10:00 bons 
Secretirio: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Sectetaria: 311-35161"605 

Sal. n- 19 - Aja Senador Alexandre Costa 
Telefone daSala de Reunilo: 311·32 55 
Fu: 31 t-4344· E-mail: dirceu@senado.gov.1x 

I UF I Ramais 

ES 3203/3204 
RS 323013232 
PR 240112407 
PI 305513057 
RR 1301/4062 
GO 2091/2097 
PB 3194/3195 
RO 3130/3132 
MA 4073/4074 

I UF I Ramais 

RN 2361/2367 
PE 3245/3246 
SP 205112057 
AM 208112087 

TO 407014071 
se 204112047 
RR 1160/1163 

I UF I Ramais 

CE 228112287 
DF 201112017 
CE 3242/3243 
CE 211112117 
PR 212112137 

I UF I Ramais 

SE 220112207 
AP 2241/2247 
ES 1129/1031 
AC 218112187 
AL 3197/3199 

I UF I Ramais 

RO 2255/2257 

~_ JlIICL'ZOOO 
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AP 30130131 
GO 2091/2097 
PA 2441147 
MA 4073/74 
RO 3130/3132 
AM 3104/06 
RS 1207/1607 

MA 
PI 2131137 
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ES 2022/24 
SP 2351J53 
DF 2011J17 
AL 4093J96 

RO 2251/57 

o PPS. em 511 0/1999; e o PSB, em 27/03/2000. 
Licenciado, a partir de 27/0712000. 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às II :00 horas (*) 
Secretário: José Roberto A. Cruz 

Sala nO 09 - Ata Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunillo: 311-3359 

Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 Fax: 311-3652 - E-mai!: jrac@senado.gov.b, 
1°) Hcririo dt açordI:J ""* dclibuloÇlo do Colcpo o. Pt.id ... co .... CarnWooa ......... hnidk~ 



1.1 I - DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUiÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOIsA HELENA 

SC-1041/47 
MARIA DO CARMO ALVES SE~055157 

.. _ _, . :; , <::, ~ f ' 

OSMAR DIAS PR-21211l5 
. .~'. . l' . '" 1 l' •• ".; M_ .I' ,:~ • Pl:;J " 

HELOIsA HELENA (PT) 
SEBASTIÃO ROCHA (PDl) 

SECRETÁRIO: JOst ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (sI DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3651 
E-MAIL: jrac@se .. do.lov.br 
REUNIÕES: SALA N'IIA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

AL-3197/99 
AP-2241/47 
RS-2331/37 



202) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: VAGO (1) 
VICE-PRESIDENTE: 

VAGO (2) 
MARLUCE PINTO 

JUvtNCIO DA FONSECA 
DJALMA BESSA 

RR-1301/4062 

MS-1I281l228 
BA-121t117 

• ',' ? - - - , ,-'.'" ::, '" J ,.', ~'- '~,' :~', -' •• : : ..... ~, 

ANTERO PAES DE BARROS MT-Il48/1348 

SEBASTIÃO ROCHA 

(I) Rctiram-sc do Bloco: o em '/10/1999; c o PSB. em 
(2) Vide Resolução n' S 112000, do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jra<@.e.ldoogo'obr 

AP-1241/47 

TQ-2071n7 

REUNIÕES: SALA N' 09 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
TELoDA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 



2.3) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO DA SAÚDE 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA (I) 

RR-1301/4061 
G0-1091197 

GERALDO ALTHOFF SC-1041/47 
MOZARlLDO CAVALCANTI RR-1160163 

LÚCIO ALCÂNTARA 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (.) DA SECRETARIA: 311-35151_ 
FAX: 311-3651 
E-MAIL: Jnc@salado.lov.br 

CE-1301107 

REUNIOES: SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TELDA SALA DE REUNIOES: 311-3359 

(I) LICENCIADO 

DESIGNADA EM: 16/04/00 
ATUALIZADA EM: 06/1011000 



1.4) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

SUBCOMISSÃO DA QUESTÃO HABITACIONAL 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MAURO MIRANDA (I) 
CARLOS BEZERRA 
PEDROSIMON 

GO-2091/97 
MT-2291/97 
RS-3230/32 

'. c'. - .;:~, ."":': ,- -t !::--~ 

DJALMA DESSA 
MARIA DO CARMO ALVES 

SÉRGIO MACHADO 
ROMEROJUCÁ 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: Jrac@Senado.gov.br 
REUNIOES: SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIOES: 311-3359 

(1) LICENCIADO 

DA~2211117 

SE-40SSIS7 

CE-2281/8S 
RR-2111119 

DESIGNADA EM: 0110612000 
ATUALIZADA EM: 21108/2000 



3) DE JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 

RENAN CALHEIROS 
IRIS REZENDE 
JADER BARBALHO 
JOS~FOGAÇA 
PEDROSIMON 

PEREIRA 

' .... nIIA OA TAVOLA 

I ~~.~~~::~~ ARRUDA 

AL 
GO 
PA 
RS 
RS 
MS 

221112262 
2032/2039 
2441/20647 
1207"'07 
323013232 
222112227 

238112387 
2311/2317 
241112417 
205112057 

2431/2437 
230112307 
201112017 

ReuniOes: Quanas-feiras 6s 10:30 horas (0) 
Secretirio: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

I. 
2. AGNELO ALVES RN 246112467 
3. GlLVAM BORGES AP 215112157 
4. HENRIQUE LOVOLA SC 214112142 
5. NEY SUASSUNA PB 4345/4348 
8. WEUUNGTONROBERTO PB 319413195 
7. JOS~ ALENCAR MG 401814621 

2. DJ'ALMA seUA BA 221212213 
MA 306913072 
MS 1128/1228 
PE 3245/3246 

3. BELLO PARGA 
4. JW~NCIO DA FONSECA 
5. José JORGE 

2351/2353 
3242/3243 
2111/21Ú 

EDIJAFIDO-PV AC 218112187 
- PT AL 3197/3199 

SP 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuni!o: 311·3541 
Fax: 311-4315 - E-mai!: altairg@Senado.gov.br 

('·IIW6M.IIC'.CIfÕD~""""'''c"",,,~.c....-.-~Ud_~ 
AnoaIiAdo ... 1611011000 Horino~: Qt.w\u.fIIru ti 10.00 __ 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 
17 TITULARES E 7 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB-3 

PFL-2 

PSDB-1 

BLOCO OPOSlçAO IPT -PDT) -i 

SECRETÁRIO: ALTAIR GONÇALVES SOARES 
SECRETÁRIA ADJUNTA: GILDETE LEITE DE MELO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA ti" 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. SALA DE REUNIOES: 311-3541 
FAX: 311· 4315 
E.MAIL .. altairgs@senado.gov.br 

Criada Conforme Requerimento n·12~CJ, de 1999, 
nos termos do Art. 73, do RISF. 
Aprovado em 15/12/1999. 

• RetJmda as IndlcaçÓ8$ pelas Lideranças 
• em 6 e 13.9.2000. 

Atualiuda tm 191912000 



I ~:~~~~ALVES 
" CAMATA 

REZENDE 
JOSÉ SARNEY 
PEDROSIMON 
ROBERTO REQUIÃO 
GILVAM BORGES 

FREITAS NETO 
DJALMA BESSA 
JOSÉ JORGE 

4) 

JORGE BORNHAUSEN 
EDUARDO SIQUEIRA 
CAMPOS 

ARnJR DA TÁVOLA 
RICARDO SANTOS 
LÚCIO ALCÂNTARA 
TEOTONIO 

CAMPOS (PFL, 

Pr8111dente: FREITAS NETO 
Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 

27 titula_ • 27 

PI 
BA 
PE 
SC 
TO 
MA 

RJ 
ES 
CE 

2461/2467 
320313204 
203212039 
343013431 
323013232 
2401/2407 
215112157 

213112137 
2212/12213 
3245/3246 
4200/4206 
407014071 
306913072 

2431/2437 
202212024 
230112307 

TO 4070/4071 

e o PSB. em 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

NEY SUASSUNA 
RAMEZTEBET 
ALBERTO SILVA 
JADER BARBALHO 
VALMIR AMARAL 
JOSÉ FOGAÇA 
ALBINO BOAVENTURA 

FRANCEUNO PEREIRA 
JONAS PINHEIRO 
MOZARILDO CAVALCANTI 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 
MARIA DO CARMO ALVES 

2. OSMAR DIAS 
3. VAGO (C •• slo ao PPS, 
4. LÚDlO COELHO 

LAURO 
TIÃO VIANA - PT 
JEFFERSON PERES - POT 

23P9111'99 .. Licenciado. a partir de 261OSI2000. 

MG 
MT 
RR 
SP 
MA 
SE 

4345/4346 
2221/2227 
305513057 
244112447 
1961/186e 
1207/1607 
209112092 

2214/2217 
2271/22n 
1160/1163 
2051/2057 
2311/2317 
405514057 

PR 212112125 

MS 238112387 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (0) Sala n' 15 - Ala Senador Alexandre COSIa 
Secretãrio: Júlio Ricardo B. Linhares Telefone da Sala de Re\Ulilo: 311-3276 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
~) HcririD de u:ar*J co. ~ do c:owp;. de ............ c...... ....... ~,. 

Hcririo"-,,, ~ .. IA'OO __ AruIIIaMI_ :JIIIOI2OOO 



4.1) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

• 1 :. • . ' _' 1 " !).~ • - " _., . 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
ROMEU TUMA 

R0-3130/32 
ES-3203104 
RS-32J01J2 

BA-Z211f17 
SP-ZOSlfS7 

t'·,·" ';' "'~_' ,.:I~ ,,' '. 

ÁLVARO DIAS 
ARTUR DA TÁVOLA 

CERALDO CANDIDO - PT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

PR-3Z06I07 
RJ-2431/37 

RJ-Z171n7 
RS-2331/37 

(I) Retiram-se: do Bloco: o PPS. em 51 I O/J 999; e o PSB, em 27/0312000. 

REUNlOES: SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-349814ó04 TE!. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3176 
FAX: 311-31l1 
E-MAIL: julioric@Seaado.&ov.br ATUALIZADA EM: 171Ol1l000 



TITULARES 

4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULAaES E 06 SUPLENTES) 

, '- ',~ • - - ~'. :, '\":: < • ~.'~ :t'.:" ~~l:t': 

JOSE FOGAÇA RS-1207/1607 1- AGNELO ALVES 

MAGUITO VILELA GO- •• í2-.;; 2461/6 
3203/0 

~~~~~P~E~R~E~I~RA~~~~M~G~-~2~4~14117 1- MARIA DO CARMO ALVES 
. • - . , .• ,~. . ' . . ;' , l.J 

LUCIO ALCÂNTARA CE-2303l08 i-ÁLVARO DIAS 320610 
t. - _ ~ .~._ ~t~:'" ,,'i'':: ,,_ :,'1 ., .... ,_ 

ROBERTO RJ-4229/30 

LUIZ 

(1) Retiram-se do Bloco: o PPS, em SI10/1999; c o PSB, em 27/0312000. 
(2) Desfiliou-se do PPB. em 1 SII2/1999. 

REUNiÕES: 5· FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@Senado.gov.br 

2071/79 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

ATUALIZADA EM: 27/03/2000 



5) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
119 titulares e 19 suplentes) 

PMOB 

TITULARES J UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 1. AGNELO ALVES RN 246112<167 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON C/W.ATA ES 320313204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. HENRIQUE LOYOLA se 2141/2142 
JOSÉ SARNEY AP 343013431 4- MAGUITO VILELA GO 314913150 
MAURO MIRANDA GO 209112097 S. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELUNGTON ROBERTO PB 319413195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDROSlMON RS 323013232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 308513087 
ROMEU TU MA SP 2051/205T 2- JOSÉ AGRIPINO RN 236112317 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. OJAlMA BESSA BA 221212213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO ALTHOFF se 2041/2047 
MOZARlLDO CAVALCANT/ RR 116011163 5. PAULO SOUTO BA 317313175 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 1. LUC/O ALCANTARA CE 230112307 
ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
PEDROPIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

(1) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 1. SEBASnAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
EDUARDO SUPUCY - PT SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNlNo-i'SB(l) RJ 4229/4230 
nÃo VIANA - PT AC 3038/3493 3. EM/LIA FERNANDES - POT RS 2331/2337 

(I) Retlnull-St do Bloco. o PPS, em 5/10/1999, e o PSB, em 27f03f2.000. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (.) 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4717 

Sala n° 07 - AJa Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunil!o; 31 )-3367 
Fax: 311-3546 

(0) HOJ"Óri<) 6e """,do COtn ddibInçto cio CclI~ de ""=i<kntel. de ~ e Lideres Panidiri'!II 
HonriD ";.-I.tl: QviIR..u.fei,.. .. '0 C(l Ma 



6)' 

GERSON CAMATA 
MARLUCE PINTO 
ALBINO BOAVENTURA 
GILVAM BORGES 
VALMIR AMARAL 
VAGO 

PAULO SOUTO 
MOZARlLDO CAVALCANTI 
VAGO 
JUvéNCIO DA FONSECA 

LUIZ PONTES 
OSMAR DIAS 
ROMEROJUCÁ 

DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILIA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

PI 305513057 
ES 3203/3204 
RR 1301_2 
GO 2091/2097 
AP 2151/2152 
DF 1961/1966 

BA 3173/3175 
RR 116011163 

MS 1128/1228 

CE 3242/3243 
PR 2121/2125 
RR 2111/2117 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7, 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

IRIS REZENDE 
JOSé SARNEY 
RAMEZTEBET 
ROBERTO REQUIÃO 
GILBERTO MESTRINHO 
VAGO 

JORGE BORNHAUSEN 
HUGO NAPoLEÃo 
MARIA DO CARMO ALVES 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
FREITAS NETO 

ANTERO PAES DE BARROS 
LÚDIO COELHO 
VAGO (CessA0 ao PPS) 

GO 203212039 
AP 343013431 
MS 2221/2227 
PR 2401/2407 
AM 3104/3106 

MT 
SC 4200/4206 
PI 308513087 
SE 405514057 
TO 4070/4071 

MT 1248M348 
MS 2381/2387 

2331/2337 nAo VIANA - PT AC 303813493 
2171/2177 JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 

4. ROBERTO SATURNINCH'SB(11 

eoPSB, em 

Reunil!es: Quintas-feiras de 9:00 às 11:30 horas (') 
Secretário: Celso Parente 

Sala n° IJ - AI. Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuni!o: 311·3292 
Fax: 311-3286 Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

C.) Horirio 01& KOf\Io com ~., CdiplIIk t'raId .... de COIIIiIllla ~ lJd«e Partidarioo 
Hcririot...-J. T~"""140011cns AtlWi.udaem 31'IOODOO 



7) COMISSAO DE FISCALlZAÇAO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 tltula_ e 9 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 215112157 
VALMIR AMARAL DF 19S1/1966 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4lI74 3. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 

MARLUCE PINTO RR 1301/4lI62 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLINGTON ROBERTO PB 319413195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 ,. BELlOPARGA MA 3069/3072 
GERALDO ALTHOFF se 204112047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 
ROMEU TUMA SP 205112057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES T UF T Ramais 

RICARDO SANTOS ES 202212024 1. PEOROPIVA SP 
LUIZ PONTES CE 324213243 2. SÉRGIO MACHADO CE 
ROMEROJUCÁ RR 211112117 

(1) BLOCO DE OPOSICÃO (PT, PDn 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES Tun 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3216 ,. GERALDO CANDIDO - PT RJ 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 239112397 2. ROBERTO SATURNINO-I'SB(I, RJ 
JEFFERSON PÉRES - POT AM 206112067 

(I) Retlram·se do Bloco. Q PPS, em SfJOII999, e o PSB. em 21/031200Q. 
(2) Fífiou-se ao PPS em 23/9/1999. Licenciado, a partir de 2610512000. 
(3) Licenciado, a partir de 22/0512000. 

2351/2353 
2281/2287 

Ramais 

2171121n 
4229/4230 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas (') 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311·393513519 

Sala n° 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reuniao: 311-3254 
Fax: 311-1060 

<-) Horino de ~ «IM <khber<lÇJo do Colégio tk f'refidcmCl rk Comiu6er ~ ÜII_ P...,iduia, 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 

LEGENDA: 

• ALA SEN. AFONSO ARINOS # ALA SEN. TEOIQNIO VILELA _@ EDIFICIO PRINCIAL 
··ALA SEN. NILO COELHO ## ALA SEN. TANCREDO NEVES I@ ALA SEN. RUY CARNEIRO 
···ALA SEN. ALEXANDRE COSTA _ ALA SEN. FELlNTO MULLER .# ALA SEN. AFONSO ARINOS 
@@@ALA SEN. DINARTE MARIZ 

(I) Afaslada do exercicio do mandato em 31/05/2000. 



• JLJI', j '. a a .. a .... , • ., TITULARES MEMBROS SUPLENTES 

Atualizada em 25/10/2000 

DEPUTADOS 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 



• 
SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições T étnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

0itD Anos de Parlamento - Coleção Biblioteca Básica Brasileira - Relato da experlênda 
de Afonso Celso de AssIs FIgueiredo Júnior como Deputado na Câmara dos Deputados, 
representando a provinda de Minas Gerais de dezembro de 1881 a novembro de 1889. 
Com 163 páginas e Introdução do Senador Lúcto Alcântara. 

Preço por exemplar: R$ 15,00 

o BrasIl no Pensamento Brasileiro - Coleção Brasil 500 Anos - "1l'ata-se de um 
conjunto de leituras sobre temas básicos da realidade e da história brasileiras, prepallldo 

com o objetivo de colocar ao rápido alcance do leitor textos que se encontram em 
múltiplas obras, multas delas de dlffdl acesso". Volume de 822 páginas, com Introdução, 

seleção, organização e notas bibliográficas de Djadr Meneses. 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

A polltlc:a Exterior do Império - Coleção B1biloteca BáSIca Brasileira - edição 
fac-similar, em três volumes. Obra clássica da história diplomática brasileira que 
apresenta um panorama e uma análise das relações Intenadonals ~o pafs no século 
XIX. De autoria de J. Pandlá calógeras. 

Preço (três volumes): R$ 60,00 

Consulte noao catálogo na Internet: www .• nacIo.gov.br/_b/leepcat/C8talogo.dm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Benco do 

ara.Il,Conta~170.500-8,preendlendoocampo·depósItoldenllflcado(aXIigodv)/ftnaIldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o fonnulário abaixo (se necessáriO, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

SUblea ataria de E~lçiIM T~1c:as do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apolo m -~ doi TrAI l'ocIer'M 

70.165-900 - Brasllla - DF 

CEP: UF:. 

Publicação Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conselhos aos 
Governantes 
Coleção Clássicos da Política 

Coletânea de textos de Isócrate5, Platão, 
Kautilya, Nicolau Maquiavel, Erasmo de 
Roterdã, Miguel de Cervantes, cardeal 
Mazarino, Maurício de Nassau, Sebastião 
César de Meneses, D. Luís da Cunha, 
Marquês de Pombal, Frederico da Prússia e 
D. Pedro II, com 841 páginas. Apresentação 
de Walter Costa Porto. 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www .... nado.gov.brlweblseepcatlcatalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Conflnne o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 3U-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

1InIsII, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito Identlficado (código dv)/flnalidaden 

mm o código 02000202902001-3 (obrigatório); 
3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
" - Encaminhe o fonnulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), aoompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

EncIen!ço: 

CIdade: 

Subsea etaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
VIa N2 - Unidade de apoio m - Praça dos Tt& Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 

• Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Constituição da 
República Federativa 
do Brasil, de 1988 

Publicação com atualização permanente. 
Contém o texto constitudonal de 5 de 
outubro de 1988 com as alterações 
introduzidas pelas Emendas Constitudonais 
de Revisão, de nOS 1 a 6, e demais emendas 
constitudonais 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Intemet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confinne o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

BrasIl, Conta-oorrente 170.500-8, preenchendo acampo "depósito identificado (código dv)/finalidaden 

com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 
3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessária, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicaçl!o Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL A .. :: - Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor 
e legislação Correlata 

lei n' 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre a proteção do consumidor e legislação correlata. 
Com 115 páginas, traz índice temátlco remiSSIvo, 
elaborado por Alcides Kronenberger e Maria Celeste J. 
Ribeiro. 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.lI8nado.gov.br/web/seepcat/catalogo.crm 

Código de Proteção 
e Defesa dO. COIIsl 

e Let. isIaI ~.Çone~ata 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 • Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 • Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênda 3602-1, do Banco do 

&n.1I, Conta-corrente 170.500-8, preenchendO o campo "depósito Identificado (códigO dv)/finalldadeH 

com o código 02000202902001-3 (obrfgafórfo); 
3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulárfo abaixo (se necessárfo, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

CIdade: 

Subsecretaria de Edlç6es Técnicas do senado Federal 
Via N2 • Unidade de apoio m . Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasilia . DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unlt. (R$) preço Total (R$) 



O, SENADO FEDERAL 
,,' .:; ... J. Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
'.. . Subsecretaria de Edições Técnicas . . 

Legislação sobre 
Direitos Autorais 

Com 123 páginas, traz a Lei nO 9.610, de 19 de 
felllereiro de 1998, que altera, atualiza e consolida a 
legislação sobre direitos autorais, a Lei nO 9.609, os 
Oeaetos nO 2.556 e nO 2.894, com doutrina e índice 
temático. 

Preço: R$ 5,00. 

Conheça nosso catálogo na Internet 

_.senaclo.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicaÇão: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco cio 

BrasIl, Conta-a>rrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (aJdigo dv)/finalidacle" 
com o aJdigo 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

CIdade: 

SUbsecretaria de Edl9ÕeSTécnicas cio Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apolo 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Direito Constitucional 
Brazileiro - reforma 
das instituições 
nacionaes 
Coleção Memória Brasileira 

Fac-sfmlle da segunda edição da obra publlcada.em 
1902. Abrange onze tl!mas: reformas constltudonals 
no Brasil, organlzaçlio federal, base material da união, 
poder públiCO federal, sistema eleitoral, a questão da 
estabilidade govemativa, a decretação de leis, os 
jufzes, cidadania, liberdade e a questão da defesa 
SOCIal. Com 544 páginas, tem Introdução de Nelson 
Saldanha e prefácio de J. Izldoro Martins Júnior. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça _ c:atlllogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/_paJtJcatalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Connrme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depós/tD,'ilD valor IIlIaI da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

1IrMI1, Conta-coITente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatórIO); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessárIO, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

CIdade: 

SUbsea etarla de Ed/çiIeII T4cn/cH do Senado Federal 
Via N2 - Unldade de apolo UI - Praça dos Tris Poderes 

70.165-900 - arallna - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unlt (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 

" 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Legislação sobre 
Direitos Autorais 

« 

"'" "" •• .., ...... ". .... , ,,,... , ..... *> ..•.. 
fevereiro de 1998, que altera, atualiza e consolida a : 
legislação sobre direitos autorais, a lei na 9.609, os 
Decretos na 2.556 e na 2.894, com doutrina e fndice ," 
~tioo. ~ 

Preço: R$ 5,00. 

Conheça _ Clltillogo na Internet 

www.lIIlnado.gov.br/web/ seepcat/ catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confinne o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agênda 3602-1, do Banco do 

Brasll, Conta-corrente 170.500-8, preend1endo o campo "depósito identificado (aXllgo dv)lflnalldade" 
com o aXllgo 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o fonnulárlo abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), aampanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

5ubsecretaria de Ediç6es Técnicas do Senado Fedenll 
Via N2 - Unidade de apoio In - Praça dos Três Pode ... 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Pubiicação Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

ESPECIAL DE 
EDITORACÃO 
E PUBLlCÂCÕES • 

I EDiÇÃO DE HOJE: 144 PÁGINAS 


